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DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DA ASSISTÊNCIA AO PARTO DE RISCO 

HABITUAL EM UM HOSPITAL PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL - BRASIL 

 

Glaucia Moreno Pereira; Hisys Corrêa dos Santos; Jaciane Lopes da Silva, 

Mariana Soares Teixeira; Thamires Botelho de Avelar; Marcia Borges de Melo. 

 

Introdução 

No decorrer dos anos a assistência ao parto vem sofrendo grandes 

alterações, passando de um processo fisiológico para um modelo de 

intervenção cirúrgica e medicamentoso. Nesse contexto, intervenções 

desnecessárias e prejudiciais podem afetar o binômio mãe-bebê.  

 

Objetivo 

Analisar a assistência prestada às parturientes de baixo risco pelos 

profissionais atuantes no parto e nascimento, e a adesão dos mesmos à 

Política Nacional de Humanização (PNH) em um hospital público do Distrito 

Federal.   

 

Descrição metodológica 

Estudo quantitativo descritivo com delineamento transversal sobre a 

assistência ao trabalho de parto e parto. A amostra foi constituída por 357 

parturientes de risco habitual que pariram entre os meses de outubro e 

dezembro de 2014. A coleta de dados foi realizada através da análise de 

prontuários e a análise estatística feita pelo programa STATA/SE versão 12.0. 

Resultados: Das 357 mulheres estudadas, 68,6% não foram acompanhadas 

por meio das anotações do partograma; 45,1% foram submetidas a ocitocina 

intraparto; e 32,7% sofreram episiotomia.  

 

Conclusão 

A porcentagem das intervenções esteve muito acima do recomendado, 

sendo perceptível à não aderência a PNH nesse estabelecimento. 

Contribuições para a enfermagem: Reduzir a incidência de intervenções 
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desnecessárias através da sensibilização dos profissionais, reforçando a 

importância da política (PNH) nessa e em outras instituições.  
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ESCLEROSE MÚLTIPLA: NOVAS PERSPECTIVAS DE DIAGNÓSTICO E 

TRATAMENTO 

 

Maurício Vilela Freire; Letícia Yukari Okada;  

Kétuny da Silva Oliveira; Armando José China Bezerra. 

.  

Introdução 

A esclerose múltipla (EM) é uma doença degenerativa, que se caracteriza pela 

desmielinização de axônios dos neurônios do Sistema Nervoso Central. Sabe-se que a 

degeneração se deve a um processo inflamatório que envolve células da glia e infiltrado 

de macrófagos e linfócitos T. Nas regiões de destruição, há deposição de tecido 

cicatricial que prejudica as transmissões neuronais. Tal enfermidade acomete mais 

mulheres do que homens, em uma proporção de, aproximadamente, 2 para 1, além de 

atingir uma faixa etária entre 20 e 40 anos. Predomina também em indivíduos fumantes, 

obesos, que vivem em elevadas latitudes e em pessoas que apresentam o vírus Epstein 

Barr. Além de a EM acometer cerca de 2,5 milhões de pessoas no mundo, apresenta um 

diagnóstico mais restrito e não possui nenhum tratamento curativo, apenas visa retardar 

a progressão da doença e melhorar a qualidade de vida. O desenvolvimento tecnológico 

tem contribuído para o surgimento de novos métodos de diagnóstico para a doença, bem 

como novos tratamentos que vêm prorrogando a expectativa de vida dos pacientes e 

melhorando sua qualidade de vida, apesar de ainda não haver perspectivas concretas de 

cura. Frente a essa doença que ainda não é totalmente compreendida, esse trabalho visa 

levantar dados sobre as últimas descobertas que envolvem principalmente os novos 

métodos diagnósticos e de tratamento para a EM.  

 

Material e Métodos 

 Esse estudo foi realizado a partir do levantamento de dados realizado 

principalmente na base de dados PubMed. Utilizamos palavras-chave como: “multiple 

sclerosis”, “treatment in multiple sclerosis” e “diagnosis in multiple sclerosis”. A 

pesquisa restringiu os dados entre 1 de janeiro de 2015 a 31 de julho de 2016.  
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Resultados e Discussão 

Com relação ao tratamento da EM, muitos trabalhos apresentam evolução nos 

métodos que contribuem com a redução da velocidade do processo de degeneração da 

mielina. O uso de interferon-β (IFN-β) e Acetato de Glatiramer (AG), em alguns 

estudos, mostrou uma diminuição da progressão da doença na escala de incapacidade 

motora, contrapondo-se ao grupo controle que foi submetido ao uso de placebos. 

Posteriormente, o grupo controle foi submetido ao tratamento com IFN-β e AG, 

permitindo a constatação de que o início precoce do tratamento também promovia um 

melhor resultado no retardo da doença. Fazendo-se uma correlação entre a incidência da 

EM em elevadas latitudes e a carência de vitamina D, decorrente da baixa incidência 

solar, estudos mostram que esses pacientes de fato apresentam baixas na Vitamina D. 

Essa vitamina auxilia na manutenção das respostas imunes e reduz inflamações, 

dessa forma, pode ser correlacionada com a doença. Alguns testes têm mostrado que a 

reposição dessa vitamina tem contribuído para a redução do processo inflamatório 

presente no sistema nervoso central, demonstrando ser uma nova ferramenta para 

auxiliar na redução da progressão da EM. No âmbito do diagnóstico, a EM era 

identificada utilizando-se a Ressonância Magnética (RM), considerada padrão ouro até 

então. Estudos mostram que o uso da Tomografia por Emissão de Pósitron (PET) 

permite uma melhor visualização das regiões afetadas pela doença, além de auxiliar no 

desenvolvimento de fármacos, ao permitir a descoberta de novos alvos farmacológicos. 

Uma das descobertas permitidas pelo uso do PET é a redução de receptores 

GABAA. A descoberta foi possível graças à utilização de fármacos antagonistas de 

receptores GABAA, como a Flumazenil, que se liga a esses receptores, juntamente com 

marcadores radioativos que são identificados pelo PET. 

 

Conclusões 

Apesar de a EM continuar sendo uma doença sem cura, muitos estudos tem 

mostrado evolução em farmacoterapias que, a cada dia, mostram-se mais capazes de 

retardar a progressão da doença e proporcionar maior qualidade de vida a esses 

pacientes. O uso de IFN-β e AG, no futuro, pode servir como boa estratégia para 

tratamento precoce desses indivíduos, associado a um diagnóstico também precoce e de 

melhor qualidade, que vem sendo estudado com o uso do PET. Os resultados dessa 
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revisão demonstram que há boas pesquisas em andamento e que têm apresentado 

resultados promissores, considerando-se que a EM ainda é pouco compreendida.  
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TROMBECTOMIA INTRA-ARTERIAL COM STENT RETRIEVER NO 

TRATAMENTO DO ACIDENTE VASCULAR  
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Juliana da Luz Araújo; Talyta Cortez Grippe. 

 

Introdução 

Acidentes vasculares encefálicos estão entre as principais causas de morte e 

incapacidade ao redor do mundo, sendo a modalidade isquêmica responsável pela maior 

parte desses eventos. Apesar da sua alta ocorrência e prognóstico potencialmente 

desfavorável, as opções de conduta eram escassas e ineficazes até poucos anos atrás, 

quando foi demonstrado na literatura médica a eficácia expressivamente superior de 

uma intervenção endovascular relativamente nova, quando comparada com a conduta 

clínica clássica com trombolítico intravenoso. 

 Uma série de ensaios clínicos publicados em 2013 não demonstraram vantagens 

significantes para a intervenção endovascular. Entretanto, tais trabalhos foram criticados 

devido às suas limitações, tais como uso de aparelhagem obsoleta e intervenção médica 

tardia. Os trabalhos mais recentes, publicados em 2015, mostraram resultados 

animadores, de forma que 2015 foi considerado “o ano do acidente vascular isquêmico”. 

 Neste trabalho objetiva-se discutir os resultados dos principais ensaios clínicos 

pertinentes, as consequências da implantação tecnológica da trombectomia intra-arterial 

como abordagem de rotina para os grupos elegíveis, seu custo-benefício e as 

complicações mais associadas ao procedimento.  

 

Material e Métodos 

Foram realizadas buscas nas bases de dados virtuais Public Medline (PubMed) e 

Scientific Electronic Library Online (SciELO) utilizando associações entre as palavras-

chave “acute ischemic stroke”, “ischemic stroke”, “trombectomy”, “endovascular” e 

“intra-arterial trombectomy”. Foram selecionados ensaios clínicos, meta-análises e 

revisões de literatura pertinentes publicadas nos últimos dois anos no idioma inglês, 

sendo incluídos 14 artigos neste trabalho. 
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Resultados e Discussão 

É bem estabelecido que o tempo entre o início dos sintomas e a reperfusão eficaz 

é um importante determinante dos resultados. Nesse contexto, a intervenção 

endovascular surge como uma possível alternativa terapêutica, sendo extensamente 

discutida na literatura recente. 

Nos últimos dois anos uma série de ensaios clínicos mudaram as bases para a 

intervenção no acidente vascular encefálico isquêmico agudo, por meio de estudos que 

demonstraram importantes benefícios da trombectomia intra-arterial com stent retriever, 

tais como baixa duração dos procedimentos e menores índices de complicações. 

Trabalhos publicados posteriormente replicaram os resultados, mostrando reperfusões 

mais eficazes, recuperação neurológica precoce e melhores resultados funcionais a 

longo prazo. Por outro lado, particularidades tem sido relatadas, tais como complicações 

hemorrágicas, complicações no sitio de punção e eventos tardios como estenose 

vascular. 

Uma crítica comum à abordagem endovascular é o seu elevado custo. 

Entretanto, em um modelo matemático publicado em 2016 foi demonstrado que embora 

o custo inicial seja mais expressivo, a longo prazo ainda é aquele com menor valor gasto 

quando se considera os custos como reabilitação, medicamentos, acompanhamento e 

“home-care” que são maiores com o tratamento clínico tradicional com trombolítico 

intravenoso. 

Por ser uma abordagem recente, são escassos os dados na literatura acerca dos 

desafios da implantação do procedimento a um nível populacional. Variáveis a serem 

consideradas incluem logística, anestesia, exames de imagem e mão de obra qualificada.  

 

Conclusões 

Ainda existem variáveis a serem elucidadas, em parte devido ao relativo baixo 

número de pacientes estudados, o que impossibilita a divisão em subgrupos para 

análises estatísticas significantes. Devem ser analisados ainda os desafios práticos para a 

difusão da abordagem. Ainda assim, a terapia endovascular se mostra como uma 

intervenção promissora para o AVC isquêmico agudo, possibilitada pelo expressivo 

desenvolvimento tecnológico na área cirúrgica presenciado nos últimos anos. 
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MICRODEBRIDADOR: AVALIAÇÃO DO SEU USO NA CIRURGIA 

OTORRINOLARINGOLÓGICA 

 

Felipe Carneiro Krier; Diderot Rodrigues Parreira; Gustavo Simão Souza;  

Mariana de Oliveira Lobo. 

 

Introdução 

A otorrinolaringologia apresentou três importantes marcos quanto ao 

desenvolvimento de técnicas de abordagem das vias aéreas superiores, promovendo 

avanços no tratamento de inúmeras patologias (BECKER, D.G., 2003), (HACKMAN, 

T.G., 2005) e (FRANCHE, G.L.S., 2007).  A primeira se deu pelo aprimoramento de 

técnicas endoscópicas na década de 80, que associada ao desenvolvimento de exames de 

imagem mais específicos, como a tomografia computadorizada, permitiram maior 

conhecimento anatômico e aprimoramento do tratamento (HACKMAN, T.G., 2005) e 

(ABORL., 2015). O segundo se deu pela utilização do microdebridador (shaver), 

também conhecido como língua inglesa, que foi seguido pelo terceiro marco, 

caracterizado pelo método de navegação intraoperatório (ABORL., 2015).  

A utilização de instrumentos semelhantes ao microdebridador ocorre há mais de 

40 anos, sento este, utilizado primariamente para lesões otológicas, como o neurinoma 

do acústico, por Jack Urban (ABORL., 2015) e (BECKER, D.G., 1997). Em meados de 

1990, a cirurgia endonasal funcional (Functional Endoscopic Sinus Surgery – FESS), 

ganhou espaço, tornando-se a principal forma de abordagem para doenças nasossinusais 

(STETLIFF, R.C., 1993). Em 1992, a técnica descrita como Stetliff, inseriu o uso de 

microdebridadores, tendo como objetivo, remover a área afetada com a mínima lesão 

tissular possível, preservando a mucosa adjacente (ABORL., 2015) e (STETLIFF, R.C., 

1993). 

O shaver consiste em um instrumento elétrico, composto por ponteira, aspirador, 

irrigação, caneta para a ponteira, console, cabo de energia e pedal. A ponteira, que é 

responsável pela excisão, é integrada por cânula externa fixa, e lâmina móvel em sua 

extremidade, que através de movimentos oscilatórios, promove ressecção da região de 

interesse, podendo ser, osso, mucosa e lesões poliposas (ABORL., 2015). 

Esse trabalho objetiva realizar uma revisão sistemática da literatura, buscando os 

efeitos positivos e negativos, em relação ao uso do shaver, com foco na abordagem de 
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polipectomias, sinusectomias, adenoidectomia, septoplastia e turbinectomia no âmbito 

da prática otorrinolaringológica.    

 

Material e Métodos 

Inicialmente, realizou-se a leitura dos resumos das publicações encontradas, 

incluindo para a análise: artigos em periódicos, artigos com abordagem do instrumento 

shaver, microdebridador ou powered instrumentation como tema central ou secundário, 

associado aos tratamentos cirúrgicos supracitados na prática otorrinolaringológica, 

sendo estes no idioma inglês ou português. Critérios para exclusão: abordagem de 

outros instrumentos que não fosse o microdebridador, associação a outras 

especialidades, artigos sem resumo/abstract ou que não estivessem em inglês ou 

português. Após processo de inclusão e exclusão, foram selecionados 14 artigos, no 

período de 1997-2015. A avaliação crítica dos artigos, consistiu na leitura do artigo na 

íntegra, realizando busca dos pontos de interesse abordados no objetivo do presente 

trabalho.  

 

Resultados 

A implementação do microdebridador aos procedimentos cirúrgicos discutidos 

no presente trabalho, conferiu redução do tempo cirúrgico, do sangramento 

intraoperatório, da formação de sinéquias, assim como diminuição relevante de 

complicações relacionadas à incisão excessiva de tecido, lesão de tecido adjacente, 

tempo de cicatrização e a dificuldade de abordagem em pacientes com restrição 

funcional para abordagem cirúrgica. 

  

Discussão 

De forma geral, o microdebridador propicia maior visibilidade e precisão na 

remoção dos tecidos, o que consequentemente, preserva regiões adjacentes à incisão, 

reduzindo lesões tissulares iatrogênicas (HACKMAN, T.G., 2005), (ABORLCCF., 

2011) e (FOKKENS, W., 2007). Em comparação, o emprego de pinças cortantes ou não 

cortantes gera maior tempo de cirurgia e agressão tecidual, desencadeando a resposta de 

múltiplos fatores fisiológicos em consequência ao trauma gerado (FOKKENS, W., 

2007). 

Polipectomia e sinusectomias 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

16 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

As técnicas cirúrgicas empregadas no tratamento da polipose nasossinusal (PNS) 

variam de minimamente invasiva até à sinusectomia esfenoidal completa, dependendo 

da extensão da PNS. A técnica mais utilizada atualmente é a endoscópica 

(ABORLCCF. 2011) e (ARAÚJO, E., 2008). A utilização da ação combinada de 

excisão e aspiração do shaver possibilita melhor visualização do campo cirúrgico na 

presença de sangramento, tornando-o uma importante ferramenta para o tratamento de 

PNS (ABORL, 2015), (ABORLCCF, 2011) e (DALZIEL, K., 2003). Nessas condições, 

o microdebridador reduz o tempo cirúrgico, conferindo ao pós-oporetarório, menor 

formação de sinéquias e crostas, diminuição do risco de reoclusão dos óstios e redução 

do tempo de cicatrização (FOKKENS, W., 2007). 

Adenoidectomia 

Atualmente a técnica de referência, é composta pelo controle visual por meio da 

endoscopia, e remoção das tonsilas faríngeas através do microdebridador (ABORLCCF, 

2011). As diferentes angulações das ponteiras dos microdebridadores permite adequá-la 

a nasofaringe, facilitando a remoção do tecido linfoide (ABORL, 2015), (ABORLCCF, 

2011). Em situações que demandam remoção controlada das tonsilas faríngeas, como a 

remoção de porções laterais do tecido e manutenção da área central, no caso, portadores 

de fissura submucosa, o microdebridador apresenta excelente resultado, evitando a 

incompetência velofaríngea (REIllY, J.S., 2001). A possibilidade de realizar a operação 

pela cavidade nasal favorece pacientes com Síndrome de Down, que normalmente 

apresentam instabilidade congênita da coluna cervical, não necessitando realizar 

hiperextensão do pescoço para abordagem do sítio de excisão (HAVAS, T., 2002). 

Septoplastia e tubinectomia  

A utilização do microdebridador para essa modalidade de cirúrgia se mostra 

eficaz, assim como nos outros casos, a redução do número de complicações, que se 

relacionam com ressecção excessiva, sangramento e crostas excessivas, foram 

reduzidos. RAYNOR (2005) e YÁNEZ (1998) realizaram estudos retrospectivos em 

pacientes operados com o shaver, com espaço amostral de aproximadamente 150 

pacientes. Através de suas análises, concluíram melhora dos sintomas no pós-operatório 

e ausência de complicações, demonstrando a capacidade curativa e potencialmente 

reduzida de morbidade quando se relaciona o emprego do microdebridador ao processo 

cirúrgico (HACKMAN, T.G., 2005) e (RAYNOR, E.M., 2005). Confirmando o 

argumento, KOLTAI (2002), concluiu, por meio de estudo retrospectivo, de 677 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

17 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

pacientes operados com microdebridador, que a redução de episódios de hemorragia, 

insuficiência velofaríngea e outras complicações, evidenciam a agilidade e segurança do 

método que utiliza o shaver.  

 

Conclusões 

Em conclusão, o uso de instrumentos cirúrgicos tradicionais, como pinças 

cortantes ou não cortantes, não apresentam diferença significativa quando comparadas 

entre si, já o uso do microdebridador, apresenta alteração significativa nos resultados, 

alterando positivamente a perspectiva intraoperatória em relação às complicações, e 

consequentemente, a recuperação no pós-operatório. Atualmente, a utilização de 

técnicas cirúrgicas potencializadas por instrumental, como o microdebridador, em 

substituição às modalidades tradicionais, está cada vez mais frequente, porém, deve-se 

atentar para possíveis complicações referentes ao seu uso, e sempre buscar o 

aprimoramento instrumental em quesitos ainda deficientes.  

 

Referências  

1. ABORLCCF. Tratado de otorrinolaringologia, 4 vols. Rio de Janeiro Roca 2011 1 

recurso online ISBN 978-85-412-0220-6. 
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DA MATÉRIA JORNALÍSTICA AOS CASOS NA COMUNIDADE: UM 

OLHAR ATENTO 

 

Fabiana Nunes de Carvalho Mariz; Eloá Fátima Ferreira de Medeiros; Tatiana Fonseca 

Silva; Cláudia Mendonça Magalhães G. Garcia; Osvaldo Sampaio Netto 

 

Introdução 

As novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Medicina, em seu 

artigo 5º, que trata da competência de Atenção à Saúde, preconiza a formação de 

profissional que irá considerar as dimensões da diversidade biológica, subjetiva, 

étnico-racial, de gênero, orientação sexual, socioeconômica, política, ambiental, 

cultural, ética e demais aspectos que compõem o espectro da diversidade humana que 

singularizam cada pessoa ou cada grupo social. Nesse sentido, os docentes de um curso 

de Medicina precisam estar atentos à realidade social que os cerca.  

 

Objetivos 

Relatar a experiência da discussão de um caso de caxumba com os estudantes do 

internato em Saúde Comunitária, durantes o rodízio na Unidade Básica de Saúde da 

Família do Areal, com base na realidade do Distrito Federal (DF).  

 

Relato de Experiência 

A partir de matéria jornalística, veiculada pela imprensa local no final de janeiro 

de 2016, soube-se da existência de um surto de caxumba em uma ala da Penitenciária da 

Papuda. Prevendo a possibilidade de o surto espalhar-se pelas comunidades das quais os 

presidiários são oriundos, foi proposto estudo de caso com esta temática aos acadêmicos 

do Internato em Saúde Comunitária. Em maio, durante o “Saidão do Dia das Mães”, 

1473 presos estiveram com suas famílias. A partir daí, observou-se um aumento 

significativo de casos de caxumba em todo o DF, provocando inclusive a suspensão de 

aulas em algumas escolas públicas e particulares.  

 

Resultado 

Os acadêmicos puderam acompanhar o surto da doença, desde o momento em 

que ela estava restrita a Papuda até a disseminação em pontos diversos do DF.  
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Conclusões 

Casos riquíssimos tais como o relatado, devem ser aproveitados pelos docentes 

como oportunidades ímpares para a aprendizagem. O olhar atento do docente sobre a 

realidade local faz toda a diferença na caminhada rumo ao aprendizado. 
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PRÓTESES DE SILICONE: HISTÓRIA E EVOLUÇÃO 

 

Kétuny da Silva Oliveira; Maurício Vilela Freire; Izabela Fernanda da Silva, 

Laura de Lima Crivellaro; Armando José China Bezerra. 

 

Introdução 

As próteses possuem finalidades funcionais ou estéticas sendo indicadas em 

casos de ablação ou amputação de segmentos corpóreos.  Podem ser utilizadas para 

reestabelecer ou até mesmo melhorar o segmento comprometido.  Uma das cirurgias 

para colocação de próteses é a de silicone nas mamas, sejam elas para fins estéticos ou 

para recomposição após retirada de seio. A primeira cirurgia desse tipo em humanos foi 

realizada em 1962 pelos cirurgiões plásticos Cronin e Gerow. Nos últimos cinquenta 

anos as cirurgias, os modelos e os materiais das próteses foram sendo aprimorados de 

modo que nos dias atuais tornou-se a segunda maior cirurgia estética realizada no 

mundo e com reduzidos riscos pós cirúrgicos. O melhoramento tecnológico do material 

e a adaptação de novos meios para se realizar a intervenção cirúrgica aumentou a 

sobrevida dos implantes assim como a estabilidade e segurança de seu uso. 

  

Material e Métodos 

 Foram pesquisados artigos científicos de 2000 a 2009, em plataformas online 

como o Google Acadêmico, SciELO, PubMed, livros e periódicos da Sociedade 

Brasileira de Cirurgia Plástica e do New Englad Journal of Medicine, com as palavras 

chave silicone e prosthesis.  

 

Resultados e Discussão 

As mamas são parte dos órgãos genitais femininos e representam a feminilidade 

por excelência, o que reveste de grande importância sua melhoria estética. Deste modo, 

o implante de próteses mamárias é uma das cirurgias mais realizadas no Brasil e no 

mundo. O implante mamário foi realizado pela primeira vez em 1962 com uma prótese 

preenchida com gel de silicone desenvolvida por dois médicos americanos, Thomas 

Cronin e Frank Gerow, que a implantaram em uma cadela que não apresentou rejeição o 

que possibilitou que fosse realizado o implante em humano. A partir da apresentação do 

sucesso desse experimento em um Congresso Internacional de Cirurgiões Plásticos em 
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1963 o número de implantes de silicone por todo o mundo se tornou progressivamente 

maior. Alguns anos após o primeiro implante apresentar sinais clínicos que a princípio 

foram atribuídos ao vazamento do gel analisou-se então a necessidade de interromper a 

realização da colocação das próteses. 

Após análise dos materiais descobriu-se que havia altos índices de contratura 

muscular e ruptura, envelhecimento da prótese e ainda calcificação da cápsula fibrosa. 

A contratura torna a mama dura, dolorida e deformada que são chamadas de as tríades 

do implante de silicone.  Com o aumento da procura pelo novo tipo de intervenção 

estética o mercado tecnológico buscou aprimorar os materiais usados ao passo que os 

médicos aprimoraram as técnicas cirúrgicas e o processo terapêutico de continuidade 

para com o paciente. Com o aumento da capacidade de coesão do gel e com a 

texturização do invólucro, a incidência da tríade reduziu. As melhorias nas matérias 

utilizadas na confecção da cápsula e do enchimento ocorreram em várias fases, dentre 

elas tem-se a invenção das próteses salinas infláveis, uma das mais usadas atualmente. 

As melhorias cirúrgicas ocorreram de modo a minimizar as modificações e invasões na 

pele da paciente e também melhorar a adaptação, permanência e durabilidade da 

prótese. As opções de implantes, com modelos variados, e opções de posicionamento da 

prótese, podendo ser subglandular, submuscular ou subfascial, tornou-se um meio 

diferencial nas intervenções estéticas e até mesmo nas operações e reoperações.  

 

Conclusões 

A constante pesquisa de produtos que auxiliam a prática médica com inovações, 

assim como a prótese de silicone inventada por Cronin e Gerow, conseguem desvelar 

novos caminhos para uma rápida e eficaz intervenção cirúrgica, seja ela para correções 

estéticas ou para implantes em partes de ablação. A partir da invenção, as melhorias 

tecnológicas realizadas no produto se tornam imprescindíveis para diminuir e atenuar o 

risco e problemas que possam afetar uma recuperação e habilitação do paciente a um 

novo segmento em seu corpo.  
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IMPORTÂNCIA DA ATENÇÃO DOMICILIAR PARA MELHORIA DA 

ADESÃO AO TRATAMENTO DE DOENÇAS CRÔNICAS 

 

Gustavo Sardinha Lisboa Leite; Bárbara Valadão Junqueira; Fellipe Marques da Silva 

Araujo; Tayane Oliveira Pires; Brunna Joyce Borges de Lacerda; Eduarda Vidal 

Rollemberg; Eloá Fátima Ferreira de Medeiros,  

 

Introdução 

A Atenção Domiciliar pode ser entendida como uma modalidade de atenção à 

saúde integrada às Redes de Atenção à Saúde, caracterizada por um conjunto de ações 

de prevenção e tratamento de doenças, reabilitação, paliação e promoção à saúde, 

prestadas em domicílio, garantindo continuidade de cuidados (BRASIL, 2016). 

No Brasil, as primeiras experiências datam de 1949. Eram realizadas pelo 

Serviço de Assistência Médica Domiciliar e de Urgência, vinculado ao Ministério do 

Trabalho, com subsequente incorporação ao Instituto Nacional de Previdência Social 

em 1967 (BRASIL, 2012). Desde então, observou-se uma expansão dos serviços de 

atendimento domiciliar, sobretudo a partir da década de 1990, acompanhando o 

aumento da demanda por cuidados em indivíduos acometidos por doenças crônico-

degenerativas (BRAGA et al., 2016). 

De fato, o envelhecimento populacional acelerado e toda transição 

epidemiológica associada, proporcionam um aumento no número de pessoas 

dependentes e com necessidade de cuidados permanentes, sobretudo, no que diz 

respeito à população idosa portadora de doenças crônicas (BRAGA et al., 2016). 

Estimativas colocam que 31,3% dos brasileiros sofrem de algum problema crônico de 

saúde e cerca de 6% chegam a ter concomitantemente até três patologias crônicas 

(BRAGA et al., 2016). Quando tomada apenas a parcela de idosos, em 2002, 

aproximadamente 85% destes apresentavam pelo menos uma enfermidade crônica, e 

cerca de 15% apresentavam, no mínimo, cinco morbidades (WACHS et al., 2016). São 

condições multifatoriais com coexistência de determinantes biológicos e socioculturais, 

que exigem uma abordagem envolvendo diversas categorias profissionais das equipes 

de saúde e o protagonismo dos indivíduos, de suas famílias e da comunidade (BRASIL, 

2014). 
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Nessa linha, a adesão ao tratamento prescrito evidencia-se como elemento 

essencial para o sucesso terapêutico, para a diminuição de complicações desnecessárias 

e consequentemente para melhoria da qualidade de vida. (GAUTÉRIO-ABREU et al., 

2016; MORSCH et al., 2015). A doença não controlada pode impactar pela maior 

dependência para as atividades da vida diária, como alimentação, banho, deslocamento 

e autocuidado; para a restrição do indivíduo ao lar; e para a diminuição da participação 

social, exigindo rearranjos familiares e maiores gastos para atendimento às necessidades 

cotidianas dos pacientes (MORSCH et al., 2015; BRAGA et al., 2016). 

O conceito de adesão varia entre diversos trabalhos, mas, de forma geral, é 

compreendido como a utilização de pelo menos 80% da terapêutica prescrita, 

observando horários, doses e tempo de tratamento (GAUTÉRIO-ABREU et al., 2016). 

Na literatura, uma série de aspetos culturais, biológicos, financeiros e psicossociais tem 

sido destacada como barreiras para o processo de adesão. O conhecimento de tais 

fatores, em cada família abordada, permite a elaboração de medidas e atitudes que 

acabem por favorecer o sucesso terapêutico (GAUTÉRIO-ABREU et al., 2016; 

DANIEL; VEIGA, 2013). 

A Atenção Domiciliar entra, então, como um recurso capaz de favorecer a 

compreensão do sujeito dentro dos diferentes contextos em que vive, otimizando a 

enumeração de fatores facilitadores ou dificultadores para o controle de sua situação em 

saúde (GAUTÉRIO-ABREU et al., 2016; DANIEL; VEIGA, 2013). É uma alternativa 

ao cuidado hospitalar, provocando a possibilidade de retomar o domicílio como espaço 

para produção de cuidado, ou despontando como um “dispositivo para a produção de 

desinstitucionalização do cuidado” (BRASIL, 2012 apud MEHRY; FEUERWERKER, 

2008).  

Por meio do atendimento domiciliar, acolhem-se demandas de dúvidas e queixas 

dos usuários, familiares ou cuidadores; fazem-se abordagens multiprofissionais para a 

promoção de saúde dos pacientes; e promovem-se espaços de cuidado e de trocas de 

experiências para cuidadores e familiares (BRASIL, 2016). Com ele, é possível verificar 

a estrutura familiar de cada indivíduo e perceber sua influência sobre a saúde individual. 

É certo que existe uma influência importante entre um e outro (BRASIL, 2013). Desta 

forma, a atuação médica na família, ao invés de no indivíduo, é uma nova forma de 

quebra de paradigma, onde se olha o paciente em seu contexto psicossocial e não apenas 

em sua doença.  
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O estilo de vida, as condições de higiene, o saneamento básico, a alimentação e 

o meio ambiente são importantes fatores a serem avaliados, uma vez que é no contexto 

familiar que se criam hábitos e valores, como tabagismo e o etilismo. Desta forma, este 

trabalho correlaciona os problemas do contexto ambiental de uma determinada família e 

as doenças observadas nos indivíduos pertencentes a ela. O objetivo é evidenciar a 

importância da atenção domiciliar para melhoria da adesão ao tratamento de doenças 

crônicas. 

 

Material e métodos 

Trata-se de um relato de experiência, fundamentado em revisão da literatura.  

A família estudada é composta por João, um senhor de 70 anos, e sua esposa 

Maria, de 63 anos. A agente comunitária de saúde solicitou visitas domiciliares a essa 

família no intuito de melhorar a adesão e de fornecer explicações sobre a importância do 

uso correto dos remédios, uma vez que seu João estava se recusando a utilizar os 

medicamentos prescritos em hospital. Todos os nomes utilizados são fictícios para 

proteger a identidade dos indivíduos estudados. 

As visitas domiciliares foram iniciadas no dia 03 de agosto de 2016 e foram 

executadas por estudantes e tutores do Programa de Educação pelo Trabalho 

(PET/Saúde GRADUASUS). Esse projeto, realizado pela Escola de Medicina e Saúde 

da Universidade Católica de Brasília, representada pelos cursos de Medicina e 

Enfermagem, foi aprovado em abril de 2016, de acordo com a Portaria nº 165/2016 da 

Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do Ministério da Saúde 

(SGTES/MS).  Em julho de 2016, depois das capacitações dos estudantes e tutores, 

iniciaram as atividades nas Unidades Básicas de Saúde: Clínica da Família (CFT/01) e 

Posto de Saúde Urbano/Areal (PSU/Areal); e na comunidade do Areal/Taguatinga. A 

proposta foi submetida com o objetivo de promover melhora da atenção à saúde da 

comunidade adstrita à universidade, o enriquecimento da prática profissional dos 

servidores das Unidades Básicas de Saúde da região do Areal/Taguatinga e 

proporcionar a prática no processo de aprendizagem dos seus estudantes.  

Essas atividades serviram como um recurso para a obtenção das queixas atuais, 

dos antecedentes pessoais, da história patológica pregressa e dos exames físicos do 

casal. Os grupos de visita conseguiram informações para a compreensão do contexto 

sociocultural e econômico da família, e enumeraram uma série de fatores facilitadores 
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ou dificultadores de adesão medicamentosa. Dessa forma, traçaram estratégias e ações 

para intervir no intuito de cuidado e promoção da saúde dos indivíduos estudados. 

Quando necessário, foram ainda um meio para agendamento de consultas à UBS para 

reavaliação médica e realização de exames. Foram realizadas 4 visitas domiciliares e 2 

consultas médicas na UBS. 

Para o arcabouço teórico, foram utilizados artigos sobre Medicina da Família 

retirados da base de dados Scielo, além de Portarias e Cadernos de Atenção Domiciliar 

ou de Atenção Básica do Ministério da Saúde.  

 

Resultados e discussão 

Senhor João apresenta uma história de abuso de álcool por 20 anos e tabagismo 

(ainda presente). Além disso, refere diagnóstico de hipertensão arterial sistêmica, com 

consequente retinopatia hipertensiva crônica e opacidades em cristalino, que foi 

observada pelo paciente a cerca de 2 meses com a piora da acuidade visual. O paciente 

relata ainda ter uma história prévia de Acidente Vascular Encefálico isquêmico (AVEi) 

há 2 meses, com perda da força muscular direita (++/5+). Seu principal sintoma 

atualmente é o cansaço aos pequenos e médios esforços. Está atualmente em uso de 

Losartana, Indapamida, Ácido acetilsalicílico – AAS, Clopidogrel e Sinvastatina. Ao 

exame físico foram observados distensão abdominal compatível com ascite, distrofia 

muscular, presença de flapping e telangiectasias, sugestivos de hepatopatia crônica. 

Porém, aos exames laboratoriais, não apresentava alterações nas enzimas hepáticas, 

além de apresentar uma eosinofilia sustentada a esclarecer.  

Dona Maria possui diagnóstico de hipertensão arterial sistêmica, diabetes 

mellitus e hipotireoidismo de longa data. Faz uso de Losartana, Indapamida, 

Metformina e Levotiroxina. Atualmente, refere queixa de vertigem, hipoacusia e 

zumbido em ouvido esquerdo, bem como de diminuição da acuidade visual em ambos 

os olhos. Ressalta também dor moderada e constante em membros inferiores há 2 anos, 

assim como em nuca e região cervical esquerda há 2 meses, sem irradiação, e com piora 

ao realizar exercícios físicos. Informa episódios recentes de humor deprimido. Ao 

exame físico, foram observados: ritmo cardíaco irregular, em 2 tempos, com bulhas 

hipofonéticas; e varizes em membros inferiores. Ante a análise dos exames laboratoriais 

realizados neste último ano, destaca-se uma redução na porcentagem da hemoglobina 

glicosilada, que foi 7,2% em fevereiro para 6,9% em agosto. Há cerca de 1 mês, foi 
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submetida a uma eletrocardiografia na Clínica de Saúde da Família do Areal, cujo 

resultado foi normal. 

O casal reside em casa de alvenaria, com saneamento básico, em um lote com 

dezoito pessoas. Os cômodos são pequenos e com pouca ventilação. As condições de 

higiene são ruins: há lixo espalhado no chão, poeira, mofo, barro, entulhos, insetos e 

roedores. O varal para pendurar as roupas é baixo e feito de arame farpado. Ambos 

possuem baixa escolaridade e dificuldades financeiras. As relações familiares são 

conturbadas e a relação intraconjugal é conflituosa, mas existe uma intensa 

cumplicidade entre o casal.  

Senhor João, contudo, não estava aceitando sua condição de saúde e não 

compreendia a importância do uso correto das medicações. Dona Maria não tomava as 

medicações com regularidade. Os cônjuges tinham dificuldades físicas e econômicas 

para sair de casa e acessar serviços de saúde nos quais poderiam obter orientações ou 

fazer consultas regulares para acompanhamento de suas patologias crônicas. A adesão 

ao tratamento prescrito estava então comprometida em ambos os casos, aumentando a 

probabilidade de fracasso terapêutico e do risco de complicações desnecessárias. 

 Casos assim são capazes de conduzir a família e o próprio sistema de saúde a um 

maior gasto financeiro, devido ao maior número de consultas e internações hospitalares, 

bem como a uma maior prevalência de incapacidade e morte prematura. Fatores como 

déficits cognitivos, sensoriais e motores, dificuldades financeiras, falta de apoio de 

familiares, crenças e atitudes negativas em relação aos medicamentos, esquecimento na 

tomada dos remédios, efeitos colaterais, complexidade do regime terapêutico, falta de 

acesso à medicação, e tempo de tratamento têm sido enumerados como barreiras para o 

processo de adesão, sobretudo na população idosa (GAUTÉRIO-ABREU et al., 2016; 

DANIEL; VEIGA, 2013). 

 Gautério-Abreu et al. (2016) verificaram que a prevalência de adesão à 

terapêutica medicamentosa prescrita era de 86,9%, havendo uma associação 

estatisticamente significativa entre a variável “adesão” e as variáveis “receber 

orientações do médico sobre como fazer uso dos medicamentos” e “ter reação adversa a 

algum dos medicamentos utilizados”. A conclusão deste trabalho foi de que o 

conhecimento desses fatores, e a tomada, por parte dos profissionais de saúde, de ações 

capazes de intervir nessas barreiras podem aumentar a prevalência de adesão aos 

medicamentos. 
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 Nesse sentido, os grupos trabalharam práticas de autocuidado com Seu João e 

Dona Maria, a cada visita, fornecendo explanações sobre seus problemas de saúde, 

assim como sobre a importância do uso correto das medicações, de seus efeitos 

colaterais e das possíveis complicações relacionadas à falha terapêutica. Fizeram 

orientações quanto à dieta e exercícios físicos para reduzir futuros eventos 

cardiovasculares e esclareceram as dúvidas do casal.  Providenciaram também a 

marcação de exames nas unidades de saúde do local para avaliação do estado de saúde e 

das intervenções farmacoterapêuticas realizadas.  

Além disso, na primeira visita, a filha, estudante de enfermagem, foi orientada 

sobre os horários corretos dos medicamentos. Ela ficou responsável por auxiliar os pais 

na tomada dos medicamentos, pois esses são analfabetos. Depois, como forma de 

auxílio no armazenamento e utilização correta, foi entregue para cada uma caixa 

personalizada com os horários de uso de cada medicamento. 

 Ao longo do período, evidenciou-se melhora na adesão. Revelando que a 

atenção domiciliar prestada foi de fundamental importância para a saúde dessa família. 

De fato, esse tipo de atenção evidencia-se pelo potencial de ampliar o acesso aos 

serviços de saúde, de humanizar o cuidado e de fortalecer o vínculo das equipes de 

saúde com as famílias (WACHS et al., 2016).  Ela favorece o cumprimento dos 

princípios e diretrizes constitucionais de universalidade, integralidade, equidade, 

descentralização, regionalização e hierarquização. Representa, também, uma tentativa 

de resposta às demandas crescentes por outras formas de cuidado não hospitalares no 

país (BRAGA et al., 2016). 

 

Conclusão 

A atenção integral à saúde do ser humano busca uma análise biopsicossocial 

focando não apenas na doença, mas no indivíduo como um todo. Dessa forma, os 

estudos das relações familiares, da estrutura domiciliar, bem como das dificuldades de 

acesso a serviços de saúde fornecem recursos para a promoção de saúde de cada 

indivíduo, objetivando uma melhor qualidade de vida de toda uma família. 

Na experiência relatada, as visitas domiciliares mostraram necessidade de 

intervenção para melhoria das condições de moradia e de higiene. Conduziram também 

à orientação quanto à importância da prática de atividade física e de manutenção de uma 

dieta balanceada. Por fim, favoreceram explanações com relação ao uso correto dos 
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medicamentos prescritos. Com as medidas adotadas pelas equipes de visitas, a adesão 

terapêutica pelos membros da família melhorou. 

Os profissionais de saúde da família podem, ainda, buscar doações com 

Organizações Não-Governamentais para melhorar a infraestrutura da residência dessa 

família promovendo uma qualidade de vida e reduzindo risco de doenças. Também é 

interessante a participação dos pacientes em projetos como o HIPERDIA (atividades de 

educação em saúde) que visam à orientação das pessoas sobre suas doenças, uso de 

medicamentos e dieta. Esse casal deve realizar consultas de rotina com a médica do 

posto para acompanhamento da evolução do quadro e encaminhamento para 

especialistas quando necessário e as visitas devem estimular o autocuidado constante. 
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RELATO DE EXPERIÊNCIA: INTERNOS DE MEDICINA EM 

ATENDIMENTO NOS CONSULTÓRIOS DE RUA DE TAGUATINGA – DF. 

 

Nathália Gomes Mialichi; Tatiana Fonseca da Silva 

 

Introdução 

Os internos do 9º semestre da graduação de Medicina da Universidade Católica 

de Brasília possuem o semestre letivo voltado para a prática médica em Saúde 

Comunitária. Durante o semestre, os acadêmicos de Medicina atuam em diversos 

cenários, incluindo a implantação da equipe de saúde da família, o contexto e prática do 

médico de família, a visão de especialistas concursados como médicos de família. Além 

disso, há ampliação da visão do acadêmico sobre a necessidade de interdisciplinaridade 

com os demais profissionais da saúde. 

O Consultório na Rua foi instituído pela Política Nacional de Atenção Básica, 

em 2011, e visa ampliar o acesso da população de rua aos serviços de saúde, 

oferecendo, de maneira mais cômoda, atenção integral à saúde para esse grupo 

populacional, o qual se encontra em vulnerabilidade e com os vínculos familiares 

interrompidos ou fragilizados, e, é um dos cenários do respectivo internato. Apesar da 

palavra “consultório”, a prática da atenção não é feita dentro de quatro paredes, e sim no 

próprio local de vivência desses pacientes, o que permite evidenciar a realidade e 

contexto social no qual estão inseridos.  

 

Metodologia 

A equipe de consultório de rua de Taguatinga - DF é composta por uma 

enfermeira, um médico, um técnico de enfermagem e uma assistente social, servidores 

públicos do Governo do Distrito Federal (GDF). A assistência é oferecida através de 

busca ativa dos moradores de rua em suas estadiaa, além do atendimento específico 

dessa população do centro de saúde nº 6 de Taguatinga Sul – DF, quando é possível o 

deslocamento ou quando há necessidade de um atendimento mais estruturado.  

A busca ativa acontece através do mapeamento das áreas vulneráveis da região, 

destacando-se a região Boca da Mata, de Taguatinga Centro e proximidades do Hospital 

Regional de Taguatinga (HRT). Há um planejamento para que aconteça a execução das 

ações programadas. Os componentes da equipe e os internos de medicina, 6 estudantes 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

33 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

por visita, deslocam-se entre as regiões descritas, afim de abordarem os moradores de 

rua presentes e receptivos ao atendimento. 

A abordagem inicial consiste, primeiramente, na atuação da assistente social e da 

enfermeira, realizando o primeiro contato e informando sobre a proposta do consultório 

de rua. Em casos nos quais houve aceitação e permissividade ao atendimento, os 

estudantes, junto com o médico, realizaram triagem inicial, com aferição da pressão 

arterial e da glicemia. Após a triagem, os pacientes foram perguntados em relação às 

queixas e conforme o quadro clínico, realiza-se as devidas orientações e prescrições 

com entrega da medicação, se necessária, que em sua maioria é levada pela equipe, por 

já se conhecer as necessidades prevalentes. 

Na presente experiência, foram atendidos 12 pacientes, encontrados no Centro 

de Taguatinga e nas proximidades do HRT, no dia 17 de outubro de 2016 no período 

matutino, e atendidos mais 6 pacientes que se deslocaram ao posto de saúde nº 6 e 

encontravam-se em situação de rua, totalizando 18 atendimentos. 

 

Resultados 

Através da experiência vivenciada, foram atendidos 17 (94%) pacientes do sexo 

masculino e 1 (5,6%) do feminino com idade entre 20 e 45 anos. A alteração na pressão 

arterial foi encontrada em 3 pacientes, 1 mulher e 2 homens, com níveis médios de 

132x91mmHg, sendo a média do grupo geral em de 120x85 mmHg. A aferição da 

glicemia capilar não pôde ser avaliada com exclusão dos vieses, haja vista a 

desproporção entre os pacientes em jejum e os que haviam se alimentado em diversos 

horários. Destaca-se a alteração da glicemia capilar de jejum da paciente, que nunca 

havia feito a aferição e resultou em 192 mg/dL. As principais queixas foram 

relacionadas à falta de higiene oral, a necessidade de curativos, principalmente nas mãos 

e pés, lombalgia e dorsalgia. Houve um caso de hérnia umbilical com necessidade de 

encaminhamento cirúrgico. Destacou-se um paciente com hanseníase virchowiana, que 

aderiu à proposta de tratamento recentemente, mas que já apresentava mutilações 

severas, com perda do dedo médio esquerdo e perda de todas as falanges distais, úlceras 

expostas em cotovelo esquerdo e em ambos os pés, com necessidade de curativo e 

acompanhamento. 

Do ponto de vista social, dois pacientes recusaram atendimento completo, com 

evidente hostilidade e suspeita de estarem sob efeito de drogas. Durante o atendimento, 
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houve uma situação de hostilidade exacerbada, caracterizada pela presença de um 

morador de rua que não estava sendo atendido no momento, e que se comportou 

agressivamente perante a equipe e ao cachorro da família atendida, realizando ameaças 

de morte ao cachorro e arremessando pedras perto do local de atendimento. Destaca-se, 

também, a relação dos moradores de rua entre si, no primeiro grupo, de 5 pessoas, 3 

pacientes pertenciam à chamada “família de rua” e os outros 2 pacientes que colocavam 

seus colchões do lado dos demais, sequer reconheciam uns aos outros ou sabiam seus 

nomes, evidenciando que apesar da proximidade física, não há proximidade social e 

afetiva. Evidenciou-se boa relação entre os moradores e a equipe, que já trabalha há 2 

anos fidelizando o atendimento desse grupo, o que garantiu a promessa da moradora de 

rua a frequentar o posto de saúde para realização de exame preventivo ginecológico. 

Relevância para a relação entre os moradores de rua e os comerciantes locais, 

reconhece-se relativa proximidade, em todos os casos encontrados havia uma ou mais 

pessoas do comércio local que se responsabilizavam pelo tratamento desses pacientes 

ou pela garantia de alimentação ou higiene, seja na forma de doação de alimentos, de 

artigos pessoais ou até na partilha de seus cômodos para que alguns pudessem realizar 

suas necessidades fisiológicas, tomar banho ou se aquecerem.  

 

Conclusão 

O consultório de rua enquanto estratégia da atenção básica de inclusão e 

atendimento a um grupo populacional específico, apesar de baixa densidade tecnológica 

é de alta complexidade por adentrar universos de vulneráveis, com patologias diversas, 

problemas pouco vistos nas unidades de saúde e com um elo comum: o espaço físico 

ocupado - a rua. 

Dessa forma, é de suma importância no currículo teórico-prático das 

universidades experiências como esta para formação médica. 
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INFLUÊNCIA DE FATORES SOCIOECONÔMICOS NO 

DESENVOLVIMENTO E AGRAVO DA TUNGÍASE 

 

Carolina Flores Welker; Laura Cristina Ferreira Pereira; Luiza Ferreira Pinto;  

Pedro Henrique Ferreira Gonzatti; Douglas Araújo dos Santos Albernaz.  

 

Introdução 

A tungíase é uma ectoparasitose ocasionada pela Tunga penetrans – menor 

pulga conhecida. Ela está relacionada com a pobreza, representando um problema de 

saúde pública em comunidades carentes, nas quais é pouco conhecido ou negligenciado 

(OLIVEIRA et al, 2014). 

Apesar do macho e da fêmea da T. penetrans serem hematófagos, somente a 

fêmea fecundada penetra na pele de, preferencialmente, humanos e porcos. Essa 

penetração proporciona uma grande resposta inflamatória e, por conseguinte, resulta em 

um rompimento cutâneo, prurido e dor, gerando lesões, principalmente, nas regiões 

interdigitais e plantares periungueais. 

Na maioria das vezes, a tungíase é assintomática, contudo, em alguns casos, 

podem haver complicações, a saber, feridas, perda de unhas, eritema, úlceras, 

impetiginização de feridas, perda de unhas, deformidade dos dedos, supuração, 

infecções bacterianas e edema. Se não tratada, pode evoluir também, raramente, para 

formas mais graves - gangrena, linfedema, perda permanente das unhas, amputação dos 

dedos, sepse e até a morte (OLIVEIRA et al, 2014). 

Em razão da prolongada resistência dos ovos, larvas e pupas no ambiente – solo 

seco, arenoso e com pouca luminosidade, tais como superfícies próximas a montes de 

esterco, a jardins, a chiqueiros e a hortas -, o controle da T. penetrans é dificultado. Essa 

ectoparasitose atinge todo o país, predominantemente, em precários assentamentos 

urbanos, em regiões rurais e em áreas de pescadores (OLIVEIRA et al, 2014). 

O diagnóstico é dado unindo a história epidemiológica ao exame direto com 

identificação do parasito durante a abertura da lesão com agulha estéril. Até o momento, 

o tratamento principal é a retirada desse artrópode, colocando sempre a profilaxia como 

melhor possibilidade (OLIVEIRA et al, 2014). 
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Material e Métodos 

Para a elaboração deste trabalho, foram utilizadas estratégias e recomendações 

de preparação de revisões narrativas da literatura previamente publicadas. 

Estratégia de busca 

 As bases eletrônicas de dados utilizadas para a seleção dos artigos relevantes 

foram: Google Acadêmico e Scielo. As palavras-chave utilizadas na busca foram: 

“Tungíase”, “Ectoparasitose”, “Tunga penetrans”, “doença negligenciada” e “condições 

socioeconômicas”. Utilizou-se a pesquisa booleana como estratégia de busca da 

seguinte forma: “Tungíase” ou “Tunga penetrans”; “ectoparasitose”; “condições 

socioeconômicas” e “doença negligenciada”, apropriada a cada base eletrônica.  

Critérios de Inclusão 

Foram selecionados estudos publicados desde julho do ano de 1989 até 

dezembro de 2014. Foram considerados estudos disponíveis e completos, somente na 

língua portuguesa. Os tipos de artigos selecionados foram: originais e revisões. 

Critérios de Exclusão 

Foram excluídos os artigos publicados apenas na forma de resumo, os estudos 

repetidos, outros idiomas, publicados fora do período de inclusão, que não fossem com 

seres humanos. Também foram excluídos os artigos que não apresentassem uma 

associação clara e objetiva entre Tungíase e as condições socioeconômicas de 

portadores dessa doença. 

 

Resultados e Discussão 

Sabe-se que a tungíase é uma doença com duração média de quatro a seis 

semanas. No entanto, essa moléstia pode apresentar agravos, sendo que fatores 

causadores da sintomatologia mais grave estão intimamente relacionados a aspectos 

socioeconômicos do indivíduo afetado. No Brasil, há presença dessa patologia em todo 

o território, sobretudo em regiões pobres, nas quais a taxa de predomínio da doença 

varia entre 16% e 54% (BONFIN et al, 2010). Em aglomerados subnormais de Alagoas, 

a taxa de incidência foi de 21,6%; em favelas no Rio de Janeiro foi de 49,2% e em 

favelas em Fortaleza, lamentavelmente, a taxa de incidência chegou a 65,4% (BONFIN 

et al, 2010). Tais dados demonstram a inegável influência  da pobreza  na epidemiologia 

da doença.  
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De fato, uma precária estrutura socioeconômica favorece o agravamento da 

tungíase de inúmeras maneiras. Nesse sentido, os precários serviços públicos de saúde e 

de vigilância sanitária em comunidades carentes não permitem que a população conheça 

as possíveis complicações dessa enfermidade, como gangrena, tétano e sepse. Assim, a 

própria população negligencia a doença (BONFIM et al, 2010). Ademais, em áreas com 

baixos índices de desenvolvimento humano, as condições de higiene são insatisfatórias 

e não há, muitas vezes, saneamento básico. Também há convivência estreita com 

animais domésticos, as condições de moradia são precárias, a renda das famílias é 

baixíssima e os índices de baixa escolaridade e analfabetismo são alarmantes. Esses 

fatores juntos contribuem para que o índice de disseminação da doença e as taxas de 

reinfecção e de agravamento sejam elevadas, tornando a moléstia endêmica em muitas 

regiões carentes. Respaldando tal afirmação, em um estudo realizado no Haiti, país mais 

pobre das Américas, foram confirmados quatro óbitos em indivíduos altamente 

infestados, ratificando o quanto a miséria pode contribuir para o agravamento de uma 

doença aparentemente fácil de ser tratada (ARIZA et al, 2007). 

Não há dúvidas de que a tungíase é negligenciada no Brasil, não sendo 

considerada uma questão de saúde pública (OLIVEIRA et al, 2014). Mesmo 

constituindo uma problemática em regiões mais carentes, relatos clínicos abordando 

casos graves da doença são raros (ARIZA et al, 2007) e notícias sobre surtos, 

tratamentos, controle ambiental e profilaxia são inexistentes ou incompletos (MATIAS, 

1989). Nota-se, assim, a urgente necessidade de uma intervenção por parte do poder 

público com o intuito de desenvolver metodologias de controle da patogenia e medidas 

profiláticas e terapêuticas eficazes (MATIAS, 1989). Um estudo a respeito da 

prevalência de tungíase em um aglomerado subnormal no Rio Grande do Norte revelou 

que, mesmo tendo sido registrados grandes números de casos da doença, a Secretaria 

Municipal de Saúde de Natal promoveu apenas serviços de saúde pontuais, sem 

protocolo estabelecido e sem registro oficial dos casos, sendo que não foram realizados 

estudos científicos que permitissem estimar a prevalência da enfermidade e tampouco 

os fatores associados naquelas populações( BONFIM et al,2010). Além disso, o estudo 

mostrou que naquela região, com alto índice de infectados, não havia saneamento 

básico; a maioria da população morava em casas de papelão e de madeira, era 

analfabeta ou com baixa escolaridade e tinha renda familiar mensal abaixo de duzentos 

reais. Esses dados demonstram íntima relação entre a condição socioeconômica dessa 
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comunidade e a taxa de infectados pela moléstia. Na tabela abaixo, é apresentada a 

prevalência de tungíase de acordo com características sociodemográficas dos indivíduos 

analisados neste estudo.  
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A partir dos dados apresentados, pode-se concluir que a tungíase é uma doença 

parasitária relacionada com as condições sociais e econômicas das populações.  

Dessa forma, a falta de conhecimento da população sobre como lidar com tal 

doença e  baixo desenvolvimento socioeconômico se traduzem em altos índices de 

tungíase nas populações de áreas afastadas e pobres do Brasil e de países em 

desenvolvimento e subdesenvolvidos. Todavia, confirma-se que a tungíase é uma 

doença negligenciada, mostrando que devem ser realizadas pesquisas e ações 

governamentais e sociais a fim de que os casos dessa parasitose diminuam 

consideravelmente, atuando, principalmente, na prevenção na saúde básica, no acesso às 

informações de saúde pela população mais vulnerável e na melhoria da infraestrutura 

das comunidades mais carentes. 
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RECONSTRUÇÃO DE COMPLEXO ZIGOMÁTICO MAXILAR COM MINI-

PLACAS E PARAFUSOS DE LIGA METÁLICA SEM INCISÕES EXTERNAS 

 

Juliana da Luz Araújo; Rosalvo Streit Junior; Diderot Rodrigues Parreira; Rodrigo 

Tamietti Durães; Verônica Cristine Rodrigues Costa; Elisa Vasconcelos de Queiroz;  

Eduarda Vidal Rollemberg. 

Introdução 

Muito se discute acerca de tecnologias que tornem as cirurgias menos 

traumáticas e menos invasivas sob o ponto de vista funcional e estético. Nesse contexto, 

as técnicas cirúrgicas minimamente invasivas ganham espaço entre os cirurgiões crânio-

maxilo-faciais e óculoplásticos porque proporcionam a diminuição de complicações 

intra e pós-operatórias, a recuperação mais rápida, além de apresentarem um melhor 

resultado estético. As fraturas de face na região zigomática são o tipo mais comum de 

fraturas na região lateral do terço médio da face, isso devido ao forame infraorbitário 

que confere fragilidade a essa região. Esse tipo de trauma pode causar incapacidades 

funcionais, tais como paresia e assimetrias faciais. Além disso, se a cirurgia não for 

realizada corretamente, pode ocorrer enoftalmia, diplopia, distopia ocular, restrição da 

movimentação ocular e disfunção do nervo infraorbital. 

Portanto, nesse tipo de cirurgia é fundamental o planejamento cirúrgico 

minucioso para reestabelecer tanto a funcionalidade quanto a harmonia da face. Em 

caso de fratura de órbita, a utilização de acessos como o transconjuntival e do sulco 

gêngivo-jugal, associados ao uso de placas e parafusos de titânio, é uma excelente 

opção. Esses acessos permitem a boa visualização dessa região, baixos índices de 

complicações pós-operatórias, além de resultarem em cicatrizes não visíveis. As placas 

e os parafusos de titânio têm desenho com menos espessura e mais delicadas, além de 

resistentes, alta durabilidade e baixo grau de rejeição. 

 

Materiais e Métodos 

É relatado o caso de um paciente, previamente hígido, masculino, 28 anos, que 

sofreu uma queda da própria altura, após a qual referia parestesia em hemiface direita e 

latejamento em lábio superior. Na consulta, após evidenciar-se depressão à palpação do 

rebordo orbitário direito, foi pedido uma Tomografia Computadorizada para avaliar a 

extensão da lesão e para posterior planejamento cirúrgico (figura 1). 
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No dia 2 de setembro de 2016, o laudo da Tomografia Computadorizada de face 

com reconstrução 3D revelou fratura do complexo zigomático maxilar à direita, 

caracterizada por traço de fratura no osso zigomático nas paredes lateral e anterior do 

seio maxilar direito. Ainda, foi observado material com densidade de partes moles no 

interior do seio maxilar direito. Partindo disso, optou-se pela realização de cirurgia para 

a reconstrução, redução e fixação de malar com placas e parafusos de titânio, com 

acesso transconjuntival (figura 2) e pelo sulco gêngivo-jugal direito (figura 3).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No dia 30 de setembro do mesmo ano, realizou-se a cirurgia com as incisões 

transconjuntival e em sulco gêngivo-jugal em hemiface direita com bisturi elétrico; o 

descolamento dos planos anatômicos e cauterização dos vasos até a completa 

visualização do complexo zigomático maxilar. A fratura foi reduzida e, em seguida, 
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duas placas de titânio foram posicionadas e fixadas no rebordo orbitário inferior, 

enquanto os parafusos, também de titânio, foram fixados no mesmo rebordo costal 

inferior. Posteriormente, foi feita a síntese dos planos anatômicos, limpeza e sutura das 

regiões abertas para a realização da cirurgia. No primeiro dia de pós-operatório, o 

paciente estava sem queixas, alimentando-se adequadamente, em bom estado geral e 

com ferida operatória sem sinais flogísticos. Foi dada a alta hospitalar no mesmo dia. 

. 

Resultados e discussão 

As placas de titânio são um material inabsorvível capaz de manter e posicionar a 

região fraturada. Elas revolucionaram o tratamento de fraturas de face, pois permitem 

uma fixação interna rígida, de maneira tridimensional, e ainda podem ser moldadas 

conforme as curvaturas naturais dos ossos envolvidos. Com isso, assegura-se uma 

correção anatômica precisa, com resultados favoráveis a longo prazo, livre de 

complicações e cicatrizes. Como não estão sujeitas a reabsorção, as placas são capazes 

de compensar o volume orbitário fraturado. Outras vantagens, vale destacar, são o fato 

de elas serem altamente biocompatíveis, apresentando uma baixa taxa de infecção.  

Os parafusos são importantes para prevenir deslocamento e migração, reduzindo 

o risco de extrusão e necessidade de remoção. Esse perigo diminui ainda mais com o 

passar o tempo, uma vez que acontece a incorporação de tecido fibroso e ósseo ao redor 

da placa.  

 

Conclusão 

A utilização dos acessos transconjuntival e pelo sulco gêngivo-jugal, associada a 

mini-placas de titânio em fraturas do complexo zigomático maxilar, é um método 

minimamente invasivo muito eficaz. No caso apresentado, essa associação permitiu a 

visualização adequada da região, o reestabelecimento da função sem prejuízo à 

harmonia facial do paciente e ausência de complicações cirúrgicas. Poucas horas após a 

cirurgia, o paciente pode se alimentar normalmente, tendo alta hospitalar. A seguir, 

Tomografia Computadorizada (figuras 4 e 5) realizada um mês após a cirurgia e foto do 

paciente (figura 6), sem cicatrizes e assimetria facial. 
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SOFRIMENTO FAMILIAR E DISTÚRBIOS PSIQUIÁTRICOS 

RELACIONADOS AO ÁLCOOL: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

Brunna Joyce Borges de Lacerda; Eduarda Vidal Rollemberg;  

Eloá Fátima Ferreira de Medeiros; Gustavo Sardinha Lisboa Leite; Bárbara Valadão 

Junqueira; Tayane Oliveira Pires; Fellipe Marques da Silva Araujo; Allana Tamiris 

Bonfim Nogueira; Bruna Ribeiro Resende; Marielly de Souza Pereira,  

 

Introdução 

As mudanças ocorridas nos últimos anos em relação ao cuidado de pacientes 

psiquiátricos por meio da Reforma Psiquiátrica Brasileira, diminuição das internações e 

aumento dos Centros de Apoio Psicosociais (CAPS), tornou a família o principal meio 

de assistência ao doente1. Porém, apesar do benefício do convívio familiar, estes não 

foram preparados para o processo de cuidar, gerando sobrecarga física, financeira, 

social e, principalmente, psíquica2. Desta forma, os serviços de atenção básica à saúde, 

responsáveis por acolher essa demanda, devem propiciar ações para melhorar a 

qualidade de vida do núcleo familiar3. 

A Estratégia Saúde da Família (ESF) é um modelo de atenção à saúde, destinado 

a realizar ações de prevenção, promoção e cuidado, que possibilita a aproximação dos 

profissionais de saúde e o núcleo familiar dos seus pacientes. Além disso, o Núcleo de 

Apoio da Saúde da Família (NASF), ao compartilhar os seus saberes, realizam 

intervenções interdisciplinares e aumentam as redes de atenção e cuidado, promovendo 

a ampliação da resolutividade dos problemas da população atendida (BRASIL, 2011). 

Além disso, o Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde) é uma 

proposta do Ministério da Saúde que tem o pressuposto de integração ensino-serviço-

comunidade visando a qualificação em serviço dos profissionais de saúde, bem como de 

iniciação ao trabalho e vivências dirigidas aos estudantes das graduações em saúde 

(MADRUGA et al, 2015).  

Diante do exposto, a Escola de Medicina e Saúde da Universidade Católica de 

Brasília, representada pelos cursos de Medicina e Enfermagem, participou da seleção de 

projetos promovido pelo Edital nº13, de 28 de Setembro de 2015, da Secretaria de 

Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do Ministério da Saúde (SGTES/MS). A 

proposta foi submetida com o objetivo de promover melhora da atenção à saúde da 
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comunidade adstrita à universidade, o enriquecimento da prática profissional dos 

servidores das Unidades Básicas de Saúde da região do Areal/Taguatinga e 

proporcionar a prática no processo de aprendizagem dos seus estudantes. Em abril de 

2016, de acordo com a Portaria nº 165, o projeto da UCB foi selecionado e em julho de 

2016, depois das capacitações dos estudantes e tutores, iniciaram as atividades nas UBS 

Clínica da Família (CFT/01) e Posto de Saúde Urbano/Areal (PSU/Areal) e na 

comunidade do Areal/Taguatinga.  

Desde então, os acadêmicos participam de atividades educativas realizadas 

periodicamente com paciente hipertensos e diabéticos. Em uma dessas atividades um 

caso chamou a atenção: tratava-se de uma família em sofrimento, pois o progenitor, 

com problemas psíquicos, tinha comportamento agressivo devido a possessão que tem 

em relação à sua esposa. Durante conversa com os estudantes na atividade, a esposa 

relatou que a situação ficou tão complicada que a mesma não podia mais sair de casa 

acompanhada do marido, pois ele sempre criava situações de conflito com ela e outras 

pessoas. Diante disso, decidiu-se realizar uma abordagem familiar, por meio de visita 

domiciliar, acompanhada da agente comunitária, para melhor compreensão da estrutura 

e do relacionamento entre os membros da família.  

 

Material e Métodos 

As informações sobre a família e o estado de saúde do paciente foram coletadas 

por meio de visitas domiciliares, de agosto a setembro de 2016, e busca ativa, no 

mesmo período, em prontuários físicos e eletrônicos da Secretaria de Saúde do Distrito 

Federal.  

Para elaboração do arcabouço teórico do trabalho, foram consultadas, em 

outubro de 2016, as bases de dados Scielo, Lilacs, PubMed. As palavras-chave 

utilizadas na busca foram: álcool, família, distúrbios psiquiátricos, demência alcoólica e 

sofrimento familiar.  

 

Resultados e Discussão 

P.D.P., 72 anos, é ex-tabagista e foi etilista crônico por mais de 56 anos, tendo 

parado há 1 ano. Faz acompanhamento psiquiátrico há 2 anos, com hipóteses 

diagnósticas de depressão, transtorno psicótico breve, delírio cristalizado de ciúmes e 

demência alcoólica associados. Tem delírios relacionados a traição, chegando até a 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

47 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

agredi-la verbal e fisicamente, com ameaças de morte. Por influência do álcool, o 

quadro chegou a se exacerbar, aumentando a agitação e agressividade. Teve ideação 

suicida, porém sem tentativa de morte; além de alucinações visuais e sensoriais no 

passado com melhoras após medicações.  Relata desgosto pela vida, chora com 

facilidade ao falar do assunto, defende firmemente que é traído pela esposa, que ela não 

o amo e o rejeita.  A esposa refere que antes do casamento não tinha percebido esse 

comportamento possessivo, mas logo nos primeiros meses ele já apresentou ciúme 

exagerado. Diz que mesmo assim não pensa em se separar, pois já se acostumou com 

esse comportamento, apesar de sofrer bastante. Os familiares negam qualquer traição e 

entendem que o seu comportamento é patológico. 

Conforme relatado acima, abordaremos a influência do consumo abusivo do 

álcool e os transtornos psiquiátricos, bem como as consequências na vida familiar. 

Fatores sociais, econômicos e de saúde contribuem para o aumento da 

prevalência do consumo do álcool. O álcool é uma droga hepatotóxica e depressora do 

sistema nervoso central, que causa lesão cerebral comprovada por meio das técnicas de 

neuroimagem (tomografia computadorizada, ressonância magnética, PET e SPECT)4,5. 

O paciente sob os efeitos agudos do álcool tende a apresentar um estado de confusão 

mental e diminuição do nível de atenção, bem como déficits na maioria das áreas 

cognitivas examinadas4. 

 Além dos efeitos agudos, são observadas alterações neurocognitivas que são 

causadas pelo abuso crônico de álcool, mesmo após abstinência prolongada, 

confirmando a toxicidade do álcool e seus efeitos mesmo a longo prazo. Observa-se 

com mais frequência alterações relacionadas à memória, aprendizagem, abstração, 

resolução de problema, análise e síntese viso-espacial4. Os danos cerebrais encontrados 

em abusadores de álcool são lesões difusas ou lesão em áreas pré-frontais do cérebro, 

assim, desenvolvem déficit da linguagem expressiva e no controle inibitório4,5. Os 

déficits cognitivos apresentados por cada paciente implicam diretamente na abordagem 

do tratamento e estratégia utilizada como, também, na análise do prognóstico4. 

A neuropsicologia, ciência exercida por psicólogos, estuda a compreensão entre 

a relação dos danos cerebrais e os efeitos na cognição e o comportamento dos pacientes. 

Para o tratamento de abuso de álcool, descrevem as alterações cognitivas, 

comportamentais e emocionais, qualidade do funcionamento mental, analisam os 

potenciais, e preveem o curso da recuperação e estimam o funcionamento anterior dos 
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usuários de álcool. Ou seja, a terapia psicossocial é importante para restabelecer esse 

indivíduo, por meio da reabilitação cognitiva4. 

 Os sintomas psíquicos que o paciente em questão apresenta, como irritabilidade, 

agressividade, prejuízo na compreensão e, principalmente, alteração da visão de mundo, 

tem dificultado progressivamente o seu relacionamento interpessoal, principalmente no 

âmbito familiar, gerando sofrimento para todos6,7. 

 O planejamento terapêutico proposto deve acontecer de forma individualizada, 

interdisciplinar e de evolução contínua para que o paciente seja capaz de desenvolver 

várias atividades, desde o atendimento individual (medicamentoso, psicoterápico, de 

orientação) até atendimentos em grupo ou oficinas terapêuticas, visitas domiciliares e 

atenção aos familiares. 

A abordagem proposta pelos autores deste trabalho visa uma terapêutica 

multidisciplinar com atividades em grupo nas unidades de saúde, psicoterapia individual 

e abordagens familiares associado a fármacos indicados para o transtorno psíquico em 

questão. A proposta então é que este paciente seja acompanhado no Centro de Atenção 

Psicossocial - Álcool e Drogas de Samambaia Sul - DF (CAPS/AD), juntamente com 

sua família. Esses fármacos têm se mostrado a melhor opção para pacientes com uma 

doença mental não motivados, cujos objetivos são reduzir internações hospitalares, 

manter o paciente em contato com os serviços e melhorar os resultados psicossociais e 

familiares7,8. Sabe-se que o tratamento farmacológico muitas vezes não é suficiente, 

sendo que o paciente e a família precisam de um suporte psicossocial como parte da 

abordagem terapêutica9. 

 A terapêutica dos familiares será realizada em oportunidade de expressão e 

escuta proporcionada nos espaços das reuniões do Hiperdia e visitas domiciliares, as 

quais são realizadas dentro do projeto do PET-Saúde. Dessa forma, será continuamente 

a efetividade das propostas terapêuticas realizadas e avaliada a necessidade de 

acompanhamento dos familiares por outros profissionais.   

 

Conclusão 

Os transtornos psíquicos necessitam de abordagens terapêuticas efetivas não só 

para os pacientes, mas para todo o seu núcleo familiar. As mudanças no cuidado de 

pacientes psiquiátricos, mantendo-o no seu ambiente domiciliar, melhoraram o 

prognóstico desses pacientes, porém geraram uma nova demanda: a preparação dos 
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familiares para se tornarem cuidadores qualificados. A aproximação da equipe de saúde, 

além dos estudantes e tutores, da família em questão, trouxe benefícios para todos, pois 

a busca pelas melhores estratégias promoveu um trabalho interdisciplinar visando 

melhora da qualidade de vida do paciente e os seus familiares. 

A abordagem terapêutica desta família ainda não está concluída. Os autores 

deste trabalho estão em busca de mais informações para que este e seus familiares sejam 

admitidos no CAPS/AD da unidade de Samambaia Sul - DF. Apenas parte da 

intervenção proposta foi realizada (terapia medicamentosa, visitas domiciliares e 

atenção aos familiares) e já tem demonstrado melhora da relação familiar, mas estas 

devem ser reavaliadas constantemente. Todo tratamento deve ser complementado e 

alterado, quando necessário, por isso, manter as visitas domiciliares e o contato com a 

agente comunitária permitirá que o cuidado ao paciente e também à família, seja 

realizado da melhor forma possível.  
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AUTONOMIA EM SAÚDE NA ATENÇÃO BÁSICA – A ATUAÇÃO DA LIGA 

DO CORAÇÃO DA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE BRASÍLIA (LICOR-

UCB) NO PROJETO HIPERDIA DA CLÍNICA DA FAMÍLIA UNIDADE 

AREAL 

 

Lara de Souza Moreno; Izabela Rodrigues Figueiredo; Camila de Oliveira Parreira;  

Eloá Fátima Ferreira de Medeiros. 

 

Introdução 

A Política Nacional de Atenção Básica prevê a realização de atividades 

educativas pelas equipes de saúde de acordo com as necessidades da comunidade, 

priorizando intervenções nas problemáticas em saúde de maior frequência, risco, 

vulnerabilidade e resiliência no local em que atua. Tais atividades permitem a 

emancipação e autonomia do paciente, disponibilizando informações e meios para 

tomada de decisões conscientes que contribuam para com a melhoria de sua saúde. O 

Programa HiperDia tem como objetivo primordial o acompanhamento de hipertensos 

e/ou diabéticos cadastrados na Estratégia de Saúde da Família. Suas ações baseiam-se 

no provimento de informações sobre tais morbidades, dispondo de elucidações que 

abrangem desde os fatores de risco cardiovasculares às alternativas de hábitos 

alimentares que auxiliam no controle pressórico e glicêmico, constituindo em uma 

estratégia de promoção da qualidade de vida desses pacientes. Neste sentido, elegeu-se 

como objetivo deste trabalho o relato da atuação dos membros da Liga do Coração da 

Universidade Católica de Brasília (LICOR-UCB) no Programa HiperDia desenvolvido 

na Clínica da Família - Unidade Areal, pretendendo corroborar com o desempenho da 

educação em saúde como instrumento de prevenção no contexto da Atenção Básica. 

 

Material e Métodos 

A metodologia empregada corresponde a um relato de experiência que teve 

como processo de atuação a modalidade de pesquisa cientifica denominada pesquisa-

ação, na qual ao mesmo tempo em que se realiza uma análise da situação, propõe-se aos 

envolvidas transformações que levem ao aprimoramento das práticas examinadas. O 

cenário do trabalho foi a Clínica da Família 01 de Taguatinga-DF, localizada no bairro 

do Areal, no Distrito Federal, incluindo os pacientes hipertensos e/ou diabéticos 
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cadastrados no Programa HiperDia realizado nessa Unidade e que fazem parte de uma 

única Equipe. A LICOR-UCB é composta por estudantes do Curso de Medicina. A 

intervenção aplicada baseou-se em um primeiro momento na definição dos temas que 

seriam abordados pelos ligantes nas atividades educativas do HiperDia, em dia 

específico da reunião da Equipe. A seguir, foram identificados os pacientes incluídos no 

estudo e, a cada reunião, feita a observação por parte dos ligantes das questões 

conflitantes que dificultavam a melhoria da promoção de qualidade de vida desses 

pacientes. Posteriormente, em reunião extraordinária, a Liga foi inteirada das análises de 

cada membro e os resultados foram então levantados para atingir a discussão aqui 

sustentada. Este relato, visando cumprir os referenciais básicos da bioética, sob a ótica 

do indivíduo e das coletividades, assegurando os direitos e deveres que dizem respeito à 

comunidade científica, aos sujeitos das atividades e ao Estado, de acordo com a 

Resolução nº 196/96 e diretrizes e normas aprovadas pela Resolução nº 466/2012, foi 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação de Ensino e Pesquisa em 

Ciências da Saúde (CEP/FEPECS) sob o parecer consubstanciado n° 1.037.203/2015. 

 

Resultados e Discussão 

Tomando por base as análises da Liga, foram criadas duas classificações das 

expressões usadas para descrever a experiência: categoria positiva e categoria negativa. 

Da categoria positiva, a expressão de maior constância entre os ligantes foi em relação a 

“integração teoria-prática” proporcionada pela experiência no Programa. Outras 

expressões destacadas foram “relação profissional-paciente” e “humanização”. Esses 

aspectos positivos são de extrema valorização no contexto da formação médica destes 

estudantes, uma vez que como exercício da clínica ampliada, a abordagem das 

atividades educativas propostas fez prevalecer uma condição crucial para seu 

profissionalismo: o cuidado integral do paciente. As declarações da categoria negativa 

realçaram dificuldades observadas em relação ao desenvolvimento do Programa 

HiperDia na Unidade em questão, entre elas: “evasão de pacientes”; “baixo 

comparecimento”; “organização e disciplina de triagem”. Tais percepções são 

admiráveis no sentido que dirigem ao progresso do Programa na qualidade do exercício 

de promoção a saúde e qualidade de vida dos pacientes atendidos na Unidade.  

 

Conclusões 
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 O presente relato de experiência, por meio das ações educativas realizadas pelos 

membros da LICOR-UCB na Clínica da Família do Areal, permitiu uma amplificação 

da percepção dos estudantes sobre o conceito de educação em saúde, ultrapassando a 

noção de uma assistência em saúde curativa somente para uma preventiva, a qual é 

passível de concretização na prática diária. Integrar os ligantes, durante sua formação 

médica e profissional, no cenário da Estratégia de Saúde da Família dessa maneira é 

uma experiência proporcionada pela Liga que sobressai o ensino tradicional e permite 

uma vivência que eleva o entendimento da relação médico-paciente por parte do 

estudante e, principalmente, eleva a complexidade do vínculo com o próximo.  
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PERFIL DOS HIPERTENSOS DA UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA DE 

TAGUATINGA 01 EM AREAL DE BRASÍLIA - DF 

 

Barbara Elisabeth Schroff; Danielle Rabelo Gonzalez Veldman;  

Marianna de Almeida Maciel Frech; Rômulo Coelho Cavalcante;  

Eloá Fátima Ferreira de Medeiros 

 

Introdução 

As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs) são altamente prevalentes 

em todo o mundo e constituem um importante problema de saúde pública (BRASIL, 

2011; MANTOVANI et al., 2011; VERAS, 2011). Essas doenças são de curso longo, 

caráter progressivo e podem ser controladas, sendo responsáveis por 63% de 

mortalidade no mundo, principalmente em países de média e baixa renda que abrigam 

cerca de 80% destas mortes (REIF et al., 2011; SCHMIDT et al, 2011; SEARS et al., 

2012).   

Destaca-se, entre as DCNTs, a Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), pois esta 

acarreta danos sociais e econômicos altíssimos para os pacientes e para o sistema de 

saúde, principalmente quando o tratamento não é realizado da forma correta (OMS, 

2005; BRASIL, 2011; MENDES, 2012). Essa doença figura entre aquelas que são 

consideradas como Condição Sensível à Atenção Primária, ou seja, um bom manejo 

terapêutico promove, nesse nível de atenção à saúde, redução em hospitalizações e 

mortes por doenças cardiovasculares (CAVALHEIRO et al., 2014; GOMES E 

MARTINS et al., 2014; PICCINI et al., 2011; SOUZA et al., 2014). Outra informação 

importante é que a HAS atinge mais de 30% de indivíduos adultos e mais de 60% dos 

idosos no Brasil, contribuindo em 50% das mortes por doenças cardiovasculares (SBC, 

2016).  

De acordo com a VII Diretriz Brasileira de Hipertensão (SBC, 2016), a HAS é 

caracterizada pela elevação sustentada da pressão arterial, com diagnóstico validado por 

medidas repetidas, em condições ideais, em pelo menos três ocasiões. Tem origem 

multifatorial, forte influência genética e pode estar associada a distúrbios metabólicos 

ou alterações orgânicas, podendo ser agravada pela presença de outros Fatores de Risco 

(FR), como dislipidemia, obesidade e Diabetes Mellitus (DM) (SBC, 2016).  
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O tratamento correto da HAS é crucial para o controle da pressão arterial e reduz 

efetivamente os riscos de surgimento de comorbidades e de mortalidade dos pacientes. 

Esse tratamento consiste nas modificações de hábitos de vida (redução da ingesta de sal 

e prática de atividades físicas) e, quando necessária, a introdução da farmacoterapia, que 

pode ser composta de um ou mais medicamentos (FERREIRA et al, 2014).    

A Atenção Primaria à Saúde (APS) têm como desafio desenvolver programas 

assistenciais que ajudem na prevenção e controle das DCNTs.  A promoção de ações 

individuais e coletivas, com o objetivo de conscientizar a população dos riscos e 

complicações decorrentes da HAS, a fim de diminuí-los, e melhorar a qualidade de vida 

dos pacientes, são exemplos da dessa atuação da APS na redução dos agravos das 

DCNTs (PIEDRAHITA et al, 2013; MENDES, 2011) 

No contexto das APS, as Unidades Básicas de Saúde (UBS) foram criadas para 

ser porta de entrada dos pacientes do SUS. Dessa forma, o cidadão pode receber o 

primeiro atendimento por meio da rede pública e então ser encaminhado a outros 

serviços especializados, quando assim necessário (BRASIL, UBS, 201?). Além disso, as 

unidades da Estratégia de Saúde da Família (ESF), devido ao vínculo com a 

comunidade atendida e a colaboração de profissionais de diversas áreas (Núcleo de 

Apoio à Estratégia Saúde da Família – NASF) visando o cuidado interdisciplinar, 

proporcionam acompanhamento longitudinal e atenção integral à saúde (MOIMAZ et 

al., 2011; SISSON et al., 2011).   

Diante do exposto, torna-se essencial que os profissionais que integram a ESF 

devem buscar elaborar estratégias de cuidado à saúde dos pacientes acometidos por 

HAS, em especial estratégias para a melhora do tratamento não farmacológico e 

farmacológico e, por isso, torna-se essencial o conhecimento do perfil da população de 

pacientes hipertensos. Dada a escassez de estudos no âmbito APS do Distrito Federal, 

em especial, nas unidades da ESF, o presente estudo se justifica em caracterizar o 

PERFIL DOS PACIENTES HIPERTENSOS NA CLÍNICA DA FAMÍLIA DE 

TAGUATINGA EM AREAL DE BRASÍLIA – DF, no período de 2012 a 2016, para 

que se possa melhorar a qualidade de vida dessa população ao conhecer a realidade 

vivida. Assim facilitando a atuação e eficácia da equipe da Saúde da Família.  
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Metodologia 

Trata-se de um estudo transversal, retrospectivo, de abordagem quantitativa, 

realizado na Clínica da Família 01 de Taguatinga em Areal de Brasília (CFT-01), 

situada no Distrito Federal. Essa UBS é responsável pelo atendimento de pacientes da 

região do Areal/DF e possui 3 equipes da Estratégia Saúde da Família, porém apenas 

uma delas é constituída de agentes comunitários.  Além disso, a equipe 

multiprofissional do Núcleo de Apoio à saúde da Família (NASF) inclui nutricionista, 

assistente social, e médica homeopata. Ela foi inaugurada em setembro de 2012 e 

atualmente passa por nova territorialização e substituição dos prontuários físicos pelo 

sistema de prontuário eletrônico (TrakCare® 2015.1). Esse processo de restruturação 

impediu a mensuração exata da quantidade de pacientes cadastrados nessa UBS.  

Os dados foram coletados, por meio da análise de prontuários utilizando um 

instrumento, elaborado a partir de dados da literatura, contendo dados 

sociodemográficos, informações clínicas e laboratoriais e do tratamento de doenças 

crônicas. Para fins de validação do Instrumento, foram analisados 10% dos prontuários. 

As variáveis sociodemográficas analisadas foram: idade e local de residência em relação 

à área da Saúde da Família pela qual era acompanhada. Para as variáveis clínicas e de 

tratamento foram analisados: gênero, histórico familiar para HAS, se fumantes, 

comorbidades (com foco em obesidade, dislipidemia e diabetes mellitus), parâmetros 

clínicos da pressão arterial (PA) da última visita, classe de medicamentos em uso e 

associação com tratamento não farmacológico. Não foi possível obter os dados sobre 

profissão, escolaridade e renda devido ao escasso registro dessas informações nos 

prontuários.  

Para fins de análise, foram considerados os dados registrados em prontuário no 

de setembro/2012 a abril/2016. A pesquisa foi realizada entre julho de 2016 e setembro 

de 2016. Foram incluídos os pacientes com idade superior a 18 anos, de ambos os 

sexos, diagnosticados com Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), que consultaram pelo 

menos uma vez na CFT-01 no período entre 2012 e 2016. Para a determinação de 

diagnóstico de HAS foi considerado o diagnóstico realizado pelo médico e 

documentado em prontuário, conforme as Diretrizes da Sociedade Brasileira de 

Cardiologia (SBC, 2016).   



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

58 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

Foram analisados 1831 prontuários, sendo que 308 prontuários estavam em 

branco ou com informações incompletas e 368 pacientes eram menores que 18 anos, 

sendo, portanto, excluídos da pesquisa, totalizando 1155.  

A análise dos dados foi realizada utilizando-se o pacote de dados Office for 

Windows, pela ferramenta Excel, sendo geradas tabelas básicas de frequência. Para toda 

e qualquer análise os dados foram anonimatos de forma a garantir o sigilo dos pacientes.  

Esta pesquisa, visando cumprir os referenciais básicos da bioética, sob a ótica do 

indivíduo e das coletividades, assegurando os direitos e deveres que dizem respeito à 

comunidade científica, aos sujeitos da pesquisa e ao Estado, de acordo com a Resolução 

nº 196/96 e diretrizes e normas aprovadas pela Resolução nº 466/2012, foi aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da 

Saúde (CEP/FEPECS) sob o parecer consubstanciado n° 1.037.203/2015. 

 

Resultados e Discussão 

Foram 1155 prontuários selecionados, sendo que 288 (25,9%) eram de pacientes 

hipertensos, porém 25 prontuários tinham informações incompletas e, por isso, alguns 

dados variaram durante a análise. Essa prevalência de hipertensos é semelhante ao 

encontrado em diversos estudos brasileiros, sendo que a prevalência nacional é estimada 

em aproximadamente 30% (SBC, 2016).  

Esta análise indicou prevalência 48,3% (n=127) entre indivíduos hipertensos 

acima de 60 anos, 39,9% (n=105) para os indivíduos entre 40 e 59 e os entre 18 e 39 

anos 7,6% (n=20).  A faixa etária verificada neste estudo demonstra que a maioria da 

população é idosa, apresentando idade igual ou maior que 60 anos, resultado que é 

evidente em outras pesquisas realizadas com pacientes hipertensos acompanhados por 

equipes de saúde (WHO, 2011; BRASIL, 2011). Esse fator está correlacionado com a 

maior prevalência do acometimento de doenças crônicas em pessoas a partir da quinta 

década de vida (CARVALHO FILHA et al, 2012; SBC,2016).  

Dentre os prontuários analisados, 57% eram pacientes do sexo feminino e 43% 

do masculino (GALVÃO et al, 2016)  

Apesar de 41% (n=108) pacientes com a pressão arterial controlada na última 

visita à UBS, mais da metade dos pacientes estava com a pressão descompensada, sendo 

que 18,6% (n=49) encontravam-se com a pressão arterial acima de 160mmHg sistólica e 

100mmHg diastólica, caracterizando como crise hipertensiva.  
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A escassez de informações no prontuário prejudicou a análise de dados sobre 

tabagismo e histórico familiar, sendo que esses fatores de risco interferem diretamente 

no risco de mortalidade.   

Existem diversos fatores agravantes da HAS está a associação de obesidade, 

dislipidemia e hiperglicemia. Sendo assim, foi analisado as comorbidades dos pacientes 

com HAS demonstrando que prevalece dislipidemia entre os pacientes com HAS 

(11,1%) em relação a obesidade e diabetes mellitus. 

Foram avaliados também o tipo de tratamento utilizado pelos pacientes, sendo 

que apenas 16% (n=42) relataram realizam, além do tratamento farmacológico, medidas 

relacionadas à mudança de estilo de vida. O tratamento medicamentoso também foi 

analisado e demonstrou que todos os pacientes analisados utilizam pelo menos um 

fármaco para o tratamento da HAS. O tratamento farmacológico da HAS visa a redução 

da morbimortalidade cardiovascular. Estudos clínicos mostram evidências de benefícios 

do tratamento realizado com o uso de diuréticos (DIU), Betabloqueadores (BB), 

bloqueadores de canais de cálcio (BCC), inibidores da enzima conversora de 

angiotensina (IECA) e bloqueadores dos receptores AT1 da angiotensina II (BRA).  

 

Conclusão 

A análise do perfil dos pacientes hipertensos local é importante para a mudança 

das atitudes dos profissionais da saúde que podem colaborar para melhorar a qualidade 

de vidas dos cidadãos e reduzir a morbimortalidade por doenças cardiovasculares. Este 

trabalho revelou que a maior parte da população com HAS é idosa, prevalente no sexo 

feminino, não são fumantes e possuem comorbidades importantes.  A análise realizada 

demonstra que o perfil está próximo daquele já apresentado em diversos estudos 

brasileiros, porém cada região possui especificidades que devem ser levadas em 

consideração. Além disso, a baixa adesão à mudança de estilo de vida pode ser crucial 

para o sucesso terapêutico, devendo ser considerado nas atividades educativas aos 

pacientes hipertensos. Sendo assim, é possível que os profissionais da CFT-01 se 

aproximem mais dos pacientes os ajudando a melhor aderirem ao tratamento 

medicamentoso e influenciando a praticarem medidas não farmacológicas. 
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MALÁRIA E SUAS CONSEQUÊNCIAS OFTALMOLÓGICAS 

 

Ana Maria Faria Esteves; Bárbara Guimarães Avelar; Clara Roriz Fernandes;  

Giovanna da Silva Vecchi; Hugo Henrique Alves Ferreira; Leticia Cardoso Morales; 

Maysa Siqueira Lopes de Oliveira 

  

Introdução 

A malária é uma doença infecciosa febril aguda transmitida pela fêmea do 

mosquito do gênero Anopheles infectado pelo parasita do gênero Plasmodium. Sua 

reprodução é sexuada no mosquito e assexuada no homem, invadindo hepatócitos e 

hemácias, nas quais se multiplicam, lisando-as, sendo esta a causa dos picos febris que 

ocorrem numa frequência constante, de acordo com a espécie do plasmódio. O 

diagnóstico é feito a partir do quadro clínico, da epidemiologia e da microscopia do 

sangue. 

  

Material e Métodos 

Pesquisa bibliográfica nas bases de dados LILACS, PubMed, Scielo e em 

publicações da Sociedade Brasileira de Infectologia, selecionando-se o período de 2005 

a 2014, utilizando os descritores“malária","malária oftalmológica", retinopatia na 

malária" e “malária faveolar”. 

  

Resultados / Discussão 

Ainda pouco reportada, a retinopatia por malária possui algumas hipóteses de 

fisiopatologia, como a hipóxia e o edema intracelular. O sequestro eritrocitário, comum 

na infecção por P. falciparum, causa a hipóxia, levando à isquemia retiniana, além de 

diminuir o enchimento capilar e ocluir vasos. Achados histopatológicos post mortem 

mostram olhos infectados por plasmódios, com acúmulos de protozoários na camada de 

células ganglionares, dentro de vasos da coróide e da camada nuclear externa retiniana, 

além de espessamento e irregularidade endotelial de vasos da retina, acúmulo 

intravascular de hemácias com parasitos, monócitos aderidos ao endotélio e congestão 

de vasos coroideanos devido à modificação superficial sofrida pela hemácia. 

Correlacionam-se os vários achados à parasitemia elevada. 
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Conclusões 

Em casos graves causados pelo P.falciparum podem ocorrer complicações 

cerebrais, normalmente associadas às manifestações oculares, insuficiência renal e 

respiratória, hipotensão e choque. Logo, é possível suspeitar que as lesões oculares se 

relacionam às lesões de células endoteliais, já que a injúria do endotélio pode promover 

dano irreversível à retina. A hemorragia retiniana pode estar relacionada à trombose 

parasitária de pequenos vasos e consequente hipóxia local, devido à lise da hemácia, 

liberando grande quantidade de plasmódios nesses pequenos vasos. Ademais, as lesões 

podem ocorrer através de hemácias parasitadas que, pela modificação interna causada 

pela parasitose, se aderem mais facilmente ao endotélio, promovendo oclusão parcial ou 

total dos vasos coroideanos e retinianos, levando à hipóxia e alteração da 

permeabilidade vascular de toda a microcirculação ocular. 

  

Referências 

1. CRISTINA, S.; MOREIRA, N. Aspectos Epidemiológicos Da Malária Humana No 

Município De Aripuanã, Estado De Mato Grosso, Brasil, 2005 a 2010. Revista 

Brasileira de Geografia Médica e da Saúde, v. 9, n. 17, p. 42–51, 2013.  

2. GOMES, A. P. et al. Malária grave por Plasmodium falciparum. Revista Brasileira 

de Terapia Intensiva, v. 23, n. 3, p. 358–369, 2011.  

3. GONZÁLEZ, M. E. F. et al. Retinopatía en pacientes adultos con malaria. 

MEDISAN, v. 11, n. 2, 2007.  

4. JOSHI, V. S. et al. Automated Detection of Malarial Retinopathy-Associated 

Retinal Hemorrhages. Investigative Ophthalmology & Visual Science, v. 53, n. 10, 

p. 6582–6588, 25 set. 2012.  

5. LACAVA,  A. C. Complicações oculares da terapêutica com a cloroquina e 

derivados. Arquivos Brasileiros de Oftalmologia, v. 73, n. 4, p. 384–389, 2010. 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

65 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR PARA PREVENIR A CARÊNCIA DE 

MICRONUTRIENTES NA INFÂNCIA 

 

Monique Almeida Vaz; Granville Garcia de Oliveira; Michele Souza Pinheiro; Eloá 

Fátima Ferreira de Medeiros. 

 

Introdução 

Suplementação é um termo utilizado para descrever a prescrição de doses de 

micronutrientes através de comprimidos, cápsulas ou xaropes. Seus benefícios estão 

sustentados na capacidade de prover quantidades específicas de nutrientes controlando 

de maneira rápida as deficiências nutricionais do indivíduo ou grupos populacionais. Os 

micronutrientes representam o grupo de vitaminas e minerais necessários ao organismo 

em pequenas quantidades. O presente estudo visa delinear sobre o aporte complementar 

dos principais micronutrientes (as vitaminas A, D e K, ferro e zinco), apontando seus 

benefícios para a prevenção de doenças e sua efetividade para garantir o crescimento e o 

desenvolvimento saudável das crianças. 

 

Material e Métodos 

 Realizou-se um estudo de revisão bibliográfica com base em artigos científicos 

indexados nas bases de dados PubMed, SciELO E LILACS, Cadernos de Atenção 

Básica do Ministério da Saúde e Manuais de Orientação da Alimentação na Infância da 

Sociedade Brasileira de Pediatria. Os critérios de busca utilizados foram artigos 

contendo no título ou resumo os descritores "Suplementação de vitaminas", 

"Suplementação de minerais", "infância" e sua respectiva tradução na língua inglesa, e o 

período delimitado foi de 2010-2016. Com base nos critérios de seleção foram 

identificados 48 artigos científicos. Selecionou-se 16 artigos para a análise, os quais 

foram inseridos neste estudo. 

 

Resultados 

A vitamina A é um micronutriente lipossolúvel, considerado o melhor associado 

à prevenção doenças infecciosas. Atua no funcionamento do processo visual, 

diferenciação celular, integridade do tecido epitelial, proteção contra o estresse 

oxidativo, reprodução e no sistema imunológico. Sua carência constitui a principal causa 
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de cegueira evitável na infância, sendo a faixa etária pré-escolar de maior risco. (Tabela 

1) 

 
Tabela 1 - Suplementação de Vitamina A  

Idade Dose Frequência 
6 - 12 meses 100.000 UI Uma dose 

12- 72 meses 200.000 UI Uma dose a cada 6 meses 

 
A vitamina D engloba um grupo de moléculas secosteroides e é sintetizada na 

pele humana por ação dos raios ultravioleta (UVB). Quantidades inferiores a 10% do 

total de vitamina D são provenientes da dieta. Sua deficiência está relacionada à 

hipocalcemia, hipofosfatemia, tetania, osteomalácia e raquitismo. (Tabela 2) 

 
Tabela 2 - Suplementação oral profilática de Vitamina D  
Idade Dose diária* 

7 dias - 12 meses 400 UI** 

> 12 meses 600 UI 

*Recém-nascido pré-termo: iniciar a suplementação quando peso estiver >1500g e tolerância à 
nutrição enteral.  
**Crianças com fatores de risco para deficiência de vitamina D: Iniciar com dose mínima de 600 UI. 
Monitorar 25-OH-D e reajustar a dose. 

 
  A vitamina K atua como cofator para a carboxilação de resíduos específicos de 

ácido glutâmico, envolvidos na homeostase, metabolismo ósseo e crescimento celular. 

Sua suplementação é realizada ao nascimento com 1 mg por via intramuscular e previne 

a doença hemorrágica do recém-nascido. O ferro é um micromineral essencial para o 

transporte de oxigênio, metabolismo energético e a síntese de DNA. Sua carência 

nutricional é a mais prevalente no mundo, acarretando em anemia ferropriva. (Tabela 3) 

 
Tabela 3  - Suplementação oral profilática de Ferro  

Situação Associado a  Recomendação  

Recém-nascido 
a termo 

Peso adequado 
para a idade 
gestacional 

Aleitamento 
materno 

1 mg de ferro elementar/kg peso/dia a partir do 6º mês 
(ou da introdução de outros alimentos) até o 24º mês de 

vida 

> 500 mL de 
fórmula infantil 

não recomendado 

Recém-nascido 
pré-termo 

e/ou baixo 
peso até 1.500 

g a partir do 
30º dia de vida 

2 mg/kg peso/dia durante um ano. Após este período, 1 
mg/kg/dia por mais um ano 

peso entre 
1.500 e 1.000 

g 

3 mg/kg peso/dia durante um ano e, posteriormente, 1 
mg/kg/dia por mais um ano 

peso menor 
que 1.000 g 

4 mg/kg/peso durante um ano e, posteriormente, 1 
mg/kg/dia por mais um ano 
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O zinco está relacionado à regeneração óssea e muscular, ao desenvolvimento 

ponderal e à maturação sexual. Sua deficiência afeta cerca de 30% das crianças e 

adolescentes no Brasil. A principal consequência de sua carência é a imunossupressão, 

com redução de linfócitos T, timulina, da ação citolítica das células T e NK,  síntese de 

interferon gama (IFN-g), fator de necrose tumoral (TNF - alfa) e de interleucina 2 (IL-

2); e atraso no crescimento. (Tabela 4) 

 
Tabela 4  - Recomendação diária de zinco na infância:  

Necessidade Média Estimada (EAR), Recomendação Dietética (RDA); Limite Superior 
Tolerável de Ingestão (UL)  

Estágio da vida Idade  
Recomendação 

(mg/dia) 
EAR RDA UL 

Criança 
1-3 anos 2,2 3 7 

4-8 anos 4,0 5 12 

Adolescente 
(masculino) 

9-13 anos 7,0 8 23 
14-18 anos 8,5 11 34 

Adolescente 
(feminino) 

9-13 anos 7,0 8 23 

14-18 anos 7,3 9 34 

 
 
Discussão 

A carência de micronutrientes é um fator de risco para o adoecimento, 

influenciando o aumento da incidência de morbidade e mortalidade na infância. A taxa 

de doenças globais secundárias à deficiência de micronutrientes é de cerca de 7,3%. A 

partir dos seis meses, é indicada a introdução de alimentos complementares, atendendo 

ao desenvolvimento neuropsicomotor da criança, momento em que se inicia a 

suplementação de micronutrientes, a fim de corrigir possíveis déficits nutricionais da 

dieta. 

 

Conclusões 

Verifica-se que a suplementação de vitaminas e minerais na infância garante o 

crescimento e desenvolvimento adequados da criança, prevenção de doenças infecciosas 

e secundárias à carência de micronutrientes. Para tanto, torna-se imprescindível o 

comprometimento dos profissionais de saúde da Atenção Básica para rastrear os casos 

de desnutrição ou dieta com baixos teores nutricionais. Com isso, almeja-se diminuir a 

morbidade e mortalidade decorrente da carência de micronutrientes e contribuir para a 

melhoria nos indicadores de saúde e nutrição. 
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TECNOLOGIA, MELATONINA E SÍNDROME METABÓLICA. 

 

Jorge Rocha de Souza; Matheus Castilho Corrêa; Matheus Cerqueira Braga;  

Aléxia Ventura Oliveira; Izabela Luíza de Azevedo de Souza; 

 Naíra Lôbo de Oliveira Sevilla León; Mariana Fonseca Giani Delfino;  

Ana Júlia Batista Furtado; Gabriella Souza Daltro; Bruno Oliveira Leite. 

 

Introdução 

A melatonina é um hormônio sintetizado pela glândula pineal sob estimulação 

noradrenérgica simpática, cuja produção é sincronizada ao ciclo de iluminação 

ambiental e cujo pico de produção é atingido no período noturno. Está relacionada com 

a regulação do ritmo circadiano e tem papel importante no metabolismo energético, 

modulando os estoques e o consumo energéticos, além de agir na síntese e na ação de 

hormônios como a insulina. Este amplo espectro de ação da melatonina tornou este 

composto foco de diversas pesquisas científicas. A finalidade desse trabalho é 

apresentar e discutir a possibilidade de o uso abusivo de tecnologias, principalmente 

durante o período noturno, ser uma das causas dos crescentes casos de síndrome 

metabólica e verificar a melatonina como parte da estratégia terapêutica no tratamento 

desta comorbidade.   

 

Material e Métodos  

Foram pesquisados ensaios clínicos e revisões de literatura publicados entre os 

anos de 2010 e 2016 que abordavam a melatonina e as relações com fatores 

predisponentes de síndrome metabólica. Foram pesquisados textos completos 

encontrados por meio de pesquisa nos bancos de dados acessados pelo portal da Capes.  

 

Resultados e Discussão 

             A melatonina tem se mostrado como um fator antiobesogênico, principalmente 

por sua ação no tecido adiposo marrom. Este hormônio age em uma enzima exclusiva 

deste tecido, a UCP-1 (termogenina), a qual transforma energia química, advinda do 

alimento consumido, em calor, estimulando o dispêndio energético. Tem sido 

demonstrada também a ação da melatonina no escurecimento (browning) do tecido 

adiposo branco. Este hormônio mostra-se necessário, ainda, na síntese, secreção e ação 
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apropriada da insulina, visto que atua na regulação do Transportador de Glicose Tipo 4 

(GLUT4) e na fosforilação do receptor de insulina.  

                Por ser um importante cronobiótico, a redução dos níveis de melatonina 

desregula o ciclo circadiano, o que é chamado de cronodisruptura, e reduz o 

aproveitamento da insulina. Essas alterações, caso não sejam corrigidas, causam um 

desbalanceamento metabólico, que tem como principais repercussões as comorbidades: 

obesidade, resistência insulínica, hipertensão e a síndrome metabólica. 

Sabe-se que as sociedades modernas são muito mais expostas à luz em relação às 

sociedades mais antigas. De igual modo, a prevalência de síndrome metabólica é 

crescente. Está bem documentado que a fotoestimulação é uma das principais causas da 

redução dos níveis de melatonina e da cronodisruptura. Assim, a relação entre o uso 

abusivo de tecnologias, especialmente durante a noite, a supressão ou até bloqueio da 

produção endógena de melatonina e os crescentes casos de síndrome metabólica é 

possível. Mas, essa redução pode ocorrer também pelo uso de betabloqueadores, de 

bloqueadores de canal de cálcio e de inibidores da enzima conversora de angiotensina, 

que paradoxalmente são classes farmacológicas muito utilizadas na prática clínica para 

o tratamento de hipertensão arterial.  

              Portanto, é possível que em breve a melatonina venha a fazer parte do 

tratamento de comorbidades metabólicas, tendo em vista o que se tem estudado acerca 

de sua fisiologia. 

  

Conclusões 

A melatonina, então, mostra-se não somente como um hormônio de importante ação 

metabólica, mas também uma futura opção terapêutica, tendo em vista que o possível 

bloqueio de sua produção por exposição excessiva à luz artificial ou até mesmo o uso de 

alguns medicamentos seja uma das múltiplas causas da síndrome metabólica.  Dessa 

forma, tem ocorrido grandes avanços nas pesquisas sobre o uso de análogos 

farmacológicos como agentes terapêuticos no tratamento de síndromes metabólicas e 

em comorbidades como hipertensão arterial, obesidade, resistência insulínica e diabetes, 

snedo que muitos destes agentes estão em fase de experimentação clínica e outros já 

estão disponíveis na indústria farmacêutica. 
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EFEITOS FETAIS DA INGESTÃO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS DURANTE 

A GESTAÇÃO 

 

Ana Paula Barroso de Melo; Lia Mara Mesquita Rosa;  

Pedro Henrique Ferreira Gonzatti; Armando José China Bezerra. 

 

Introdução 

 A ingestão de bebidas alcoólicas no Brasil é frequente e bem aceita pela 

população de forma geral. Com a emancipação da mulher houve o início ou o aumento 

da ingestão de bebidas por estas e, concomitantemente, o aumento dos índices de 

consumo de álcool durante a gestação, o qual pode acarretar em malformações no feto, 

descritas como Síndrome Alcoólica Fetal (SAF), podendo se apresentar nas formas mais 

leves ou nas mais graves. Dados mostram um consumo crescente de altas doses de 

álcool por mulheres, de modo que faz-se necessário o estudo da teratogênese fetal 

decorrente do álcool e a divulgação destas informações. 

 

Material e Métodos 

A partir do objetivo do estudo, que era observar os efeitos teratogênicos do 

álcool, foi preciso buscar artigos que mostrassem como é o uso de álcool pelas gestantes 

e os efeitos desse uso sobre o feto. Dessa forma, foi usada a base de dados do google 

acadêmico com os seguintes descritores: “ alcohol during pregnancy” com “filetype” e 

“Síndrome Álcoolica Fetal” e “teratogenesis related to alcohol”, além do descritor: 

“Síndrome do alcoolismo fetal”, em pesquisa avançada no Google, arquivos em PDF. 

Por fim, não houve restrição quanto ao ano de publicação e o idioma do artigo e o 

material encontrado foi selecionado a partir de critérios que buscassem trazer relevância 

e sentido para o tema abordado. 

 

Resultados e Discussão 

 Dados da Organização Mundial da Saúde (2014), referentes à 2010 revelaram 

que 52,8% das mulheres acima de 15 anos residentes no continente americano ingerem 

bebida alcoólica. Já no Brasil, uma pesquisa realizada na UNIFESP (2014) mostrou que, 

em 2006, 41% das mulheres não era abstinente (ingeriu bebida alcoólica durante os 12 

meses anteriores à coleta dos dados), enquanto que em 2012, 38%. Contudo, dentre 
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elas, em 2006, 17% consumia 5 doses ou mais em um dia regular de consumo, em 2012, 

27%, representando um aumento significativo. Ademais, em 2006, 27% das mulheres 

não abstêmias consumiam bebida alcoólica pelo menos 1 vez por semana, enquanto que 

em 2012, 38% e a porcentagem das mulheres que bebiam em binge em 2006 era de 36% 

e em 2012, de 49% (LARANJEIRA, 2014). 

Dados longitudinais de uma pesquisa australiana em 1,577 mulheres que 

costumam ingerir bebida alcoólica (não mais que duas doses ou praticantes do binge 

drinking, o qual consiste na ingestão, para mulheres, de acima de quatro doses de bebida 

alcoólica, num intervalo de menos de 2 horas, uma ou mais vezes na semana) 

mostraram que 46% das mulheres analisadas continuaram seus hábitos de ingestão de 

bebida alcoólica durante a gravidez, 40% reduziram estes hábitos e 14% cessaram o 

consumo (RESEARCH NEW ZEALAND, 2014). Por semelhante modo, um estudo 

realizado nos Estados Unidos revelou que cerca de 30% das mulheres entrevistadas 

alegaram consumirem bebida alcoólica durante a gestação, sendo que 8,3% realizou 

binge drinking (ETHEN, 2009). 

Quanto mais alta for a dose de álcool ingerida e quanto maior a frequência, 

maior é a chance do feto de desenvolver a chamada Síndrome Alcoólica Fetal, 

caracterizada por anomalias do sistema nervoso central, retardo no crescimento e 

prejuízos no desenvolvimento cognitivo e comportamental (CISA, 2016). Já o consumo 

de doses baixas e repetitivas pode levar à leves alterações intelectuais (bem com beber 

em binge) e comportamentais e distúrbios no crescimento (ORNOY; ERGAZ, 2010). 

A Síndrome Alcoólica Fetal (SAF) faz parte de um conjunto de anormalidades 

físicas, comportamentais, neurocognitivas e mentais que caracterizam o chamado 

Espectro de Desordens do Álcool Fetal (EDAF). Esta denominação descreve uma gama 

de efeitos que podem ocorrer em indivíduos cujas mães consumiram álcool durante a 

gravidez, havendo ainda complicações no período pós-natal. 

A referida síndrome é consequência da presença de álcool no metabolismo fetal. 

De acordo com Teoh, Mello e Mendelson (1994 apud FIORENTIN e VARGAS, 2006), 

o álcool é um agente teratogênico que consegue transpassar a barreira placentária, 

caindo, assim, no líquido amniótico e na corrente sanguínea do feto, deixando-o exposto 

às mesmas concentrações de álcool que a mãe. Entretanto, o tempo de exposição do feto 

a essa substância é maior pelo fato de que o concepto não possui em quantidade 
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suficiente as enzimas necessárias para a degradação do álcool, o que resulta em um 

metabolismo e excreção dessa substância mais lentos. 

A SAF possui como componentes principais: um padrão facial típico, deficiência 

de crescimento (que engloba o baixo peso ao nascer, o retardo do crescimento corporal 

e o baixo peso relativo à altura), anomalias no Sistema Nervoso Central, alterações 

comportamentais e possíveis anormalidades congênitas. As características faciais 

incluem: fissura palpebral pequena, presença de pregas epicânticas, ptose palpebral, 

hemiface achatada, nariz antevertido com ponte nasal rebaixada e base larga, filtro do 

lábio alongado e pouco distinguível, lábio superior delgado, micrognatia e orelhas sem 

paralelismo. 

As anomalias de desenvolvimento do SNC ocorrem devido à presença, no 

cérebro em formação, de subprodutos tóxicos do metabolismo do álcool, o que pode 

resultar em microcefalia e agenesia ou malformações de partes desse sistema, como o 

corpo caloso, o hipocampo, o gânglio basal, o cerebelo, o tálamo e a área septal. Como 

consequência dessas anomalias, ocorre o desenvolvimento de dificuldades motoras e de 

coordenação, de problemas relacionados à memória, ao pensamento concreto, à 

flexibilidade cognitiva e à integração sensorial, bem como de distúrbios do sono. 

Informações fornecidas pela Substance Abuse and Mental Health Services 

Administration (SAMHSA) e pelo Centro de Informações sobre Saúde e Álcool (CISA) 

destacam entre as alterações comportamentais: retardo mental, déficit de atenção, 

hiperatividade, dificuldade de aprendizado, problemas de mudanças comportamentais 

ou de resposta em diferentes situações, incapacidade de leitura, baixo controle dos 

impulsos, dificuldade de linguagem, de memória e de julgamento, problemas com a 

percepção social e raciocínio abstrato deficiente.   

Entre as anormalidades congênitas, podem-se destacar defeitos cardíacos, 

deformidades esqueléticas, das articulações, dos membros e dos dedos, anomalias 

anatômicas renais, alterações oftalmológicas e auditivas, além de fissura labial e fenda 

palatina. 

 

Conclusões 

A partir dos dados mostrados, pode-se concluir que o uso do álcool na gestação 

pode resultar em uma série de problemas para o feto, como a Síndrome Alcoólica Fetal. 

Dessa forma, é preciso que sejam tomadas atitudes para que as mulheres tenham 
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conhecimento de que os efeitos do álcool são irreversíveis para o feto, acompanhando a 

criança durante todas as suas fases da vida. Todavia, é preciso que sejam promovidas as 

ideias de se evitar o consumo de álcool antes e durante a gravidez pelas mulheres; além 

de medidas para evitar que mulheres alcoolistas tenham filhos com alguma 

anormalidade. 
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PERFIL DA EXPRESSÃO DIFERENCIAL DE miRNAs EM IDOSOS 

PORTADORES DE LEUCEMIA LINFOCÍTICA CRÔNICA. 

 

Simone Cruz Longatti; Cintia do Couto Mascarenhas; Rosângela Vieira de Andrade; 

Jorge Vaz Pinto Neto; Alexandre Nonino; Robert Pogue; Gislane Ferreira de Melo; 

Karla Helena Coelho Vilaça. 

 

Introdução 

O envelhecimento é um processo multifatorial que inclui alterações fisiológicas, 

moleculares e genéticas que levam ao declínio funcional de tecidos e órgãos, 

provocando o aumento da suscetibilidade às doenças e consequente elevação das taxas 

de mortalidade. Nesse contexto, as doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) são 

frequentemente encontradas em idosos, principalmente as doenças onco-hematológicas, 

dentre elas a leucemia linfocítica crônica (LLC), patologia linfoide considerada 

essencialmente como uma doença de idosos. A LLC expressa níveis elevados de 

proteínas anti-apoptóticas e níveis diminuídos de proteínas pró-apoptóticas, o que 

explica o aumento exacerbado de linfócitos B maduros, além da associação da 

desregulação de miRNAs à LLC. Os miRNAs são pequenas moléculas RNAs não 

codificadores de proteínas que regulam a expressão de genes em nível pós-

transcricional. Alterações na expressão de miRNAs podem estar associados ao 

envelhecimento e aos processos carcinogênicos. O objetivo do estudo foi avaliar a 

expressão diferencial dos miRNAs: miR-1248, miR-181a e miR-151a-3p em idosos 

portadores de LLC e não portadores da doença.  

 

Material e Métodos 

Vinte idosos portadores de LLC e vinte idosos hígidos sem diagnóstico de LLC 

ou qualquer outra neoplasia, pareados pela mesma faixa etária e sexo dos pacientes 

foram incluídos no estudo. Após coleta de sangue venoso periférico, o miRNA foi 

isolado a partir da camada de células mononucleares e foi utilizado real time PCR para 

avaliação da expressão diferencial entre os grupos.  
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Resultados  

A expressão do miR-181a foi significativamente reduzida nos pacientes com 

LLC quando comparada aos indivíduos do grupo sem a doença. A redução significativa 

do miR-181a está associada a pacientes portadores de LLC com gene da 

imunoglobulina de cadeia pesada (IgVH) não-mutado, relacionado a um mau 

prognóstico da doença. No entanto, não houve diferença significativa em relação à 

expressão dos miR-1248 e miR151a-3p entre os grupos. Em relação ao sistema de 

estadiamento de Binet, diferenças significativas foram evidenciadas na expressão do 

miR-1248 nos idosos com estágio B e C de Binet comparado à expressão do grupo de 

idosos sem LLC. Da mesma forma, foi possível notar uma diferença significativa na 

expressão do miR-151a-3p nos idosos com LLC no estágio B comparado ao grupo de 

idosos sem a doença.  No entanto, não houve diferença significativa nos níveis de 

expressão do miR-181a no grupo de idosos com LLC nos estágios A, B e C de Binet. 

De modo geral, a partir dessa análise, infere-se que os miRNAs, miR-1248 e miR-151a-

3p, podem estar regulados positivamente de acordo com a gravidade da doença.  

 

Discussão e Conclusão 

Os níveis de expressão dos miRNAs miR-1248, miR-181a e miR-151a-3p, 

encontram-se significativamente reduzidos com o envelhecimento. Como esses 

miRNAs parecem estar relacionados à vias de sinalização celular, sugere-se que a 

diminuição dos seus níveis de expressão pode resultar no desenvolvimento de fenótipos 

associados à idade e principalmente, à doenças do envelhecimento. Além disso, é 

possível que esses miRNAs atuem como mediadores centrais de vias inflamatórias 

incluindo a via NF-κB e TNF-α. Dado que a redução do grau de inflamação crônica 

sistêmica está associada ao desenvolvimento e progressão de condições relativas à 

idade, pode-se sugerir que o miR-1248, miR-181a e o miR151a-3p sejam importantes 

marcadores na regulação de processos inflamatórios, o que é geralmente visto 

população idosa. Dessa forma, ao analisar os níveis de expressão dos três miRNAs 

avaliados no estudo e a correlação deles nas vias do envelhecimento, foi possível 

perceber que estes podem atuar como mediadores centrais nas vias de sinalização da 

LLC, uma vez que a ativação do antígeno BCR leva à cascata de sinalização intracelular 

por antígeno induzida ou independente. Assim, o resultado dessa estimulação na 

ativação de várias vias de sinalização incluindo as vias PI3K / AKT / mTOR e a via NF-
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κB, corrobora na maturação e diferenciação da célula B. Sabendo que os miRNAs estão 

envolvidos na regulação de vias relacionadas a senescência celular e têm efeitos sobre a 

progressão do ciclo celular, é importante ressaltar que os miR-181a, miR-151a-3p e 

miR1248 podem servir como biomarcadores para diagnóstico e prognóstico da LLC. 
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A PROFILAXIA DA DOENÇA HEMOLÍTICA PERINATAL: UMA REVISÃO 

SISTEMÁTICA. 

 

Ana Louise Ferreira de Araújo; Fernando Vianna Cabral Pucci; 

Adriana Hanai Cieslinski Tavares; Simone Cruz Longatti. 

 

Introdução 

A doença hemolítica perinatal (DHPN) é causada por incompatibilidade de 

antígenos eritrocitários entre a mãe e o feto, que resulta em sensibilização e produção de 

anticorpos contra as hemácias fetais. Esses anticorpos podem atravessar a placenta, 

causando hemólise, sendo que o antígeno D do sistema Rh é a principal causa 

da aloimunização. A doença já foi uma importante causa de morte e morbidade, sendo 

um grande problema de saúde pública. Na década de 60, a introdução da 

imunoglobulina anti-D como forma de profilaxia da aloimunização resultou em uma 

acentuada queda na incidência da doença. Essa redução é um reflexo dos programas de 

prevenção presentes na maioria dos países desenvolvidos. Em contrapartida, a 

ocorrência da doença e de suas complicações, como kernicterus, é causada por falhas de 

prevenção presentes principalmente nos países em desenvolvimento.  

 

Material e Métodos 

Foi feita uma busca de artigos nas bases de dados eletrônicas PubMed, Medline, 

LILACS, Cochrane, SciELO e Portal da Capes, utilizando os seguintes descritores: 

“hemolytic” (hemolítica), “disease” (doença), “newborn” (recém-nascido), 

“prophylaxis” (profilaxia), “fetus” (feto), “prevention” (prevenção), “anti-D”, “RhD”, 

“genotyping” (genotipagem) e “guideline” (protocolo), no período de março a junho de 

2016. Para seleção dos artigos, foram cumpridos os seguintes critérios de inclusão: 

conteúdo abrangido pelo artigo (profilaxia na doença hemolítica perinatal), ano de 

publicação (2006 a 2016), idioma (inglês e português), tipo de estudo (sem 

delimitação), país de publicação (sem delimitação) e população 

(gestantes RhD negativo). Foram selecionados 75 artigos de países desenvolvidos e em 

desenvolvimento e 20 protocolos internacionais de administração da 

imunoglobulina anti-D, para comparação. 
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Desenvolvimento  

Atualmente, a vacina é amplamente difundida em países da Europa e Estados 

Unidos, cujos protocolos de administração da profilaxia têm sido avaliados, a fim de 

criar estratégias e programas de prevenção eficazes. A principal questão discutida é a 

implantação de genotipagem fetal na rotina pré-natal de gestantes RhD negativo, para 

que a profilaxia seja administrada apenas nos casos de risco, considerando questões 

como ética, custos e riscos da administração de produtos hemoderivados.  Esse 

procedimento já é realizado na Dinamarca e Holanda e sua implantação é estudada por 

diversos outros países. Apesar de apresentarem muitos avanços, alguns países 

desenvolvidos têm problemas em áreas como registros e documentação de pacientes, 

erros de administração da profilaxia, interpretação incorreta de protocolos, dentre 

outros. Entretanto, grande parte desses países fazem estudos e avaliações da situação 

da aloimunização, da incidência da DHPN, do cumprimento das diretrizes e dos 

protocolos nacionais e dos riscos de desenvolvimento da isoimunização. Essas práticas 

levam ao aprimoramento dos programas de prevenção no país e possibilitam a correção 

das falhas que ocorrem. Por outro lado, alguns países em desenvolvimento, como a 

Nigéria, ainda se encontram em dificuldades, principalmente econômica, na promoção 

de um programa de prevenção eficiente. Apesar disso, existem países em 

desenvolvimento que têm um bom controle da incidência da DHPN devido a bons 

protocolos de profilaxia. O Brasil apresenta um protocolo de profilaxia da DHPN 

semelhante aos de diversos países desenvolvidos, que têm se mostrado extremamente 

eficazes. Entretanto, o país carece de estudos sobre a epidemiologia da doença e sobre o 

uso da vacina, dificultando a avaliação dos atuais programas de prevenção implantados.  

 

Conclusão 

Grande parte dos países desenvolvidos fazem avaliações da situação geral da 

DHPN e da profilaxia no país, o que possibilita melhora da prevenção da doença. No 

entanto, em vários países em desenvolvimento não há acesso universal à profilaxia por 

questões econômicas, resultando em uma alta incidência da patologia. No Brasil, há 

poucos estudos na área e é sugerido que avaliações desse tipo sejam realizadas para que 

as falhas, caso existam, possam ser identificadas, e os programas, protocolos e diretrizes 

sejam atualizados e aprimorados, conforme a necessidade. Além disso, é importante a 
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epidemiologia da doença seja estudada, para verificar se ela continua sendo um 

problema de saúde pública no país.  
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PESQUISA DE AUTOANTICORPOS CONTRA EXOSSOMAS PLASMÁTICOS 

EM PACIENTES COM LÚPUS ERITEMATOSO SISTÊMICO ATIVO 

 

Arthur Victor Cardozo do Sacramento; Amanda Souza Rosa; Camilah Amorim Abrão; 

Rinaldo Wellerson Pereira; Fernando Vianna Cabral Pucci. 

 

Introdução 

Lúpus Eritematoso Sistêmico (LES) é uma doença autoimune crônica que afeta 

em sua maioria mulheres. Sua característica principal é a resposta inflamatória 

autoimune sistêmica, decorrentes da deposição de autoanticorpos em diversos órgãos. 

Sua causa é muito complexa, mas sabe-se que há diferentes fatores envolvidos. Seu 

diagnóstico é muito difícil de ser obtido com segurança, pois é baseado 

majoritariamente em características clínicas, que em certos casos não é muito 

expressivo quando a doença está em seu estágio inicial. Os exossomas são vesículas 

extracelulares de tamanho nanométrico (40-100nm) que são secretadas pela maioria das 

células humanas, tendo grande importância na comunicação celular a distância. O 

conteúdo dessas vesículas é bastante vasto, dependendo da célula que as originou, mas 

há relatos de que elas apresentem diferentes proteínas, lipídeos, enzimas, mRNAs e 

miRNAS. Os miRNAs presentes nos exossomas são importantes moduladores da 

transcrição gênica, sendo assim eles podem estar relacionados com alterações genéticas 

presentes em pacientes com LES. Apresenta-se, portanto, imperativa a investigação da 

relação entre vesículas extracelulares e autoanticorpos presentes em doenças 

autoimunes como o LES, pois é de grande avanço para o entendimento dessa patologia, 

bem como o desenvolvimento de novas formas de diagnóstico e terapia.  

 

Metodologia  

O presente trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa, nº de 

protocolo: 35573714.9.0000.0029. Os exossomas previamente isolados, purificados e 

quantificados por Qnano dos plasmas dos pacientes com LES ativo (SLEDAI>6) (n=20) 

serão submetidos ao Western Blot em condições não desnaturantes, pois busca-se a 

presença de autoanticorpos contra proteínas de membrana dos exossomas. Após a 

transferência para membranas de nitrocelulose os exossomas de pacientes sadios serão 

incubados com o soro de pacientes, sendo revelados com anti-imunoglobulinas sob ação 
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de substrato, o que irá revelar cor. O resultado será comparado com amostras de 

indivíduos saudáveis (n=20) submetidos ao mesmo processo. Os dados obtidos serão 

tabulados e analisados estatisticamente.  

 

Resultados esperados 

Espera-se comparar a presença e ausência, bem como o título dos soros que 

apresentarem anticorpos contra exossomas de indivíduos saudáveis. Também é esperado 

reproduzir com êxito métodos de purificação de exossomas encontrados na literatura, os 

quais ainda não estão totalmente padronizados. Conclusões preliminares: Com o 

presente trabalho pretende-se concluir que há autoanticorpos presentes contra antígenos 

de superfície de exossomas que desempenham importante papel na patogenia do LES, 

por serem integrantes de comunicação celular à distância. 
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DISTÚRBIOS HEMATOLÓGICOS PROVOCADOS PELO Plasmodium 

falciparum 

 

Raíssa Azevedo de Souza; Douglas Araújo dos Santos Albernaz 

 

Introdução 

A malária é uma doença febril aguda causada por um protozoário do gênero 

Plasmodium. A espécie de maior interesse por ser o principal responsável por provocar 

a malária grave é o P.falciparum. Esse protozoário pode ser transmitido de diferentes 

formas, porém a principal é através da picada do mosquito fêmea do gênero Anopheles. 

Apesar do número de casos de malária ter diminuído desde o ano de 2000, essa ainda é 

a maior responsável pelas mortes por parasitas na África. Isso se deve ao fato de que a 

malária acomete populações menos favorecidas, além do fato de ser um continente 

favorável à manutenção do vetor transmissor por possuir características ambientais 

propícias. No Brasil, ainda há muitas ocorrências de casos e óbitos pela doença, sendo o 

estado do Amazonas onde encontramos a maior porcentagem, possuindo índice 

parasitário anual (IPA) igual ou maior a 50 casos por 1.000 habitantes. O parasita da 

malária possui ciclo biológico heteroxênico com reprodução assexuada e sexuada, 

ocorridas no hospedeiro intermediário, homem, e no mosquito Anopheles, 

respectivamente. No homem, o ciclo de vida do parasita passa por duas fases, a pré-

eritrocítica e a eritrocítica. Na fase eritrocítica ocorre o aparecimento dos sintomas da 

doença e o desenvolvimento de distúrbios hematológico que acarretam em danos 

sistêmicos se não tratados. O Plasmodium falciparum também conhecido como febre 

terçã maligna provoca manifestações clínicas mais graves ao homem por provocar 

hiperparasitemia, além de ser o único capaz de promover alteração na microcirculação 

do hospedeiro pela ocorrência do fenômeno de citoaderência. Dessa forma, quanto antes 

for diagnosticado, mais prontamente será tratada evitando a evolução da malária para 

forma mais complicada que pode vir a ocasionar a morte do hospedeiro.  

O objetivo é realizar um levantamento do mecanismo de ação do parasita no 

homem e descrever os danos hematológicos observados na malária grave pelo 

Plasmodium falciparum para melhor entendimento dos mecanismos fisiopatológicos 

envolvidos nesse quadro.  
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Materiais e Métodos 

Esta monografia trata-se de uma revisão bibliográfica. Os dados foram obtidos 

de artigos científicos de literatura nacional e internacional, publicadas nas bases de 

dados: SciELO (Scientific Eletronic Library Online), Lilacs (Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) e PubMed, além de livros referentes a 

área da saúde, revistas e sites eletrônicos que abordam o tema em questão, publicados a 

partir de 2000 até 2016, com o intuito de levantar dados referentes ao Plasmodium 

falciparum.  

 

Resultados e Discussão 

Quando iniciada a fase eritrocítica do ciclo biológico, o P.falciparum invade os 

eritrócitos e provoca o aparecimento de protrusões eletrodensas (Knobs), produzidas a 

partir da proteína de membrana (PfEMP-1), a qual facilita a entrada do parasita na 

célula e ocorre a ligação de receptores dos eritrócitos infectados pelo Plasmodium 

falciparum ao endotélio vascular, desencadeando o fenômeno de citoaderência. A 

proteína de membra (PfEMP) em questão, expressa diferentes proteínas que se ligam a 

diferentes receptores do hospedeiro. No homem, várias moléculas são expressas no 

endotélio vascular, plaquetas e eritrócitos que funcionam de receptores para ligação das 

diferentes formas da proteína (PfEMP-1). Outros receptores também participam, porém 

o CD36 se destaca por ser o principal responsável pela aderência e sequestro dos 

eritrócitos ao endotélio. O receptor ICAM também é importante, sobretudo na malária 

cerebral, onde se encontra em abundância no endotélio. A citoaderência proporciona a 

formação de rosetas que podem acarretar na formação de trombos em êmbolos, os quais 

ocasionam a obstrução da microcirculação, vasculite e obstrução de vasos maiores, 

diminuindo o fluxo sanguíneo em vários órgãos do sistema, provocando uma 

consequente hipóxia tecidual. A ativação do fator de fator de Von Willebrand (FVW) 

também contribui para a obstrução da microcirculação, visto que a metaloprotease 

ADAMTS13 se encontra reduzida na malária e é ela a responsável por clivar o FVW, 

sem essa clivagem o fator pode se associar em multímeros grandes e se ligar a plaquetas 

formando trombos. Além disso, a infecção pelo P. falciparum provoca o enrijecimento 

dos eritrócitos estando eles infectados ou não, esse fato proporciona um bloqueio 

“extra” ao fluxo sanguíneo, agravando ainda mais o déficit de oxigênio circulante. Com 

a modificação do endotélio vascular são desencadeadas alterações inflamatórias com 
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produção de citocinas pró-inflamatórias como a TNF-α, a qual auxilia na redução da 

produção de eritropoietina. Com a microcirculação comprometida o metabolismo 

anaeróbico da glicose é acionado, elevando a quantidade de lactato, provocando, então, 

acidose metabólica. A presença desse quadro representa um mau prognóstico ao 

paciente. Alterações na coagulação sanguínea são frequentemente encontradas na 

malária grave pelo Plasmodium falciparum, com raros quadros de sangramento e com 

incidência elevada de trombocitopenia, apesar de não se saber sua causa. Hipóteses 

acerca disso apontam para: redução das plaquetas em decorrência da hiperagregação 

plaquetária, destruição das plaquetas periféricas, captação do baço e diminuição da 

produção de plaquetas. A cascata de coagulação é ativada por estímulos pró-coagulantes 

presentes durante a infecção. Com a lesão tecidual ocorrida pela aderência de eritrócitos 

infectados ao endotélio, o fator tecidual é expresso e se liga ao fator VIIa gerando o 

fator Xa e fator IXa, sequencialmente, ocorrendo a produção de trombina. 

Frequentemente na infecção pelo Plasmodium falciparum encontramos baixa de 

proteína C, proteína S, e os níveis de AT (antitrombina). A proteína C possui efeitos 

anti-trombóticos e profibrinolíticas, quando se apresentam reduzidas aumentam as 

chances de complicações hemorrágicas. A complicação mais frequentemente 

encontrada em pacientes infectados pelo P.falciparum é a anemia grave, classificada 

como sendo uma anemia hemolítica e apresenta normalidade no volume corpuscular 

médio (VCM) e hemoglobina corpuscular média (HCM), ou seja, os eritrócitos são 

normocíticos e normocrômicos. A patogênese dessa grave anemia ainda não está 

completamente entendida, porém sabe-se que envolve vários mecanismos, como: o 

aumento da apoptose dos eritrócitos infectados, eliminação de eritrócitos não infectados 

e a produção reduzida dos mesmos. Devido as graves complicações advindas da invasão 

eritrocitária pelo P.falciparum, são desencadeados danos sistêmicos ao indivíduo, os 

quais se destacam os danos renais, danos pulmonares e o mais grave, dano cerebral. 

Ambos estão parcialmente ou totalmente relacionados as alterações relacionadas a 

alteração do endotélio vascular e a obstrução da microcirculação. A associação entre 

aspectos clínicos e epidemiológicos são de extrema importância para levantamento de 

suspeita de malária no paciente. O diagnóstico laboratorial normalmente é realizado por 

microscopia através dos métodos de gota espessa e esfregaço delgado, apesar de ser 

uma técnica que exige profissionais bem treinados e um ambiente adequado para sua 

realização. Outro método de diagnóstico desenvolvido para ser realizado de maneira 
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rápida, barata e sem nenhum treinamento rigoroso é o teste rápido para malária o qual 

utiliza a imunocromatografia de fluxo lateral, exibindo resultado em poucos minutos.  

 

Conclusão 

A malária mantém seu perfil epidemiológico direcionado a populações menos 

favorecidas em áreas endêmicas nas zonas tropicais e subtropicais, principalmente no 

continente africano onde ocorre a maioria dos casos e óbitos. A gravidade da malária 

provocada pelo Plasmodium falciparum está relacionada com a hiperparasitemia, 

intensa destruição eritrocitária e principalmente com a aderência aumentada dos 

eritrócitos ao endotélio. Entender os mecanismos fisiopatológicos da infecção causada 

pelo Plasmodium falciparum é de extrema importância para melhorar o prognóstico do 

paciente.  Visto a importância da doença no Brasil e principalmente na África é 

necessário elucidar melhor o mecanismo de patogenia do parasita no hospedeiro, tendo 

em vista que essa relação continua complexa. Levantamentos como este podem ajudar a 

compreensão das complicações da doença, contribuindo para diminuição dos casos 

graves de malária.  

 

Referências 

1. ALENCAR FILHO, A. C; LACERDA, M. V. G; OKOSHI, K. A Malária e o 

Endotélio Vascular. Arq. Bras. Cardiol. v.103, n. 2, p. 165-169. 2014. 

2. ANGCHAISUKSIRI, P. Coagulopaphy in malária. Thromb. Res. v.133, n.1, p. 5-9. 

2014. 

3. BARTOLONI, A; ZAMMARCHI, L. Clinical Aspects of Uncomplicated and 

Severe Malaria. Mediterr. J. Hematol. Infect. Dis. v. 4, n.1, p. 1-10. 2012. 

4. BEVILACQUA, J. L; CANZIANI, M. E. F. Monitorização dos parâmetros 

hematimétricos. J. Bras. Nefrol. v. 36, n. 1, p. 13-14. 2014. 

5. CORRÊA, T. S. malária e suas principais complicações: aspectos fisiopatológicos. 

2012. 45f. Monografia (Trabalho de conclusão de Curso em Farmácia). 

Universidade do Extremo Sul Catarinense, Santa Catarina, 2012. Disponível em: 

<http://repositorio.unesc.net/bitstream/1/1953/1/Tatiana%20dos%20Santos%20Corr

ea.pdf>. Acesso em: 13 abr. 2016. 

6. FRANCISCHETTI, I. M. B;   SEYDEL, K. B;  MONTEIRO, R. Q;   WHITTEN, R. 

O;  EREXSON, C. R;  NORONHA, A. L. L;  OSTERA, G. R.  KAMIZA, S. B;   



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

100 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

MOLYNEUX, M. E;  WARD, J. M;   TAYLOR, T. E. Plasmodium falciparum-

infected erythrocytes induce Tissue Factor expression in endothelial cells and 

support the assembly of multimolecular coagulation complexes.  J .Thromb. 

Haemost. v. 5, n.1, p. 155-165. 2007. 

7. GRAHAM, S. M; CHEN, J; CHUNG, D. W; BARKER, K. R; CONROY, A. L; 

HAWKES, M. T; NAMASOPO, S; KAIN, K. C; LÓPEZ, J. A; LILES, W. C. 

Endothelial activation, haemostasis and thrombosis biomarkers in Ugandan children 

with severe malariaparticipating in a clinical trial. Malar. J. v. 15, n.56, p. 1-9. 2016. 

8. KAKANI, P; SUMAN, S; GUPTA, L; KUMAR, S. Ambivalent Outcomes of Cell 

Apoptosis: A Barrier or Blessing in Malaria Progression. Front. Microbiol. v. 15, n. 

7, p. 1-11. 2016. 

9. LEORATTI, F. M. S. Resposta imune humoral na malária humana: quantidade e 

qualidade de anticorpos anti- Plasmodium falciparum. 170f. Dissertação (pós-

graduação em fisiopatologia experimental). Faculdade de medicina. Universidade de 

São Paulo, São Paulo, 2010. Disponível em: 

<http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/5/5160/tde-04102005-144150/pt-

br.php>. Acesso em: 29 abr. 2016 

10. LEVINSON, W.  Microbiologia médica e imunologia. 12. ed. Porto Alegre: 

 Bookman, 2014. 

11. MIRANDA, A. S; QUEIROZ, N. L; RACHID, M. A; TEIXEIRA, A. L. Sintomas 

neurológicos agudos e residuais na malária. Rev. Bras. Neurol. V. 46, n. 3, p. 35-41. 

2010. 

12. MONTEIRO, M. F. A. D. Efeito de factores do hospedeiro e parasitários na 

susceptibilidade à malária e gravidade da doença: Estudo de alguns polimorfismos 

eritrocitários e das espécies de plasmodium. 268 f . Dissertação (Doutorado em 

medicina tropical). Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 

Lisboa, Lisboa, 2011. Disponível em: 

<https://run.unl.pt/bitstream/10362/7741/1/TESE%20DE%20DOUTORAMENTO

%20ENTREGUE%20A%20REITORIA%20DA%20UNL%2014.06.2012.pdf>. 

Acesso em: 24 ago. 2016. 

13. PENIDO, A. Agência Saúde. Brasil registra menor número de casos de malária nos 

últimos 35 anos. Disponível em: 

<http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/cidadao/principal/agencia-saude/23368-



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

101 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

brasil-registra-menor-numero-de-casos-de-malaria-nos-ultimos-35-anos>. Acesso 

em: 18 ago. 2016. 

14. REY. Bases da parasitologia médica. 3. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 

2009. 

15. RIOS, F. J. O; KOGA, M. M; FERRACINI, M; JANCAR, S. Co-Stimulation of 

PAFR and CD36 Is Required for oxLDLInduced Human Macrophages Activation. 

J. PLOS. v. 7, n. 5, p. 1-10, 2012. Disponível em: 

<http://journals.plos.org/plosone/article/asset?id=10.1371%2Fjournal.pone.0036632

.PDF>. Acesso em: 06 set. 2016.    

16. SILVA, J. R. R. Malária. 2000. 24f. Monografia (Licenciado em Ciências 

Biológicas). Faculdade de Ciências da Saúde, Centro Universitário de Brasília, 

Brasília, 2000.  Disponível em: 

<http://repositorio.uniceub.br/bitstream/123456789/2390/2/9524650.pdf>. Acesso 

em: 13 mar. 2016. 

17. SRIBOONVORAKUL, N ; LEEPIPATPIBOON, N; DONDORP, A. 

M; POUPLIN,T; BRANCO,N. J;TARNING,  J; LINDEGARDH, N. Liquid 

chromatographic-mass spectrometric method for simultaneous determination of 

small organic acids potentially contributing to acidosis in severe malária. J. 

Chromatogr B. Analyt. Technol.Biomed .Life. Sci. v. 941, n. 1, p. 116-122. 2013. 

18. WHO - World Health Organization. Malária. 2016. Disponível em: 

<http://www.who.int/mediacentre/factsheets/fs094/en/>.  Acesso em: 16 abr. 2016. 

 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

102 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

O USO DO FACEBOOK COMO FERRAMENTA PARA APOIO AO ENSINO: 

UMA EXPERIÊNCIA EXITOSA EM CITOLOGIA E HISTOLOGIA 

 

Mateus Marques da Silva; Cláudia Mendonça Magalhães Gomes Garcia;  

Fabiana Nunes de Carvalho Mariz.  

 

Introdução 

O uso de Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) durante a graduação 

amplia a possibilidade dos alunos construírem autonomamente seu trajeto de 

aprendizagem. As Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos da área da saúde 

orientam no sentido de que é necessário “utilizar metodologias que privilegiem a 

participação ativa do aluno na construção do conhecimento e na integração entre os 

conteúdos...”. Como alguns componentes curriculares são especialmente árduos para os 

estudantes, seja pela complexidade do assunto em si, seja pela dificuldade de acesso aos 

ambientes de aulas práticas fora do horário regular destas, o uso de redes sociais tem se 

revelado cada vez mais, uma estratégia de aprendizagem nestes componentes 

curriculares.  

 O objetivo desse relato busca tornar pública uma experiência exitosa no uso da 

rede social Facebook (FB) para o compartilhamento de imagens e informações 

histológicas.  

 

Relato de experiência 

A página de FB intitulada “Histologia-Lâminas”, criada em fevereiro de 2015 

por um estudante da disciplina Histologia, supervisionado por uma professora, torna 

públicas as imagens do laminário da Universidade Católica de Brasília (UCB). Neste 

período recebeu mais de 100.000 visualizações de pessoas de todos os Estados da 

Federação bem como de pessoas de todos os cinco Continentes.  

 

Resultados 

A preparação e contínua atualização da página de facebook “Histologia 

Lâminas” gerou o compartilhamento e a oportunidade de discussão dos temas 

relacionados à disciplina, tanto estudantes e professores da UCB quanto de outras 

Instituições de Ensino Superior brasileiras e estrangeiras; propiciou um ambiente de 
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constante avaliação para o estudante que criou e alimenta a página uma vez que ele 

precisa responder aos questionamentos que surgem a cada postagem; estimulou a 

interdisciplinaridade e a formação de vínculos com estudantes e profissionais de outros 

cursos; fomentou a discussão qualificada de assuntos acadêmicos;  potencializou a troca 

de experiências bem como estimulou o gosto pela pesquisa (Figuras 1 e 2).  

 

Figura 1: Exemplo de postagem na qual o estudante criador da página estimula o internauta 
com uma questão relativa à imagem compartilhada. É também um exemplo de 

interdisciplinaridade. 

 

 

Figura 2: Exemplo de postagem na qual o estudante criador da página interagem com um 
internauta esclarecendo uma dúvida deste em relação à imagem compartilhada. 

 

Conclusões 

O FB atualmente é a rede social mais utilizada pelos brasileiros para o 

compartilhamento de conteúdo. Paulatinamente, vem se tornando o canal por meio do 

qual as pessoas informam-se, expõem imagens e relatam suas experiências 
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profissionais. É natural que se torne um excelente meio para facilitar o processo de 

aprendizagem em disciplinas específicas. A página de FB “Histologia-Lâminas” deve 

ser considerada uma importante ferramenta de apoio à aprendizagem, não dispensando 

porém, o papel do professor e do estudo em livros, artigos e laminários físicos de 

histologia.  
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O APLICATIVO WHATSAPP A FAVOR DO PROCESSO DE 

APRENDIZAGEM: VIRANDO O JOGO 

 

Cláudia Mendonça Magalhães Gomes Garcia; Fabiana Nunes de Carvalho Mariz. 

 

Introdução 

O aplicativo para aparelhos celulares WhatsApp Messenger (WA) permite a 

troca de mensagens, a criação de grupos e o envio de imagens, vídeos e áudios de forma 

ampla e gratuita. No ambiente acadêmico, este aplicativo tem representado uma fonte de 

distração do estudante, por vezes dificultando o processo de aprendizagem, uma vez que 

a atenção do estudante é continuamente direcionada para as mensagens recebidas.  

 

Objetivos 

Demonstrar a possibilidade da utilização do WA a favor do processo de ensino 

aprendizagem.  

 

Relato de experiência 

A professora, responsável por uma disciplina que utiliza imagens microscópicas 

nas aulas práticas, criou um grupo de WA com os estudantes. O grupo acordou regras 

para a utilização do aplicativo e o utilizou continuamente durante as aulas e fora delas. 

Dentre as regras constavam: abordar sempre assuntos relevantes à disciplina ou à vida 

acadêmica, não utilizar para a difusão de opiniões políticas, religiosas ou de assuntos de 

cunho pessoal ou comercial.  

 

Resultados 

Com o uso de aplicativos de edição de imagens, os estudantes puderam apontar e 

nomear estruturas observadas. Estas imagens foram compartilhadas no grupo e a 

professora teve a oportunidade de corrigir, em tempo real e para todos os inscritos 

(100% da turma), os possíveis erros ou sanar as dúvidas ainda existentes. O aplicativo 

também foi utilizado para compartilhar informações que eram relevantes ao grupo tais 

como alteração do local de determinada aula, até a impossibilidade de um estudante 

comparecer à avaliação daquele dia. Além disso, também foi útil para a exposição de 

posicionamentos éticos e de conversas sobre o ambiente acadêmico.  
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Conclusões 

As Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos da área da saúde estimulam o 

uso de metodologias que privilegiem a participação ativa do estudante na construção do 

conhecimento e na integração entre conteúdos. O uso do WA possibilita ao estudante 

lidar com a construção do conhecimento utilizando algo comum, corriqueiro ao seu dia 

a dia. O aprendizado não prescinde do conhecimento adquirido em livros e artigos 

científicos mas pode ser maximizado pelo uso de ferramentas de interação social.  
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LÚPUS ERITEMATOSO SISTÊMICO: RELATO DE CASO 

 

Mariana Rodrigues Sena; Gislene Paula Peixoto; Débora Santos Lula Barros. 

 

Introdução 

É uma doença auto-imune caracterizada pela inflamação do sistema múltiplo 

com a geração de auto-anticorpos. Embora a causa específica do LES é desconhecida, 

múltiplos fatores associados com o desenvolvimento da doença, incluindo genética, 

epigenética, étnico, imunorreguladora, hormonais e fatores ambientais. Muitos 

distúrbios do sistema imunológico, tanto inatas e adquiridas, ocorrem no LES. São 

conhecidos dois tipos principais de lúpus: o cutâneo, que se manifesta apenas com 

manchas na pele (geralmente eritematosas, daí o nome lúpus eritematoso e o sistêmico, 

onde um ou mais órgãos internos são acometidos. No Brasil existem estimativas que 

indicam cerca de 65.000 pessoas com lúpus, sendo a maioria mulheres. Acredita-se 

assim que uma a cada 1.700 mulheres no Brasil tenha a doença.  As apresentações dos 

sinais e sintomas podem ser muito variadas.  

 

Metodologia 

Relato de caso de um paciente com Lúpus Eritematoso Sistêmico (LES), que foi 

admitido na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) no Hospital Regional de Ceilândia 

(HRC). Durante o desenvolvimento do Estágio Supervisionado I – Farmácia Clínica. 

 

Resultado e discussão 

L.S.N, 26 anos, diagnosticado com Lúpus Eritematoso Sistêmico (LES) e nefrite 

lúpica em outubro de 2013, e tem hipertensão. Foi transferido da UPA de São Sebastião 

pelo SAMU para o Hospital Regional de Ceilândia (HRC), apresentando crise 

convulsiva às 18h no trabalho. Paciente, referiu ao SAMU uso de prednisona apenas. 

Mãe referiu acompanhamento irregular na Reumatologia e na Nefrologia do Hospital 

Regional de Taguatinga (HRT). Apresentou mais de duas crises convulsivas tônico-

clônica generalizadas, sendo administrado 10 mg de Diazepam na 2ª crise com 

remissão. Evoluiu com agitação leve. A pressão arterial foi aferida após melhora da 

agitação, com 240x170 mmHg, sendo prescrito nitroprossueto de sódio 0,3mcg/Kg/min. 

Ao exame físico, apresentou edema periorbitário e de MMII 2+/4+. Exames 
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laboratoriais evidenciaram insuficiência renal importante, além de leucocitose, anemia e 

anisocitose (Tabela 1). Sendo admitido na UTI com suporte dialítico de emergência. 

 

Tabela 1 – Resultados de exames laboratoriais 

 
12/09 13/09 V.R. 

Bilirrubina Total 0,28 mg/dL 0,26 mg/dL 0,20 – 1,00 

Bilirrubina Direta 0,01 mg/dL 0,08 mg/dL 0,00 – 0,20 

Bilirrubina Indireta 0,27 mg/dL 0,18 mg/dL 0,20 – 0,80 

Fosfatase Alcalina 131 U/L 119 U/L 65 – 300 

TGO 29 U/L 20 U/L 0 – 38 

TGP 24 U/L 18 U/L 0 – 41 

Creatinina 7,40 mg/dL 7,60 mg/dL 0,80 – 1,40 

Uréia 224,0 mg/dL - 10,0 – 50,0 

Cálcio 8,4 mg/dL 8,0 mg/dL 8,4 – 10,1 

Glicemia 135 mg/dL - 70 – 99 

Magnésio - - 1,8 – 2,4 

Potássio 4,88 mEq/L 4,28 mEq/L 3,60 – 5,00 

Sódio 142,0 mEq/L 143,0 mEq/L 135 – 148 

Cloreto 105 mEq/L - 95 - 110 

VHS - -  

Hemácias 3,28 x106/uL 3,26 x106/uL 4,50 – 6,10 

Hemoglobina 9,6 g/dL 9,6 g/dL 13,0 – 17-0 

Hematócrito 29,1 % 28,9 % 42,0 – 50,0 

VCM 88,7 fl 88,7 fl 80,0 – 94,0 

HCM 29,3 pg 29,4 pg 27,0 – 32,0 

CHCM 33,0 g/dL 33,2 g/dL 32,0 – 36,0 

RDW 17,4 % 18,1 % 12,0 – 17,0 

Leucócitos 19,1 x103/uL 14,4 x103/uL 
4,0 – 11,0 
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Neutrófilos Totais 

• Bastonetes 
• Segmentados 

90,9 % 

   3,0 % 

   87,9 % 

89,0 % 

  1,0 % 

  88,0 % 

40,0 – 74,0 

0,0 – 4,0 

40,0 – 70,0 

Eosinófilos 0,1 % 0,0 % 1,0 – 5,0 

Basófilos 0,9 % 0,0 % 0,0 – 3,0 

Monócitos 5,2 % 5,0 % 2,0 – 10,0 

Linfócitos 3,0 % 6,0 % 20,0 – 50,0 

    

Plaquetas 224 x103/uL 210 x103/uL 15 – 450 

MPV 7,7 fl 8,4 fl 7,2 – 11,0 

 

Na prescrição do paciente foi observado se cada medicamento estava com dose e 

frequência adequada, podendo ser achado ou não Problemas Relacionados a 

Medicamentos (PRM) importantes (Tabela 2), e interações medicamentosas 

significativas ou sérias. Foram traçados fármacos pela base de dados do Medscape e 

Micromedex para saber se existe alguma interação medicamentosa na prescrição do 

paciente e foram encontradas quatro interações medicamentosas, sendo que algumas 

interações já são de certo modo esperadas: Prednisona + Diazepam, a prednisona vai 

diminuir o nível ou o efeito de diazepam, afetando o metabolismo hepático. Anlodipino 

+ Nitroprussueto de Sódio, o anlodipino aumenta os efeitos do nitroprussueto de sódio 

por sinergismo farmacodinâmico, sendo uma interação esperada; Omeprazol + 

Diazepam, o omeprazol aumenta o nível ou o efeito de diazepam por afetar enzima 

hepática metabolismo do CYP2C19; Prednisona + Anlodipino, a prednisona vai 

diminuir o nível ou o efeito do anlodipino, afetando o metabolismo hepático/intestinal 

enzima CYP3A4. 

 

Tabela 2 – Prescrição do dia 14/09/2016 

Medicamento Dose/Frequên
cia/Via 

FTN/Medscape PRM 

Cloreto de sódio 0,9% 

Cloreto de sódio 0,9% 

500 mL 

1000 mL 

As necessidades medias diárias 
de sódio e cloreto para adultos 
são alcançadas pela infusão de 

- 
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Contínua 

EV 

1 L de cloreto de sódio 0,9%. 

Nitroprossueto de sódio 50 mg 

Continua 

EV 

Indicado para a redução 
imediata da pressão arterial em 
crises hipertensivas. 0,25 - 0,3 
mcg/kg/min de infusão IV; pode 
aumentar de 0,5 mcg/kg/min 
cada poucos minutos para 
alcançar os resultados 
desejados 

- 

Anlodipino 10 mg 

1x dia 

VO 

Hipertensão arterial sistêmica: 
Dose máxima 10 mg, por via 
oral, a cada 24 horas. 

- 

Diazepam 10 mg 

A critério 
médico 

EV 

Estado de mal epiléptico: 10 
mg, via intravenosa, por 
administração lenta repetindo se 
necessário após 30 a 60 
minutos. 

- 

Prednisona 20 mg 

1x dia durante 
5 dias 

VO 

Dose inicial de prednisona pode 
variar de 5 mg a 60 mg diários, 
dependendo da doença em 
tratamento. 

- 

Ondansetrona 8 mg 

Se necessário 

EV 

Prevenção de náusea e vômito 
em geral. 2 comprimidos de 8 
mg.  

- 

Ceftriaxona 1 g 

1x dia 

EV 

Tratamento de infecções 
causadas por microrganismos 
susceptíveis: 1 a 2 g, por via 
intramuscular profunda ou 
intravenosa, administrado 
durante 2 a 4 minutos, a cada 
12 ou 24 horas, ou por via 
intravenosa em infusão 
continua. Dose máxima diária: 4 
g. 

- 
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Conclusão 

Com esse trabalho podemos concluir que a integração do farmacêutico 

clínico a equipe de saúde hospitalar é indispensável no acompanhamento 

farmacoterapêutico e na identificação de PRM para que possa minimizar as 

possíveis reações adversas e a melhor prescrição para cada paciente visando 

sua melhora ou cura. 
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PLANTAS MEDICINAIS COMO ESTRATÉGIA NO COMBATE À 

TUBERCULOSE 

 

Aline Rodrigues Santos; Laís Flávia Nunes Lemes 

 

Introdução 

Tuberculose (TB) é uma doença infecciosa bacteriana, causada pela 

Mycobacterium tuberculosis, que normalmente atinge os pulmões, mas que pode 

ocorrer extrapulmonar (ASKUN et al., 2013).  Afeta nove milhões de pessoas 

anualmente, apresentando cerca de dois milhões óbitos/ano, com expectativa de 

aumento desse número devido surgimento de cepas resistentes ao tratamento utilizado, 

havendo ainda uma aceleração maior desses casos pela coexistência com HIV/AIDS e 

outras condições que causam imunossupressão (LAWAL; GRIERSON; AFOLAYAN, 

2014; GOMES et.al., 2014 e IBEKWE et.al., 2014). 

Além disso, outro problema é a toxicidade relacionada ao tratamento atual. A 

pirazinamida, rifamipicina e isoniazida estão associadas a hepatoxicidade e etambutol 

associado a toxicidade ocular. Os grupos de idosos, etilistas, infectados por HIV, mau 

estado geral, em uso de anticonvulsivantes e pessoas com alterações hepáticas ainda 

estão mais suscetíveis a riscos de toxicidade em relação ao tratamento. (BRASIL, 

2011c). O tratamento atual também enfrenta obstáculos no qual se inclui o potencial de 

o longo tempo de duração e interações medicamentosas (HAWN et.al, 2013). 

Neste contexto, pelo cenário de complicações no controle da tuberculose, há 

uma necessidade urgente de novas estratégias terapêuticas, sendo as plantas medicinais 

uma excelente fonte para o desenvolvimento de fármacos (ARAUJO et.al., 2014).  

Plantas medicinais têm sido prescritas e utilizadas há milhares de anos, em 

variados transtornos e doenças e possuem uma importância significante no comércio 

internacional, além disso desempenham um papel importante nas investigações 

farmacológicas e desenvolvimento de medicamentos não sendo apenas os constituintes 

das plantas os explorados como agentes terapêuticos, mas também são utilizados como 

matérias para início da síntese de fármacos ou como modelos para compostos que 

possuam atividade farmacológica. Dessa forma diversos estudos têm sido realizados 

com plantas medicinais que levem a possíveis fármacos (AHMED, 2016). Dessa forma 
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o objetivo deste trabalho é fazer o levantamento de estudos que evidenciam plantam que 

poderiam se tornar possíveis estratégias terapêuticas de combate à tuberculose.  

 

Metodologia 

O presente trabalho trata-se de uma revisão integrativa de literatura, com base na 

Biblioteca Virtual em Saúde - BVS. Para busca utilizou-se palavras-chave selecionadas 

de acordo com os descritores de saúde – DeCS, “medicinal plants” e “tuberculosis”, 

suas combinações por meio do operador booleano “AND”.  A busca ainda contou com a 

utilização de filtros de pesquisa da BVS, sendo esses: “ano de publicação”, “país de 

afiliação” e “país/região como assunto”. Os estudos não disponíveis em texto completo 

foram acessados via Portal de Periódicos - CAPES, na Universidade Católica de 

Brasília – UCB. 

Os critérios de inclusão dos artigos foram: textos publicados nos últimos 10 anos 

em língua portuguesa ou estrangeira, sobre estudos que evidenciassem dados de 

derivados vegetais e/ou fitoquímicos com atividade antimicobacterial, envolvendo 

plantas encontradas na América do Sul, e em ressalva plantas medicinais brasileiras ou 

inseridas historicamente.  

Foram excluídos artigos sem correlação com a temática abordada cujo foco da 

pesquisa não fosse ação antimicobacterial, estudos clínicos, estudos etnobotânicos e 

etnofarmacológicos, descritivos, estudos que não evidenciavam validade estatística e 

estudos que indicavam modificações e síntese moleculares a partir de fitoquímicos. 

Sete estudos foram selecionados: (BUENO – SANCHEZ et al., 2009), 

(ARAUJO et al., 2014), (LEITÃO et al., 2014), (MACHADO et al., 2013), (CARDOSO 

et al., 2013), (PIRES et al., 2016) e (CHINSEMBU, 2015). Sendo que uma revisão, 

(CHINSEMBU, 2015), possibilitou que mais dois estudos fossem inseridos diante da 

relevância cientifica, sendo estes (SCODRO et al., 2013) e (MOREIRA et al., 2013).  

  

Resultados e Discussões 

Após realizada a seleção dos artigos, foram recrutados ao todo nove estudos, 

sendo oito estudos in vitro e um de revisão. Pertencente a 8 famílias diferentes, dez 

espécies foram identificadas como possíveis candidatos no combate à tuberculose.  

Entre as quais Piper regnellii teve o menor valor de MIC (15,6 µg/mL), seguida de 

Struthanthus concinnus (25 µg/mL), Achyrocline alata (62,5 µg/mL), Calophyllum 
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brasiliense (62,5 µg/mL) e Struthanthus marginatus (100 µg/mL), sendo consideradas 

ativas de acordo com a literatura, Quadro 1. Plantas cujo seus extratos ou compostos 

puros possuem MIC ≤ 200 µg/mL, indicam a serem bons candidatos a estudos contra a 

M. tuberculosis (TOSUN et al., 2004). 

 A atividade de extratos de plantas pode ser considerada e classificada como 

moderada (100 <MIC ≤625 µg / mL) ou fraca (MIC> 625 µg / mL) e significativa ou 

ativa (MIC <100 µg / ml) (TEKWU et al., 2012). Dessa forma Paepalanthus latipes, 

Paepalanthus bromeliodes, Annona sylvatica, Pterodon emarginatus e Serjania erecta 

possuem atividade antimicobacteriana consideradas moderadas.  

 

QUADRO 1 – Resultados 

Espécie/Part
e usada 

Fitoquímicos / 
Solvente 

Nome do 
Fitoquímico 

Tipo de 
Estudo 

Resultados 

 

Achyrocline 
alata 

 

Óleo 
essencial das 

folhas e 
Caule 

 

(BUENO-
SANCHEZ 
et.al; 2009). 

 

Terpenóides 

 

Diclorometano 

Timol 

α-pineno 

Carvacrol 
Citronelol 

Nerol 

Geraniol 

 

In vitro Produziu atividade 
bacteriostática com um MIC de 
62,5 µg/mL para óleo essencial. 

Compostos isolados ainda 
tiveram valores variados: timol - 
MIC de 100 µg/mL, α-pineno -  
MIC 128; carvacrol - MIC 64 

µg/mL; citronelol, nerol e 
geraniol MICs 64 – 128 µg/mL. 

Piper regnellii 

 

Extrato das  
folhas e 
tronco 

(Scodro et 
al., 2013) 

Neolignanas 

 

Dióxido de 
carbono 

Eupomatenóid
e- 5 

Conocarpano 

Eupomatenóid
e-3 

In vitro O extrato produziu um MIC de 
15,6 µg/mL. Compostos 
isolados ainda tiveram 
resultados positivos: 

eupomatenóide-5 (MIC 1,9 
µg/mL), conocarpano (MIC 15,6 
µg/mL), eupomatenóide-3 (MIC 

250 µg / mL) 
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Paepalanthus 
latipes 

 

Extrato das 
partes aéreas 

 

(MOREIRA et 
al., 2013) 

Flavonoides 

 

Etanol 

6-hidroxi-7-
methoxyquerc

etin 

 

6-hidroxi-7-
methoxyquerc
etin-4'- O - β -

D-
glucopiranósid

o 

In vitro Tanto o extrato etanolico como 
os compostos produziram um 

MIC de 500 µg/mL 

Paepalanthus 

Bromeliodes 

 

Extrato das 
partes aéreas 

 

(MOREIRA et 
al., 2013) 

Naphthopyrano
nes 

 

Etanol 

 

Paepalantine-
9- O - β -D-

glycopyranosyl
- (1-6) - β -D-

glicopiranósido 

 

Paepalantine-
9- O - β -D-

allopyranosyl- 
(1-6) - β - D-

glicopiranósido 

In vitro Tanto o extrato etanolico como 
os compostos produziram um 
MIC de 500 µg/mL.IC de 500 

µg/mL 

Annona 
sylvatica 

 

Extrato da 
planta inteira 

 

(ARAUJO et 
al., 2014) 

Acetogeninas 

Flavonóides 

 

clorofórmio 
facetato de etilo 
metanol/água 

Luteolina 
Quercetina 

(flavonoides) 

 

Laherrandurin, 
Otivarin 

Almunequin 

2,5 
dihydroalmune

quin 
(acetogeninas) 

In vitro MIC de 184,33 µg/mL 

 

Em acetato de etila evidenciou 
um MIC de 115,2 ng/mL. Aos 

testes de toxicidade aguda não 
evidenciou nenhum sinal de 
toxicidade. Produziu apenas 
ganho de peso em animais 

Struthanthus 
concinnus 

Extrato das 
folhas 

(Leitão et al., 
2013). 

Terpenóides 

 

hexano 

água 

etanol 

Obtusifoliol in vitro O extrato etanolico evidenciou 
atividade com MIC de 25 µg/mL, 

ao contrario de compostos 
aquosos em que não houve 

nenhuma antividade 
micobacteriana detectada. O 

composto isolado,  obtusifoliol,  
produziu um MIC de 50 µg/mL 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

116 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

Struthanthus 
marginatus 

 

Extrato das 
partes aéreas 

 

(Leitão et al., 
2013). 

terpenóides 

hexano 

água 

etanol 

3- O - N -acil-
lup-20 (29) -
en-3β, 7β, 15 

α-triol 

in vitro O extrato produziu um MIC de 
100 µg/mL. Enquanto o 

composto 3- O - N -acil-lup-20 
(29) -en-3β, 7β, 15 α-triol, 

isolado evidenciou um valor de 
MIC entre 200 ug / mL e 100 µg 

/ mL. 

Pterodon 
emarginatus 

 

Extrato e 
óleo 

essencial dos 
frutos 

 

(MACHADO 
et al., 2015) 

flavonoides, 
taninos e 

leucoantocianidi
nas 

trans-
cariofileno, β – 

elemeno e 
germacreno – 

D 

In vitro O extrato evidenciou um MIC de 
312,5 µg/ mL. Porém um dos 

compostos teve um MIC de 46 
µg/mL relatado, sendo para o 

trans-cariofileno. 

Serjania 
erecta 

 

Extrato das 
folhas e 
raízes 

(CARDOSO 
et al., 2013). 

Flavonoides 

Etanol 

kaempferol, 
kaempferol – 

3,7 – di –O – α 
– L – 

ramnopiranosí
deo, 

epicatequina, 
apigenina – 6 
– C – β- D – 

glucopiranósid
eo 

(isovitexina), 
apigenina – 8 
– C – β – D – 

glucopiranósíd
eo (vitexina), 

kaempferol – 3 
– O – α – L – 

ramnopiranosí
deo, campferol 
– 3 –O – α – L 

– 

In vitro O extrato das folhas foi mais 
promissor com MIC de 128 

µg/mL, em relação ao e MIC de 
256 µg/mL para o extrato de 

raízes. Além disso os 
compostos tiveram atividade 

antioxidante. 
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Bueno-sánchez et al. (2009), verificaram que a atividade de inibição da M. 

tuberculosis registrada por meio do óleo essencial (MIC de 62,5 µg/mL) a partir da 

Achyrocline alata, está presente devida a elevada presença de terpenóides. Os terpenos 

presentes no óleo essencial da A. alata; tiveram resultados de MIC em 100 µg/mL para 

o timol, e outros terpenos como α-pineno e carvacrol mostraram um MIC de 128 e 64 

µg/mL, respectivamente.  

Os extratos hexanicos de Struthanthus marginatus e Struthanthus concinnus 

também revelou a presença de esteróis e outros terpenóides e triterpenos. Compostos 

terpenóides estudados pela primeira vez como o 3- O - N -acil-lup-20 (29) -en-3β, 7β, 

15 α-triol, isolado a partir de S. Marginatus, evidenciando um valor de MIC entre 200 

µg / mL e 100 µg / mL, em relação ao extrato que produziu um MIC de 100 µg/mL. Já 

no caso da S. concinnus, o obtusifoliol, produziu MIC de 50 µg/mL, em relação ao 

extrato que produziu um MIC de 25 µg/mL (LEITÃO et al., 2013). 

rhamnopyrano
syl, e β – D – 

glucopyranosid
e. 

Calophyllum 
brasiliense 

 

Extrato das 
folhas 

 

 

(PIRES et al., 
2016) 

Amentoflavonas 

 

Diclorometano 

mammea B/BB 
cyclo D 

ponnalide 
mammea A/BA 

cyclo D 

mammea A/BB 

mammea B/BB 

 

In vitro Os extratos evidenciaram MICs 
de 62,5 µg/mL. Em 

contrapartida os compostos 
puros apresentaram 

concentrações mínimas 
inibitórias variadas: mammea 
B/BB cyclo D MIC de de 125 
µg/mL, ponnalide e mammea 

A/BA cyclo D MICs maiores que 
250 µg/mL, e para o composto 
amentoflavone MIC foi maior 

que 500 µg/mL. Os compostos 
mammea A/BB e mammea 

B/BB, MICs menores que os 
extratos com valor de 31,2 

µg/mL. 
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Muitos óleos essenciais, evidenciam atividade antimicrobiana devido terem em 

suas composições isoprenos, esses compostos conseguem exercer atividade por terem 

caráter lipofílico, devido a presença do esqueleto hidrocarboneto e possuírem caráter 

hidrofílico devido aos grupos funcionais. A atividade antibacteriana de terpenos estaria 

associada a uma perturbação no micro-organismo em sua membrana plasmática, os 

compostos interferem na parte lipídica alterando a permeabilidade da membrana e leva a 

perda de materiais intracelulares (Bueno-sánchez et al., 2009). 

P. regnellii, seu extrato possui uma mistura de neolignanas, possibilitando o 

isolamento de compostos como eupomatenóide-5,que apresentou uma melhor atividade 

antimicobacteria com um MIC de 1,9 µg/mL, em relação ao extrato (MIC 15,6 µg/mL) 

(SCODRO et al., 2013). Embora este valor de MIC do composto de P. regnellii, seja 

mais altos  do que os do fármaco de referência como a  isoniazida (MIC 0,03 µg / ml). 

A concentração minima inibitória desses compostos são comparáveis a MICs de outros 

medicamentos usados no tratamento da tuberculose, como etambutol (1-5 µg / ml) e 

estreptomicina (2-8 µg / ml); e melhor do que a pirazinamida (20-100 µg / ml) (Higuchi 

et al. 2011 e SCODRO et al., 2013). 

Pires et al. (2016), relata que foram estudados seis amentoflavonas a partir dos 

extratos de Calophyllum brasiliense. Os extratos tiveram por resultado MIC de 62,5 

µg/mL, em contrapartida os compostos puros apresentaram MICs maiores.  

O extrato etanolico de P. latipes, resultou no isolamento de dois flavonoides, 

enquanto extrato etanolico de P. bromeliodes, resultou em fracções naphthopyranone. 

Tanto os extratos como os compostos citados isolados, apresentaram atividade de 

moderada a baixa com MIC de 500 µg/mL para M. tuberculosis, apesar das 

características polifenólicas dos compostos (MOREIRA et al., 2013).   
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Araujo et al. (2014) também verificou a presença de flavonoides no extrato de 

Annona sylvatica, como também a presença de acetogeninas. Assim como Moreira et al. 

(2013), os flavonoides identificados por Araujo et al. (2014) também evidenciaram 

baixa atividade quando comparado ao do extrato.  

Pterodon emarginatus revelou a presença de flavonoides, taninos e 

leucoantocianidinas, entre os compostos identificados no óleo essencial. O trans-

cariofileno em estudo inibiu o crescimento bacteriano com MIC de 46 µg/mL, porém a 

atividade antimicobacteriana não seria exclusiva desse composto, mas também a outros 

constituintes menores (MACHADO et al., 2015).  

Cardoso et al. (2013), identificou 7 flavonoides a partir da Serjania erecta. Os 

flavonoides fenólicos além da atividade antimicobacteriana, também apresentaram uma 

atividade sequestradora e eliminatória de radicais livres. 

Entre os compostos mais citados entre plantas candidatas no tratamento de 

tuberculose estavam os flavonoides, os MICs relacionados a esses compostos ficaram 

em uma faixa acima de 100 µg/mL até 500 µg/mL, o que seria classificado com 

atividade de moderada a baixa.  Os flavonoides são compostos fenólicos que estão 

distribuídos de forma ampla no reino vegetal. Além disso esses compostos podem ter 

atividade anti-oxidante (CARDOSO et al., 2013)  

A segunda classe de compostos mais presentes foram os terpenóides, que 

tiveram atividade satisfatórias sendo possível observar MICs abaixo de 100 µg/mL, 

revelando serem interessantes e propícios candidatos a dar a origem a novos fármacos 

antituberculose.  

Moreira et al. (2013), sánchez et al. (2009), Machado et al. (2015) e Scodro et al. 

(2013) observaram que compostos lipofílicos e apolares seriam melhores candidatos ao 

combate de micobacterias.O que remete a uma questão levantada pelos autores, quanto 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

120 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

a polaridade de solventes usados nos extratos. Bueno – Sánchez at al. (2009), Scodro et 

al. (2013), Moreira et al. (2013) e Machado et al. (2015) relatam sobre a importância de 

compostos de caráter lipofílico e de baixa polaridade em relação a um maior efeito 

inibitório antimicobacteriano. Cardoso et al. (2013), aborda que compostos como 

saponinas e flavonoides estão inativos ou ativos de formar fraca a moderada frente a M. 

tuberculosis.  É o uso de substâncias de caráter polar em extratos, levariam a uma 

diminuição significativa ou até a perda completa da atividade, já que a baixa polaridade 

e consequentemente elevada lipofilicidade é provavelmente as principais propriedades 

que levam e permitem a penetração de compostos em paredes celulares de 

micobacterias.  

 

Conclusão  

Está revisão reuniu a espécies de plantas e seus compostos com potencial ação 

frente a M. tuberculosis, mostrando que as plantas constituem uma importante fonte no 

desenvolvimento de novas estratégias terapêuticas, podendo dar origem a medicamentos 

fitoterápicos e novos fármacos. Porém, mesmo que muitos desses extratos e derivados 

vegetais tenham demonstrado propriedades anti-micobacteriana, é importante enfatizar 

que estes devem ser avaliados por meio de testes de citotoxicidade, estudos in vivo, 

tanto pré-clínicos e posteriormente, caso demonstrem segurança, em estudos clínicos. 

Diante do quadro atual de desenvolvimento da tuberculose, a busca por agentes potentes 

contra a micobactéria torna-se importante, para que possa diminuir a até acabar com 

epidemia a nível global, atendendo principalmente populações negligenciadas.  
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Marielly de Souza Pereira; Eloá Fátima Ferreira de Medeiros. 

  

Introdução 

Considera-se o Diabetes Mellitus (DM) um importante problema de saúde 

pública em decorrência do impacto negativo sobre o sistema público de saúde 

(associação com diversas comorbidades e complicações) comprometendo não apenas o 

potencial laboral como também a qualidade de vida e onerando significativamente o 

sistema de saúde. Portanto, configura-se hoje como uma epidemia mundial e um grande 

desafio para os sistemas de saúde de todo o mundo. Estima-se, baseado em pesquisas da 

Organização Mundial de Saúde (OMS), que o número total de pessoas com diabetes no 

mundo irá aumentar de 171 milhões em 2000 para 380 milhões em 2030 (VAN et al., 

2010). Nos países da América Central e do Sul, a prevalência de DM foi estimada em 

26,4 milhões de pessoas e projetada para 40 milhões em 2030 (BRASIL, 2013). Dados 

observacionais tem revelado que somente medidas terapêuticas não são suficientes para 

o controle eficaz do diabetes, sendo necessária a elaboração de um plano de estratégias 

de acompanhamento contínuo da população atingida pela doença. Sendo assim, 

registros de informações fidedignas e padronizadas permitem a avaliação e o 

monitoramento de pessoas com determinadas necessidades de saúde, especialmente no 

âmbito da atenção básica (FERREIRA, C.; FERREIRA, M., 2009). 

De tal forma, a partir do exposto estabeleceu-se como objeto de pesquisa 

“PERFIL DA POPULAÇÃO DIABÉTICA EM UMA UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL” e formulou-se a seguinte questão norteadora: 

Qual o perfil epidemiológico de pacientes com Diabetes Mellitus no contexto da Clínica 

da Família 01 de Taguatinga/Areal? O objetivo deste estudo é descrever o perfil 

epidemiológico dos pacientes com Diabetes Mellitus na Clínica da Família 01 de 

Taguatinga/Areal, situada no Distrito Federal, no período de 2012 a 2016. 
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Material e Métodos 

Trata-se de um estudo transversal, retrospectivo, de abordagem 

quantitativa, realizado na Clínica da Família 01 de Taguatinga/Areal (CFT-01), situada 

no Distrito Federal. A Unidade Básica de Saúde (UBS) CFT-01 é responsável pelo 

atendimento de pacientes da região do Areal/DF e possui 3 equipes da Estratégia Saúde 

da Família, porém apenas uma delas é constituída de agentes comunitários.  Além disso, 

a unidade possui nutricionista, assistente social e médica homeopata do Núcleo de 

Apoio à saúde da Família. Ela foi inaugurada em setembro de 2012 e atualmente passa 

por nova territorialização e substituição dos prontuários físicos pelo sistema de 

prontuário eletrônico (TrakCare® 2015.1). Esse processo de restruturação impediu a 

mensuração exata da quantidade de pacientes cadastrados nessa UBS. Os dados foram 

coletados por meio da análise de prontuários utilizando um instrumento, elaborado a 

partir de dados da literatura, contendo dados sociodemográficos, informações clínicas e 

laboratoriais e do tratamento de doenças crônicas. Para fins de validação do Instrumento 

foram analisados 10% dos prontuários. As variáveis sociodemográficas analisadas 

foram: idade e local de residência em relação à área da Saúde da Família pela qual era 

acompanhada. Para as variáveis clínicas e de tratamento foram analisados: peso, altura, 

parâmetros clínicos de pressão arterial e glicemia capilar em jejum da última visita, 

número de consultas médicas e outros atendimentos na UBS, medicamentos em uso, 

presença de comorbidades e participação nas atividades educativas. Não foi possível 

obter os dados sobre profissão, escolaridade e renda devido ao escasso registro dessas 

informações nos prontuários. Para fins de análise, foram considerados os dados 

registrados em prontuário no de setembro/2012 a abril/2016. A pesquisa foi realizada 

entre junho de 2015 e abril de 2016. Foram incluídos os pacientes com idade superior a 

18 anos, de ambos os sexos, diagnosticados com Diabetes Mellitus (DM), que 

consultaram pelo menos uma vez na CFT-01 no período entre 2012 e 2016. Para a 

determinação de diagnóstico de DM foi considerado o diagnóstico realizado pelo 

médico e documentado em prontuário, conforme as Diretrizes da Sociedade Brasileira 

de Diabetes (2015-2016) e o Caderno de Atenção Básica para Diabetes Mellitus nº 36 

do Ministério da Saúde. Foram excluídas as gestantes com diagnóstico de Diabetes 

Mellitus Gestacional e aqueles pacientes que as informações do prontuário estavam 

incompletas, impossibilitando a análise adequada dos dados. 
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Foram analisados 1831 prontuários, sendo que 308 prontuários estavam em 

branco ou com informações incompletas e 368 pacientes eram menores que 18 anos, 

sendo, portanto, excluídos da pesquisa. Dos 1155 prontuários selecionados, 77 eram de 

pacientes Diabéticos tipo 2.  A análise dos dados foi realizada utilizando-se o pacote de 

dados Office for Windows, pela ferramenta Excel, sendo geradas tabelas básicas de 

frequência e a obtenção dos cálculos das médias e desvio padrão para cada frequência 

analisada. Para toda e qualquer análise os dados foram anonimizados de forma a 

garantir o sigilo dos pacientes. Esta pesquisa, visando cumprir os referenciais básicos da 

bioética, sob a ótica do indivíduo e das coletividades, assegurando os direitos e deveres 

que dizem respeito à comunidade científica, aos sujeitos da pesquisa e ao Estado, de 

acordo com a Resolução nº 196/96 e diretrizes e normas aprovadas pela Resolução nº 

466/2012, foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação de Ensino e 

Pesquisa em Ciências da Saúde (CEP/FEPECS) sob o parecer consubstanciado n° 

1.037.203/2015. 

  

Resultados e Discussão 

Dos 77 pacientes, 43 (55,8%) eram do sexo feminino e 34 (44,2%) do sexo 

masculino, revelando um maior acometimento da população feminina pelo diabetes. 

Esse dado pode estar relacionado com a maior procura de mulheres pelos serviços de 

saúde, favorecendo de tal forma o diagnóstico do diabetes. No entanto, este achado local 

destoa do panorama mundial em relação a distribuição de diabetes por sexo, que é maior 

nos homens que nas mulheres. A distribuição mundial de acometimento de DM de 

acordo com os sexos, há cerca de 15,6 milhões mais homens do que mulheres com 

diabetes (215.2 milhões de homens vs 199.5 milhões de mulheres). A Pesquisa Nacional 

de Saúde – PNS (2013) revelaram que 6,2% da população com 18 anos ou mais de 

idade referiram diagnóstico médico de diabetes, sendo de 7,0% nas mulheres e de 5,4% 

nos homens. 

Em relação à amostra estudada, a média de idade da população pesquisada 

correspondeu à 60 (±4,5) anos. Dado este compatível com o esperado de acordo com as 

estimativas da PNS (2013) no Brasil, que as taxas variaram de 0,6% para a faixa etária 

de 18 a 29 anos a 19,9% para a de 65 a 74 anos. Segundo a Federação Internacional do 

Diabetes - IDF (2015), o número de pessoas com Diabetes Mellitus (DM) no Brasil foi 

de 14,3 milhões, na faixa etária de 20-79 anos, podendo alcançar 23,3 milhões em 
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2040.  A Sociedade Brasileira de Diabetes - SBD (2015) estimou que existiriam 11,9 

milhões de pessoas, na faixa etária de 20 a 79 anos, com diabetes no Brasil, podendo 

alcançar 19,2 milhões em 2035. 

No presente estudo observou-se que, de 77 pacientes avaliados, 31 (40,3 %), 

faziam controle do DM com monoterapia e 46 (59,7%) estavam em uso de terapia 

combinada. Do total do espaço amostral, 71 (92%) faziam uso de medicação por via 

oral e 21 (27,2%) faziam uso de insulina. Em relação às medicações mais utilizadas, 

observou-se que 70 (90,9%) pacientes estavam em uso de biguanidas e 34 (44,2%) deles 

faziam uso de sulfoniluréias, em concordância com a relação dos medicamentos 

essenciais disponibilizados pelo Ministério da Saúde para tratamento do DM 

(RENAME, 2014). 

De acordo a SBD (2015), nas fases iniciais do DM2, espera-se obter bom 

controle glicêmico por meio da mudança no estilo de vida (MEV) do paciente. Contudo, 

com a evolução da doença, em razão da perda gradual da capacidade secretória das 

células betapancreáticas, faz-se necessária a introdução de fármacos antidiabéticos orais 

(ADO) e/ou insulinização exógena. Os ADO compreendem várias subclasses, dentre 

elas as sulfoniluréias (glibenclamida, glimepirida, gliclazida) e as biguanidas 

(metformina). Os primeiros são considerados a primeira escolha na terapêutica de 

adultos não obesos com diabetes tipo 2, já os segundos são os hipoglicemiantes orais de 

uso preferencial em diabéticos adultos, obesos ou com sobrepeso (BRASIL, 2010). 

A média glicêmica de jejum desta análise foi de 160 mg/dL, o que permite dizer 

que, em média, esses pacientes não alcançaram valores preconizados para um bom 

controle glicêmico. De acordo com a SBD (2015) há dois recursos laboratoriais para se 

fazer a avaliação do controle glicêmico em pacientes diabéticos, sendo eles, os testes de 

glicemia e os de hemoglobina glicada (HbA1c). A meta laboratorial para glicemia de 

jejum e pré-prandial é entre 110-130 mg/dL, para pós-prandial, entre 160-180mg/dL  e 

para HbA1c, em torno de 7%. Valores diferentes destes permitem inferir que o paciente 

se encontra descompensado quanto à sua doença. 

A maioria dos indivíduos com DM possuem associado à mesma, obesidade, 

hipertensão arterial e dislipidemia, tendo seu diagnóstico juntamente a DM ou como 

consequência tardia. Com isso, as intervenções devem abranger essas múltiplas 

anormalidades metabólicas, o que, além de prevenir o surgimento de diabetes, evitaria 

também doenças cardiovasculares e reduziria a mortalidade. 
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Nos dados analisados na Clínica de Família do Areal, 50 dos 77 pacientes 

analisados apresentam esse perfil. Se usarmos como base a quantidade de prontuários 

analisados, cerca de ±64% dos pacientes possuem associação entre o DM e a HAS. 

Descrito pela Revista Brasileira de Hipertensão (2014), a hiperinsulinemia 

promove ativação do sistema nervoso central e possui um efeito direto nos vasos, sendo 

um vasodilatador mediado pelo óxido nítrico. Com esse impacto, ocorre uma reabsorção 

tubular de sódio, elevando o número de pacientes diabéticos com hipertensão arterial 

sistêmica. Os pacientes com HAS associada ao DM, precisam de um acompanhamento 

periódico para que o tratamento seja efetivo. A obesidade e sobrepeso, segundo a SBD 

(2015), especialmente a visceral, é um dos fatores mais importantes para o 

desenvolvimento do diabetes, por meio de diversos mecanismos, como aumento dos 

ácidos graxos livres circulantes, diminuição da adiponectina e secreção pelo tecido 

adiposo de citocinas entre outros fatores que influenciam na resistência insulínica. O 

acúmulo de gordura em outros tecidos, como os do fígado, do músculo e do pâncreas, 

reduz a capacidade do fígado e do músculo em metabolizar a glicose, sendo a infiltração 

gordurosa hepática particularmente relacionada com a resistência insulínica. No 

pâncreas, contribui para a disfunção da célula beta e sua destruição pela apoptose e pelo 

estresse oxidativo, quadro denominado lipotoxicidade. 

Analisando os 77 prontuários estudados, observa-se que 41 pacientes possuem 

Diabetes associada a algum distúrbio lipídico, seja sobrepeso, obesidade ou dislipidemia 

– aproximados ±52%. Pacientes com obesidade, dislipidemia e DM concomitantemente 

foram aproximados ±10%. 

A dislipidemia que acompanha quase que todos os pacientes com Diabetes, 

assim como a obesidade e sobrepeso afetam diretamente a sobrevida desses pacientes, 

aumentando significativamente os riscos de doenças cardiovasculares, e 

consequentemente a alta mortalidade pela mesma. 

Sabendo da interligação entre a mudança de estilo de vida, não adesão ao 

tratamento a comorbidades associadas ao Diabetes, conclui-se que se faz necessário ter 

um cuidado especial com pacientes que apresentam esse perfil tão desastroso na saúde 

pública e infelizmente ainda tão prevalente. 
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Conclusão 

Com o progressivo crescimento e envelhecimento da população, somados ao 

aumento da prevalência de obesidade e sedentarismo, o número de diabéticos, em geral, 

está aumentando. A importância de se quantificar o predomínio e o perfil atual dos 

diabéticos reside na possibilidade de se planejar recursos e atuar na sociedade de 

maneira racional, a fim de aumentar expectativa de vida da população. Um 

envelhecimento mais saudável e com o mínimo de comorbidades, bem como, um 

melhor enfrentamento das necessidades de saúde da população, em especial de doenças 

como o DM, que oneram o sistema público de saúde, reduzem a capacidade de trabalho 

da população e pioram a sua qualidade de vida das pessoas. 

Neste trabalho revelou-se que a maior parte da população diabética analisada é 

idosa, do sexo feminino, não apresenta bom controle glicêmico e possui outras 

comorbidades associadas, como dislipidemia, obesidade/sobrepeso e hipertensão arterial 

sistêmica. Com isso, é possível inferir que não só o manejo farmacológico adequado, 

como a instituição de mudanças no estilo de vida e acompanhamento ambulatorial 

estreito, aliados a um planejamento de ações mais efetivas, são de extrema importância 

para controlar e/ou retardar as complicações advindas do DM. 

  

Referências 

1. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos 

Estratégicos. Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos. 

Relação Nacional de Medicamentos Essenciais: RENAME 2014 / Ministério da 

Saúde, Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos, Departamento de 

Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos. – 9. ed. rev. e atual. – Brasília: 

Ministério da Saúde, 2015. 

2. International Diabetes Federation. IDF Diabetes Atlas. 7th ed. Brussels: 

International Diabetes Federation; 2015 [acesso em 2016 Out 11]. Disponível 

em: http://www.idf.org/sites/default/files/EN_6E_Atlas_Full_0.pdf 

3. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 

Básica. Diabetes mellitus. Cadernos de Atenção Básica - n.º 16. 

4. Palmeira CS, Pinto RP. Perfil epidemiológico de pacientes com diabetes mellitus 

em Salvador, Bahia, BRASIL (2002-2012); Revista Baiana de 

Enfermagem, Salvador, 29(3): 240-249, jul-set 2015. 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

132 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

5. Prevalência de diabetes autorreferido no Brasil: resultados da Pesquisa Nacional de 

Saúde 2013;  Epidemiol. Serv. Saúde, Brasília, 24(2): 305-314, abr-jun 2015. 

6. Sociedade Brasileira de Diabetes. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes: 

2014-2015. AC Farmacêutica: São Paulo, 2015. 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

133 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

PRODUÇÃO DE ANTICORPOS CONTRA A PROTEÍNA P1 DO CAPSÍDEO 

DE SAPOVIRUS COM FINS DIAGNÓSTICOS 

 

Werick Mendes Amorim; Carolina Rodrigues Chanes.  

 

Introdução 

As doenças diarreicas estão na lista das principais causadoras de morbidade e 

mortalidade pelo mundo, então deve haver a melhoria de seu diagnóstico e 

conhecimento dos fatores que intervêm propagação da gastroenterite. O Sapovírus, 

pertencente à família Caliciviridae, sendo um agente etimológico que causa a doença, 

com grande incidência nas gastroenterites virais. Não é cultivado in vitro atualmente 

pela dificuldade de detecção laboratorial, fazendo-se uso de técnicas como RT-PCR 

para sua identificação. Seu ácido nucléico, RNA fita simples, possui uma região 

responsável por codificar a proteína do capsídeo VP1, a qual têm dois domínios: S e P 

(subdomínios P1 e P2). O P1 é mais estável e se encontra na parte mais externa do 

capsídeo viral, com potencial de ser um bom imunógeno estimulador do sistema 

imunológico à formação de anticorpos e estes podem ser úteis na confecção de kits-

diagnóstico, sendo então o objetivo principal do projeto.  

 

Material e Métodos 

Foi realizada uma PCR de extensão para obtenção do fragmento codificante da 

proteína P1, juntando a proteína P1.1 e P1.2, com a enzima longAmp Taq DNA 

polimerase (New England BioLabs). A purificação e quantificação do vetor pENTR 2b 

(2700bp) e do inserto foi realizada por kit (GE Healthcare) e Quibit (Invitrogen), 

respectivamente. Foi realizada a digestão do inserto e em seguida será feita a digestão 

do plasmídeo com as enzimas XHOI (Invitrogen) e BamHI (Invitrogen) e será feita a 

ligação. A clonagem por transformação será feita com células E. coli DH5α por 

eletroporação. A reação de LR clonase (Invitrogen) será realizada com o vetor pDEST 

17 e o produto pENTR 2b-P1. Confirmados os clones (pDEST 17-P1), em cepas de E. 

coli BL21, por sequenciamento, será iniciado a indução da expressão com L-arabinase 

na concentração de 0,2% no meio de LB líquido. A amostra vai passar por uma 

eletroforese de gel de poliacrilamina (SDS PAGE) à 12%, para revelar o tamanho da 

proteína. 
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Resultados e Discussão  

 O produto da reação de PCR mostrou a amplificação de uma banda de 600bp, 

que corresponde ao tamanho esperado para a proteína P1. A purificação e digestão do 

inserto foi realizada e sua quantificação no Kit Quibit (Invitrogen) foi de 11,5 μl/ml. A 

quantificação do vetor (não digerido) no Kit Quibit (Invitrogen) foi de 17,3 μl/ml. Será 

utilizado 5 μl do vetor e 0,8 μl do inserto para a reação de ligação e prosseguir os 

experimentos como descrito na metologia. 

 

Conclusões 

Gastroenterites virais são a grande causa das doenças diarreicas e pode levar a 

casos de desnutrição e morte em crianças e imunodeprimidos nos locais endêmicos, por 

isso merecem uma atenção especial quanto ao diagnóstico e epidemiologia. E em 

especial o Sapovirus por não possuir ainda nenhum teste eficaz e de baixo custo para 

sua detecção. Este trabalho tem então como objetivo, escalonar a expressão da proteína 

P1, realizar sua respectiva purificação e produzir anticorpos policlonais contra a região 

P1 da proteína VP1 presente no capsídeo de Sapovirus através da imunização animal 

para posterior uso na montagem de kits diagnósticos com princípio em ELISA.   
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RELAÇÃO DO POLIMORFISMO Bsml NO GENE VDR E DENSIDADE 

MINERAL ÓSSEA EM MULHERES PÓSMENOPÁUSICAS 

 

Patrícia Thatiane S. F. Ornelas; Rafaela Ramos; Samuel Dias Araujo Junior 

 

Introdução 

A determinação da fase de pós-menopausa é feita com a observação da não 

ocorrência de menstruação por 1 ano acompanhado de níveis plasmáticos do hormônio 

folículo estimulante (FSH) maiores que 26,72 UI/L. Após a menopausa existe aumento 

da remodelação óssea com diminuição da massa óssea ocasionado pelo desequilíbrio 

metabólico do tecido ósseo. A diminuição dos níveis de estrogênios circulantes leva a 

uma ativação nos ciclos de remodelação óssea sendo que os estrogênios atuam direta e 

indiretamente no osso; existem diferenças fundamentais entre os padrões da perda óssea 

que ocorre com o envelhecimento e a consequente deficiência hormonal pós-

menopausa. A literatura explana uma associação entre o tempo de exposição aos 

estrogênios e as idades da menarca e menopausa, observando que o estrogênio é um dos 

mais importantes determinantes da densidade mineral óssea (DMO). A OP é uma 

doença óssea genética, caracterizada pela baixa densidade do osso causada por um 

aumento da atividade dos osteoclastos e diminuição do volume ósseo, afeta 

principalmente as mulheres após a menopausa. A OP é causada pela interação de fatores 

genéticos e ambientais. Os fatores ambientais podem controlar a expressão de genes e, 

consequentemente, o processo da doença. Os estudos mostram que 60-80% das 

características da massa óssea dependem da genética. O gene VDR, receptor da vitamina 

D, está localizado no gene 12q12-14 e vários dos seus polimorfismos já foram relatados. 

Este gene é uma combinação de 11 éxons de aproximadamente 75kb de comprimento. 

A região UTR 5' do gene VDR é composta de três sequências exônicas chamadas 1A, 

1B, e 1C, enquanto que o seu produto traduzido é codificado por outros oito éxons. A 

vitamina D (1,25-Di-hidroxivitamina D3) está envolvida no metabolismo ósseo sendo 

reconhecida como um indutor para a síntese de osso através da ligação ao seu receptor 

(VDR), o que resulta na estimulação de células do esqueleto e regulação da remodelação 

óssea. Sendo assim, de acordo com as suas funções, o gene VDR parece estar envolvido 

na determinação genética da DMO e OP. A maioria dos estudos e análises de ligação 

identificaram três polimorfismos de comprimento de fragmentos de restrição adjacentes 
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para BsmI, ApaI e TaqI no gene VDR, assim como a associação entre o receptor da 

vitamina D e o polimorfismo no BsmI e a DMO. Os estudos mostram que há uma 

função significativa do polimorfismo BsmI na OP e mais precisamente em mulheres 

pós-menopáusicas. O objetivo desse projeto é relacionar a presença do polimorfismo 

Bsml localizado no gene VDR e densidade mineral óssea em mulheres pós-

menopáusicas.  

 

Material e Métodos 

Estudo em corte transversal, com 50 mulheres, idade igual ou superior a 60 anos, 

com participação voluntária na pesquisa realizada em âmbito de mestrado na UCB 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Católica de Brasília 

(UCB) em maio de 2015 (Nº CAAE 45635015.0.0000.0029), as participantes 

apresentavam e/ou se submeteram a exames recentes de densitometria óssea do colo do 

fémur e coluna lombar (L1-L4) avaliados por DXA. O processo de recrutamento e 

coleta de dados ocorreu no período de agosto de 2015 a dezembro de 2015. A densidade 

mineral óssea foi obtida utilizando-se o método de absortometria por raios-X de dupla 

energia (DXA), O DNA genômico foi isolado a partir de leucócitos de sangue 

periférico, processados a partir de sangue total coletado com EDTA, para pesquisa do 

polimorfismo Bsml presente ao longo do gene VDR, através da técnica de PCR - 

polymerase chain reaction, e da RFLP - restriction fragment length polymorphism.  

 

Resultados 

Os resultados alcançados na amostra estudada evidenciam que, nas idosas 

avaliadas, o polimorfismo BsmI não se encontra relacionado com os níveis de vitamina 

D e osteoporose.  

 

Discussão 

O presente estudo encontra-se em conformidade com outros autores no que se 

refere à perda óssea em mulheres pós-menopáusicas com idade superior a 60 anos, 

como muitos fatores estão envolvidos no controle da formação e reabsorção óssea, a 

osteoporose torna-se uma doença multifatorial que envolve a interação de influências 

genéticas e ambientais. Em relação às análises dos sítios polimórficos pesquisados e a 
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susceptibilidade à osteoporose pós-menopausa em idosas, os resultados mostram que o 

polimorfismo BsmI não é  prevalente em mulheres idosas.  

 

Conclusão 

Fica claro no presente estudo que, em mulheres acima de 60 anos o 

polimorfismo BsmI não está relacionado à baixa massa óssea, e não possui 

susceptibilidade à causa de osteoporose, contudo, nosso estudo conflita com outros 

autores no que diz respeito à associação do polimorfismo BsmI e DMO. Possivelmente 

essa contradição está relacionada ao número significativamente baixo de amostra 

populacional e carece de mais estudos acerca da variabilidade genética relacionada à 

osteoporose. 
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CARACTERIZAÇÃO DE VESÍCULAS EXTRACELULARES EM AMOSTRAS 

DE PACIENTES PORTADORES DE MIELOFIBROSE 

 

Jórdan Barros da Silva; Leane Perim Rodrigues;  

Willy Kelvim Fiorote Leite da Silva; Alexandre Nonino;  

Cintia do Couto Mascarenhas; Rinaldo Wellerson Pereira. 

 

Introdução 

Segundo a Organização Mundial da Saúde, as Neoplasias Mieloproliferativas 

(NMP) são uma malignidade clonal nas Células Tronco Hematopoiéticas (CTH), 

caracterizada por proliferação anormal de um ou mais tipos celulares provenientes da 

linhagem mieloide.1 Várias doenças compõem o grupo das Neoplasias 

Mieloproliferativas, sendo as principais a Leucemia Mieloide Crônica (LMC), a 

Policitemia Vera (PV), a Trombocitemia Essencial (TE) e a Mielofibrose (MF).2 A MF 

é uma neoplasia mieloproliferativa cromossomo Filadélfia negativo, caracterizada 

clinicamente por sintomas constitucionais, aumento da contagem de células mieloides, 

hepatoesplenomegalia e fibrose medular. Sua incidência é de 0,5-1,5/100.000 

indivíduos e a média de idade ao diagnóstico é de 67 anos, com taxa de sobrevida de 69 

meses.4 O diagnóstico é realizado com base nos aspectos clínicos, moleculares e 

histopatológicos.10 As mutações JAK2V617F, CalR e MPL são as principais mutações 

descritas até o momento, no entanto, não abrangem a totalidade de casos no mundo. 3,5 

Apesar de haver um tratamento aprovado (Ruxolitinib)8, o único tratamento com 

potencial curativo é o transplante de medula óssea3,7. Sabe-se que o principal paradigma 

da fisiopatologia da MF se concentra no fato de as células leucêmicas induzirem a 

diferenciação das células estromais em tecido fibroso, havendo, portanto, um 

mecanismo desconhecido no processo patológico.6 Durante algum tempo, as Vesículas 

Extracelulares foram consideradas meros restos celulares e sem função, mas atualmente 

sabe-se que essas estruturas tem um papel importante na comunicação intercelular.9,11 

Levando em conta o potencial das VEs na comunicação celular, o presente trabalho se 

propôs a caracterizar o perfil de VEs em pacientes portadores de MF no DF, 

correlacionando os achados com os aspectos clínicos dos pacientes. Além disso, teve 

como objetivo fornecer subsídios para trabalhos que abordem outros aspectos 

moleculares como a proteômica e análises de microRNAs (miRNA). 
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Metodologia 

Foram avaliados 11 pacientes portadores de MF e 6 pacientes controles. Para 

cada paciente, foram coletados 20mL de sangue em tubos de ensaio contendo 

anticoagulante etilenodiaminotetracético (EDTA). As amostras passaram por variados 

passos de centrifugação, seguido de um último passo de Ultracentrifugação a 120.00 x g 

por 70 min para purificação das VEs. Em seguida, o pellet foi ressuspendido em tampão 

PBS e a determinação da concentração de partículas foi realizada utilizando a tecnologia 

de resistência de pulso (QNano), por meio de dois poros de tamanhos variados (NP100 

e NP150). Em seguida, as proteínas das amostras foram extraídas utilizando-se o 

tampão RIPA modificado (Tris 50mM; NaCl 150mM; EDTA 1mM; SDS 0,1%), 

seguido de gel SDS-Page e Western Blotting para confirmação da presença de VEs por 

meio dos marcadores CD63. 

 

Resultados e Discussão 

Os resultados obtidos nos permitem sugerir que as vesículas extracelulares 

possam exercer algum papel na fisiopatologia da doença, uma vez que é possível 

observar alterações entre as contagens médias de partículas no grupo de pacientes e o 

grupo controle. Apesar de não haver diferenças significativas entre os tamanhos das 

partículas contadas, é possível observar um aumento importante na contagem média das 

vesículas de maior tamanho (analisadas no poro NP150) no grupo de pacientes (Figura 

1). Não foi possível correlacionar as contagens de vesículas com o sexo dos pacientes, 

no entanto, os pacientes tratados com Hidroxiuréia (N=5) apresentaram uma leve queda 

nas contagens com o poro NP150 quando comparado aos pacientes não tratados ou 

tratados com outras terapias (N=6), com média de 1,08E+10 e 2,98E+11, 

respectivamente. No entanto, como o mecanismo de ação da Hidroxiuréia não é 

totalmente esclarecido, não é possível sugerir quais mecanismos estejam por trás desta 

redução nas contagens de VEs. 
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Figura 1: médias das contagens globais e moda das partículas analisadas no poro 

NP100 e NP150. 
 

 

Figura 2: diagrama de caixa demonstrando a variação entre os grupos no poro NP100 

e NP150. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: membrana de PVDF apresentando bandas positivas de proteínas marcadas com o 
anticorpo anti-CD63, confirmando a presença de VEs nas amostras. 

 

Poros 
Média 

(controles) 
Moda 

(controles) 
Média 

(pacientes) 
Moda 

(pacientes) 

NP100 1,95E+12 72 2,24E+12 72 

NP150 4,95E+10 93 1,92E+11 88 
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Conclusão 

O papel das VEs em doenças oncohematológicas ainda tem sido pouco 

explorado na literatura, havendo uma certa escassez de dados na literatura. 

Principalmente no que diz respeito às Neoplasias Mieloproliferativas (NMPs), como é o 

caso da Mielofibrose. Portanto, o presente trabalho pode ser considerado um dos 

pioneiros na área da comunicação celular em Mielofibrose por meio de VEs. O estudo 

teve como objetivo traçar um pequeno perfil das VEs em pacientes com Mielofibrose, 

no intuito de instigar e fornecer subsídios para estudos maiores que digam respeito ao 

papel das VEs na Mielofibrose. Sabendo que as vesículas são estruturas capazes de 

carrear uma série de moléculas e que sua excreção aumenta no processo fisiopatológico 

da MF, é possível acreditar, portanto, que estas vesículas possam exercer alguma função 

na patogênese da doença. Portanto, sabendo do potencial das vesículas extracelulares, é 

possível acreditar que estas vesículas possam ser um promissor alvo de estudos em 

diversas vertentes e devem ser explorados futuramente. 
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AVALIAÇÃO DO PESO E SACIEDADE EM CAMUNDONGOS DURANTE 8 

SEMANAS DE TREINAMENTO DE ENDURANCE ASSOCIADO A DIETA 

ENRIQUECIDA COM FRUTOOLIGOSSACARIDEOS 

 

Leticia Gomes Freire; Monique Martins; Caroline Romeiro;  

Fabiani L. R. Beal; Octavio L. Franco 

 

Introdução 

Diversos são os mecanismos que interagem na regulação da ingestão de 

alimentos, e todos eles desempenham papel importante para a manutenção do peso 

corporal saudável. As fibras alimentares podem apresentar papel importante no controle 

de peso por estimularem a saciedade, através de diversos mecanismos, o que 

consequentemente diminui a ingestão calórica. As fibras são componentes não 

digeríveis pelas enzimas gastrintestinais e, portanto, normalmente não fornecem 

calorias. (HURTADO; CALLIARI, 2011) 

Alimentos ricos em fibras exigem maior tempo de mastigação, estimulando a 

salivação e com isso ocorre a diminuição da ingestão de outros alimentos, reduzindo, 

assim, o consumo calórico, além de estimular o centro da saciedade no hipotálamo 

(HOWARTH; SALTZMAN; ROBERTS, 2001). O hipotálamo consiste na área de 

controle da ingestão alimentar e quando o centro da saciedade é estimulado, ocorre a 

inibição da fome, o que faz com que o animal diminua sua ingestão (DOUGLAS, 2006).  

Existe um grupo de fibras, classificadas como fibras prebióticas que são 

resistentes à acidez gástrica, à hidrolise por enzimas digestivas e à absorção 

gastrintestinal, porém são fermentadas pela microbiota colônica, e estimulam 

seletivamente o crescimento e a atividade de bactérias benéficas ao organismo 

(MENEZES; GIUNTINI, 2013). Após serem fermentadas, essas fibras fazem com que 

as bactérias aumentem a produção de ácidos graxos de cadeia curta (AGCC) que 

estimulam a saciedade. Além disso, por apresentarem grande viscosidade, algumas 

fibras diminuem o esvaziamento gástrico potencializando a sensação de saciedade e 

ainda diminuem a absorção de glicose, com menor pico glicêmico e insulinêmico, o que 

também tem efeitos benéficos sobre a saciedade (MENEZES; GIUNTINI, 2013). 

Os frutooligossacarídeos (FOS) são considerados fibras prebióticas pelos fatores 

anteriormente descritos. A fermentação dessas fibras pode aumentar os níveis 
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plasmáticos de peptídeo semelhante a glucagon 1 (do inglês Glucagon Like Peptide - 

GLP-1) e peptídeo YY (PYY) (CANI et al., 2009). Esses peptídeos são considerados 

marcadores anorexígenos por contribuírem em parte para a sensação de saciedade. O 

GLP-1 é gerado no início da ingestão alimentar, atua na liberação de insulina, e tem 

efeito inibitório no esvaziamento e na liberação de secreções gástricas. Já a 

concentração plasmática de PYY aumenta por volta de 30 min após o consumo de 

alimentos (PIMENTEL; ZEMDEGS, 2010), e é secretado pelas células 

enteroendócrinas quando os alimentos passam do estômago para o intestino e ativa o 

centro da saciedade no hipotálamo ventromedial, gerando efeito anorexígeno 

(ANDRADE et al., 2007). A relação entre esses dois peptídeos e a microbiota intestinal 

no controle da saciedade tem sido descrita e possivelmente os mecanismos estão 

associados com a produção de AGCC (GABBAY, 2007) (HALPERN; RODRIGUES; 

COSTA, 2004). 

O exercício físico também apresenta efeito modulatório sobre o apetite por 

regulação de mecanismos cerebrais que inclui a liberação desses mesmos marcadores 

anorexígenos, dependendo da intensidade do exercício, além de promover a mobilização 

de gordura como fonte de energia o que, consequentemente auxilia na manutenção de 

peso saudável (BRASIL, 2010). Outras sinalizações enteroendocrinas podem estar 

associadas, como a concentração de grelina (hormônio orexígeno) que pode ser 

suprimida por até uma hora após a finalização do exercício físico (MACKELVIE et al., 

2007). Outro possível mecanismo do efeito do exercício na regulação do apetite é pela 

redução do fluxo sanguíneo dos órgãos internos durante o exercício físico, o que 

poderia reduzir a quantidade de oxigênio para o estômago e intestino, também levando a 

redução na concentração de grelina (BROOM et al., 2007). 

Desta forma o objetivo desse estudo consistiu em avaliar o peso e a ingestão 

alimentar de camundongos durante período de treinamento de endurance quando 

associado a dieta enriquecida com frutooligossacarideos (FOS).  

 

Materiais e métodos 

Trinta e dois camundongos machos com oito semanas de vida, C57Bl/6J, foram 

usados nesse estudo. Desde o início do experimento os animais foram alocados 

individualmente em gaiolas solitárias, para evitar o cruzamento de microbiota entre eles. 

A temperatura ambiente foi mantida em torno de 23ºC (± 2ºC) e a luz do ambiente 
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controlada em ciclo de doze horas (claro/escuro). Todos os animais foram alimentados 

com ração padrão para roedores Labina® (Purina, São Paulo, Brasil) antes do período 

de intervenção, e água ad libitum.  

Os animais foram submetidos a um processo inicial de aclimatização e 

adaptação ao meio onde foi realizado o treinamento (esteira rolante). A esteira rolante 

utilizada (Treadmill Conrol LE8710, Columbus) é formada por uma correia infinita, 

conduzida por um servo motor com o codificador óptico para o controle preciso de 

velocidade. A movimentação do motor permite a seleção de qualquer velocidade de 0 

até 100 m.min-1. A estrutura também possui uma plataforma em sua extremidade, que 

fornece impulsos elétricos manipuláveis usados para estimular os animais a correrem na 

fase inicial da adaptação. A esteira possui um revestimento em cor preta, esta 

característica gera um ambiente similar a uma rota de fuga, gerando um estímulo para 

que os animais permaneçam correndo. Assim, são fornecidos aos animais estímulos 

negativos e positivos, tendo como resultado uma corrida contínua.  

Os animais foram aclimatados inicialmente na esteira sem movimento, porém 

com o estímulo elétrico, durante cinco dias por um período de tempo de 10 a 15 

minutos. Após este período, os animais passaram para a adaptação à esteira em 

movimento por duas semanas com tempo e velocidade sendo incrementados até o limite 

de 6m.min-1. 

Após o período de adaptação, os animais foram alocados aleatoriamente em 

quatro grupos:  Grupo 1. Dieta padrão e sedentários (PS), n=8; Grupo 2. Dieta com FOS 

e sedentários (FS), n=8; Grupo 3. Dieta padrão e exercício (PE), n=8; e Grupo 4, Dieta 

com FOS e exercício (FE), n=8. A dieta dos grupos que receberam ração modificada foi 

enriquecida com 7,5% de FOS. 

Os grupos exercitados treinaram durante 8 semanas em esteira rolante a 50% da 

velocidade máxima determinada em teste incremental (Vmax), definida como a 

velocidade correspondente ao último estágio do teste que os animais conseguiram 

completar. O treinamento tinha duração de 60 min e era realizado 5 x por semana. Após 

4 semanas de treinamento um novo teste incremental foi realizado para definir uma 

nova velocidade de treinamento, a fim de manter a mesma intensidade de exercício até o 

final das 8 semanas.  
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O controle do peso e da ingestão alimentar foram avaliados semanalmente. A 

modificação da microbiota será avaliada posteriormente pelo pirosequenciamento do 

gene 16S bacteriano extraído de amostras fecais dos animais de todos os grupos.   

 

Resultados e Discussão  

O peso dos animais se manteve estável e semelhante entre os grupos, durante o 

período de intervenção. A ingestão alimentar também foi semelhante entre os quatro 

grupos, como mostra a tabela 1.  

 

Tabela 1: Ingestão alimentar e peso corporal durante período de 8 semanas de 

intervenção com exercício e dieta enriquecida com FOS. 

 
 PS FS PE FE 

Ingestão 
alimentar 

diária 

Média 3,86 g 3,81 g 3,72 g 3,68 g 

Desvio padrão ±0,35 ±0,37 ± 0,34 ± 0,40 

Peso 
corporal 

Média 26,38 g 25,66 g 26 g 24,88 g 

Desvio padrão ±0,50 ±0,44 ± 0,37 ± 0,48 

Legenda: Dieta padrão e sedentários (PS); Grupo 2. Dieta com FOS e 

sedentários (FS); Grupo 3. Dieta padrão e exercício (PE); e Grupo 4, Dieta com 

FOS e exercício (FE). 

 
 

Uma dieta rica em FOS aumenta a saciedade por exigir maior tempo de 

mastigação (HOWARTH; SALTZMAN; ROBERTS, 2001) e estimular o centro de 

saciedade no hipotálamo (DOUGLAS, 2006), além de aumentar a produção de AGCC, 

e diminuir a velocidade do esvaziamento gástrico (MENEZES; GIUNTINI, 2013). Uma 

dieta rica em fibras desse tipo também aumenta os níveis de GLP-1 e PYY (CANI et 

al., 2009), que são marcadores anorexígenos, consequentemente diminuindo a ingestão 

de alimentos (HURTADO; CALLIARI, 2011). 

O exercício físico também é capaz de estimular a saciedade pela liberação dos 

mesmos marcadores anorexígenos, supressão de marcadores orexígenos (MACKELVIE 

et al., 2007) e regulação do fluxo sanguíneo durante o exercício (BROOM et al., 2007), 

além disso, aumenta a mobilização de gordura, auxiliando na manutenção do peso 

(BRASIL, 2010).  
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Os resultados do presente estudo mostram que o peso e a ingestão alimentar 

desses animais foram semelhantes independente da intervenção proposta, portanto, o 

exercício físico e a dieta com FOS não promoveram modificação em relação a essas 

duas variáveis. Os animais eram saudáveis, com peso normal e receberam dieta 

normocalórica, e por isso pode não ter ocorrido mudanças significativas no peso 

corporal. Além disso, por limitações do laboratório, o ciclo claro/escuro dos animais 

não foi invertido, o que pode ter influenciado em aspectos fisiológicos relacionados aos 

períodos de sono e alimentação dos roedores. 

 

Conclusão e perspectivas futuras 

O treinamento de endurance associado ou não à dieta enriquecida com FOS 

contribuiu para manter o peso dos animais e a ingestão alimentar estável e semelhante 

entre os grupos. Apesar de se esperar que a ingestão de fibras prebióticas potencializasse 

a saciedade, reduzindo a ingestão alimentar e o peso corporal, esse efeito não foi 

verificado em relação a FOS nesse estudo. 

Resultados futuros poderão ajudar a compreender se a modulação da microbiota 

pode ou não auxiliar no controle de peso e da saciedade em camundongos.   
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DOENÇA DE MCARDLE E FISIOLOGIA DO EXERCÍCIO 

 

Laura Cristina Ferreira Pereira; Luiza Ferreira Pinto; Guilherme Borges Pereira. 

 

Introdução 

A doença de McArdle ou glicogenose do tipo V é uma miopatia autossômica 

recessiva causada por mutações no gene PYGM, responsável por codificar a 

miofosforilase, isoforma da enzima glicogênio fosforilase, cuja função é regular a 

glicogenólise, ou seja, a metabolização do glicogênio em glicose para a contração 

muscular durante o exercício físico (PÉREZ et al., 2006; KITAOKA, 2014). O primeiro 

caso dessa doença foi descrito pelo médico britânico Brian McArdle (1911–2002) em 

1951. Essa doença é conhecida como um dos distúrbios mais comuns do metabolismo 

muscular, com uma prevalência estimada de cerca de 1 em 100.000 indivíduos 

(KITAOKA, 2014). Seus principais sinais e sintomas estão associados à intolerância 

acentuada ao esforço físico, isto é, fadiga muscular prematura, mialgia, cãibras durante 

o exercício físico e rabdomiólise (PÉREZ et al., 2006). Ademais, pacientes como essa 

doença apresentam atividade basal de soro de creatina quinase (CK) elevada, o que 

indica dano muscular. Nos pacientes idosos com a doença de McArdel, ocasionalmente, 

apresentam fraqueza e atrofia muscular mais acentuadas comparado a idosos saudáveis 

(KITAOKA, 2014, p.157). Destacamos que comumente ocorrem erros de diagnóstico 

ou até mesmo falhas no reconhecimento dessa miopatia, visto que, a doença de 

McArdle apresenta sinais e sintomas semelhantes aos de outras doenças, como aos da 

distrofia muscular e canalopatias musculares (SCALCO,2014). Portanto, a identificação 

correta dessa disfunção muscular pode ser realizada por biópsia muscular e estudo 

genético ou por meio de um simples teste de exercício físico que evidencia o fenômeno 

second wind (queda súbita na frequência cardíaca e uma melhoria na tolerância ao 

exercício após alguns minutos de atividade), sinais específicos dessa miopatia 

(SCALCO et al., 2014; LORENZONI et al., 2005; PORCELLI et al, 2014). 

Em resposta a glicogenólise bloqueada, os pacientes com doença de McArdle 

apresentam quatro adaptações compensatórias importantes, sendo elas: 1- Uma das rotas 

alternativas para essa disfunção metabólica é a degradação do nucleotídeo adenina, por 

meio da via adenilato-quinase, visto que, esse processo anaeróbio pode ser ativado mais 

rapidamente do que a fosforilação oxidativa; 2- Outra adaptação existente é no 
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metabolismo do carboidrato, em que o elevado teor de proteína do transportador de 

glicose tipo 4 (GLUT4) permite o aumento do fluxo glicolítico e o aumento no teor de 

proteína do transportador de monocarboxilato  MCT1, o que facilita a absorção de 

lactato e consequentemente, aumenta a disponibilidade de piruvato no músculo 

esquelético. 3- A alteração no metabolismo de gordura está associada à capacidade de 

oxidação desse lipídio, já que a atividade de β hidroxiacil CoA desidrogenase, enzima 

chave na β-oxidação de ácidos graxos, apresenta-se em concentração elevada em 

pacientes com McArdle; 4- E por fim, o Shutlle de CK, em que um estudo recente 

observou uma regulação específica da proteína CK mitocondrial (mt-CK) em pacientes 

com McArdle sem mudanças no volume mitocondrial total . Esse crescimento do fluxo 

de CK pelo aumento da MT-CK é importante para manter a concentração de fosfato e a 

disponibilidade de ATP em locais que possuem baixa disponibilidade de energia 

(KITAOKA, 2014). 

Dessa maneira, devido às adaptações metabólicas decorrentes da doença de 

McArdle, os indivíduos portadores normalmente adotam um estilo de vida sedentário 

para evitar o desencadeamento dos sintomas clínicos (PÉREZ et al., 2006). No entanto, 

evidências recentes demonstram que uma intervenção nutricional correta e o 

treinamento físico supervisionado podem ser utilizados como um possível tratamento 

para os portadores dessa miopatia. Os pacientes acometidos são capazes de realizar 

exercícios físicos prolongados como resultado do fenômeno second wind. Assim, a 

prática de atividades físicas monitoradas poderá acarretar aumento do pico de débito 

cardíaco melhora na entrega de combustíveis extra-musculares durante as atividades 

físicas e aumento da disponibilidade de piruvato intramuscular. Consequentemente, essa 

intervenção seria benéfica para os pacientes com a doença de McArdle, já que, 

impediria o agravamento dos sintomas e sinais da miopatia (KITAOKA, 2014). 

Portanto, o presente trabalho possui o objetivo de revisar a literatura científica 

relacionada à fisiologia do exercício e à doença de McArdle e propor o exercício físico 

como opção de tratamento. 

 

Material e Métodos 

Para a elaboração desta revisão foram utilizadas estratégias e recomendações de 

preparação de revisões narrativas da literatura previamente publicadas (GREEN, Bart 

N.; JOHNSON, Claire D.; ADAMS, Alan. Writing narrative literature reviews for peer-
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reviewed journals: secrets of the trade. Journal of sports chiropractic and 

rehabilitation, v. 15, n. 1, p. 5-19, 2001 e MURPHY, Christine M. Writing an Effective 

Review Article. J Journal of Medical Toxicology 8.2 (2012): 89–90). 

Estratégia de busca 

 As bases eletrônicas de dados utilizadas para a seleção dos artigos relevantes 

foram: Google Acadêmico, Scielo e Pubmed. As palavras-chave utilizadas na busca 

foram: “doença de McArdle”, “McArdle”, “glicogenose tipo V” e “exercício físico”. 

Utilizou-se a pesquisa booleana como estratégia de busca da seguinte forma: “doença de 

McArdle” ou “glicogenose tipo V"; “doença” ou “McArdle”; “doença de McArdle” e 

“exercício físico”, apropriada a cada base eletrônica. Com o intuito de refinar as buscas 

nas bases de dados, a busca foi também realizada com as palavras chaves traduzidas 

para o inglês e que a palavra-chave “doença de McArdle” fosse encontrada no título. 

Critérios de Inclusão 

Foram selecionados estudos publicados desde o início do ano de 2005 até julho 

de 2014. Foram considerados estudos disponíveis e completos com seres humanos, nas 

línguas inglesa e portuguesa. Os tipos de artigos selecionados foram: artigos científicos, 

tanto de revisão de literatura quanto de ensaios clínicos randomizados. 

Critérios de Exclusão 

Foram excluídos os artigos publicados apenas na forma de resumo, os estudos 

repetidos, outros idiomas, publicados fora do período de inclusão, que não fossem com 

seres humanos. Também foram excluídos os artigos que não apresentassem uma 

associação clara e objetiva entre doença de McArdle e exercício físico. 

 

Resultados e Discussão 

Degradação do nucleotídeo adenina 

 Os processos metabólicos para síntese de adenosina trifosfato em músculos 

esqueléticos pode seguir três vias: fosforilação oxidativa, a glicólise e as reações de 

adenilato-quinase e CK. Apesar da fosforilação oxidativa, que faz a geração de ATP 

aeróbica, fornecer mais energia, a glicólise e as reações de quinase, aos quais são 

produções anaeróbicas, são ativadas mais rapidamente que a fosforilação (KITAOKA, 

2014). 

 A via de adenilato-quinase, por meio da combinação de duas moléculas de 

adenosina difosfato (ADP), gera-se um ATP e um monofosfato de adenosina (AMP) 
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como subproduto. O AMP juntamente com o ATP formam o monofosfato de inosina 

(IMP) e amoníaco (NH3). O IMP é metabolizado em inosina e, posteriormente, em 

hipoxantina, xantina e por fim em ácido úrico através da xantina oxidase (KITAOKA, 

2014). 

 A intolerância ao exercício dos pacientes com McArdle é fruto de um 

descompasso entre demanda de enegia muscular e alimentação, este desequilíbrio vem 

da baixa disponibilidade de substrato resultando na ausência de glicogenólise e 

fosforilação oxidativa. Para compensar essa falta, mediante a alguns teste, o músculo 

utiliza não a fermentação lática, mas uma via metabólica alternativa – adenilato-

quinase. Entretanto, esta quebra de nucleotídeos de adenina durante o exercício resulta 

em uma amiogênica hiperuricemia em pacientes com a doença de McArdle, além de 

níveis elevados de estresse oxidativo (KITAOKA, 2014). 

 

Metabolismo de carboidratos 

 Na doença de McArdle, há uma ausência da enzima miofosforilase; e por isto, 

o paciente torna-se bastante dependente dos combustíveis propagados pela corrente 

sanguínea no decorrrer do exercício físico (KITAOKA, 2014). 

 O organismo do portador de McArdle capta principalmente a glicose do 

sangue através do GLUT4. A glicose é transformada em glicose-6-fosfato e, por 

conseguinte, em piruvato por meio da via glicolítica. Visto isso, estes pacientes, 

provavelmente, apresentam uma concentração maior de GLUT4 comparado a 

indivíduos saudáveis, o que proporciona um maior fluxo de glicose durante o exercício 

físico (KITAOKA, 2014).  Ademais, esses pacientes utilizam com maior intensidade a 

MCT1, aumentando a absorção de substrato e, consequentemente, elevando a 

quantidade de piruvato disponível para o músculo esquelético (KITAOKA, 2014). 

 

Metabolismo de gordura 

Outro mecanismo que pode contribuir para contrabalançar a glicogenólise 

muscular prejudicada em portadores de doença de McArdle é o aumento na oxidação de 

gordura. Nessa doença, há uma grande mobilização de hidroxiacil-CoA desidrogenase, 

enzima participante da β-oxidação de ácidos graxos. Assim, essas enzimas permitem 

uma maior quebra da gordura, produzindo uma energia alternativa (KITAOKA, 2014). 
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Shutlle de creatina fosfato 

A CK translada da mitocôndria para o citosol o ganho de ATP obtido pela 

fosforilação oxidativa por meio da transferência do fosfato da CK para creatina. Estudos 

científicos demonstraram que portadores da doença de McArdle possuem regulação 

específica de mt-CK. Assim, a melhoria do fluxo de creatina-fosfato pelo aumento da 

mt-CK contribui para a manutenção da concentração de fosfato (KITAOKA, 2014). 

Interessantemente, elevadas doses de creatina pioram as características clínicas 

de intolerância ao exercício físico desses pacientes por causa de uma adaptação 

insuficiente na eficiência eletromecânica muscular, gerando hipercontratilidade 

muscular durante o exercício físico e, por conseguinte, o agravamento dos sinais e 

sintomas da doença (KITAOKA, 2014). 

 

Exercício físico como possibilidade de tratamento 

Muitas vezes, em razão dos potencialmente perigosos e graves efeitos da doença 

de McArdle (rabidomiólise frequente e suscetibilidade a cãibras prematuras acentuadas 

durante o esforço), os portadores acabam adotando, ou por escolha ou por sugestão de 

profissionais de saúde, a não prática de exercícios físicos. Entretanto, estudos recentes 

observaram que o sedentarismo deste paciente leva a redução da sua capacidade 

circulatória, aumento da intolerância ao exercício e a um descondicionamento físico 

(PÉREZ et al., 2006; HALLER et al., 2006). 

Possivelmente, atividades aos quais envolvem glicogenólise anaeróbica geram 

dores musculares e necrose. Logo, exercícios físicos isométricos, dinâmicos e 

isquêmicos são gatilhos comuns para a lesão muscular. Contudo, o exercício 

submáximo mantido pelo metabolismo oxidativo é bem tolerado e não promove lesão 

nos músculos (HALLER et al., 2006). Ademais, nota-se que apesar da rabdomiólise 

estar, na maioria das vezes, relacionada a contrações musculares excêntricas, o trabalho 

muscular excêntrico, quando feito aumentando-se gradualmente as cargas, induz a 

adaptações funcionais e estruturais nos músculos esqueléticos, como a ampliação da 

força e hipertrofia muscular, e possui um baixo custo energético, sendo mais eficiente 

em comparação com o trabalho concêntrico convencional. É importante frisar que esse 

tipo de trabalho deve ser sempre supervisionado, usando-se cargas crescentes de forma 

gradual e individualizada (PÉREZ et al.,2006). 
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Assim, os estudos realizados com pacientes portadores de McArdle mostraram 

que o programa de exercícios aumentou o consumo de oxigênio, a capacidade de 

trabalho, o débito cardíaco, frequência cardíaca de pico, a eficiência muscular, as 

concentrações da enzima citrato sintase e da coenzima A desidrogenase hidroxiacil. 

Além de indicar uma melhora no seu sistema cardiorrespiratório, a prática de exercícios 

físiscos contribuiu para uma maior sensação de bem-estar nos pacientes e uma maior 

aptidão de realizar as atividades da vida diária. Ademais, também houve uma 

diminuição dos níveis de CK, fazendo com que menos músculos sejam danificados e 

possibilitando uma adaptação para o programa de exercícios (PÉREZ et al., 2006; 

HALLER et al., 2006; KITAOKA, 2014). 

O entendimento dos mecanismos fisiológicos descritos nas diferentes evidências 

científicas ajudou na elaboração de tratamentos fundamentados em equipe 

interdisciplinar. A partir dela, os médicos puderam passar para seus pacientes um 

tratamento menos invasivo, com a redução do uso de fármacos; além de contribuir para 

redução da sintomatologia, proporcionou um aumento do bem-estar nos tratados 

adequadamente. A utilização da prática de exercícios físicos permitiu uma maior 

integração da equipe de saúde, pois possibilitou a ação não só do médico, mas também 

do fisioterapeuta, do nutricionista e do profissional de educação física. Diante dessa 

união de conhecimentos, provavelmente, os resultados colhidos serão melhores para o 

paciente. 

 

Conclusões 

As vias alternativas para a obtenção e transferência de energia utilizadas pelos 

portadores de Mcardle compensam parcialmente a ausência da glicogenólise, no 

entanto, não são suficientes para conceder uma boa qualidade de vida para os portadores 

dessa miopatia. Assim, estudos recentes demostraram que a prática de exercícios físicos 

e a ingestão de carboidratos antes de atividades são consideradas estratégias positivas 

aos pacientes, pois, além de promover uma melhora no sistema cardiorespiratório, a 

prática de exercícios físicos contribui para uma maior sensação de bem-estar nos 

pacientes e uma maior capacidade para a realização de atividades do cotidiano. 

Ademais, tal tratamento contribui para que os músculos sejam menos danificados 

demonstrando o potencial valor terapêutico dessa intervenção. E por fim, fica evidente a 

importância dos princípios de multidisciplinaridade e interdisciplinaridade adotados 
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pelos profissionais de saúde, visto que, a ação conjunta de médicos , nutricionistas , 

profissionais de educação física e fisioterapeutas contribuem para um tratamento mais 

holístico  aos portadores de McArdle. 
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COMPARAÇÃO DO NÍVEL DE ATIVIDADE FÍSICA ENTRE ESCOLARES 

DE DIFERENTES NÍVEIS DE RESPONSIVIDADE DA PRESSÃO ARTERIAL 

SISTÊMICA 

 

Caroline dos Santos Lopes; Mayra Regina Ferreira de Melo; 

 Tayane Cristine Candeia de Lir; Carlos Ernesto 

 

Introdução 

 Uma grande questão enfrentada pelo Brasil e pelo mundo se refere ao 

sedentarismo. Agregado a ele está obesidade, cardiopatia, diabetes, hipertensão arterial 

e entre outras doenças, com índices preocupantes inclusive já presentes de forma 

considerável em adolescentes e escolares. Com tantos fatores que ocasionam a falta de 

prática de atividade física nesta população, atualmente a escola parece ser um dos 

únicos, se não o único, refúgio no combate a esse hábito deletério na população em 

questão (ALVES ET AL, 2005). 

 Há uma relação entre o sedentarismo e a inatividade física, apontando a precisão 

de intervenções específicas que abordam padrões de comportamento sedentário. A 

prática regular e bem orientada do exercício físico é vista como uma contribuição 

importante para a saúde, para a educação física escolar, o objetivo de propagar a prática 

de exercício físico contribui para a boa saúde e qualidade de vida (KOEZUKA ET AL, 

2006). 

 Sobre o assunto Lino Et Al (2004) verificou a prevalência da hipertensão arterial 

em escolares de Goiânia-GO, avaliou 160 crianças e adolescentes e percebeu que o sexo 

masculino apresentou 1,68% de PA elevada a média normal. Por outro lado, quando 

observado do sexo feminino 3,04% do total da amostra apresentou esse comportamento. 

Comparando esses percentuais, pode-se perceber que a idade de maior prevalência da 

PA elevada foi entre 12-15 anos de idade com 2,12% dos escolares. 

 

Objetivo 

Comparar o nível de atividade física entre diferentes níveis de responsividade da 

pressão arterial sistêmica em jovens escolares. 

 

Materiais e Métodos  
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Amostra 

Inicialmente participariam da pesquisa 30 escolares, porém conseguimos a 

adesão de mais 11 escolares na amostra. Então ao final participaram da pesquisa 41 

escolares na faixa etária de 13 a 17 anos, do sexo masculino e feminino, todos 

devidamente matriculados no ensino regular. A pesquisa foi realizada no LAFIT da 

Universidade Católica de Brasília – CEP 71966-700, com o consentimento dos alunos e 

pais ou responsáveis.  

 

Procedimentos 

 Cold pressor test: 

 No Teste de responsividade da Pressão ao Frio, o indivíduo permaneceu sentado 

e foi aferida a pressão arterial utilizando um aparelho automático (MICROLIFE BP 

3BTO-A, SP-BRASIL) no braço direito. Após cinco minutos de repouso, o mesmo 

imergiu a mão do braço esquerdo, até a altura do pulso, em um recipiente com água e 

gelo a uma temperatura de 5ºC, permanecendo com a mão imersa durante 1 minuto. Na 

metade do tempo do teste (30 segundos) foi aferida a pressão arterial assim como ao 

término do mesmo (60 segundos), e aferida novamente 2 minutos após o fim do teste. 

Questionário do Nível de Atividade Física: 

 O questionário foi aplicado após a realização do cold pressor test onde os 

estudantes responderam as perguntas em relação a todas as atividades feitas durante o 

último domingo, o dia mais ativo e dia menos ativos e ao final e contabilizou o tempo 

gasto em cada atividade. Utilizou-se um questionário para avaliar o nível de atividade 

física proposto por Cazuza (2002) pegando por base o dia mais ativo, menos ativo e o 

domingo. Os escolares foram pesados na balança da marca Toledo Modelo 2096 DD/5 

– 100 Kg e estatura medida pelo Estadiômetro fixo de parede da marca Country 

Technology, Inc. 

Para conversão das informações obtidas na atividade física em valores estimados 

de dispêndio energético, recorremos ao compêndio de atividades físicas proposto por 

Ainsworth Et Al (2000), que proporcionou informações sobre o gasto energético, em 

unidades do equivalente metabólico de trabalho para uma atividade particular (MET) 

para quase quinhentas formas de atividades físicas e posterior calculo em kcal através 

do site http://www.saudeemmovimento.com.br/saude/calorias/gasto_kcal_i.htm. 

 Análise de dados 
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 Foi utilizada estatística descritiva, por meio de média e desvio padrão e Teste t 

para amostras independentes para comparação entre os grupos Normo e Hiper reativos, 

com classificação de Hiper reativos se : PAS ≥ 25 mmHG e/ou PAD ≥ 20 mmHG, 

conforme sugerido por Cazuza (2002). 

Posteriormente, aplicada ANOVA (2 x 3) no intuito de investigar possíveis 

diferenças entre os grupos (Normo Reativos x Hiper Reativos) e entre os diferentes dias 

(Menos Ativo x Mais Ativo x Domingo) e adotado o nível de significância de p < 0,05. 

 

Resultado e Discussão  

 O presente estudo tinha como objetivo comparar o gasto calórico entre os 

estudantes Hiper Reativos e Normo Reativos. Os escolares foram classificados sendo 

68% como Normo reativos e 32% como Hiper reativos. 

Nota-se que apesar de não existir diferença significativa entre os grupos normo e 

hiper reativo quando comparados entre os dias mais ativo, menos ativo e domingo, 

percebemos uma tendência de maior gasto calórico, sugerindo que a amostra do grupo 

Normo Reativo são mais ativos fisicamente do que o grupo do hiper reativo, o que 

talvez possa caracterizá-los em grupos diferentes. Podemos especular que ao somar o 

gasto calórico dos 07 dias da semana entre os diferentes grupos (Normo e Hiper 

reativos) possivelmente teremos uma diferença maior, o que, possivelmente poderá 

gerar diferença entre os mesmos. 
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AVALIAÇÃO DA PERCEPÇÃO DE PROFISSIONAIS FARMACÊUTICOS 

QUANTO A SUA QUALIFICAÇÃO NA MANIPULAÇÃO DE 

QUIMIOTERÁPICOS 

 

Carla Michelle Ferreira Tavares; Viviane Corrêa de Almeida Fernandes  

 

Resumo 

Ao longo dos anos as áreas de atuação do farmacêutico vêm-se ampliando. Dentre essas 

áreas está a manipulação de quimioterápicos antineoplásicos, que é de atuação exclusiva 

deste profissional. Portanto, este artigo tem por objetivo avaliar a percepção do 

profissional farmacêutico quanto sua qualificação profissional para atuar na 

manipulação. Trata-se de um estudo transversal, quantitativo com aplicação de 

questionários a 100 (cem) profissionais farmacêuticos durante o mês de agosto de 2016 

realizado no Distrito Federal com análise dos resultados pelo método kano. Os 

profissionais farmacêuticos participantes eram cadastrados no Conselho Regional de 

Farmácia do Distrito Federal. No estudo evidenciou o perfil dos entrevistados com nível 

ensino superior (57%) e que a grande maioria não possuía curso de especialização em 

oncologia (98%). O coeficiente de confiabilidade analisado foi de 0,70 (confiabilidade 

moderada). Os profissionais classificaram seu conhecimento sobre farmacologia e 

efeitos adversos como regular (n=43), com coeficiente de insatisfação 0,77, portanto 

evidencia que iniciativas para mudanças neste quadro deverão ser tomadas. De acordo 

com a pesquisa realizada 60% dos entrevistados possuíam conhecimento sobre a 

legislação sanitária de quimioterápicos. Foi observado que a percepção dos profissionais 

quanto à terapia antineoplásica apresentou níveis insatisfatórios elevados. Como 

limitação inclui uma amostra heterogênea de profissionais farmacêuticos com diferentes 

níveis de experiência e mudanças curriculares devido ao ano de conclusão de curso. 

Identificou-se que o conhecimento teórico e prático obtido na graduação é limitado para 

a atuação. 

 

Introdução 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) o câncer é a principal 

causa de mortalidade no mundo. Atualmente 8,2 milhões de pessoas morrem em 

decorrência desta doença, consequentemente, cerca de 13% da população mundial. 
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Registram-se mais de 100 (cem) tipos de cânceres e cada um apresenta tratamento 

específico, estima-se para as próximas décadas aumento de 70% de novos casos (WHO, 

2016). 

Para o tratamento do câncer utilizam-se cirurgias, radioterapia e quimioterapia. Pela 

definição do Instituto Nacional de Câncer José de Alencar Gomes da Silva (INCA) “a 

quimioterapia é o método que utiliza compostos químicos, chamados quimioterápicos, 

no tratamento de doenças causadas por agentes biológicos”. Quando estes fármacos são 

utilizados para o tratamento do câncer define-se como quimioterapia antineoplásica que 

se baseia na técnica de administração de fármacos antineoplásicos por via intravenosa 

(BIANCHIN et al., 2011). 

A manipulação dos quimioterápicos antineoplásicos deve ser realizada com técnicas 

de assepsia em ambientes apropriados seguindo os critérios estabelecidos na legislação 

vigente sob a responsabilidade do farmacêutico. A partir de 1990, o Conselho Federal 

de Farmácia (CFF) estabeleceu exclusivamente a este profissional a manipulação de 

quimioterápicos antineoplásicos, por intermédio da Resolução nº 565/12 atualização da 

Resolução CFF nº 288/96. 

Os quimioterápicos devem ser manipulados por profissionais qualificados e 

treinados para este procedimento. A experiência muitas vezes é adquirida por meio da 

rotina e adaptação ao serviço sendo que, se não houver um treinamento específico, 

coloca-se em risco a saúde dos manipuladores (CORREIA et al., 2011). 

Os riscos da manipulação de quimioterápicos estão relacionados à associação da 

toxicidade desses fármacos com a exposição dos manipuladores no decorrer de suas 

atividades de trabalho diárias. Sendo assim é necessário estabelecer procedimentos e 

recomendações para o manuseio seguro dos quimioterápicos antineoplásicos a partir do 

acondicionamento correto, rotulagem e identificação, e o uso de EPIs durante o 

processo de manipulação de acordo com os requisitos necessários discutidos na RDC nº 

220 de 2004 (AMERICAN SOCIETY OF HEALTH-SYSTEM PHARMACISTS, 

2006). 

A formação acadêmica voltada à manipulação de quimioterápicos é limitada ou 

mesmo ausente, tendo em vista esta defasagem à implementação de protocolos e 

treinamentos frequentes são imprescindíveis e faz-se necessário (STROTHER et al., 

2012). Portanto, este artigo tem por objetivo avaliar a percepção do profissional 

farmacêutico quanto sua qualificação profissional para atuar na manipulação de 
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quimioterápicos o qual visa detectar se estes profissionais apresentam preparo 

acadêmico e qualificação para a manipulação de quimioterápicos. 

 

Metodologia 

Este estudo possui caráter transversal e quantitativo realizado no Distrito Federal 

com a amostra por conveniência de 100 (cem) profissionais farmacêuticos, realizado 

durante o período de 09 a 27 de agosto de 2016. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa da Universidade Católica de Brasília, sob o parecer nº 

56713416.7.0000.0029. Utilizou-se a planilha eletrônica do Microsoft® Excel® para 

cálculos de porcentagens, desvio padrão e coeficiente alfa de Cronbach com análise dos 

resultados pelo método Kano. 

Os dados foram obtidos através de questionário respondido por profissionais 

farmacêuticos graduados com perguntas direcionadas ao conhecimento legal e prático 

sobre manipulação de quimioterápicos antineoplásicos. Realizou-se uma análise 

estatística elaborada segundo o Modelo Kano (MARTINS et al.,2011). Cada resposta 

atribuiu-se determinado valor da porcentagem das respostas da pesquisa obtendo-se os 

resultados que foram avaliados e interpretados no contexto da percepção profissional 

farmacêutica quanto a sua atuação na área oncológica. 

 

Resultados e Discussão 

A análise sócio demográfica evidenciou que o percentual dos entrevistados era 

do sexo feminino (73%), com nível de escolaridade superior (57%) e não possuíam 

curso de especialização em farmácia oncológica (98%). 

 
Tabela 1: Características demográficas e sociais dos profissionais incluídos na pesquisa. 
 
Características sociais  Porcentagem (n=100) 
Gênero 
 
Masculino  
Feminino 

 
 
27% 
73% 

Escolaridade 
 
Superior 
Especialização 
Mestrado 
Doutorado 
Pós-doutorado 

 
 
57% 
29% 
10% 
3% 
1% 
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Especialização em área oncologia 
 
Sim 
Não 

 
 
2% 
98% 

Fonte: próprio autor. 
 

O coeficiente de confiabilidade analisado foi de 0,70, caracterizando a 

pesquisa em confiabilidade moderada. As características observadas 

contemplam o atual cenário da atuação do farmacêutico na área oncológica. 

Podendo-se inferir que a realidade apresentada também pode ter impacto 

pouco representativo sobre a atuação do farmacêutico em oncologia. A prática 

farmacêutica em oncologia iniciou-se a partir da promulgação do Conselho 

Federal de Farmácia nº 288/1996, a qual estabeleceu ao profissional 

farmacêutico a responsabilidade exclusiva na manipulação de quimioterápicos. 

Em 1998 o Ministério da Saúde através da portaria nº 3.535 estabeleceu que 

para o preparo de medicamentos antineoplásicos, deve ser executado pelo 

profissional farmacêutico (BRASIL, 1998). 

As discrepâncias das doses e a inexistência de protocolos aumentam a 

possibilidade de erros de medicação, portanto é necessário que o profissional 

farmacêutico tenha o conhecimento abrangente sobre os fármacos, cálculos de 

doses, diluentes utilizados, compatibilidade e estabilidade dos antineoplásicos 

(FERNÁNDEZ, 2006; DA COSTA, 2016; EDUARDO, 2012). Dados deste 

estudo demonstram que os profissionais farmacêuticos classificaram seu 

conhecimento sobre farmacologia e efeitos adversos como regular (n=43), o 

coeficiente de insatisfação é 0,77, portanto infere-se que este atributo causa 

insatisfação o que evidência iniciativas para mudanças neste quadro para 

reforçar o conhecimento, o que poderá melhorar o nível de atenção 

farmacêutica a esses pacientes. 

 
Tabela 1 – Síntese dos resultados. 
 Classificação CS CI 

Aquisição Atributo Obrigatório 0,31 0,71 
Medicamentos e 

farmacologia 
Atributo Obrigatório 0,35 0,84 

Boas práticas de 
manipulação 

Atributo Obrigatório 0,33 0,77 

Farmacologia e efeitos 
adversos 

Atributo Obrigatório 0,37 0,77 

Conhecimento prévio para 
atuação 

Atributo Unidimensional 0,50 0,67 

Percepção da qualificação 
do conhecimento 

Atributo Obrigatório 0,14 0,59 

Fonte: próprio autor. 
*Resultados obtidos na pesquisa de campo com interpretação pelo Método Kano de acordo com os 
valores encontrados para o Coeficiente de satisfação (CS) e Coeficiente de Insatisfação (CI).  
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As atribuições do profissional farmacêutico envolvem manipulação de 

quimioterápicos antineoplásicos, armazenagem, transporte, dispensação, gerenciamento 

dos resíduos e utilização de quimioterápicos. Os componentes da prescrição 

relacionados à dose, interações, compatibilidades físico-químicas devem estar em 

concordância de acordo com a legislação, sendo dever do farmacêutico assegurar que 

estes processos estejam adequados (BRASIL, 2012 & 2015). De acordo com a pesquisa 

realizada 60% dos entrevistados possuíam conhecimento sobre a legislação sanitária de 

quimioterápicos (gráfico 1). 

 

 
Figura 1: Análise percentual sobre o conhecimento da legislação sanitária de quimioterápicos 
Fonte: próprio autor. 

 
A limitação do estudo inclui a população heterogênea de profissionais 

farmacêuticos com diferentes níveis de formação e experiência. Inclui o tamanho da 

amostra e o indefinido ano de formação dos profissionais farmacêuticos, pois, o ano de 

conclusão da graduação pode interferir devido às mudanças curriculares na presença ou 

ausência do contato de estágio ou disciplina relacionada à manipulação de 

quimioterápicos. 

 

Conclusão 

Constatou-se que a percepção do farmacêutico sobre a manipulação de 

quimioterápicos antineoplásicos encontra-se insatisfatórios de acordo com os níveis 

avaliados. 

Este estudo evidenciou a percepção do conhecimento teórico e prático, embora 

apresenta-se com limitações. Portanto a avaliação proposta aponta a insatisfação dos 

profissionais na manipulação de antineoplásicos necessitando mudanças neste 

parâmetro. No geral, os atributos classificados são úteis para a avaliação do 
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conhecimento quanto a atuação prática do serviço, possibilitando uma representação do 

cenário atual. 
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ANÁLISE SITUACIONAL DOS SERVIÇOS FARMACÊUTICOS CLÍNICOS 

DA ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL SEGUNDO A 

PERCEPÇÃO DOS USUÁRIOS 

 

Beatriz Balby Gandra; Débora Santos Lula Barros. 

 

Introdução 

Em 1988, por meio da Constituição da República Federativa do Brasil, foram 

criados os pressupostos legais com objetivo de reorganizar o Sistema De Saúde do País, 

o qual era acessível anteriormente somente por uma pequena parcela com poder 

aquisitivo que podia pagar para ter acessibilidade a esses serviços. Intitulado como 

Sistema Único de Saúde (SUS), foram estruturados como princípios doutrinários a 

integralidade, a universalidade e a equidade, e como princípios organizacionais a 

regionalização e a hierarquização, a descentralização e a participação popular 

(MACHADO, 2011).  O SUS contempla todos os níveis da atenção à saúde, 

compreendendo a atenção primária, secundária e terciária. (BRASIL, 1990) 

(CONSELHO FEDERAL DE FÁRMACIA, 2016).  

 A Atenção Primária à Saúde (APS) é considerada como a porta de entrada 

preferencial do usuário ao Sistema Único de Saúde (SUS), que é retratada comumente 

como uma atenção ambulatorial não especializada ofertada por meio de unidades de 

saúde de um sistema, que define-se pelo desenvolvimento de conjunto com variadas 

atividades clínicas de baixa densidade tecnológica, (LAVRAS, 2011).  O farmacêutico é 

de suma importância nesse nível de atenção à saúde, pois o mesmo, por meio da atenção 

farmacêutica e outras atividades clínicas e gerenciais, colabora com o provimento de 

melhor qualidade de vida aos usuários (ARAÚJO, 2006). 

 Os serviços farmacêuticos clínicos são caracterizados por um conjunto de 

atividades específicas de natureza tecno-científica. Dessa forma, o farmacêutico 

necessita ter conhecimentos específicos nas áreas de farmacologia, farmacotécnica, 

farmacocinética, farmacodinâmica e interpretações de exames laboratoriais para poder 

exercer tais atividades (CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO, 2015). 

 Estima-se que os problemas relacionados à farmacoterapia são responsáveis por 

quase 25% das internações hospitalares oriundos dos atendimentos de 
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urgência/emergência (PATEL, 2002). Em 2013, no Brasil, houve 48 milhões de 

atendimentos de urgência que se converteram em 11 milhões de internações financiadas 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS). De acordo com o estudo de Patel (2002) 

aproximadamente três milhões de internações são provenientes dos problemas 

relacionados ao tratamento farmacológico.  

 Os serviços farmacêuticos clínicos ou cuidado farmacêutico são um conjunto de 

atividades norteadas pelos princípios de promoção da saúde e uso racional de 

medicamentos. Tais serviços devem estar integrados aos serviços de saúde, podendo ser 

realizados nos três níveis de atenção, em especial, no básico, em ambulatórios, 

domicílio do usuário, farmácias comunitárias, postos de saúde, clínicas da família, entre 

outros (CORRER, 2011). 

 A orientação dada pelo farmacêutico ao usuário está baseada em um processo de 

comunicação, o qual tem como finalidade prover conhecimento, motivar mudanças de 

estilo de vida, responsabilizar o indivíduo pela sua própria saúde, além disso, 

estabelecer uma relação de confiança entre o profissional farmacêutico e o usuário. 

Todas as informações fornecidas ao paciente devem ser de forma simples e concisa, 

algo que o mesmo possa reter as informações de forma facilitada, levando sempre em 

conta as características próprias de cada usuário, como socioeconômicas, culturais, 

idade, entre outros (BRANDÃO, 2005). 

 O farmacêutico tem o papel de estimular a responsabilização do paciente pela 

sua saúde, por meio do apoio na construção do seu próprio conhecimento sobre os 

medicamentos, assim como a promoção de um estilo de vida saudável. O usuário deve 

ser considerado um conhecedor dos medicamentos que utiliza e de suas patologias, 

sendo orientado no sentido do uso seguro. Todavia, isso não diminui o papel do 

farmacêutico como especialista em medicamentos, ao contrário, propicia uma 

importante interação entre ele e o usuário, que é imprescindível para promover a saúde 

(CONSELHO FERERAL DE FARMÁCIA, 2008). 

 Baseada na discussão acima, o objetivo desse estudo foi discutir o papel e a 

importância dos serviços farmacêuticos clínicos na prática da atenção primária à saúde 

  

Metodologia 

 Para elaboração desse trabalho realizou-se pesquisas na literatura em  bases de 

dados e biblioteca eletrônica Scientific Eletronic Library online (SciELO) e  Pubmed 
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com as palavras-chave: “serviços farmacêuticos clínicos” and “atenção primária à 

saúde”; “atenção farmacêutica” and “farmácia clínica”. Foram incluídos artigos e 

resoluções que tivessem relevância para tema e excluídos os artigos que foram 

publicados antes de 2002 e/ou que não apresentaram conteúdo adequado para o 

referente tema.  

 

Resultados e Discussão 

O termo assistência farmacêutica é usado comumente no Brasil, assim o inciso 

III do artigo 1o da Resolução do Conselho Nacional de Saúde número 338 de 6 de maio 

de 2004, que aprova a Política Nacional de Assistência Farmacêutica, definindo o termo 

como um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, 

tanto individual como coletiva, tendo o medicamento como insumo essencial e visando 

acesso e seu uso racional. Este conjunto envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a 

produção de medicamentos e insumos, bem como a sua seleção, programação, 

aquisição, distribuição, dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, 

acompanhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva da obtenção de 

resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da população. 

O termo serviço farmacêutico é indispensável na atenção primária, pois por meio 

de tais serviços, o SUS garante o acesso de todos aos medicamentos. Tem como base a 

promoção do uso racional dos medicamentos, a descentralização da gestão, a melhora e 

eficácia do sistema de distribuição no setor público e o desenvolvimento de iniciativas 

que possam reduzir preços de produtos usados na saúde (BRASIL, 2002). 

Os serviços farmacêuticos, de um modo geral são constituídos pela seleção de 

medicamentos, onde o profissional é responsável pelo estabelecimento da relação de 

medicamentos; programação, onde o farmacêutico deve garantir a disponibilidade do 

medicamento na quantidade e tempo oportuno; aquisição, onde se busca o medicamento 

de maior qualidade pelo o menor custo; armazenamento, onde se garante que o 

medicamento será recebido, estocado e conservado, sem que suas propriedades físico-

químicas sejam alteradas; distribuição, que deve garantir a entrega em tempo oportuno e 

segurança; dispensação, onde o farmacêutico dispensa o medicamento na dose, hora e 

quantidades certas, além de informar ao usuário sobre como o mesmo deve fazer uso de 

tal (BRASIL, 2007).  
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Dentro dos serviços farmacêuticos, está inserida a dispensação, que é 

caracterizada pelo ato em que o farmacêutico fornece o medicamento certo na dose 

correta para o usuário e orienta-o quanto ao uso correto do medicamento forma de 

armazenamento, interações medicamentosas, reações adversas, entre outros. Para que o 

farmacêutico possa dar tais orientações, o mesmo necessita ter habilidade de 

conversação, pois sem a mesma, as chances de o paciente não compreender a orientação 

que lhe foi passada são grandes, o que poderia contribuir para uma não adesão ou uso 

correto do medicamento (ARAÚJO, 2006). 

A participação social ou controle social no SUS tem grande relevância popular e 

política, pois tal princípio garante que a população estará inserida no processo de 

controle e elaboração das políticas públicas de saúde, ou seja, a participação social nada 

mais é do que a participação da própria comunidade no dia-a-dia dos serviços de saúde. 

Essa participação se dá por meio da atuação no planejamento, execução e avaliação das 

ações para que os problemas sejam priorizados e solucionados, incentivando assim a 

população. Segundo alguns autores, a participação social ganhou força na luta contra 

uma herança político-cultural centralizadora e autoritária, na década de 70 durante o 

período do regime militar, onde na tentativa de organizar o país, o Estado era não-

democrático. Assim, criou-se um modelo que tinha como ideal a participação direta 

(ROLIM, 2013). 

A Lei nº 8.142/90 foi criada com a finalidade de regulamentar a participação 

social do SUS, que tem como objetivo definir a função da sociedade na gestão dos 

serviços de saúde onde os participantes sociais atuam ativamente na criação de políticas 

públicas de forma democrática. Desta forma, o usuário do serviço de saúde tem o direito 

de decidir sobre o planejamento, execução, formulação e fiscalização das ações, gestão 

financeira e administrativa do SUS. Por meio das conferências e conselhos de saúde, a 

população tem a oportunidade de planejar, estabelecer e avaliar as metas propostas, 

além de participar de discussões acerca da gestão dos serviços de saúde (NUNES, 

2009). 

Sabe-se que comunicação é a ação de transmitir e receber uma mensagem, ou 

seja, deve haver uma troca de informações para que seja considerada uma comunicação. 

A comunicação em saúde acarreta em uma relação entre as ciências da saúde e o senso 

comum. O senso comum é definido por um conjunto de opiniões que foram admitidas 

em um determinado tempo e espaço, o qual a população toma como verdade absoluta e 
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tudo dito contra aquela determinada opinião é tomado como errado. O profissional de 

saúde não deve desmerecer o senso comum, mas deve inserir o conhecimento das 

ciências da saúde dentro da comunidade, para um melhor diálogo e aceitação (ANJOS, 

2005). 

A orientação dada pelo farmacêutico ao usuário está baseada em um processo de 

comunicação, o qual tem como finalidade prover conhecimento, motivar mudanças de 

estilo de vida, responsabilizar o indivíduo pela sua própria saúde, além disso, 

estabelecer uma relação de confiança entre o profissional farmacêutico e o usuário. 

Todas as informações fornecidas ao paciente devem ser de forma simples e concisa, 

algo que o mesmo possa reter as informações de forma facilitada, levando sempre em 

conta as características próprias de cada usuário, como socioeconômicas, culturais, 

idade, entre outros (BRANDÃO, 2005). 

O quadro 1 mostra os potenciais benefícios do aconselhamento, tanto para o 

farmacêutico quanto para o usuário. 

 

QUADRO 1: Benefícios do aconselhamento farmacêutico aos pacientes 

 

FONTE: CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, 2008. 

Conclusão 

 Em suma, é imprescindível a presença do profissional farmacêutico na APS, 

onde o mesmo exerce inúmeros serviços que são vitais para a população, desde a busca 

da melhor farmacoterapia para o paciente, até ao auxílio de sua adesão ao tratamento. 
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Para que haja uma melhor oferta e usufruto dos serviços farmacêuticos pelos usuários, é 

inevitável a presença da participação popular e uma habilidade de conversação do 

profissional farmacêutico com os usuários de tais serviços. 
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NÍVEL DE SATISFAÇÃO PROFISSIONAL DOS FARMACÊUTICOS QUE 

ATUAM EM DROGARIAS DE SAMAMBAIA, DISTRITO FEDERAL 

 

Milena Ferreira de Oliveira; Débora Santos Lula Barros. 

 

Introdução 

A origem da farmácia é mutável ao longo do tempo. Ela existe desde tempos 

remotos, quando as pessoas passaram a sentir a necessidade de curar doenças que as 

afligiam e buscavam esses estabelecimentos. O seu nome surgiu a partir da palavra 

grega pharmakon, que significa “remédio”. No entanto a prática da cura era ligada à 

magia e a religião e acontecia apenas por meio de plantas medicinais (NOVAES et al., 

2009).   

A farmácia mais parecida como conhecemos hoje, iniciou-se com as primeiras 

boticas. Ali os farmacêuticos deveriam ter um local específico para a pesagem das 

matérias primas e preparação dos medicamentos (EDLER, 2006). 

Com o tempo a botica deixou de existir e se dividiu em farmácia e laboratório 

industrial farmacêutico. A industrialização cresceu bastante e assim a maioria dos 

farmacêuticos passou a trabalhar na indústria, perdendo-se o contato com o paciente 

(EDLER, 2006; MELO et al., 2006). 

Por meio da lei no 5.991 de 17 de dezembro de 1973 foi determinado que o 

comércio de drogas, medicamentos e insumos farmacêuticos pode ser feito por qualquer 

empresa ou estabelecimento, o que possibilitou a direção da farmácia por proprietários 

leigos. Assim, os interesses comerciais dos donos de farmácias e drogarias é algo que 

ainda incomoda os farmacêuticos, onde os proprietários têm como principal objetivo a 

lucratividade e não a promoção da saúde e bem-estar dos usuários (BRASIL, 1973; 

VIEIRA, 2005; ZUBIOLI, 2004). 

O termo “farmácia” já mudou algumas vezes ao longo do tempo, mas atualmente 

de acordo com a lei no 13.021 de 8 de agosto de 2014, é definido como um local onde se 

oferece serviço de assistência à saúde e orientação sanitária, e onde ocorre a 

“manipulação e/ou dispensação de medicamentos magistrais, oficinais, farmacopeicos 

ou industrializados, cosméticos, insumos farmacêuticos, produtos farmacêuticos e 

correlatos” (BRASIL, 2014).   
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Dessa forma, a farmácia pode abranger dois tipos de estruturas: a farmácia com 

manipulação e a sem manipulação ou drogaria. Sendo a última destinada apenas à 

dispensação de produtos industrializados e a qual será o foco desse estudo (BRASIL, 

2014). 

Pode-se dizer que a drogaria é um tipo de farmácia comunitária, visto que esse 

último termo se refere a todos os “estabelecimentos do comércio varejista privado, 

tendo o farmacêutico como responsável técnico” (BASTOS; CAETANO, 2010). 

Segundo a Sociedade Brasileira de Farmácia Comunitária (2013), cerca de 60% 

dos farmacêuticos inscritos nos conselhos regionais do Brasil trabalham em farmácias 

comunitárias. Logo, essa é a área de atuação profissional de maior prevalência. 

É visto que os farmacêuticos na drogaria tentam resgatar o seu papel de 

profissional da saúde que por um tempo ficou perdido. Eles consideram as atividades de 

cuidado ao paciente como os serviços mais importantes prestados na drogaria, que 

incluem as atividades de orientação sobre o uso seguro dos medicamentos, o uso de 

práticas integrativas e complementares e ações de prevenção de agravos e promoção da 

saúde. No entanto, alguns admitem que não se sentem preparados para realizar essas 

atividades, e ainda outros, não conseguem fazê-las pela falta de tempo gasto em 

diversas tarefas de sua responsabilidade, entre outras que inclusive não são privativas, o 

que acaba afastando o farmacêutico das atividades clínicas e gerando grande 

insatisfação profissional (MUNGER et al., 2013; SOUZA, 2012). 

A satisfação profissional é um estado emocional positivo e subjetivo, pois 

depende da percepção da pessoa e das circunstâncias ocupacionais em que ela se 

encontra, sendo resultado de dois aspectos principais: os fatores intrínsecos, que estão 

relacionados à visão pessoal que o trabalhador tem da sua profissão, como o sentimento 

de realização e de reconhecimento; e os fatores extrínsecos que estão relacionados com 

as características do local de trabalho, como supervisão, salário, administração e política 

da empresa (LIU; WHITE, 2011; MARTINEZ; PARAGUAY, 2003). 

Baseada na discussão acima, o objetivo desse trabalho é levantar o nível de 

satisfação profissional dos farmacêuticos que trabalham em drogarias de Samambaia, no 

Distrito Federal.  
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Materiais e Métodos 

Foi realizado um estudo qualitativo com a técnica de entrevista aberta com 

farmacêuticos que atuam em drogarias de Samambaia, Distrito Federal.  

A cidade de Samambaia é a 12a região administrativa do Distrito Federal (DF), 

criada em 25 de outubro de 1989 para abrigar famílias vindas de diversas partes do 

Brasil para o DF. Atualmente é uma das cidades que mais crescem, com um amento da 

população de 5,56% nos últimos 5 anos. No ano de 2015 a população urbana foi 

estimada em 254.439 habitantes, com quase a metade compreendendo a idade de 25 a 

59 anos (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 2015, 2016).  

A cidade conta atualmente com aproximadamente 2,2 mil empresas e 21 mil 

trabalhadores no setor terciário. Uma pesquisa realizada pela Companhia de 

Planejamento do Distrito Federal (Codeplan) em 2011 estimou a renda da população em 

R$ 2.093. Quanto à economia de Samambaia, o que contribuiu muito para o seu 

crescimento foi a construção civil. O mercado de imóveis valorizou muito, onde o valor 

do metro quadrado subiu cerca de 75% nos últimos dois anos, além disso grandes 

prédios estão ocupando boa parte da cidade (ANUÁRIO DO DISTRITO FEDERAL, 

2016). 

As drogarias de Samambaia a qual se aplicou as entrevistas foram selecionadas 

pelo método de conveniência, onde visitou-se cerca de 30 farmácias, mas apenas 8 

tinham o farmacêutico presente e que concordasse com a pesquisa. A entrevista foi 

gravada com o objetivo de não perder informações e para melhor análise posterior. 

Os critérios de inclusão da amostra foram drogarias que tenham um 

farmacêutico responsável técnico presente durante a maior parte do horário de 

funcionamento e que o mesmo esteja trabalhando a no mínimo seis meses na empresa, 

devendo esta ser localizada na Samambaia. Os critérios de exclusão são farmacêuticos 

que executem cargos exclusivos de gerência, ou que estejam atuando na drogaria como 

substitutos e/ou que estejam a menos de seis meses na empresa. 

A coleta de dados nas drogarias teve início apenas após a submissão e aprovação 

do estudo pelo Comitê de Ética em pesquisa (CEP) da Universidade Católica de 

Brasília, que gerou um parecer de número 1.771.700. 

As informações adquiridas foram transcritas e discutidas de acordo com a 

literatura, utilizando a técnica de análise temática de conteúdo conforme demonstrado 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

180 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

no artigo "Análise de conteúdo temático-categorial: uma proposta de sistematização" de 

Oliveira (2008). 

 

Resultados e Discussão 

Por meio da análise do discurso dos farmacêuticos, observou-se um desejo 

comum: diminuir a prática comercial na drogaria para que ela seja vista pelo que 

realmente é, um estabelecimento de saúde.  

É importante que o farmacêutico saiba lidar com a dualidade que existe dentro 

da farmácia, a de comercialização do medicamento e a de assistência à saúde do 

paciente, mas sempre se lembrando de que ele está ali com o objetivo de promover o 

uso racional de medicamentos (TOMASSI; RIBEIRO, 2012). 

O que dificulta uma boa atuação do farmacêutico é a pressão que os gerentes 

e/ou proprietários exercem sobre eles no intuito de obter vendas. Esse assédio moral é 

frequente, onde os donos muitas vezes ameaçam até demitir o farmacêutico se não 

cumprir a meta de vendas, sendo um motivo de grande insatisfação ao mesmo. 

(SOUZA, 2012). 

Foram citados pelos farmacêuticos alguns aspectos organizacionais, como o fato 

de se terem poucos funcionários na farmácia e assim o farmacêutico além de ter que 

realizar as atividades de sua responsabilidade, que já são muitas, também tem que fazer 

as de outros. 

Quando o farmacêutico tem um volume alto de atividades, ele vai ter que 

trabalhar em uma velocidade maior para dar tempo de fazer tudo e isso gera elevados 

níveis de esgotamento e estresse crônico no trabalho. Ademais, foi percebido que 

interrupções durante o aconselhamento ao paciente ou ter a atenção dividida com outras 

atividades afeta de forma negativa o desempenho do farmacêutico e pode trazer sérias 

consequências à saúde do paciente (CHUI, 2014; LIU; WHITE, 2011). 

Os farmacêuticos do estudo consideram que o salário recebido não é condizente 

com a quantidade de atividades que realizam. Esse dado foi semelhante ao encontrado 

na pesquisa realizada pelo Conselho Federal de Farmácia (CFF) em 2015, onde foi 

perguntado para os farmacêuticos quais as principais causas de insatisfação no trabalho 

e a maioria respondeu que são a remuneração baixa e a grande jornada de trabalho 

(SERAFIN et al., 2015). Além disso, muitos em suas falas declararam que estavam 
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insatisfeitos com o salário principalmente porque não condiz com as funções 

desenvolvidas e conhecimentos exigidos na profissão. 

No estudo de Bastos e Caetano (2010) com 15 farmacêuticos de farmácias 

comunitárias do estado do Rio de Janeiro constatou que um dos fatores que gera 

frustação é o fato dos clientes confundirem o farmacêutico com o balconista, dado 

similar encontrado no presente estudo.  

Os farmacêuticos sempre anseiam pelo reconhecimento e valorização do papel 

do farmacêutico tanto pela empresa, como pela comunidade. Quando perguntados se 

eles sentem que há essa valorização onde trabalham, houve uma divergência de 

opiniões. 

Bastos e Caetano (2010) retratam essa divergência, onde diz que os 

farmacêuticos mais experientes são mais otimistas e consideram que os pacientes os 

procuram e os reconhecem como um profissional que entende do medicamento. No 

presente estudo, essa questão não teve relação com a idade e tempo de experiência dos 

farmacêuticos, mas o que se percebeu é que a comunidade valoriza melhor quando os 

donos e gerentes também fazem isso e quando se mostram abertos às sugestões do 

farmacêutico para que o estabelecimento foque mais na melhoria da saúde da 

população. Mais estudos são precisos para que sejam discutidos os motivos que levam 

os proprietários a valorizarem o farmacêutico ou não. O grau de instrução destes pode 

ser um fator que explique essa mudança de comportamento de um estabelecimento para 

outro.  

Uma fala comum a todos os farmacêuticos é a diferença entre a teoria (a 

educação recebida na faculdade) e a prática (a realidade vivenciada na drogaria). Dentre 

os principais motivos: falta de treinamento de como lidar com o público, pois os 

farmacêuticos costumam sentir dificuldade em  como esclarecer dúvidas aos pacientes; 

falta de atividades mais práticas, pois o estágio acontece apenas no final do curso e na 

maioria das vezes, não é possível fazer estágio em todas as áreas de atuação; realização 

de tarefas “não-profissionais”, burocráticas, que não são aprendidas na faculdade e 

geralmente não recebem o treinamento na drogaria; matérias consideradas 

“desnecessárias” pois não vêm a aplicação na prática (AWALOM et al., 2015; 

BRANDÃO, 2009). Todos esses fatos mostram-se de acordo com os achados do 

presente estudo.   
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Os farmacêuticos também foram unânimes em dizer que o que traz mais 

satisfação e senso de realização são realizar atividades clínicas, predominando a de 

orientação ao paciente. Similarmente ao estudo de Bastos e Caetano (2010), onde foi 

constatado que os farmacêuticos sentem preocupação em explicar ao paciente sobre o 

uso correto de medicamentos e certificar-se que eles entendam o que está escrito na 

receita médica. Além disso, sentem uma sensação de dever cumprido quando ajudam o 

paciente e dão uma atenção especial que, na maioria das vezes, ele não recebe do 

médico. 

Quando foi perguntado aos farmacêuticos sobre a sua satisfação profissional de 

modo geral, dois responderam que não estão satisfeitos, principalmente pela demanda 

alta de tarefas como atividades burocráticas e/ou que não são de sua responsabilidade, 

causando sobrecarga. Outro fator, também já abordado, é a questão comercial ainda 

estar muito prevalente na drogaria. Já os outros seis farmacêuticos participantes 

relataram estar satisfeitos com seu trabalho na drogaria. 

 Em um estudo realizado por Seston e colaboradores (2009) com farmacêuticos 

da Grã-Bretanha (localizada no noroeste da Europa), a maioria disse estar insatisfeita 

com a profissão, mas quando foi perguntado à eles se pensam em deixar o seu trabalho, 

a maior parte respondeu que não o faria. Dessa forma é discutido que embora os 

farmacêuticos tenham circunstâncias negativos em seu trabalho, eles fazem concessões 

porque existem muitos aspectos positivos que se sobressaem. Esse fato pode justificar o 

presente estudo, onde nota-se que as atividades clínicas são as que trazem verdadeira 

realização ao farmacêutico e são fonte de grande satisfação, o que faz com que eles 

superem os aspectos difíceis e sintam verdadeiro amor pela atuação em drogaria. Outro 

aspecto sentido nas falas dos farmacêuticos foi a convicção de que assim como muita 

coisa já mudou no Brasil a favor do farmacêutico na drogaria, isso continuará a 

acontecer e assim, teremos condições ideais no futuro. 

 

Conclusão 

Os fatores que interferem na satisfação profissional mencionados pelos 

farmacêuticos foram na maioria aspectos extrínsecos, mas também foram assinalados 

aspectos intrínsecos. 

 De forma geral, a maioria encontra- se satisfeita com o trabalho na drogaria, 

principalmente porque sentem um senso de realização quando contribuem para a saúde 
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do paciente. Embora esse aspecto supere os outros negativos, eles não devem ser 

desconsiderados e merecem atenção por parte dos gestores de farmácia, visto que 

podem afetar a qualidade de vida e diminuir o desempenho do farmacêutico no cuidado 

do paciente. 

Um fator limitante do estudo foi o fato de ter poucas pesquisas nacionais sobre o 

tema para discussão, a qual foi preciso recorrer à estudos internacionais. A satisfação 

profissional é algo complexo, em que está envolvido vários fatores, alguns dos quais 

podem não ter sido abordados neste estudo. Foi visto que alguns aspectos podem variar 

muito de um estabelecimento para outro, e portanto, é necessária a realização de novas 

pesquisas para aprofundar mais nos aspectos mencionados, bem como identificar outros 

que possam ser de relevância para o tema. 
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PERFIL DOS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS PRESTADOS POR 

FARMACÊUTICOS EM DROGARIAS DE UMA REGIÃO ADMINISTRATIVA 

DO DISTRITO FEDERAL 

 

Pedro Juan Ribeiro Calisto dos Santos; Débora Santos Lula Barros. 

 

Introdução 

Nos últimos 60 anos, o profissional farmacêutico tem ganhado um grande 

espaço nos serviços de saúde. A descentralização de suas atividades originou as diversas 

áreas de atuação, principalmente industrial e laboratorial. Entretanto, no decorrer do 

tempo, um dos principais focos do seu serviço passou também a ser o auxílio na 

promoção à saúde, por meio de sua inserção como um profissional atuante no cuidado 

direto com o paciente (SATURNINO et. al., 2012). 

Essas mudanças aconteceram principalmente com o movimento Farmácia 

Clínica nos anos de 1960. Dessa forma, o farmacêutico passou a ser visto como 

componente essencial na equipe multiprofissional, obtendo papel de destaque na 

promoção à saúde, estímulo ao uso racional de medicamentos, melhora da qualidade de 

vida do utente e maiores graus de satisfação do usuário frente aos serviços de saúde 

prestados (OLIVEIRA et. al., 2008). 

As atribuições do profissional farmacêutico são numerosas, mas se norteiam 

pelas ações técnico-gerenciais e técnico-assistenciais. Os serviços técnico-gerenciais 

estabelecem uma relação do farmacêutico com atividades relacionadas a estudos 

epidemiológicos e processos de seleção, programação, aquisição, armazenamento e 

distribuição de medicamentos. Já os serviços técnico-assistenciais caracterizam-se por 

estabelecer a relação do farmacêutico com os usuários e com os outros profissionais. 

Tais serviços merecem uma atenção especial pelos pesquisadores na área farmacêutica, 

por se tratar de uma prática que sempre que implementada de forma correta e seguindo 

diretrizes e normas de estruturação adequadas, apresenta resultados que intervêm 

positivamente na farmacoterapia dos pacientes (VIEIRA, 2005; MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2006). 

O farmacêutico é um profissional de fácil acesso à população devido sua 

presença em farmácias comunitárias e esse serviço ser o de maior difusibilidade nas 

comunidades. Dessa forma, esses estabelecimentos devem se caracterizar pela prestação 
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de serviços técnico-assistenciais de qualidade (SATURNINO et. al., 2012). Diante do 

exposto, o presente estudo objetiva identificar o perfil de serviços técnico-assistenciais 

prestados por esses profissionais em drogarias de uma região administrativa do Distrito 

Federal, os métodos pelo qual os mesmos são executados, bem como as principais 

dificuldades e empecilhos para sua execução. 

 

Metodologia  

Trata-se de um estudo qualitativo analítico e descritivo. A coleta de dados foi 

realizada através da técnica de entrevista, utilizando roteiro com quinze questões 

semiestruturadas abertas aplicadas a farmacêuticos atuantes em drogarias do Gama, uma 

região administrativa do Distrito Federal, Brasil. 

 O Gama, também conhecido como região administrativa II, é uma das primeiras 

cidades satélites do Distrito Federal. Fundada em 1960, seu território de 377 

quilômetros quadrados é constituído por área urbana dividida em seis setores, além de 

área rural. Localiza-se a aproximadamente trinta quilômetros de Brasília e possui 

população de mais de cento e quarenta mil habitantes. Conhecida como “a capital do 

entorno de Brasília”, essa região administrativa recebe diversos moradores de cidades 

próximas que usufruem dos serviços locais. Dessa forma, a cidade torna-se um centro 

de referência na região. 

Foi elaborado um pequeno questionário de perguntas fechadas com a finalidade 

de caracterizar a amostra. Já o roteiro aberto, constituído por quinze perguntas, foi 

elaborado com base no documento “Diretrizes para a estruturação de farmácias do 

SUS”, publicado pelo Ministério da Saúde e no artigo de título “Atenção farmacêutica 

em farmácias e drogarias: existe um processo de mudança?”, de autoria de Farina e 

Romano-Lieber (2009). O documento do Ministério da Saúde faz uma abordagem 

ampla sobre os serviços assistenciais executados por farmacêuticos e o artigo envolve 

esses serviços na realidade das farmácias comunitárias, em abordagens referentes às 

principais atividades prestadas por farmacêuticos em apoio ao usuário e os problemas 

em sua execução. 

 O recrutamento dos participantes para a pesquisa foi realizado através do método 

de seleção por conveniência, incluindo farmacêuticos atuantes em drogarias por no 

mínimo seis meses e excluindo os que executam cargos exclusivos de gerência e os que 

atuam como substitutos. As autorizações dos farmacêuticos e dos gerentes responsáveis 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

188 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

pelos estabelecimentos selecionados foram coletadas através da assinatura do termo de 

compromisso. 

 A coleta de dados foi executada após a aprovação do projeto pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Católica de Brasília, através do parecer de 

número 1771700. Os farmacêuticos tiveram acesso ao Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), na qual foram fornecidas as informações gerais sobre a pesquisa, 

bem como seus objetivos, riscos e benefícios. As entrevistas foram realizadas em local 

reservado e tiveram seus áudios gravados e transcritos posteriormente para a análise. Os 

farmacêuticos e os estabelecimentos de trabalho não tiveram seus nomes divulgados, 

sendo identificados de forma numérica (F 01, F 02, e assim sucessivamente). A análise 

foi baseada no estudo “Análise de conteúdo temático-categorial: uma proposta de 

sistematização”, de autoria de Oliveira (2008). 

 

Resultados e Discussão 

Foram entrevistados dez farmacêuticos atuantes em drogarias do Gama – 

Distrito Federal, sendo três participantes do sexo masculino e sete do sexo feminino. 

Seis dos participantes afirmaram estar cursando ou ter concluído curso de pós-

graduação lato sensu e os ambientes de trabalho dos mesmos eram, majoritariamente, 

drogarias de rede. Após a análise da entrevista, foi constatado que os principais serviços 

assistenciais prestados em drogarias da região administrativa abordada são os de 

dispensação, orientação farmacêutica, análise de prescrições e indicação de 

medicamentos isentos de prescrição. Além disso, quatro dos dez entrevistados (40%) 

afirmaram se envolver mais com esse tipo de atividades do que com serviços gerenciais 

e administrativos. 

O serviço de dispensação baseia-se no ato da entrega de medicamentos a um 

paciente em resposta a uma prescrição elaborada previamente. É a principal atividade 

executada no ambiente de farmácias comunitárias e se trata de um momento de extrema 

importância para a terapia medicamentosa, no qual podem ser evitados prováveis erros e 

prestadas algumas informações ao usuário (BRASIL, 1999). 

Grande parte dos entrevistados admitiram que os balconistas possuem maior 

envolvimento na atividade de dispensação do que os próprios farmacêuticos. Apesar 

disso, muitos também alegaram que para que isto ocorra, o funcionário sempre está sob 

sua supervisão, conforme o relato: 
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“Tudo é passado por mim ou pelo outro farmacêutico que fica à noite. A gente 

confere as receitas, pega o medicamento na sessão. [...] Qualquer um realiza, 

juntamente com o farmacêutico, a gente sempre tá no balcão auxiliando.” (F 03). 

Além disso, apesar de sua obrigatoriedade do ato de supervisão, alguns 

profissionais alegaram confiar o suficiente no serviço dos balconistas e deixá-los 

realizar a dispensação, baseados em fatores como o tempo de serviço. 

“Os meus balconistas já são bem antigos, já são bem treinados, [...] inclusive eu 

tenho uma que tem quarenta anos de balcão.” (F 05). 

A dinâmica no funcionamento de uma drogaria, a quantidade de usuários e o 

envolvimento do farmacêutico com inúmeras outras atividades podem ser consideradas 

barreiras para um maior envolvimento do mesmo com a atividade de dispensação 

(FARINA, ROMANO-LIEBER, 2009).  

Outro ponto muito ressaltado entre os entrevistados foi acerca da busca cada vez 

maior por parte dos usuários por um atendimento com o farmacêutico, a fim de 

conseguir uma orientação farmacêutica. Esse serviço visa prestar as informações 

necessárias ao usuário, tanto acerca de sua terapia medicamentosa quanto da não 

medicamentosa. É uma das atividades assistenciais mais desempenhadas pelos 

farmacêuticos atuantes em drogarias, e que tem uma grande relação com a satisfação 

desses profissionais (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009; FRANÇA-FILHO et. al., 

2008). 

Os farmacêuticos entrevistados afirmaram ter um grande envolvimento com o 

serviço de orientação ao usuário, conforme os relatos: 

“Às vezes a pessoa não conhece o medicamento, ou não sabe horário, essas 

coisas, e aí eu acabo fazendo. A gente tem que fazer, na verdade. Tem que orientar, 

porque faz parte do tratamento.” (F 02). 

Ao serem questionados sobre a frequência da busca dos usuários por uma 

orientação com o farmacêutico, alguns relataram: 

“É muito comum, porque muito médico não explica o que tá acontecendo, ou 

então explica mal, ou então dá um diagnóstico muito pesado pra a pessoa, e a pessoa tá 

com a cabeça lá no mundo da lua pensando na doença e não presta atenção no 

restante. Aí, realmente, a gente tem que parar, explicar certinho.” (F 08). 

O serviço de análise de prescrições é uma estratégia adotada pelos sistemas de 

saúde para reduzir alguns problemas que podem ser causados pelo uso inadequado de 
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medicamentos. Estudos recentes demonstram que a principal causa de problemas 

relacionados à farmacoterapia vem de erros no processo de prescrição. Dessa forma, 

atualmente é grande a busca por formas para evitar esses erros (REIS et. al., 2013). 

No ambiente de drogarias, em muitos casos, essa análise limita-se às prescrições 

de medicamentos sujeitos à controle especial. Entretanto, alguns farmacêuticos 

identificam problemas e equívocos em prescrições e tentam intervir, conforme o relato: 

“Na maioria das vezes, quando é controlado, antibiótico, psicotrópico a gente 

faz obrigatoriamente por que ele tem que ter. Agora nas outras, só quando eu vejo algo 

muito assustador, tipo passar comprimido pra um bebê. E vem na receita. É algo que 

você pega assim o medicamento e você vê a mãe com a criança no colo, e você fala ‘é 

pra quem?’” (F 01). 

A indicação de medicamentos é uma atribuição do farmacêutico, entretanto, 

existe a limitação de este profissional só poder prescrever medicamentos isentos de 

prescrição, também conhecidos como MIPs (CONSELHO FEDERAL DE 

FARMÁCIA, 2013) 

“Se é medicamento por prescrição médica, a gente não indica. Nós sabemos 

qual medicamento usar, mas a lei não nos permite, não é ético indicar. Então a gente 

não indica. Orienta procurar um profissional. Agora quando é um caso de um 

medicamento isento de prescrição, a gente indica. [...] Tem farmacêutico que tem 

medo, né. Se você tem medo, você estudou pra que? Eu não tenho medo nenhum de 

prescrever.” (F 07). 

Quanto às dificuldades e empecilhos apresentados pelos farmacêuticos para a 

execução de serviços assistenciais, os entrevistados relataram acerca da resistência por 

parte dos proprietários das drogarias e estrutura inadequada, e ainda ressaltaram a 

aceitação do público para esses serviços. 

“Quando eu vim pra cá, o dono da rede queria abrir um espaço pra 

atendimento mesmo de orientação aqui dentro, porque eu gosto mesmo. Eu já trabalhei 

muito com público, já dei aula, então é algo que eu gosto. Não tenho dificuldade. A 

limitação é a estrutura física, porque aqui é muito pequeno. Aceitação do público até 

que é boa.” (F 01) 

“Eu acho que eles barrariam nessa questão de donos. Mas da minha parte seria 

interessante, até porque eu fiz a pós em prescrição farmacêutica. Então, pra montar um 

consultório de prescrição e farmácia clínica, eu queria. Eu estou preparado e gostaria. 
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Mas aí, eles já barram na empresa. [...] Nós já temos exemplo de redes que fizeram 

teste em dez drogarias, e nessas dez aumentou e muito a venda.” (F 07). 

 

Conclusão 

Os dados obtidos na pesquisa demonstraram que apesar de existirem algumas 

barreiras para uma execução mais ativa de serviços assistenciais por farmacêuticos em 

drogarias, estes profissionais têm se dedicado em todas as suas atribuições cabíveis no 

que que relaciona ao contato com os usuários. Dessa forma, existe uma perspectiva 

positiva em relação ao futuro dessa profissão, na qual espera-se que os farmacêuticos 

possuam um maior espaço e maior liberdade para a execução desses serviços, e 

contribuam de forma positiva para a saúde dos pacientes. 
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INOVAÇÕES NOS TIPOS DE INSULINA 

 

Amanda de Sousa Oliveira; Eloá Fátima Ferreira de Medeiros 

 

Resumo 

A investigação acerca do Diabetes Mellitus (DM), foi o ponto chave para a descoberta 

da insulina. O isolamento pela primeira vez deste hormônio, foi o grande marco 

histórico para o tratamento e aumento da expectativa de vida dos pacientes, que antes 

logo faleciam com o avanço da doença. As primeiras formulações eram de origem 

animal, e com o advento da biotecnologia com o uso do DNA recombinante, 

proporcionou o desenvolvimento de insulinas sintéticas idênticas á humana, que 

permitiram o melhor controle glicêmico e progresso na qualidade de vida desses 

pacientes. Mais recentemente, tornaram-se disponíveis outras formas de apresentação 

como a insulina inalada, acompanhando a vantagem de oferecer mais conforto, em vista 

das injetáveis.  A indústria farmacêutica tem investido em novas apresentações, ainda 

em fase de teste, mas que no futuro substitua quem sabe, as injeções diárias por 

completo.  

 

Introdução 

Não há como mencionar o advento da descoberta da insulina, sem antes aludir 

sobre o Diabetes Mellitus (DM), síndrome esta, extremamente complexa causada pela 

produção insuficiente (DM2) ou pela incapacidade na formação da insulina decorrente 

da destruição autoimune das células-beta nas ilhotas pancreáticas (DM1) incluindo 

ainda o Diabetes gestacional; Diabetes tipo LADA um tipo autoimune latente em 

adultos e o tipo MODY (Maturity Onset Diabetes of the Yung.) (ALMEIDA, et al, 

2013).  

A história da insulina desde a sua descoberta é marcada pelo esforço e avanço na 

insulinoterapia pelo tratamento de uma doença que proporcionava uma baixa estimativa 

de vida. Esse desenvolvimento, levou ao surgimento das insulinas de origem animal 

sendo estas, suína, bovina e mista, e as sintéticas produzidas por síntese de DNA 

recombinante, em que seus efeitos buscam a aproximação do que acontece no 

fisiológico (PIRES, 2008).   
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Com este avanço, conforme ALMEIDA, et al, (2013) a indústria farmacêutica 

tem investido na produção de novas formas farmacêuticas, gerando diversos tipos de 

insulina, como os glicômetros com suas tiras, canetas na aplicação descartáveis e 

recarregáveis e bombas de infusão, o que promove a melhor adesão e adaptação ao 

tratamento do paciente com diabetes. 

A presente revisão tem com objetivo descrever as principais inovações e os 

análogos dos tipos de insulina, fundamentando a farmacocinética e farmacodinâmica 

bem como as formas de administração e o manejo em pacientes dependentes de 

insulina. 

 

Materiais e Métodos 

Este estudo investiga desta sorte, agregar em uma revisão qualitativa, 

levantamento bibliográfico de vários artigos publicados no período de abril de 2007 a 

2013, concernente ao tema insulina, em bases de dados da Scielo, PubMed e revistas 

eletrônicas em saúde. 

 

Resultados e discussão 

A insulina, é um hormônio endógeno peptídico produzido pelo pâncreas nas 

ilhotas de Langerhans. Sabe-se que nestas ilhotas estão presentes quatro tipos de 

células: Células : secretam glucagon; Células : secretam insulina (o que representam 

cerca de 60 a 80 % da ilhota); Células : secretoras de somatostatina; Células F: 

Secretoras de polipeptídio pancreático (BROSTOFF, 2007). 

  Na formação da insulina nas células , sua origem dá-se por um precursor de 

110 aminoácidos chamado pré-pró-insulina, que é clivado produzindo a pró-insulina, e 

logo é clivado novamente formando a insulina composta agora, por 51 aminoácidos e 

disposta em duas cadeias A e B (Fig 1) (OLIVEIRA, 2009). 
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Figura 1 Estrutura da Insulina Humana Fonte: OLIVEIRA e MOURA 

 
 

De acordo com PIRES (2008), as insulinas de origem animal foram por muito 

tempo utilizadas. As primeiras preparações na verdade eram extraídas de animais, pois 

possuíam semelhança em sua estrutura o que diferenciava nos aminoácidos, a insulina 

humana da suína por exemplo, diferenciava em apenas um aminoácido, enquanto da 

bovina diferenciava em três. 

O fundamento da obtenção de tais tipos análogos de insulina, conforme cita 

RONCANCIO 2012, vieram para “adotar” o que realiza o fisiológico na secreção basal 

e oscilatória que é liberada de forma pulsátil a depender do consumo alimentar durante 

o dia, com o objetivo de controlar os níveis glicêmicos. 

 Na classificação quanto a duração, de acordo com o espaço de tempo, as 

insulinas sintéticas podem ser de ação rápida, ultra rápida, intermediária e longa 

duração. Insulina regular representando a insulina de ação rápida, solúvel, tem um pico 

mais lento de ação de 2 a 4 horas pela lenta dissociação dos monômeros, (comparada as 

de ação ultra-rápida) com início de 30 a 60 minutos. Os três tipos de insulina que estão 

atualmente no mercado são: Lispro (Humalog®), Aspártica (NovoRapid® FlexPen™) e 

ainda não disponível no mercado brasileiro por ser um análogo bem recente, Glulisina 

(Apidra®). A insulina de ação intermediária foi produzida para se ter uma dissolvência 

mais gradativa, por possuírem uma substância, a protamina, que retarda a liberação da 

insulina para a corrente sanguínea, o que possuem por sinal uma duração mais longa. A 

preparação mais utilizada é a NPH – Neutral Protamine Hagedorn (Insulatard®). 

Insulinas de ação ultra-rápida, são desenvolvidas por modificação na estrutura da 

insulina humana, com o objetivo de favorecer um rápido início e duração, dissociando-

se em monômeros no tecido subcutâneo o que é rapidamente absorvida no local da 

injeção. A insulina de ação lenta conhecida como prolongada ou basal, ajuda a manter 

os níveis glicêmicos durante o dia e que por isso pode ser aplicada uma vez ao dia, pois 
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compensa os ritmos pulsátil, entre as refeições e durante a noite, pois seu efeito de 

duração pode chegar a 24 horas, com início de duração entre 1 a 2 horas, as preparações 

mais comuns disponíveis são a Detemir (Levemir®) e a Glargina (IGlarg®) 

(ALFONSO 2008; RONCANCIO 2012; PIRES 2008). 

A Insulina humana inalada é uma preparação recente, sendo segundo estudos, 

segura em adultos, no entanto, não em crianças. A formulação vem disponível em pó 

contidos em blisters de 1 a 3 mg, e que conta como vantagem por não haver a 

necessidade em guardar sob refrigeração, como é feito com os outros tipos de insulina 

tem início de ação rápida, de 5 a 10 minutos, porém a duração é bem próxima à regular 

(Figura 2). A insulina inalável que estava disponível (Exubera®) foi removida por 

motivos econômicos (ALMEIDA 013, SCHMID, 2007 ). 

 

Figura 2 representação farmacocinética das insulinas humanas Fonte: Schmid H, 2007 

 
 

Segundo ALFONSO (2008) já existem em fase de testes outras apresentações de 

insulinas, como a bucal na forma de sprays, oral tirando proveito do sistema porta-

hepático e as aplicações dérmicas. Algumas destas já estão sendo utilizadas na 

prevenção, porém são necessários mais estudos de pesquisa que comprovem a eficácia e 

principalmente a segurança em todos os ciclos da vida, sejam estas, crianças, homens, 

mulheres e idosos (ROLINN 2009; SCHMID 2007 ). 

 

Conclusão 

A indústria farmacêutica tem investido nos privilégios que as tecnologias de 

DNA recombinante podem oferecer na elaboração da insulina. Essas ferramentas 

permitiram qualificar a produção desse hormônio, eliminando a chance de conter 

impurezas que antes, favoreciam o aparecimento de reações alérgicas. 
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A obtenção de tais formulações, inovaram no surgimento de diferentes análogos 

de insulina, com o intuito de restituir a insulina basal em cada momento do dia, seja este 

em jejum, antes e depois das refeições e durante à noite. 

A melhor adesão ao tratamento em pacientes diabéticos com o intuito de facilitar 

o dia-a-dia, é o principal foco e objetivo a ser atingido na insulinoterapia, por ser esta 

uma das maiores dificuldades enfrentadas pelos pacientes que fazem uso da insulina 

principalmente os diabéticos tipo I, devido as aplicações injetáveis diárias. 

As insulinas de longa duração e as mistas já estão contribuindo para esse papel, 

abstendo de várias aplicações durante o dia, porém ainda sim, é necessário um 

monitoramento frequente dos níveis glicêmicos e o mais importante, o controle da dieta 

alimentar, o que inclui a prática contínua de exercícios físicos. 
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PERFIL DE AUTOMEDICAÇÃO NA COMUNIDADE ACADÊMICA DE UMA 

INSTITUIÇÃO PRIVADA DO DISTRITO FEDERAL 

 

Gleicy Kelly Cruz Nascimento; Juliana Penso da Silveira; Eloá Fátima Ferreira de 

Medeiros; Paulo Roberto Sabino Júnior 

 

Introdução  

No Brasil, o consumo de medicamentos é considerado como um dos mais 

elevados do mundo e são gastos em torno de $ 22,1 bilhões por ano (DOMINGUES et 

al., 2015). De acordo com a Portaria nº 3.916, de 30 de outubro de 1998, a 

automedicação é o “uso de medicamento sem a prescrição, orientação e ou o 

acompanhamento do médico ou dentista” (BRASIL, 1998, p. 13), esta prática faz parte 

do autocuidado e deve ser realizada de maneira responsável e racional (GALATO, 

MADALENA, PEREIRA, 2012). 

Alguns dos fatores que podem levar o indivíduo a se automedicar é a escassez de 

informações e instruções a respeito dessas substâncias, o descumprimento da exigência 

de apresentação ou retenção da receita (ARRAIS, 1997). A grande disponibilidade de 

medicamentos no mercado propicia uma maior oferta, o que leva à automedicação ou, 

até mesmo, ao uso inadequado desses medicamentos (SILVA et al., 2013). 

 No entanto, a automedicação quando realizada adequadamente colabora para a 

promoção da saúde. Há benefícios relacionados à a esta prática, até certo ponto é 

aceitável, dores de cabeça e cólicas, são exemplos que podem ser aliviados 

temporariamente com o uso de analgésicos, diminuindo o número de pacientes que 

tenham menor urgência em sistemas de saúde (CASTRO, 2006). Outro aspecto positivo 

é a comodidade para o paciente, a economia para o indivíduo e para o sistema público, 

pois se não houvesse a automedicação o Sistema Único de Saúde (SUS) não acolheria a 

todos que necessitam de atendimento, e também beneficia as pessoas a ter maior 

responsabilidade com a própria saúde (ZUBIOLI, 2000).   

Tendo em vista que a automedicação é um problema de saúde pública, é 

importante verificar a prevalência da prática da automedicação entre os acadêmicos em 

uma Universidade Privada do Distrito Federal, apontar quais são as classes de 

medicamentos utilizados com maior frequência na automedicação, verificar a ocorrência 

de reações adversas e identificar as condições clínicas que mais motivam o uso de 
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medicamentos sem prescrição. É importante também analisar se há relação entre as 

escolas da Universidade Católica de Brasília, gênero e a automedicação na amostra e 

verificar se os estudantes buscaram o aconselhamento farmacêutico. 

 

Material e Métodos 

Este é um estudo transversal, de pesquisa descritiva quantitativa realizada em 

uma Universidade Privada de Brasília, em que a amostra foi escolhida de forma 

aleatória, os estudantes deveriam estar matriculados em algum curso da Universidade e 

possuir idade igual ou superior a 18 anos, a amostra foi composta por 607 acadêmicos. 

Os cursos analisados foram divididos em grupos, sendo eles: Escola de Saúde e 

Medicina, Escola de Exatas; Arquitetura e Meio Ambiente, Escola de Educação; 

Tecnologia e Comunicação, Escola de Gestão e Negócios e Escola de Humanidades e 

Direito. 

 Com a permissão dos docentes, foram distribuídos, nas salas de aula, 

questionários compostos por perguntas de múltipla escolha, para avaliar a utilização de 

medicamentos e os locais mais frequente para adquiri-los, os hábitos de automedicação 

entre os estudantes, se o uso da prescrição é comum, as principais queixas que os 

motivam a realizar automedicação. 

O instrumento de pesquisa foi validado por meio da aplicação do questionário 

piloto. Após a aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Universidade 

Católica de Brasília (CAAE: 53888516.6.0000.0029), iniciara-se as aplicações do 

questionário durante as duas primeiras semanas no mês de abril de 2016. Os acadêmicos 

receberam e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

documento que autoriza a utilização dos dados pesquisados, esses foram analisados por 

meio de programa Excel, sendo contabilizados para elaboração dos gráficos. 

 

Resultados e Discussão 

Os cursos em que foram aplicados os questionários em sala são:  Biomedicina, 

Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Medicina, Odontologia, 

Nutrição, Psicologia (ESM), Comunicação Social, Letras (EETC), Relações 

Internacionais (EGN), Direito (EHD), Arquitetura e Urbanismo, Física, Química, 

Engenharia Ambiental e Sanitária, Engenharia Civil e Ciências Biológicas (EEAM).  
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TABELA I. Divisão dos estudantes de acordo com as Escolas da Universidade 
Católica de Brasília. 

Escolas  n da amostra % 

Escola de Saúde e Medicina  263 43,3% 

Escola de Exatas, Arquitetura e Meio Ambiente  128 21,1% 

Escola de Educação, Tecnologia e Comunicação  79 13,0% 

Escola de Gestão e Negócios  67 11,0% 

Escola de Humanidades e Direito  62 10,2% 

Não responderam  8 1,3% 

Total 607 100,0% 

FONTE: Pesquisa direta.   
 

Os estudantes foram questionados quanto ao uso de medicamentos nos últimos 

15 dias que antecederam a entrevista, os quais não eram para tratamento de doenças 

crônicas, 52,6%, (n=319) dos respondentes não utilizaram medicamentos, 35,3% 

(n=214) fizeram uso de 1 a 2 medicamentos, 5,9% (n=036) utilizou de 3 a 4 

medicamentos e 3,8% (n=023) fizeram o uso de 4 ou mais medicamentos e 2,5% 

(n=015) dos estudantes não responderam à questão. Aquino, Barros e Silva (2010) 

verificaram, em um estudo com acadêmicos, que 65,5% dos entrevistados confirmaram 

o uso de medicamentos nos últimos 15 dias. Os autores encontraram um resultado 

oposto àquele encontrado no presente estudo, pressupõe-se que há relação entre o bom 

estado de saúde da população estudada e a ausência de doenças entre os estudantes. 

 
FIGURA 6. Frequência do uso de medicamentos nos últimos 15 dias. 
FONTE: Pesquisa direta  
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Dos estudantes que utilizaram medicamentos nos últimos 15 dias, a maior parte, 

47,0% (n=208), utilizou analgésicos para o tratamento de dor, 10,6% (n=047) tratavam 

doenças do aparelho digestivo e do metabolismo, 8,4% (n=037) eram responsáveis por 

tratar doenças inflamatórias/autoimunes e 8,1% (n=036) tratavam doenças do sistema 

respiratório, é preciso ressaltar que houve mais de uma resposta por estudantes. 

 Bertoldi e colaboradores (2004) obtiveram um total de 26,6% de casos de uso 

de analgésicos e anti-inflamatórios na zona urbana do município de Pelotas. Segundo 

Galato, Madalena e Pereira (2012) em um estudo realizado com universitários, foi 

observado que o problema de saúde mais relatado na automedicação foi a dor (90,4%). 

Apesar de os autores citados mencionarem a automedicação com esses fármacos, no 

presente estudo, os estudantes utilizaram esses medicamentos com ou sem prescrição, 

porém foi encontrado resultados percentuais diferentes para analgésicos, mas em ambos 

os estudos esse percentual corresponde a maioria da população estudada, reforçando que 

os analgésicos são os principais medicamento utilizados e a dor é a queixa mais comum 

para a utilização de medicamentos, seja com prescrição ou por automedicação.  

 
TABELA VI. Distribuição das principais doenças (classificados em 
sistemas) tratadas pelos acadêmicos nos últimos 15 dias. 
 

Principais Doenças 
n da 

amostra 
% 

Dor/analgésico 208 47,0% 

Aparelho digestivo e metabolismo 47 10,6% 

Doenças inflamatórias/autoimunes  37 8,4% 

Doenças do sistema respiratório 36 8,1% 

Agentes anti-infecciosos 26 5,9% 

Agentes Dermatológicos 24 5,4% 

Sistema nervoso 16 3,6% 

Sistema musculoesquelético 10 2,3% 

Hormônios de uso sistêmico, exceto 
hormônios sexuais 

8 1,8% 

Sistema cardiovascular 7 1,6% 

Sistema geniturinário e hormônios sexuais 7 1,6% 
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Sangue e órgãos hematopoiéticos 7 1,6% 

Órgãos dos sentidos 1 0,2% 

Produtos antiparasitários 1 0,2% 

Outros  8 1,8% 

Total 443 100,0% 

*Houve mais de uma resposta por acadêmico. 
FONTE: Pesquisa direta 
 

No que se refere aos estudantes que adquiriam medicamentos, 47,2% (n=160) 

não possuíam prescrição, 36,9% (n=125) tinham receita e 15,9% (n=054) dos 

universitários fizeram uso de mais de um medicamento, apresentando prescrições para 

alguns e para outros não. Tais resultados foram obtidos apenas por acadêmicos que 

fazem o uso de medicação constante ou por aqueles que utilizaram nos últimos 15 dias. 

Em um estudo com profissionais de saúde de unidades básicas de saúde e do 

Centro de Atenção Psicossocial, Tomasi et al. (2007) constatou que a automedicação 

era uma atividade comum, em que um quarto dos pesquisados (n=329) afirmou que a 

maioria dos medicamentos que utilizado é sem prescrição médica. Assim como os 

pesquisadores, o presente trabalho também constatou que a prescrição médica foi pouco 

utilizada pelos estudantes. 
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As principais queixas que levaram os estudantes a realizar automedicação foram 

dor de cabeça (25,4%; n=454), gripe ou resfriado (16,6%; n=296), cólicas (13,2%; 

n=235) e dor muscular (10,8%; n=192), houve mais de uma resposta por estudantes. 

Resultado semelhante foi observado por Silva e Rodrigues (2014) em estudo no 

qual os principais motivos que levaram os acadêmicos da área da saúde à 

automedicação foram dor de cabeça (20,8%), resfriado/gripe (18,9%) e febre (16,8%). 

Em pacientes otorrinolaringológicos, a dor de cabeça (76%), gripe (74%) e febre (56%) 

também foram as causas mais citadas na automedicação (SERVIDONI et al., 2006). É 

observado que os resultados encontrados na pesquisa se assemelham à literatura. A 

automedicação para o tratamento de cólicas foi bastante relatado, isto pode ser 

evidenciado pelo fato de a maioria dos estudantes serem do sexo feminino.  

O costume da automedicação pode estar relacionado à presença de sintomas de 

característica aguda (VITOR et al., 2008), em países como Estados Unidos, Canadá, 

Japão e países da Europa, a automedicação é utilizada principalmente com o objetivo de 

tratar sintomas e doenças de menor gravidade como gripes e resfriados, dores de cabeça 

do cotidiano e outras dores como as musculares (BEATRIZ, 2006).  

Essa prática possui benefícios principalmente na saúde pública, pois reduz o 

excesso de consultas nos hospitais e não sobrecarrega os serviços médicos, 

particularmente quando a oferta desses serviços é limitada. A automedicação deve ser 

feita de maneira responsável para prevenir e tratar sintomas e doenças, o paciente deve 

estar bem informado para utilizar medicamentos de forma segura e racional (WHO, 

2000).  
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FIGURA 10. Principais queixas que motivaram os estudantes a realizar 
automedicação.  
*Houve mais de uma resposta por acadêmico. 
FONTE: Pesquisa direta.   
 

Com relação a utilização de medicamentos sem orientação de um profissional 

prescritor, 76,6% (n=465) dos entrevistados disseram que fazem o uso de medicamentos 

sem consultar esse profissional previamente e 19,8% (n=120) utilizam medicamentos 

apenas com orientação, 3,6% (n=022) dos estudantes não responderam à questão. O ato 

de automedicação foi elevado no presente estudo, correspondendo a 76,6% da 

população estudada. Segundo Penna et al. (2004) em estudo com universitários, a 

prática de automedicação variou de 73,53% a 92%, já em estudantes de enfermagem 

esta prática foi de 90,6% (DAMASCENO, 2007). Portanto, a grande disponibilidade de 

medicamentos no mercado colabora para a automedicação (SILVA et al, 2013). O 

medicamento tem poder de cura, afim de resolver os problemas relacionado a saúde. 

Com isso, foi ganhando importância e começou a fazer parte do cotidiano das pessoas 

por meio de prescrições médicas e do seu acesso fácil (LOPES, 2007). 
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FIGURA 11. Prevalência da automedicação entre os acadêmicos.  
FONTE: Pesquisa direta.  

  
Quanto ao comportamento ao ir à farmácia ou à drogaria, a maioria (48,5%; 

n=281) compra o medicamento e se aconselha com o farmacêutico, 37,1% (n=217) 

apenas compram o medicamento e não necessitam de orientação e 14,4% (n=084) 

compram o medicamento e tiram dúvidas com o balconista, houve mais de uma resposta 

por estudantes. Silva et al. (2011), em estudo realizado com estudantes de cursos de 

graduação da área da saúde, observou que todos os cursos buscaram orientação com o 

farmacêutico, destacando principalmente o curso de farmácia com 80,94% dos casos de 

automedicação. 

 No presente estudo, apesar de não haver relação direta com automedicação 

relacionada ao comportamento dos estudantes para adquirir medicamentos em farmácias 

e drogarias, a maioria dos universitários relatou que se aconselha com aquele 

profissional no momento da compra do medicamento e, na pesquisa do autor citado 

acima, houve a relação entre a prática de automedicação e aconselhamento com o 

farmacêutico. 

É visto que o farmacêutico é importante na questão da automedicação 

responsável, pois ao decidir tratar o problema simples de saúde, o indivíduo procura a 

farmácia por ter fácil acesso, a fim de resolver o problema em questão (SOUZA; 

SILVA; NETO, 2008). Sendo assim, ao orientar o paciente, o farmacêutico colabora 

para a diminuição do uso inadequado de medicamentos, e contribui para a redução de 

custos para o sistema de saúde.  
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FIGURA 17. Comportamento dos estudantes ao adquirir medicamentos em 
farmácias e drogarias. 
*Houve mais de uma resposta por acadêmico. 
FONTE: Pesquisa direta. 
 
Conclusão 

A prática da automedicação foi elevada entre os acadêmicos de uma 

Universidade Privada de Brasília, principalmente na Escola de Saúde e Medicina. 

Percebe-se que a maioria dos estudantes utiliza ou, em algum momento, já utilizou 

medicamentos sem orientação de um profissional de saúde. Quando o uso é feito de 

forma equivocada, pode acarretar reações adversas, mascaramento de outras doenças, 

resistência bacteriana, interação medicamentosa, entres outros. Ao comparar os 

estudantes da área de saúde aos demais acadêmicos, em relação à automedicação, ficou 

evidente que essa prática entre eles foi superior, isso ocorre pelo fato de possuírem mais 

informações sobre farmacologia, pois adquirem esse conhecimento ao longo da 

graduação. As mulheres também realizam um maior uso de medicações sem orientação, 

se comparadas aos homens.  

Outro aspecto é que as farmácias e drogarias foram os locais de maior fonte de 

aquisição de medicamentos, com isso, é importante a presença do farmacêutico nesses 

estabelecimentos, pois esse profissional contribui a favor do uso racional de 

medicamentos, devido a prestação de serviços à comunidade assim como a orientação 

sobre o uso adequado de fármacos, beneficiando a população. 
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Portanto, a automedicação é necessária e desejável, colabora em vários aspectos, 

já discutidos anteriormente, como não sobrecarregar o sistema de saúde com doenças de 

menor gravidade. Ter conhecimento sobre o uso de medicamentos é importante para 

que tal prática seja realizada de forma segura e racional. 
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PERFIL DE UTILIZAÇÃO DO PSICOESTIMULANTE METILFENIDATO 

POR ESTUDANTES DA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE BRASÍLIA 

 

Ana Paula Romão Chaves; Juliana Penso da Silveira. 

 

Introdução 

Os psicofármacos, descobertos há mais de meio século, ganharam um gigantesco 

espaço no tratamento da saúde mental nos últimos trinta anos e vem se mantendo no 

mercado atual, sendo utilizados também como drogas de abuso, tornando-se assim um 

desafio de saúde pública em várias partes do mundo (SILVA et al., 2012) 

O consumo elevado dos psicotrópicos no geral, tanto em países do ocidente 

como do oriente deve-se à elevação dos diagnósticos de transtornos psiquiátricos, o 

surgimento de novos psicofármacos no mercado e às novas indicações farmacológicas 

de medicamentos que já existem. Tanto o uso como o abuso de qualquer psicotrópico 

possui causas multifatoriais (principalmente biopsicossociais), que vão desde dimensões 

como a curiosidade, a obtenção do prazer, a influência de conhecidos, as pressões 

sociais do dia-a-dia, o isolamento, a baixa autoestima e o convívio familiar (BRANT & 

CARVALHO, 2012).   

Nesse contexto, o metilfenidato (Ritalina®), que é um medicamento estimulante 

do Sistema Nervoso Central (SNC), vem sendo um dos psicofármacos mais utilizados 

na psiquiatria infantil, indicado formalmente para o tratamento do Transtorno de Déficit 

de Atenção e Hiperatividade (TDAH), mas também em adolescentes e adultos. O 

TDAH constitui-se de uma complexa desordem comportamental (tríade sintomatológica 

composta por desatenção, hiperatividade e impulsividade), caracterizado por distúrbios 

cognitivos, comportamentais, motores e perceptivos, apresentando-se como um 

obstáculo no desenvolvimento infantil. Não sendo essa a única indicação, o 

metilfenidato também é indicado para o tratamento da narcolepsia e da obesidade, com 

restrições (SILVA et al., 2012; ORTEGA et al, 2010). 

O metilfenidato é descrito no Anexo I da Portaria 344/1998 da Secretaria de 

Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde - SVS/MS, atualizada pela Resolução 

18/2003 da ANVISA, como substância psicotrópica (entorpecente) de controle 

internacional, passível de notificação de receituário do tipo - A, emitida em formulário 
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de cor amarela. O receituário de cor amarela sinaliza como entorpecente “a substância 

que pode determinar dependência física ou psíquica relacionada, como tal”. 

Atualmente, o uso terapêutico se faz para o tratamento de TDAH em crianças, 

sendo o fármaco de primeira escolha, podendo ser utilizado também em adultos. O 

TDAH é um grande desafio não somente para as crianças, mas principalmente para os 

pais e educadores, pelo fato de haver uma dificuldade em como agir perante esse 

transtorno que surge principalmente na idade escolar (MUZETTI & De LUCA-

VINHAS, 2011). Já o uso não terapêutico se faz em grande parte por estudantes, em sua 

maioria, universitários e “concurseiros”. Uma curiosidade é que o uso da droga não se 

deve a busca do prazer, da euforia, sentimento de bem-estar ou obtenção de uma melhor 

percepção do mundo. Diferente de outras drogas, o consumo dela não se faz por simples 

curiosidade, mas sim na busca do aumento de produtividade e desempenho (BRANT & 

CARVALHO, 2012). 

Segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU), o consumo e a 

produção do metilfenidato vêm aumentando mundialmente e de forma significativa 

desde os anos 1990. O relatório contendo tais informações, também aponta o 

metilfenidato como o psicoestimulante mais utilizado no mundo (CALIMAN & 

DOMITROVIC, 2013). 

Há o alerta por parte de médicos de que usar o metilfenidato, que é um 

medicamento de venda controlada, sem uma devida avaliação e prescrição médica, pode 

trazer indesejadas reações adversas, podendo ser uma delas a alucinação. O 

metilfenidato, como toda medicação tarja preta, está incluso dentro de um conjunto de 

medicamentos psicotrópicos que podem dispor de efeitos colaterais graves, a depender 

do indivíduo que está utilizando. Justamente por esses fatores, seu uso indiscriminado e 

desnecessário deve ser discutido com bastante relevância (GRAY, 2007). 

O mecanismo de ação do metilfenidato não está muito bem elucidado na 

literatura, mas uma de suas hipóteses é de que ocorre a estimulação direta dos 

receptores alfa e beta-adrenérgicos. Pode ser que haja também o estímulo indireto na 

liberação de noradrenalina e dopamina nos terminais sinápticos. O seu pico de ação 

acontece após 30 minutos (com pico entre uma e duas horas), e possui um tempo de 

meia-vida de duas a três horas (PASTURA & MATTOS, 2004). 

Há a necessidade de investigar a alta prevalência de uso do metilfenidato, 

principalmente por estudantes, a fim de se propor medidas preventivas (educação em 
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saúde) e ofertar apoio psicológico para as pessoas necessitadas de tais informações 

(LAGE et al., 2015). 

O presente estudo tem como objetivo detectar a prevalência de universitários que 

já utilizaram ou não o metilfenidato, com ou sem prescrição médica, assim como os 

principais motivos que os estimularam a fazer o uso, a forma de aquisição e as possíveis 

reações adversas apresentadas. 

 

Metodologia 

A amostra analisada neste estudo transversal de análise qualitativa constituiu-se 

de 700 alunos de ambos os sexos, matriculados nos diversos cursos de graduação da 

Universidade Católica de Brasília. O procedimento de coleta dos dados foi por meio de 

questionários aplicados aos estudantes presentes nas salas de aula, no primeiro semestre 

de 2016, durante duas semanas, em 24 disciplinas distintas. Para realização da pesquisa, 

o professor na disciplina foi abordado e a autorização solicitada. Foi requisitado a cada 

participante a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido antes da 

aplicação dos questionários para procedimento da coleta dos dados na instituição. Este 

projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Católica de 

Brasília pelo número de CAAE 53888516.6.0000.0029. 

 

Resultados e Discussão 

Foram aplicados e analisados 700 questionários, mesmo os que não 

contemplaram as respostas quanto ao uso do metilfenidato. Entre eles, 78 universitários 

(11%) responderam que já utilizaram o metilfenidato em algum momento da vida, 

enquanto os demais 622 (89%) relataram nunca ter usado ou não souberam opinar. O 

perfil de usuários do metilfenidato que apresentou maior representatividade dentre os 

entrevistados foi o gênero feminino, sendo 49 estudantes (63%).  

Segundo o relatório SNGPC publicado em 2009 pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), os estados brasileiros maiores consumidores de 

metilfenidato são: Distrito Federal, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e Goiás 

(CESAR et al., 2012). 

Estudos realizados em demais universidades brasileiras revelam que os 

universitários mais predispostos a consumirem substâncias psicotrópicas são os da área 

da saúde. Trata-se de estudantes de diversos cursos da área da saúde que possuem um 
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amplo conhecimento a cerca dos prováveis efeitos colaterais, as variadas interações 

medicamentosas e o risco-benefício que o medicamento pode trazer, mas ainda assim 

fazem o uso de forma indiscriminada e irregular (FILHO & SANTOS, 2016; TSUDA & 

CHRISTOFF). 

Entre os universitários que já utilizaram o metilfenidato, 40 estudantes (51%) 

não possuíam prescrição/receita médica no ato de adquirir o medicamento. 

No estudo publicado por Mota e Pessanha (2014), verifica-se que 87% dos 

estudantes adquiriram o metilfenidato sem receita médica. Demais estudos também 

apontam uma alta prevalência no ato de aquisição desse medicamento, que é 

classificado pela Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) como um 

medicamento psicotrópico.   

Os universitários foram questionados sobre como inteiraram-se da ação e 

utilização do metilfenidato, resultando em que, entre os usuários, um total de 51 (65%) 

souberam através de amigos, 21 (27%) souberam através da família e 10 (12%) 

buscaram informações através dos meios de comunicação, tais como televisão e 

internet. 

No estudo publicado por Mota e Pessanha (2014), a maioria dos usuários de 

metilfenidato receberam indicações dos amigos (33%) e dos colegas da faculdade 

(46%). Os familiares foram citados por 2%, os farmacêuticos por 10% e médicos por 

9% dos entrevistados.  

De ambos os grupos que fizeram utilização do metilfenidato (com ou sem 

prescrição médica), 37 estudantes (49%) adquiriram o medicamento na drogaria; 26 

estudantes (33%) adquiriram com os amigos; 13 estudantes (17%) adquiriram com a 

família; 1 estudante adquiriu na internet e 1 estudante relatou na opção “outros”, que 

adquiriu com um médico. 

No estudo de Mota e Pessanha (2014), a maioria dos universitários também 

adquiriu o metilfenidato na drogaria (79%) e em contra partida a esse estudo, um 

número menor adquiriu como os amigos, sendo essa porcentagem de 11%.  

Os universitários foram questionados sobre quais os motivos o levaram a 

consumir o metilfenidato. Na Figura 1, observa-se o resultado de que a maioria dos 

universitários utilizou o metilfenidato com a finalidade de obter maior concentração e 

foco nos estudos, para realização de provas, vestibulares e concursos: 

 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

215 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

 

 

 

Figura 1. Motivos pelos quais os universitários utilizaram o metilfenidato. 

 

  

Entre os universitários, 59% dos que já utilizaram o metilfenidato (46 

estudantes), independente ou não de ter prescrição médica, usaram o medicamento com 

a finalidade de obter maior concentração nos estudos e consequentemente, maior 

rendimento acadêmico; 25 universitários (31%) relataram possuir o diagnóstico de 

TDAH (68% da amostra não foi diagnosticada com TDAH) e 7 estudantes (8%) 

utilizaram o metilfenidato para tratamento de outras patologias, tais como: depressão, 

dislexia, síndrome de Asperger, hipersonia idiopática do Sistema Nervoso Central e 

transtorno de personalidade de Borderline (TPB). 

Os motivos para consumo do metilfenidato foram os mesmos se comparados a 

outros estudos (ANVISA, 2013; MOTA & PESSANHA, 2014; PASQUINI, 2013), 

destacando-se a finalidade de se obter mais concentração nos estudos e aumento do 

rendimento, pois o medicamento assegura isso por até 12 horas, sem que ocorra perda 

do desempenho cognitivo.  

Segundo Greely et al. (2008), uma parte dos estudantes universitários compram 

e vendem medicamentos não com finalidade farmacoterapêutica, mas sim para obterem 

aumento das notas, obterem vantagens sobre os colegas ou para aumentarem a 
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capacidade de aprendizado. Dessa forma, a utilização desse medicamento se eleva em 

períodos de provas devido à quantidade de conteúdo a ser estudado, necessitando um 

elevado grau de concentração (FILHO & SANTOS, 2016).  

Dos 80% que utilizaram o metilfenidato (62 universitários), independente de 

possuírem ou não prescrição médica, relataram que o medicamento fez o efeito 

desejado. Apenas 20% relataram que o medicamento não produziu o efeito necessário 

no organismo (16 universitários).  

Sobre o aparecimento de reações adversas com a utilização do metilfenidato, 

61% relataram que não tiveram nenhum tipo de reação adversa/efeito colateral (48 

universitários). Entre os que apresentaram reação adversa, os sintomas que mais se 

destacaram foram os apresentados na tabela abaixo: 

 
Tabela 1: Efeitos colaterais apresentados pelos usuários de 

metilfenidato. 
Sintomas/Efeito Colateral Quantidade de universitários 

Taquicardia 13 

Agitação 7 

Náusea 6 

Ansiedade 4 

Cefaleia 3 

Sudorese 2 

Tensão Muscular 1 

Xerostomia 1 

Abstinência 1 

Vômito 2 

Insônia 1 

Nervosismo 1 
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Perda de apetite 1 

Aumento da micção 1 

Sonolência 1 

Indisposição 1 

Ganho de peso 1 

Depressão 1 

Perda de peso 1 

Prebiopia 1 

Dor 1 

Desmaio 1 

Tontura 1 

  

 Em um estudo publicado por Pastura & Mattos (2004), os efeitos colaterais mais 

observados a curto prazo são: ansiedade, anorexia, cefaleia, dor abdominal, insônia, 

irritabilidade, labilidade emocional e redução do apetite. Menos frequente, pode-se 

observar ainda: alterações de humor, isolamento social, tiques, pesadelos e raramente, 

psicose. 

Os universitários que fazem o uso do metilfenidato sem prescrição médica 

devem salientar-se que, além dos benefícios que o medicamento pode trazer, há também 

os possíveis malefícios devido à automedicação, pois se trata de um medicamento 

pertencente ao grupo das anfetaminas, que pode vir a causar alguns efeitos colaterais, 

tais como insônia e taquicardia. Dessa forma, torna-se um erro grave a utilização do 

metilfenidato sem prescrição médica, principalmente se o estudante não possuir sinais 

de TDAH (FILHO & SANTOS, 2016).  

 

Conclusão 

Uma quantidade relevante de usuários do psicoestimulante metilfenidato foi 

encontrada dentro da Universidade Católica de Brasília, podendo assim concluir que 
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torna-se de extrema importância a realização de trabalhos com a comunidade acadêmica 

juntamente com políticas públicas de Saúde na conscientização sobre o uso de qualquer 

substância que possa acarretar algum prejuízo à saúde, principalmente a mental, com o 

desenvolvimento de ações tendo foco nesse público alvo. 
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PERFIL DE UTILIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS FITOTERÁPICOS NA 

COMUNIDADE ACADÊMICA DE UMA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

SUPERIOR PRIVADA EM BRASÍLIA 

 

Bruna Carvalho Paraiso; Cynthia Júlia Braga Batista; Eloá Fátima Ferreira de Medeiros; 

Juliana Penso da Silveira. 

 

Introdução 

Os estudos de utilização de medicamentos avaliam a farmacoepidemiologia dos 

medicamentos, verificando as possíveis intervenções que se tenha, demostrando de uma 

forma geral ou até mesmo particular, o uso de medicamentos na sociedade, podendo 

contribuir para a promoção do seu uso racional (OLIVEIRA, 2004; CARVALHO; 

TORRES; CASTRO, 2007). 

Dessa forma, podemos constatar que esses estudos são de grande importância 

para que se encontre, verifique e solucione os problemas que estão relacionados ao uso 

incorreto de medicamentos, por isso há a necessidade de incremento de estudos a 

respeito dessa utilização e um maior apoio de instituições de saúde e de ensino neste 

sentido já que, no Brasil, ainda temos poucos estudos sobre esse tema (MELO; 

RIBEIRO; STORPIRTIS, 2006). 

A utilização de plantas para fins terapêuticos ocorre desde os primórdios, 

estando diretamente relacionada com o desenvolvimento da sociedade (OLIVEIRA et 

al, 2006). Diversas culturas observavam a capacidade de cura das plantas e passaram a 

cultivá-las para usufruírem em prevenção e até mesmo nos tratamentos de várias 

doenças, repassando sempre essas informações de geração em geração (ÂNGELO; 

RIBEIRO, 2014; ROSA; BARCELOS; BAMPI, 2012; CRUZ; ALVIM, 2013).  

Formalmente na medicina ocidental, o seu uso só passou a ser reconhecido em 1978, 

quando a Organização Mundial da Saúde (OMS), realizou a recomendação de estudos a 

respeito da utilização destes medicamentos (BRASIL, 2006). 

Atualmente, no Brasil, os medicamentos fitoterápicos são definidos como: 

 

Medicamentos obtidos com emprego exclusivo de matérias-

primas ativas vegetais cuja segurança e eficácia sejam baseadas 
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em evidências clínicas e que sejam caracterizados pela 

constância de sua qualidade (ANVISA, 2014, p.01). 

 

Durante o século XXI, a Europa movimentou cerca de 7 bilhões de dólares em 

um total de US$ 12,4 bilhões no mercado mundial de fitoterápicos. Destes 7 bilhões, 3,5 

bilhões foi realizada pela Alemanha, na qual 1/3 dos medicamentos fitoterápicos são 

vendidos sem receita médica e onde predomina a utilização da fitoterapia (MATO 

GROSSO, 2005). 

 Nas últimas décadas, houve uma tendência à privilegiar a utilização de 

tratamentos com medicamentos sintéticos (ÂNGELO; RIBEIRO, 2014). Mas, 

atualmente, diversos países vêm aumentando a utilização dos fitoterápicos e a política 

de saúde vem buscando a utilização de plantas medicinais (FEIJÓ et al, 2012; 

VALEZE; BRENZAN, 2011). Em parte, essa retomada ocorreu devido aos avanços 

tecnológicos e estudos científicos que possibilitaram a produção de fitoterápicos cada 

vez mais seguros e eficazes. Também contribuiu a tendência social ocidental a buscar 

tratamentos mais baratos e acessíveis e menos agressivos (VALEZE; BRENZAN, 2011; 

CRUZ; ALVIM, 2013; SANTOS et al, 2011). 

Diante deste cenário, cresce a necessidade de estudos que comprovem a 

segurança e a efetividade dos fitoterápicos para que a população possa utilizá-los sem 

qualquer prejuízo à sua saúde (CRUZ; ALVIM, 2013). Embora existam bastantes 

estudos sobre toxicidade e eficácia, ainda são escassos estudos que demostrem como 

eles estão sendo utilizados os possíveis riscos e benefícios (SANTOS et al, 2011). 

 O tratamento de doenças com produtos naturais ainda envolve diversos 

conceitos que são equivocados, um deles é de que os fitoterápicos são mais seguros dos 

que os sintéticos, esse equívoco é induzido parcialmente pela própria indústria 

fitoterápica, que induz os usuários com esse tipo de informação (FERREIRA, 2010). 

 De acordo com a OMS, cerca de 85% das pessoas utilizam fitoterápicos ou 

plantas medicinais para prevenção e tratamento de doenças em todo o mundo, os que 

possuem baixa renda utilizam-no como única fonte de tratamento. No Brasil, o setor de 

fitoterapia movimente quase 1 bilhão de reais por ano, empregando mais de 100 mil 

pessoas (MATO GROSSO, 2005; VALEZE; BRENZAN, 2011). 

 Mesmo em países com perfil sócio econômico distinto, o uso de fitoterápicos 

tem lugar importante na terapêutica, apesar de menor. Um estudo realizado com 142 
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famílias em uma unidade de emergência pediátrica na cidade de Atlanta, nos Estados 

Unidos, teve como objetivo analisar o uso e os conhecimentos de cuidadores de crianças 

a respeito dos fitoterápicos, as crianças possuíam idade de 3 a 5 anos. Das 142 famílias 

entrevistadas, 45% informaram o uso de fitoterápicos pelas crianças. Chama atenção o 

fato de que 77% não sabiam que os fitoterápicos possuem efeitos adversos e 66% não 

sabiam que o seu uso podia apresentar interações medicamentosas (LANSK et al, 

2003).  

 Sendo assim, este estudo de utilização pretende analisar o uso dos medicamentos 

fitoterápicos em uma amostra de universitários do Distrito Federal, verificando se o seu 

uso é racional. 

 

Materiais e Métodos 

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UCB, com número 

de protocolo: 53888516.6.0000.0029. Este estudo de utilização de medicamentos 

fitoterápicos, experimental e transversal - qualitativo e quantitativo foi realizado por 

meio de uma entrevista com estudantes de graduação da comunidade acadêmica de uma 

instituição de ensino superior privada em Brasília, Águas Claras/DF. A amostra foi 

definida por conveniência, considerando as turmas ativas nos horários em que os 

pesquisadores tinham disponibilidade de aplicar os questionários e a autorização dos 

professores para a realização da pesquisa. No momento da pesquisa, os estudantes 

estavam em sala de aula, deveriam apresentar idade superior ou igual a 18 anos e aceitar 

participar da pesquisa após a leitura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

O questionário autoexplicativo, que continha perguntas abertas e fechadas, foi 

validado em fase piloto com 50 estudantes de graduação.  

 A análise e tabulação dos dados foi realizada no Software Microsoft Excel 2013, 

em que foram elaboradas tabelas e gráficos para representar o uso de medicamentos 

fitoterápicos bem como sua frequência, presença ou ausência de prescrição, condições 

clínicas e especialidades em que foram usadas, efeitos adversos, como se deram as 

aquisições e as preferências. 

 

Resultados e Discussão 

Foram entrevistados 607 estudantes, que se mostraram colaborativos e bem-

dispostos a responder ao questionário. 
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A análise dos dados coletados demonstrou que dos 607 entrevistados, 37,4% 

(227/607) alegaram não fazer o uso de medicamentos fitoterápicos, 30,1% (183/607) 

utilizam às vezes, 16,1% (98/607) fazem o uso, 12,3% (75/607) nunca utilizaram e 

3,9% (24/607) não responderam. Daqueles estudantes que fazem o uso ou fazem às 

vezes (46,2%) (281/607), 77,5% utilizam esporadicamente, 8,5% diariamente, 7,8% 

semanalmente e 6,0% não responderam (Tabela I). Os dados encontrados assemelham-

se aos de pesquisa realizada por Santana et al (2008), realizada com 40 estudantes 

universitários em Duque de Caxias – RJ. Dos 40 estudantes entrevistados, 87% não 

usam medicamentos fitoterápicos, contra 13% que fazem o uso.  

 

TABELA I. Porcentagem de acadêmicos distribuídos que fazem o uso ou não de 

medicamentos fitoterápicos e sua frequência de uso. 

      

Uso de Fitoterápicos Número % 

Sim 98 16,1 
Ás vezes 183 30,1 

Não 227 37,4 
Nunca 75 12,3 

Não responderam 24 3,9 

Total 607 100 

Frequência de Uso Número % 

Diariamente 24 8,5 
Semanalmente 22 7,8 

Esporadicamente 218 77,5 
Não responderam 17 6,0 

Total 281 100 

Fonte: ELABORAÇÃO PRÓPRIA 
   

 

Dentre os estudantes que fizeram o uso de medicamentos fitoterápicos, mesmo 

que somente às vezes, apenas 9,8% alegou não possuir prescrição, em contraste com a 

maioria (65,5%) que não possuía prescrição/receita para o uso (24,5% não responderam 

se tinham ou não prescrição/receita).   

Entre os estudantes que possuíam a prescrição/receita (9,8%) (60/607), 71,6% 

receberam a prescrição de profissionais médicos, 21,6% de nutricionistas e 3,3% de 

enfermeiros. Nenhum entrevistado alegou ter recebido prescrição de um dentista. 
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Devido à enorme gama de medicamentos sintéticos disponíveis pelas indústrias 

farmacêuticas, e uma minoria de fitoterápicos, grande parte dos profissionais da saúde 

acabam tendo um maior conhecimento a respeito dos sintéticos. 

 
FIGURA 1. Porcentagem de prescrição/receita feita por médicos, nutricionistas, enfermeiros e 
dentistas. (n=60) 
 

 
 
Fonte: ELABORAÇÃO PRÓPRIA 
 

 

Entre os 65,5% (398/607) dos estudantes que não possuíam a prescrição/receita, 

a maioria (29,1%) afirmou saber sobre o medicamento pela família. Estudo realizado 

por Albuquerque e Rêgo (2011), com espaço amostral de 23 entrevistados apresentou o 

seguinte resultado: indicação do uso de medicamento pelos pais (40%), familiares 

(26,6%), conta própria (33,3%) e médico (0%), corroborando com os dados encontrados 

aqui.  

 
FIGURA 2. Porcentagem de estudantes que não possuem prescrição/receita que afirmam 
saber deste medicamento natural por outras formas. (n=398) 
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Fonte: ELABORAÇÃO PRÓPRIA 
 

Entre os estudantes que fazem uso de medicamentos fitoterápicos (281), o 

emprego mais recorrente foi como antigripal. Outras indicações de grande frequência 

foram: calmantes, sedativos, auxiliares, laxantes. Ao compararmos com outros estudos, 

como Valeze e Brenzan (2011), a frequência do uso destes medicamentos de acordo 

com a classe terapêutica foi: calmantes/sedativos (30,8%), auxiliar digestivo e hepático 

(17,5%), laxantes (15,5%), expectorante (4,5%), ansiolíticos (2%) e anti-inflamatório 

(0,9%). Podemos observar que as principais utilizações coincidem. 

 

FIGURA 3. Relação de condições clínicas utilizadas pelos estudantes que fizeram o uso de 
medicamentos fitoterápicos.  
 

 
 
Fonte: ELABORAÇÃO PRÓPRIA 
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Dos estudantes que fizeram o uso de medicamentos fitoterápicos nos últimos 15 

dias 250/607 (41,1%), temos que 26,7% fizeram o uso de maracujá, 21% de hortelã, 

16,3% de guaraná, 12,8% de boldo, 8,2% de arnica, 3,9% utilizam outros, 3% de guaco, 

2,8% de Aloe vera babosa, 2,1% de Ginkgo biloba, 1,8% de carqueja, 0,7% de 

calêndula, 0,2% de unha-de-gato, conforme podemos observar na Figura 4.  

 
FIGURA 4. Relação de especialidades de medicamentos fitoterápicos utilizados pelos 
estudantes nos últimos 15 dias.  
 
 

 
 
Fonte: ELABORAÇÃO PRÓPRIA 
 

De acordo com Sousa et al (2014), os fitoterápicos mais consumidos pela 

população brasileira são: hortelã (expectorante), babosa (queimaduras), alho (gripe), 

calêndula (redução de colesterol), boldo (anti-inflamatório e antisséptico) e carqueja 

(má digestão). 

Dos estudantes que fizeram o uso de medicamentos fitoterápicos nos últimos 15 

dias, 41,1% (250/607) do total, apenas 3,2% (8/250) relatou apresentar efeito adverso, 

90,4% (226/250) não apresentaram nenhum efeito adverso e 6,4% (16/250) não 

responderam. Os efeitos adversos relatados foram o sono pelo uso de maracujá, porém 

acredita-se que esta justificativa não se enquadre como um efeito adverso pois por ter 

uma ação sedativa irá aumentar o tempo de sono (ANVISA, 2016), a taquicardia pelo 

uso de guaraná, sendo um dos efeitos colaterais deste medicamento, os outros foram: 

insônia, ansiedade, nervosismo, dentre outros (WILLIAMSON; DRIVER; BAXTER, 

2012). Em estudo realizado por Albuquerque e Rêgo (2011), em que foram aplicados 23 
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questionários, 100 % dos entrevistados não apresentou reação adversa com o uso do 

medicamento fitoterápico. 

Não se sabe se os fitoterápicos não estão causando efeitos adversos em seus 

usuários ou os usuários não tem adequada percepção desses efeitos,  

 Foi observado que muitos estudantes 44,1% (268/607) não responderam em que 

local adquirem os medicamentos fitoterápicos, porém os que adquirem em farmácias e 

drogarias são 30,8% (187/607), seguidos por doação de amigos e familiares com 25% 

(152/607) e (0%) posto de saúde.  

Schwambach (2007), em um estudo de utilização para avaliar o consumo de 

plantas medicinais e medicamentos fitoterápicos observou que 75,6% adquiriram em 

farmácias e drogarias, 20,5% em unidades básicas de saúde e 3,8% por outros meios. 

 Chama atenção o fato de que nenhum estudante adquiriu o medicamento 

fitoterápico em posto de saúde, o que pode demonstrar uma falta de conhecimento da 

possibilidade de aquisição destes medicamentos nas unidades de saúde de forma 

gratuita por intermédio do Programa Farmácias Vivas (BRASIL, 2012). 

Dentre os estudantes, podemos observar que a maioria dá preferência aos 

fitoterápicos por tradição familiar e por acreditar que “não faz mal à saúde”, conforme 

podemos observar na Figura 5. Martinazzo e Martins (2004) verificaram que em 

Cascavel – PR, 46,8% dos participantes da pesquisa fizeram o uso de plantas medicinais 

pela tradição familiar e 30,2% por “não fazerem mal à saúde”. 

 
FIGURA 5. Motivos para os estudantes utilizarem os medicamentos à base plantas. (n=607) 
 

 
 
Fonte: ELABORAÇÃO PRÓPRIA  
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A influência da tradição familiar nesta utilização é justificada devido ao uso das 

plantas medicinais ser uma alternativa terapêutica empregada há séculos (OLIVEIRA et 

al, 2006). 

 

Conclusão 

Poucos estudantes fazem o uso de medicamentos fitoterápicos e, quando fazem, 

não possuem prescrição. Esses medicamentos podem ser adquiridos por qualquer 

pessoa, já que muitos são de venda livre, porém não podemos esquecer de que existem 

fitoterápicos os quais possuem restrição de uso e devem ser vendidos sob prescrição. 

Além disso, o uso de qualquer medicamento sem orientação e conhecimento adequados 

pode relacionar-se à agravos à saúde. 

O escasso relato de efeitos adversos chama atenção, pois, assim como os 

medicamentos sintéticos, os fitoterápicos quando não utilizados de forma adequada 

podem trazer riscos. 

Perdura a crença na população de que “o natural não faz mal”. É mandatório que 

sejam desenvolvidas estratégias de educação em saúde sobre este tópico.  
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ANÁLISE DA COLABORAÇÃO ENTRE PRESCRITORES E 

FARMACÊUTICOS COMUNITÁRIOS EM UMA REGIÃO ADMINISTRATIVA 

DO DISTRITO FEDERAL 

 

Marília Rodrigues Vidal; Débora Santos Lula Barros 

 

Introdução 

Farmacêuticos e prescritores nem sempre tiveram suas carreiras delimitadas 

como atualmente, durante o século XIX no Brasil as atividades de diagnóstico das 

doenças e prescrição, assim como o desenvolvimento e a venda de produtos para alívio 

e cura eram executadas pelo mesmo profissional, já que a escassez de médicos no país 

fez com que farmacêuticos, que na época ainda eram chamados de boticários, 

acabassem exercendo o papel de ambos, sendo tão normal a prática que eram fornecidas 

aos farmacêuticos autorizações de “medicina prática” para que pudessem realizar os 

atendimentos (PIMENTA; COSTA, 2008). 

Com o advento do crescimento industrial e a criação de cursos de farmácia em 

1832 no Brasil, as atividades realizadas pelos boticários passaram a serem consideradas 

exercício ilegal da farmácia e medicina, essa divisão final fez com que as atividades 

farmacêuticas se tornassem principalmente de cunho técnico-industrial, fazendo assim 

com que a classe perdesse parte de seu papel social e a relação entre as duas profissões 

se rompesse (DOBSON, 2009). 

A negligência praticada durante anos em relação a atenção farmacêutica nas 

farmácias e drogarias no Brasil prejudicou a imagem da profissão perante a sociedade e 

os demais profissionais de saúde, que encaram o farmacêutico como um profissional do 

comércio, porque embora por lei sejam considerados estabelecimentos de saúde, são 

poucas as farmácias e drogarias que oferecem serviços complementares a venda de 

medicamentos (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE, 2002; BRASIL, 

2013). 

Para evidenciar a influência do pensamento mercadológico sobre as farmácias, 

foi apurado no Censo 2010 a existência de mais de 65 mil farmácias e drogarias, o que 

dá uma média de 3,34 farmácias/ 10 mil habitantes, quando o recomendado pela OMS é 

1 farmácia/ 10 mil habitantes, o quê coloca o Brasil entre os quatro primeiros países no 

ranking de consumo de medicamentos. Esses dados evidenciam também a quantidade 
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de farmacêuticos ligados diretamente a estabelecimentos de comércio, o que juntamente 

com a política de lucro extremo de farmácias e drogarias, justificam o porquê da 

sociedade encará-los como profissionais do lucro (INSTITUTO DE CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA E QUALIDADE, 2014). 

O Sistema Nacional de Informações Toxico-Farmacológicas (Sinitox) que 

revelou que no ano de 2010 foram notificados 89.375 casos de intoxicação, sendo 

24.050 casos de intoxicação por medicamentos (SISTEMA NACIONAL DE 

INFORMAÇÕES TOXICO-FARMACOLÓGICAS, 2010), salientando a importância 

do papel do farmacêutico e a sua orientação ao paciente, tornando a colaboração com 

prescritores vantajosa para a população, podendo assim diminuir a quantidade de casos 

de intoxicação e melhorar a identificação de problemas relacionados a medicamentos, já 

que o momento da dispensação seja talvez o último momento de orientação que o 

paciente receberá antes de iniciar o uso do medicamento (MEDEIROS, et al, 2009). 

Embora no Brasil a colaboração entre os profissionais ainda não esteja 

empregada adequadamente, no exterior a prática tem sido implementada devido ao seu 

potencial quanto a promoção à saúde, já que o trabalho colaborativo entre a equipe de 

saúde fornece benefícios como o aumento da adesão ao tratamento farmacológico, da 

segurança farmacológica, além de uma divisão de tarefas e responsabilidades entre os 

profissionais. Casos como esses inspiram a imaginar a diferença que todos esses 

farmacêuticos comunitários com seus estabelecimentos de saúde, trabalhando 

juntamente com os prescritores em prol da promoção, prevenção e recuperação da 

saúde, poderiam realizar no cenário da saúde brasileira (MEDEIROS, et al, 2009). 

Tendo em vista a importância da colaboração entre prescritores e farmacêuticos 

comunitários e a sua tendência na saúde mundial, o artigo possui como objetivo realizar 

uma análise situacional sobre a colaboração entre os profissionais médicos e os 

farmacêuticos comunitários sob o ponto de vista farmacêutico em uma região 

administrativa do Distrito Federal, além de apurar possíveis benefícios decorrentes da 

relação e os empecilhos que dificultam seu estabelecimento. 

 

Metodologia  

O estudo realizado foi do tipo qualitativo com adoção de entrevista com roteiro 

aberto para farmacêuticos que atuam em drogarias da região administrativa de 

Brazlândia.  
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 O questionário aplicado consiste em dez perguntas abertas que abordam três 

temas principais: interação profissional, interação pessoal e dificuldades do 

relacionamento. 

Os questionários foram aplicados durante outubro de 2016 para farmacêuticos de 

drogarias localizadas na região administrativa, que tivessem um ou mais farmacêuticos 

atuando durante todo o período de funcionamento. Os farmacêuticos participantes da 

pesquisa deveriam ter registro profissional do Distrito Federal, ao menos seis meses de 

experiência no local de trabalho e estarem dispostos a colaborarem para o trabalho 

assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), tendo sido excluídos 

aqueles que estivessem apenas como substitutos. 

Os farmacêuticos foram entrevistados após aprovação do projeto pelo CEP - 

Comitê de Ética em Pesquisa, da Universidade Católica de Brasília – UCB, sob o 

parecer número 1.771.700. 

Para análise e discussão dos dados será empregada a técnica de análise temática 

da análise de conteúdo conforme demonstrado no artigo "Análise de conteúdo temático-

categorial: uma proposta de sistematização" de Oliveira (2008).  

 

Resultados e Discussão 

Perfil dos farmacêuticos participantes 

Para este estudo foram entrevistados dez farmacêuticos comunitários, que 

concordaram com os termos da pesquisa e enquadravam-se nos critérios de inclusão 

estabelecidos, com suas principais características citadas na Tabela 1.  

 
Tabela 1 – Características da amostra de profissionais participantes. 

Participantes Mulheres Homens Idade 
(anos) 

Tempo de 
Experiência 

(anos) 

Tempo de 
serviço na 
Instituiçã

o atual 

Média de 
horas 

semanais 
trabalhadas 

Farmacêutico
s (n=10) 

4 (40%) 6 (60%) 26 - 49 04 - 19 6 meses – 
7 anos 

40horas/sem
ana 

 

Colaboração com os prescritores na rotina dos farmacêuticos 

Como relatado na literatura a colaboração entre os farmacêuticos comunitários e 

os prescritores ainda não está bem estabelecida, acontecendo em situações isoladas e 

com objetivos imediatos (VIEIRA, 2007; ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE 
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SAÚDE, 2002), sendo relatado pelos participantes que a atividade não faz parte da 

rotina, acontecendo raramente. 

Durante as entrevistas apenas dois farmacêuticos relataram terem mais contato 

com os prescritores, tendo consequentemente uma maior participação com a 

comunidade, através de visitas aos postos de saúde, tanto para atendimento aos 

pacientes, como para orientação dos médicos, tendo eles relatado melhorias depois da 

interação, principalmente com as receitas relacionadas ao programa farmácia populares, 

que antes tinham erros constantes. Essa iniciativa faz parte da busca por se 

estabeleceram como profissionais de saúde (PEPE et. al, 2000). 

Uma das maiores reclamações encontradas foi a falta de disponibilidade por 

partes dos médicos, que impede que a colaboração aconteça. Quando os farmacêuticos 

tentam entrar em contato, muitas vezes não são atendidos, e acabam perdendo a 

oportunidade de orientar adequadamente um paciente, já que é comum que as pessoas 

busquem a drogaria para retirarem dúvidas quanto ao tratamento. 

 

Graduação e o seu reflexo na vida profissional 

 Com a dificuldade em conseguir uma colaboração adequada pode ser um reflexo 

daquilo que esses profissionais viveram e experimentaram quando ainda alunos em suas 

universidades, porque embora equipes multidisciplinares sejam uma tendência 

inovadora e com vantagens comprovadas, ainda não são todas as instituições 

formadoras que incentivam a prática, colocando os seus alunos para conviverem e 

trabalharem em conjunto (LIU et. al., 2010). Como parte da pesquisa foi perguntado se 

os farmacêuticos haviam tido essa experiência durante a graduação, sendo dito por boa 

parte deles que não, tendo feito as disciplinas apenas com alunos do mesmo curso, 

participando apenas de poucos eventos em colaboração com os demais cursos de saúde.  

O incentivo ao trabalho colaborativo é essencial para que os alunos 

posteriormente em suas vidas profissionais saibam trabalhar com as demais categorias 

da área da saúde, aprendendo a importância do outro profissional para o bem estar do 

paciente, porque o atendimento não deve ser unifocal, e sim um atendimento 

biopsicossocial, abrangendo o ser humano em suas infinitas necessidades, sendo 

necessários para isso diferentes especialistas trabalhando em conjunto (GARCIA et. al., 

2012).  
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Dificuldades no estabelecimento da colaboração 

 Iniciativas que busquem o empoderamento farmacêutico, assim como o seu 

estabelecimento definitivo como profissional de saúde perante a sociedade, é uma 

tendência atual do profissional, porém ainda há um caminho longo para que os 

farmacêuticos consigam se estabelecerem de forma efetiva na equipe de saúde. 

No estudo realizado por Rieck e Pettigrew, na Austrália, sobre a percepção dos 

médicos sobre o papel do farmacêutico comunitário na atenção primária o preconceito 

ligado aos farmacêuticos comunitários destacou-se no discurso dos médicos, que 

avaliaram que os farmacêuticos não poderiam ser imparciais e nem mesmo 

considerados profissionais da saúde por conta da sua ligação direta com o lucro das 

vendas dos medicamentos (RIECK; PETTIGREW, 2013). Essa realidade não difere no 

Brasil, sendo refletido na falta de interesse por parte dos prescritores em colaborar com 

os farmacêuticos e ao não concordarem que os outros profissionais prescrevam. 

Parte da dificuldade na aceitação está na maneira com que foram separadas as 

duas profissões após o primeiro curso de farmácia ter sido criado em 1838 no Brasil, 

tendo as duas carreiras se distanciado durante os anos, por isso é difícil para os 

profissionais médicos compreenderem e aceitarem que os farmacêuticos são também da 

área da saúde, e não somente um profissional técnico-industrial, e para que haja uma 

mudança efetiva ainda é necessária a conscientização da sociedade do papel do 

farmacêutico (PIMENTA; COSTA, 2008). 

 

Possíveis benefícios da colaboração 

  Embora no Brasil a prática da colaboração entre médicos e farmacêuticos 

comunitários ainda não faça parte da rotina de trabalho, no exterior há cada vez mais 

uma preocupação com a interação, sendo realizados estudos na tentativa de avaliar e 

entender como se dá a relação entre os profissionais, já que a maior preocupação é para 

com os pacientes e a farmacoterapia (SNYDER; et al., 2010).  

Em uma pesquisa realizada por Tarn et. al. (2012), sobre a percepção de 

pacientes idosos e médicos sobre o papel do farmacêutico comunitário foi estabelecido 

que os idosos sentem-se mais à vontade para retirar dúvidas e fazer questionamentos 

com o profissional farmacêutico, por o acharem mais acessível (TARN, 2012).  Isso 

acontece normalmente porque durante as consultas médicas é normal o paciente sentir-

se inibido, ao contrário do que acontece nas farmácias e drogarias, onde segundo o 
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estudo o farmacêutico consegue relacionar-se de maneira mais eficaz, contribuindo 

assim para o tratamento do paciente. 

 

Estratégias para estabelecimento da colaboração 

 Com a quantidade de farmácias e drogarias no país e os diversos problemas na 

saúde pública, esses estabelecimentos possuem a oportunidade de oferecerem serviços 

complementares beneficiando assim a comunidade. Ao prestarem serviços de 

assistência à saúde, como orientação farmacêutica, acompanhamento de tratamentos 

farmacológicos, assim como aferição de parâmetros fisiológicos, contribuem para a 

saúde pública e fortalecem o farmacêutico como profissional de saúde, aumentando sua 

valorização social (VIEIRA, 2007). 

Ao demonstrar o seu valor e sua capacidade o profissional farmacêutico cria um 

espaço definitivo de atuação dentro da equipe de saúde, dando motivos para que a 

colaboração entre os profissionais seja estabelecida. Por isso a importância da 

orientação de ambos os profissionais sobre o potencial do outro e os benefícios que 

podem derivar da interação 

 

Conclusão 

A análise situacional apresentou a realidade da colaboração entre precritores e 

farmacêuticos comunitários, que na região administrativa selecionada, demonstrou 

refletir o esperado e observado no restando do país, já que atualmente no Brasil a prática 

ainda não está reconhecida. Dificuldades como falta de acessibilidade, falta de 

reconhecimento e disponibilidade são fatores desestimulantes para estabelecimento da 

colaboração, e têm sido empecilhos na tentativa da valorização dos farmacêuticos 

comunitários. 

Os farmacêuticos, segundo a pesquisa, acham que poderiam contribuir 

favoravelmente ao tratamento do paciente caso houvesse a oportunidade, esse fato é 

fortalecido por estudos realizados onde a participação do farmacêutico comunitário 

provocou o aumento da adesão ao tratamento, da segurança medicamentosa e o 

promoveu o uso racional de medicamentos, assim como auxiliou os médicos em suas 

atribuições, estas que muitas vezes sobrecarregam estes profissionais. 

E embora a prática ainda não esteja empregada adequadamente, atitudes como a 

visita aos postos de saúde para orientação aos médicos quanto á maneira correta de 
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realizar as prescrições observadas no estudo, são atitudes fomentadores dessa revolução, 

demonstrando a importância do papel do farmacêutico e seu potencial para a sociedade. 

Talvez o mais importante dado selecionado seja a disponibilidade e vontade dos 

farmacêuticos comunitários em estabelecer a colaboração com os prescritores, porque a 

partir do momento em que há esse interesse, os empecilhos desfavoráveis são 

diminuídos, e o emprego da colaboração mais possível. 
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EFETIVIDADE DO MÉTODO PILATES PRATICADO NO SOLO SOBRE A 
POSTURA DE MULHERES JOVENS 

 
Isabella da Silva Almeida; Letícia de Souza Andrade; Marcela Baptista dos 

Santos; Yomara Lima Mota. 
 
 
Introdução 

A postura pode ser definida como "posição ou atitude do corpo, para uma 

atividade específica, ou uma maneira característica de alguém sustentar seu corpo" 

(KENDAL, 1995). É determinada pela disposição dos segmentos corporais, devido ao 

equilíbrio entre ossos e músculos e com uma quantidade mínima de ação muscular 

(LEHMKUHL; SMITH, 1989; KENDAL, 1995, SACCO, 2007 ; IUNES et al., 2009). A 

má postura é decorrente de um desequilíbrio nas forças aplicadas sobre a estrutura 

musculoesquelética, podendo causar dor e restrição da mobilidade (LEHMKUHL; 

SMITH, 1989; KENDAL, 1995; SACCO, 2007; IUNES et al., 2009; PENHA et al., 

2005 ). 

Entre as doenças ortopédicas, as alterações posturais têm grande incidência. A 

dor lombar, por exemplo, pode estar relacionada com a disfunção ou mau hábito 

postural (ARAÚJO et al., 2012). O exercício é uma das principais abordagens utilizadas 

para o tratamento dos desvios posturais e os baseados no método Pilates podem ser 

utilizados, pois estão centrados no fortalecimento de músculos importantes para o 

alinhamento corporal (KLOUBEC, 2011; LANGE et al., 2000). O pilates utiliza de 

estratégias específicas de recrutamento muscular, por meio dos princípios adotados, 

sedo: controle, concentração, precisão, fluidez, respiração e centralização. Os exercícios 

do método Pilates se propõem a reeducar e fortalecer o padrão postural aproximando-o 

do ideal, buscando a melhora da flexibilidade geral, força e resistência muscular, na 

busca de um corpo mais simétrico (LANGE et al., 2000; KLOUBEC, 2011; ARAÚJO et 

al., 2012, LATEY, 2002; MUSCOLINO; CIPRIANI, 2004).  

Os efeitos do método Pilates sobre o alinhamento corporal já são relatados na 

literatura, porém as análises estão focadas em apenas em um segmento corporal ou 

plano de movimento específico, como Emery et al. (2010) que observaram os efeitos do 

treinamento com o método Pilates no segmento braço-tronco e Kuo, Tully e Galea 

(2009), que analisaram a postura estática da coluna vertebral em pé e sentado no plano 

sagital de idosos após o treinamento com Pilates. Poucos estudos analisaram os efeitos 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

241 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

do método sobre ângulos e distâncias horizontais/verticais de vários segmentos do corpo 

humano (SINZATO et al., 2013; KLOUBEC, 2010). Uma avaliação global e 

quantitativa da postura é necessária para verificar o efeito do método Pilates no padrão 

postural, descrito como ideal (KLOUBEC, 2011, LANGE et al., 2000). 

Desta forma, o objetivo do estudo foi analisar o padrão postural por meio do 

Software de Avaliação Postural (SAPo) de mulheres após 4 semanas de prática do 

método Pilates realizado no solo. A hipótese inicial é que em 4 semanas de treinamento 

será possível observar a melhora do alinhamento postural, aproximando a postura das 

voluntárias a postura ideal. 

 

Material e Métodos 

Trata-se de um estudo quase-experimental realizado na Clínica Escola de 

Fisioterapia da Universidade Católica de Brasília com amostra de conveniência. Doze 

mulheres saudáveis com média de idade de 24,33 ± 3,2 anos, foram avaliadas segundo o 

seu nível de atividade (International Physical Activity Questionnaire) sendo que 42% 

eram ativas, 42% irregularmente ativas A e 16% irregularmente ativas B, mostrando que 

todas as voluntárias praticavam algum tipo de atividade física antes da intervenção. 

Foram excluídas as voluntarias com lesões que as impossibilitassem a prática de 

exercício, as submetidas a qualquer cirurgia nos últimos 6 meses ou diagnóstico de 

doença na coluna. Todas as voluntárias concordaram em participar da pesquisa e 

assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido aprovado pelo comitê de ética 

(027/2011). 

As voluntárias participaram de uma sessão experimental para receber as 

informações sobre o Método Pilates e seus princípios e foram instruídas quanto ao 

método de avaliação postural que seria utilizado. A intervenção foi orientada por um 

fisioterapeuta com formação no Método Pilates, que aplicou a técnica em todas as 

voluntárias ao mesmo tempo. Foram realizadas 12 sessões, três vezes na semana com 

intervalo de no mínimo 48 horas entre elas. Em cada sessão, com duração de uma hora, 

foram realizados, em média, 8 exercícios, variando aulas de solo ou solo associado ao 

uso de bolas de 65cm (Ginastic Ball).  

O programa de intervenção consistiu em exercícios de nível básico e 

intermediário. As voluntárias eram estimuladas sempre que necessário, por comando 

verbal e contato físico, a desenvolver melhor consciência corporal e autocontrole. De 
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acordo com a evolução, tolerância e capacidade de execução correta de cada voluntária, 

os exercícios progrediam em complexidade e número de repetições. Os exercícios 

selecionados para a intervenção foram: hundred, roll up, circles, rolling like a Ball, 

single leg stretch, double leg stretch, saw e swimming. 

A avaliação postural foi composta do registro fotográfico pré e pós-intervenção 

do método por meio de uma câmera fotográfica digital com 3,2 megapixels (Sony DSC-

P52) de definição, posicionada paralela ao chão e sobre um tripé (Nikon) nivelado.  As 

participantes trajando roupas de banho foram posicionadas em ortostatismo entre fios de 

prumo a uma distância de três metros da câmera. Para que não houvesse alteração de 

posicionamento nas diferentes vistas da coleta, as voluntárias realizavam a sessão 

fotográfica sobre um papel pardo em que foi marcada a posição dos pés que julgavam 

mais confortáveis.  As voluntárias foram marcadas com bolas de isopor de 15mm de 

diâmetro em pontos anatômicos preconizados pelo protocolo SAPo e foram registradas 

imagens nas vistas anterior, posterior, lateral direita e lateral esquerda.  

Os pontos demarcados foram baseados na localização anatômica e na 

importância clínica e científica visando à análise postural. Os pontos marcados 

bilateralmente foram: lóbulos da orelha; acrômio; espinha ilíaca ântero-superior; 

trocânter maior do fêmur; linha articular do joelho; borda superior da patela; 

tuberosidade da tíbia; maléolo medial e lateral; ponto entre a cabeça do segundo e 

terceiro metatarso; borda inferior da escápula; espinha ilíaca postero-superior; calcâneo; 

tendão do calcâneo; linha média posterior da tíbia; e ainda processo espinhoso da 7ª 

vértebra cervical (C7) e da 3ª vértebra torácica (T3). 

As variáveis analisadas foram:  

 Medidas de alinhamento – Horizontal: cabeça (AHCA), acrômios (AHA), espinhas 

ilíacas Antero superiores (AHEIAS), cabeça (C7) lado direito e esquerdo (AHCLD e 

AHCLE), tuberosidade da tíbia (AHTT), pélvis direita e esquerda (AHPLD e AHPLE). 

 Medidas de alinhamento – Vertical: cabeça (acrômio) lado direito e esquerdo 

(AVCLD e AVCLE), tronco lado direito e esquerdo (AVTLD e AVTLE), corpo direito e 

esquerdo (AVCOLD e AVCOLE). 

 Medidas angulares- Ângulos: frontal do membro inferior direito (AFMID), frontal 

do membro inferior esquerdo (AFMIE), Q direito (AQD), Q esquerdo (AQE), 

perna/retropé direito (APRD), perna/retropé esquerdo (APRE), quadril (tronco e 

membro inferior) direito e esquerdo (AQLD e AQLE), joelho (AJLD e AJLE), tornozelo 
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(ATLD e ATLE). 

 Medida de distância: diferença no comprimento dos membros inferiores (DCMI). 

 Cada imagem capturada foi digitalizada cinco vezes consecutivas e o valor de 

cada medida foi dado pela média das cinco digitalizações, com o objetivo de diminuir a 

variabilidade da medida. A marcação dos pontos, a captura das imagens e as 

digitalizações foram realizadas por um mesmo examinador antes e após a intervenção 

do Método Pilates. 

As variáveis foram comparadas nas situações prévias (pré) e posteriores (pós) a 

intervenção do método Pilates. Foi utilizado o teste de Shapiro-Wilk para verificar 

normalidade das variáveis e para comparação das situações foi utilizado o teste t Student 

para amostras pareadas. Para as variáveis AHCA, AHCLD, AHCLE, AHPLD e DCMI, em 

que a normalidade foi rejeitada, foi utilizado o teste não paramétrico de Wilcoxon. Para 

efeito de análise, utilizou-se o nível de significância quando p < 0,05. 

 

Resultados 

As variáveis analisadas foram divididas em medidas horizontais, verticais e 

angulares. As médias e desvio padrão antes e depois da aplicação do método Pilates 

estão representadas nas tabelas (Tabela 1, 2 e 3). A partir da comparação nos momentos 

pré e pós intervenção, foram obtidos os valores de p < 0,05. 

Na Tabela 1, estão representadas as médias, DP e valores de p das medidas 

horizontais. Das oito variáveis analisadas, cinco (62,5%) apresentaram valores de p < 

0,05. 

 
Tabela 1. Média, desvio padrão e valores das variáveis horizontais. 

Variáveis Antes Depois P 
AHCA -0,58 ± 0,46º -0,08 ± 0,24º 0,009* 
AHA 0,59 ± 0,10º 0,23 ± 0,18º 0,0040* 
AHEIAS 1,13 ± 0,33º 0,48 ± 0,32º 0,0146* 
AHTT 0,61 ± 0,66º -0,17 ± 0,18º 0,0227* 
AHCLD 49,08 ± 0,58º 50,94 ± 0,52º 0,695 
AHCLE 49,17 ± 0,31º 48,60 ± 0,37º 0,388 
AHPLD -9,68 ± 0,45º -11,45 ± 0,27º 0,050 
AHPLE -10,24 ± 0,28º -11,24 ± 0,22º 0,0009* 
Alinhamento horizontal da cabeça (AHCA), alinhamento horizontal dos acrômios (AHA), 
alinhamento horizontal das espinhas ilíacas ântero-superiores (AHEIAS), alinhamento 
horizontal das tuberosidades das tíbias (AHTT), alinhamento horizontal da cabeça (C7) lado 
direito e esquerdo (AHCLD e AHCLE), alinhamento horizontal da pélvis direito e esquerdo 
(AHPLD e AHPLE). *Valores de p<0,05. 
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 Na Tabela 2, estão representadas as médias, desvio padrão e valores de p das 

medidas verticais. Das seis variáveis analisadas quatro variáveis (66,67%) apresentaram 

valores de p < 0,05. 

 
Tabela 2. Média, desvio padrão e valores das variáveis verticais. 

Variáveis Antes Depois P 
AVCLD 11,72 ± 0,75º 10,73 ± 0,29º 0,0361* 
AVCLE 12,31 ± 0,74º 13,30 ± 0,42º 0,1152 
AVTLD -2,91 ± 0,21º -1,58 ± 0,06º 0,0002* 
AVTLE -3,90 ± 0,11º -2,95 ± 0,14º 0,0003* 
AVCOLD 1,81 ± 0,08º 1,99 ± 0,04º 0,0076* 
AVCOLE 1,86 ± 0,05º 1,77 ± 0,07º 0,2376 
Alinhamento vertical da cabeça (acrômio) lado direito e esquerdo (AVCLD e AVCLE), alinhamento 
vertical do tronco lado direito e esquerdo (AVTLD e AVTLE), alinhamento vertical do corpo direito 
e esquerdo (AVCOLD e AVCOLE). 
*Valores de p<0,05 
 
 Na Tabela 3, estão representadas as médias, desvio padrão e valores de p das 

medidas angulares. Das doze variáveis expostas, seis variáveis (50%) foram 

consideradas estatisticamente significativas. 

 
Tabela 3. Média, desvio padrão e valores das variáveis angulares. 

Variáveis Antes Depois P 
AFMID -4,03 ± 0,25º -3,80 ± 0,09º 0,1276 
AFMIE -4,21 ± 0,36º -4,28 ± 0,18º 0,4637 
AQD 14,45 ± 1,36º 15,67 ± 0,78º 0,0389* 
AQE 12,19 ± 0,93º 19,37 ± 0,72º 0,0002* 
APRD 12,01 ± 1,12º 11,45 ± 0,66º 0,4830 
APRE 10,04 ± 1,35º 13,45 ± 0,95º 0,0137* 
AQLD -9,96 ± 0,41º -6,76 ± 0,06º 0,0001* 
AQLE -12,41 ± 0,25º -9,83 ± 0,24º 0,0001* 
AJLD -3,69 ± 0,30º -1,67 ± 0,16º 0,0002* 
AJLE -5,10 ± 0,37º -3,58 ± 0,19º 0,0004* 
ATLD 86,65 ± 0,20º 86,48 ± 0,12º 0,1658 
ATLE 86,59 ± 0,18º 86,72 ± 0,11º 0,2253 
DCMI -0,32 ± 0,11º -0,02 ± 0,14º 0,182 
Ângulo frontal do membro inferior direito (AFMID), ângulo frontal do membro inferior esquerdo 
(AFMIE), ângulo Q direito (AQD), ângulo Q esquerdo (AQE), ângulo perna/retropé direito 
(APRD), ângulo perna/retropé esquerdo (APRE), ângulo do quadril (tronco e membro inferior) 
direito e esquerdo (AQLD e AQLE), ângulo do joelho (AJLD e AJLE), ângulo do tornozelo (ATLD e 
ATLE), diferença no comprimento dos membros inferiores (DCMI). 
*Valores de p<0,05. 
  
 Das doze voluntárias submetidas à avaliação postural antes e depois da 

intervenção do MP, nove (75%) apresentaram diferença estatisticamente significativa 
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em mais de 50% das variáveis, com redução dos ângulos, mostrando melhora nos 

desvios posturais. 

 

Discussão 

 O objetivo do presente estudo foi analisar quantitativamente, por meio do 

software de avaliação postural (SAPo), a postura de voluntárias submetidas a um 

programa de exercícios baseados no MP.  Foi observado na análise pré-intervenção um 

desalinhamento postural em grande parte das variáveis analisadas. A permanência na 

postura sentada e o sedentarismo, hábitos comuns, favorecem posições estáticas 

musculares, causando dores e irritações nas estruturas teciduais, bem como assimetria 

corporal (ROSSI; BRANDALIZE; GOMES, 2011). Segundo Veronesi Junior e Tomaz 

(2008), a assimetria corporal gera desequilíbrio de forças levando ao aumento da 

atividade muscular unilateral, podendo causar sobrecarga e lesões teciduais.  

 Após o programa de 12 sessões, as voluntárias obtiveram melhora na maioria 

das variáveis analisadas, indicando melhora no alinhamento postural. Esses dados estão 

de acordo com os de Kuo, Tully e Galea (2009), que verificaram diminuição da flexão 

torácica na posição em pé e um ligeiro aumento na extensão lombar durante a posição 

sentada em 34 idosos após um programa de Pilates com duração de 10 semanas, 

sugerindo que o MP pode ser benéfico em idosos saudáveis. Emery et al. (2010), 

verificaram a eficácia do MP em indivíduos submetidos a um programa de exercícios 

com ênfase no treinamento sobre a postura, força, flexibilidade e padrões biomecânicos 

de braço-tronco durante uma tarefa de flexão de ombro funcional, após 12 semanas 

houve melhora da força abdominal e da postura na parte superior da coluna, sugerindo a 

eficácia do método na prevenção de distúrbios nesses segmentos. 

 Corroborando nossos resultados, Nunes Junior et al. (2008) em um estudo piloto 

com 5 voluntários, com idade entre 50 a 65 anos, verificaram melhora no alinhamento 

postural após 3 meses de treinamento. Junges et al. (2012) verificaram resultados 

positivos na postura de mulheres mais velhas com hipercifose, após 30 semanas de 

treinamento. Por outro lado, Sinzato et. al (2013), em um estudo com a utilização da 

fotogrametria, ao analisarem os efeitos do MP na flexibilidade e alinhamento postural 

em 33 mulheres jovens após 20 sessões realizadas duas vezes por semana, não 

encontraram efeitos benéficos no alinhamento postural. Kloubec (2010), também não 

verificou melhora com relação a postura em 50 indivíduos, após 12 semanas de um 
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programa de exercícios em Pilates, com frequência de duas vezes por semana.  

 Os resultados obtidos no presente estudo, induzem a pensar que o tipo de 

exercício influenciou o alinhamento postural. Loss et al. (2010) observaram, por meio 

do exercício de flexoextensão no aparelho Cadillac, que a ativação dos músculos 

oblíquos externos e multífidos pode diferir dependendo da regulagem do aparelho e da 

posição do indivíduo, esses músculos são responsáveis pela estabilização do tronco 

(MUSCOLINO; CIPRIANI, 2004), representando fundamental importância na 

manutenção postural. O presente estudo não utilizou aparelhos, porém contou com 

exercícios como roll up e swimming, conhecidos pelo enfoque no fortalecimento 

abdominal e paravertebral respectivamente.  

 O fortalecimento abdominal associado ao alongamento da cadeia posterior 

contribui para a correção e manutenção da postura corporal (BENATTI, 2001). O MP 

baseia-se no controle consciente de todos os músculos do corpo, fortalece a musculatura 

do tronco, estimula a flexibilidade da coluna, preconizando o equilíbrio da musculatura 

agonista e antagonista (KOLYNIAK; CAVALCANTI; AOKI, 2004). Exercícios como o 

hundred e saw, que integraram o programa deste estudo, exemplificam exercícios que 

exigem a participação ativa dos músculos iliopsoas e quadríceps femoral, bem como o 

alongamento dos isquiotibiais. Além disso, as voluntárias foram estimuladas a seguirem 

os princípios de Pilates, em especial o princípio da centralização, segundo Barbosa et al. 

(2013) tal prática pode incrementar o recrutamento muscular.  

 A complexidade dos exercícios aumentou de acordo com a evolução, tolerância 

e capacidade de execução correta de cada voluntária, de modo que a progressão de cada 

voluntária fosse tratada individualmente, semelhante ao que ocorre na prática clínica. 

Ainda que a intervenção tenha sido realizada em um curto período de tempo, a 

frequência utilizada, associada a estímulos para uma maior complexidade na execução 

da técnica foi suficiente para gerar mudanças positivas no alinhamento postural, 

sugerindo que abordagens individuais podem ser eficazes, assim como verificado por 

Kuo, Tully e Galea (2009).  

As vantagens da realização do MP em solo são o baixo custo do material, 

facilidade do deslocamento do material utilizado e a necessidade de um menor espaço 

físico para a prática (LANGE et al., 2000; LATEY, 2002). A partir disso e dos achados 

na melhora do alinhamento postural, o programa de exercícios baseados em Pilates pode 

ser indicado na prática clínica, com o intuito de favorecer e complementar o tratamento 
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de disfunções posturais. As limitações do presente estudo estão no tamanho amostral e 

na ausência de grupo controle.  

 

Conclusão 

O presente estudo demonstrou que 12 sessões do Método Pilates no solo, três 

vezes por semana, são suficientes para proporcionar melhora no alinhamento postural de 

mulheres jovens saudáveis.  
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AVALIAÇÃO DA USABILIDADE E SATISFAÇÃO DO APLICATIVO DE 

TREINAMENTO FUNCIONAL PARA MEMBROS INFERIORES POR IDOSOS 

 

Janaína Alves de Andrade; Karla Helena Coelho Vilaça; Alyne do Carmo Amorim; 

Juliane Alves Andrade. 

 

Resumo 

Com o crescimento da população idosa nos países em desenvolvimento os 

profissionais da área da saúde buscam inovações tecnológicas especializadas para a 

prevenção de doenças. A utilização de aplicativo móvel pode ser uma ferramenta eficaz 

e inovadora para colaborar na qualidade de vida do idoso. Portanto, faz-se necessário, 

instituir sistemas que sejam centrados no usuário, de acordo com as suas necessidades e 

priorizando sua lógica de uso, suas limitações físicas e cognitivas, sua cultura e suas 

expectativas. A proposta do estudo foi aplicar um questionário para avaliar a 

usabilidade e o nível de satisfação dos idosos ao ter acesso ao aplicativo de treinamento 

funcional para membro inferior chamado “Idoso Ativo”. Ele consistiu em doze questões 

objetivas abordando aspectos como interação com o produto, forma de apresentação ao 

usuário, navegabilidade, acessibilidade, opinião sobre a aquisição do aplicativo e sua 

recomendação para o público idoso. Dentre os resultados observados foi possível 

constatar a disponibilidade de textos e vídeos compreensíveis, fontes legíveis, cores 

adequadas além da concordância sobre sua utilização frequencte, recomendação e 

satisfação. Assim o aplicativo de plataforma móvel, tendo sido cuidadosamente 

projetado, pode ser utilizado efetivamente por pessoas idosas para a prática regular do 

exercício físico. 

 

Introdução 

O processo de envelhecimento tem sido associado à perda gradativa das funções 

orgânicas e da capacidade funcional (CARVALHO FILHO E PAPALÉO NETTO, 

2006). Isso reflete em adversidades na saúde da pessoa idosa, como a restrição ou perda 

de habilidades, bem como dificuldades e até incapacidades de executar funções e 

atividades relacionadas à vida diária (FERREIRA et al., 2012).   

É cada vez mais comum encontrar profissionais da área da saúde buscando 

recursos inovadores e interativos que possam prevenir doenças e minimizar as 
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limitações que surgem durante o processo de envelhecimento. Para isso, os aplicativos 

têm sido utilizados como uma nova maneira de promover o envelhecimento ativo, 

proporcionando a adoção de um estilo de vida saudável, ampliando a integração social e 

bem estar (FARIAS E SANTOS, 2012). 

 Segundo estimativas da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 

em 2013, 49,4% da população com 10 anos ou mais de idade utilizou a Internet, pelo 

menos uma vez, por meio de diversos equipamentos (microcomputador, telefone móvel 

celular, tablet e outros). Além disso, a pesquisa demonstra que, entre 2008 e 2013, 

houve um aumento de 49,4% no contingente de pessoas com 10 anos ou mais de idade 

que possui telefone móvel celular para uso pessoal.  

Estes números constatam o interesse da população brasileira pela tecnologia 

digital (CAIVANO, 2014). Ao mesmo tempo, os avanços e as mudanças observadas 

consistem em um desafio para a pessoa idosa que é instigada a conhecer e dominar 

novas tecnologias, assim como superar possíveis dificuldades sobre a sua utilização 

(DA SILVEIRA et al. 2010).  

Dessa forma, o desenvolvimento de um recurso tecnológico para idosos deve 

identificar suas necessidades e expectativas, de modo que o produto e conteúdo sejam 

adaptados e formatados para esse público, facilitando a interação do usuário com a 

tecnologia e tornando-a elemento integrante do seu cotidiano (MINCACHE et al, 2012; 

FERNANDES et al, 2014).   

Segundo Villela (2015), as adaptações realizadas sobre um sistema digital são 

importantes, pois trazem o idoso para esta realidade incentivando a socialização, 

apropriação de novos conhecimentos, melhoria da autoestima, conectividade e 

aproximação com outras gerações. (SANTOS, 2012). 

Por isso, é importante considerar os aspectos de usabilidade, acessibilidade, 

design da informação, que considerem a facilidade de aprendizado, memorização, 

produtividade, correção, confiança, satisfação e segurança oferecidas por sua interface 

(PAGANI, 2011). Sendo necessária a busca por melhores entendimentos sobre sua 

utilização e interação (DOS ANJOS e GONTIJO, 2015; BARBOSA et al, 2008), o 

presente estudo tem por objetivo avaliar a usabilidade e a satisfação de um aplicativo 

multimídia de treinamento funcional para membros inferiores, chamado “Idoso Ativo”.  
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Materiais e Métodos 

Compreende um estudo do tipo transversal, resultante da análise da usabilidade, 

interação e satisfação de um aplicativo multimídia contendo um programa de exercícios 

funcionais com foco em membros inferiores, disponível em plataforma móvel.  

Este projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

da Universidade Católica de Brasília (nº 53894016.6.0000.0029).  

 

Amostra 

Para a realização do estudo foram selecionados 25 voluntários com idade igual 

ou superior a 60 anos de ambos os sexos, participantes do Centro de Convivência do 

Idoso (CCI) da Universidade Católica de Brasília (UCB).  

Foram incluídos no estudo, idosos alfabetizados, independentes para a realização 

das atividades instrumentais de vida diária, classificados segundo a Escala de Lawton e 

Brody com índice equivalente ou superior a 19 pontos (PEREIRA, 2014) e integridade 

cognitiva, constatada por meio da aplicação do Mini-Exame do Estado Mental 

(MEEM), cujas notas de corte variam de acordo com o nível de escolaridade constatado 

pelos anos de estudo (BRUCKI et al, 2003). 

Dentre os critérios de exclusão do estudo, foram considerados os idosos que 

apresentaram ou que relataram durante a anamnese história de fraturas recentes (menos 

de 6 meses), distúrbios neurológicos, edema nos MMII ou presença de sintomas 

dolorosos incapacitantes, doenças ortopédicas e/ou reumatológicas em MMII e doenças 

cardiorrespiratórias graves que impediam a realização dos exercícios.  

Previamente a participação no estudo os idosos assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. 

 

 Procedimento 

Os idosos foram convidados a participar de uma avaliação inicial, com o intuito 

de obter dados de identificação e de saúde. Além disso, foram realizados os testes 

específicos do Mini Exame do Estado Mental (MEEM) e a Escala de Lawton e Brody a 

fim de verificar se eram atendidos os critérios estabelecidos para inclusão no estudo. 

 Foi escolhido um dia na semana para o manuseio do aplicativo e o 

preenchimento do Questionário de Usabilidade e Satisfação. A avaliação foi realizada 

de forma coletiva a partir da disponibilidade de telefones celulares com sistema 
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Android, para instalação do aplicativo, conectados à internet, por meio da rede Wi-fi, 

para que fosse possível executar os vídeos demonstrativos do programa de exercícios 

propostos. 

Antes de iniciar a sessão foi aferida a pressão arterial utilizando aparelho de 

Pressão Arterial Automático - HEM 7200 - Omron. Em seguida foi realizada uma breve 

apresentação sobre a estrutura e função do aplicativo, porém sem esclarecimentos sobre 

a maneira como deveria ser utilizado. A partir de comandos verbais, os idosos, seguiam 

um roteiro de tarefas que deveriam ser cumpridas em todo processo de utilização do 

aplicativo incluindo acesso, leitura da apresentação inicial e recomendações, além da 

execução de três exercícios de cada uma das categorias de aquecimento e fortalecimento 

da fase I; equilíbrio e relaxamento da fase II, utilizando em alguns momentos 

instrumentos como bola, halteres e cadeira.  

Durante o momento de interação entre o idoso e a tecnologia, caso fosse 

necessário, foi permitida a utilização de óculos e/ou aparelho auditivo para facilitar a 

visualização e entendimento do conteúdo. Em nenhum momento o idoso foi induzido 

sobre a maneira como deveria acessar as funções especificadas na lista de tarefas. No 

entanto, caso fosse necessário, era permitida a solicitação de auxílio e esclarecimento 

sobre possíveis dúvidas que surgissem durante a realização das tarefas.  

Após o contato com o conteúdo do aplicativo, foi respondido ao Questionário de 

Usabilidade contendo 12 itens e o Questionário de Satisfação com 10 afirmativas, a fim 

de ser analisada a eficácia, a eficiência e o nível de aprovação do produto. O 

Questionário de Usabilidade foi estruturado por questões objetivas abordando aspectos 

de navegabilidade e apresentação ao usuário (Questões de 1 a 3), conteúdo disponível 

no aplicativo (Questões de 4 a 7) assim como design, configurações e compreensão do 

conteúdo apresentado (Questões de 8 a 12). Já o Questionário de Satisfação foi 

organizando por questões sobre a facilidade de acesso as funções do aplicativo, 

utilidade e frequência de utilização (Questões de 1 a 5) bem como interação, satisfação, 

interesse de aquisição do aplicativo e sua recomendação para o público idoso (Questões 

de 7 a 10).  

O Questionário de Usabilidade foi respondido pela quantidade total de idosos 

participantes do estudo enquanto o Questionário de Satisfação foi o respondido por 24 

idosos, em função da ausência de um dos participantes da amostra durante a sua 

aplicação. 
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Para respondê-lo os idosos assinalaram o grau de concordância/discordância 

sobre cada afirmativa, utilizando métricas que variam de “Discordo Totalmente (1)” a 

“Concordo Totalmente (5)” segundo a Escala Likert. Durante o preenchimento do 

questionário pelo idoso, caso fosse necessário, um dos pesquisadores se dispôs a 

esclarecer dúvidas sobre perguntas contidas no questionário.  

 

Análise Estatística 

Para análise descritiva dos dados foi utilizado o software Statistical Package for 

the Social Science (SPSS), versão 22.0, devidamente registrado, sendo calculado a 

média, porcentagem e frequência das respostas obtidas. 

  

Resultados 

Entre uma amostra de 25 idosos, 88% eram do sexo feminino com idade igual ou 

superior a 60 anos.  

Considerando as respostas obtidas, a partir da aplicação do Questionário de 

Usabilidade, foram observados valores de frequência e porcentagem segundo a seleção 

de uma opção da escala Likert (1 a 5).  

Assim, no que se refere à capacidade de acesso às funções do aplicativo, 64,0% 

(16 idosos) concordaram totalmente ao responderem este item do questionário, 68,0% 

(17 idosos) destacaram a importância de uma apresentação para o aplicativo e 56,0% 

concordaram sobre a necessidade de ser realizado um cadastro inicial para o 

fornecimento de informações importantes sobre o usuário. 

No que se refere aos vídeos contidos no aplicativo, 16 idosos concordam 

totalmente sobre a sua apresentação em tempo suficiente. Mais da metade dos idosos 

conseguiram assisti-los (68,0%) e ouvir o seu conteúdo (56,0%). Além disso, 72,0% (18 

idosos) conseguiram realizar os exercícios propostos, e destacaram que preferem utilizar 

os vídeos para entendê-los.  

Quanto à avaliação do tamanho das letras e adequação de cores no aplicativo a 

maioria dos idosos atribuiu pontuação máxima (5), segundo Escala de Likert. Já nas 

respostas sobre a extensão dos textos, observou-se que 28,0% dos idosos discordaram 

ou se colocaram indiferentes sobre a presença de textos muito longos enquanto referente 

à compreensão do conteúdo escrito 60,0% não encontrou dificuldade em entendê-lo.  
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Veja na tabela abaixo os resultados obtidos após aplicação do Questionário de 

Usabilidade sobre um aplicativo de treinamento funcional para idosos com foco em 

MMII.  

  
 
Item 

Discordo 
Totalmente  

Discordo Nem 
concordo 
nem 
discordo 

Concordo Concordo 
Totalmente 

1. Consegui acessar 
as funções do 
aplicativo. 

   9 (36,0%) 16 (64,0%) 

2. É importante uma 
apresentação 
para este 
aplicativo. 

 2 (8,0%)       1(4,0%) 5 (20,0%) 17 (68,0%) 

3. Um cadastro 
inicial é preciso 
para fornecer 
informações 
importantes. 

 1 (4,0%)  10 
(40,0%) 

14 (56,0%) 

4.  Foi possível 
realizar os 
exercícios 
propostos nos 
vídeos. 

   7 (28,0%) 18 (72,0%) 

5.  O tempo dos 
vídeos é 
suficiente 

 1 (4,0%)  8 (32,0%) 16 (64,0%) 

6.  Consigo assistir 
aos vídeos do 
aplicativo. 

   8 (32,0%) 17 (68,0%) 

7.  Ouvi claramente 
o exercício 
proposto no 
vídeo. 

2 (8,0%) 1 (4,0%) 1 (4,0%) 7 (28,0%) 14 (56,0%) 

8.  Prefiro utilizar os 
vídeos para 
entender os 
exercícios. 

 1 (4,0%)  10 
(40,0%) 

14 (56,0%) 

9.  Consegui ler os 
textos do 
aplicativo. 

   4 (16,0%) 21 (84,0%) 

10.  Os textos são 
extensos. 

4 (16,0%) 7 (28,0%) 7 (28,0%) 5 (20,0%) 2 (8,0%) 

11.  Não entendi o 
que estava escrito 
nos textos do 
aplicativo. 

5 (20,0%) 15 
(60,0%) 

2 (8,0%)  3 (12,0%) 
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12.  As cores 
utilizadas no 
aplicativo estão 
adequadas. 

   5 (20,0%) 20 (80,0%) 

Tabela 1: Dados de Usabilidade 
 
Posteriormente à aplicação do Questionário de Usabilidade foram verificados 

dados sobre a satisfação dos idosos em relação ao produto desenvolvido. Assim, pelas 

respostas obtidas foi constatada a concordância entre a facilidade de acesso às funções 

do aplicativo e a disposição para utilizá-lo de forma frequente, inclusive como um 

auxílio para a prática de atividade física. No Gráfico 1 consta a frequência das respostas 

obtidas em relação aos itens constantes no Questionário de Satisfação.  

Ademais 33,3% dos idosos participantes do estudo afirmaram não requerer 

auxilio para realizar a leitura das funções do aplicativo enquanto 29,9% apresentaram a 

necessidade de algum tipo de assistência. 

Quanto à utilização do aplicativo, 21 idosos não apresentaram dificuldades para 

o seu manuseio, 70,8% mostraram-se favoráveis em utilizá-lo frequentemente enquanto 

95,8% destacaram a importância de sua utilização. Além disso, todos os idosos 

relataram recomendar o aplicativo para outras pessoas. 

 

  
Gráfico 1 – Questionário de Satisfação 
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Discussão 

Os dados apresentados neste estudo comprovam que mais da metade dos idosos 

concordaram sobre a necessidade de adequação das cores e tamanho legível das letras, 

evidenciando a composição de uma interface mais acessível, como citado pelos estudos 

de Hawthorn (2005), no qual observou que o design adaptado às necessidades do 

usuário idoso, baseado na utilização de fontes grandes, contraste forte entre texto e 

fundo minimizam as suas dificuldades, e de Mol (2010) que observou a necessidade de 

ser dado tratamento diferenciado nos itens de usabilidade como tamanho de fonte e 

botões, por exemplo, a fim de atender as necessidades decorrentes da idade. Além disso, 

segundo Gontijo e Anjos (2015) a maioria dos idosos apresentam diminuição da 

capacidade visual, alteração na percepção de cores e perda da sensibilidade de contraste 

o que exige não somente a utilização de cores adequadas para transmitir uma 

informação, indicar uma ação, solicitar uma resposta ou distinguir um elemento visual 

como também textos em tamanho de fonte adequada.  

A importância de uma apresentação do aplicativo, identificada em 56,0% das 

respostas, pode ser justificada pelo estudo de Mol (2011) que recomenda a presença de 

instruções básicas para a operação de um aplicativo por meio da presença de descrições 

na tela ou na forma de tutorial para que o idoso possa manusear o aplicativo de forma 

independente. 

Além disso, a observação de 19 idosos sobre a facilidade de acesso às funções 

do aplicativo constata a constituição de uma metodologia simples em relação a sua 

navegabilidade e acessibilidade, o que corrobora com o estudo de Nayebi (2012) que 

cita a necessidade de construir aplicativos para dispositivos móveis baseado no público 

que fará uso do produto. Ainda destaca a importância de formular um conteúdo que 

possa ser assimilado sem dificuldades, concordando com os resultados que demostraram 

a capacidade dos idosos compreenderem os vídeos e textos do aplicativo. 

A disponibilidade de textos simples e compreensíveis, observados no Questionário 

de Usabilidade, vai ao encontro do que está sendo citado no estudo de Rosa e Veras 

(2013), que mediante a avaliação heuristica da usabilidade de textos contidos em 

instrumentos de comunicação, mencionam a importância da linguagem acessível ao 

usuário, com palavras e conceitos conhecidos. 

Os aspectos relacionados ao envelhecimento, como diminuição da velocidade 

cognitiva, redução da atenção e da memória podem restringir a utilização de tecnologias 
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(VIEIRA e SANTAROSA, 2009) o que favorece a necessidade de outrem para auxiliar 

o idoso durante o seu manuseio. Isso corrobora com os dados observados no estudo que 

diz respeito à necessidade de auxílio de uma pessoa para esclarecer eventuais dúvidas 

durante o uso do aplicativo. 

No presente estudo, os dados que demonstraram a satisfação de 100% dos idosos 

pelo aplicativo supera os resultados encontrados nos estudos de Baharuddin et al (2012) 

e Harisson et al (2013), que ao avaliar os aspectos de usabilidade sobre aplicativos 

móveis, identificaram porcentagem de 55,0% e 58,02% sobre a satisfação do usuário em 

relação ao produto desenvolvido. Dessa forma, também se prevê a concordância de 

todos os idosos sobre a recomendação de utilização do aplicativo para outra pessoa, 

identificada no estudo atual. 

Segundo IGDA (2008) os idosos adotam uma tecnologia não somente pelo fato 

de ser nova, mas por identificar um conteúdo útil e interessante. Por isso, a razão dos 

idosos se disporem a utilizá-lo com frequência e até mesmo recomendá-lo a outros 

idosos. Além disso, o aplicativo aborda a prática do exercício físico por meio da 

sistematização de um programa de treinamento funcional, já citado na literatura como 

forma de promover a saúde e manter a qualidade de vida (CIVINSKI et al., 2011). 

 

Conclusão 

O aplicativo de plataforma móvel, sendo cuidadosamente projetado, pode ser 

utilizado efetivamente por pessoas idosas. Ao desenvolver um aplicativo para os idosos, 

deve-se considerar a experiência anterior do público-alvo com a tecnologia, já que este 

aspecto influencia na utilização dos aplicativos. Diante dos dados obtidos pela pesquisa 

a interatividade e satisfação dos idosos quando apresentados ao aplicativo "idoso ativo", 

foram positivos e satisfatórios. Por isso, constitui um recurso inovador e acessível pela 

facilidade do acesso à interface, funções, design e conteúdo. A presença de facilidade de 

acesso, utilidade, simplicidade e tecnologia personalizada presente no aplicativo 

contribuíram para que o idoso referir-se utilizá-lo frequentemente e como uma forma de 

praticar o exercício físico. 
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A SÍNDROME SARCOPÊNICA DESDE SUA CONCEPÇÃO: UMA 

ABORDAGEM DOS CONCEITOS, DEFINIÇÕES E PERSPECTIVAS 

 

Maria Laura Pinheiro Bezerra; Vicente Paulo Alves; Raphael Mafra Silva;  

Karla Helena Coelho Vilaça. 

 

Resumo 

O processo de envelhecimento determina para o ser humano alterações em sua 

composição corporal. Uma das modificações evidentes dessa etapa é a perda 

progressiva de massa, força e função da musculatura esquelética, mais conhecida como 

sarcopenia. Objetivos: Neste artigo propomos investigar a síndrome sarcopênica desde 

sua concepção através de uma abordagem dos conceitos, definições e perspectivas 

acerca do tema. Materiais e métodos: A pesquisa foi feita nas seguintes bases de dados: 

Scielo, Pubmed e Lilacs. Resultados: O estudo da síndrome sarcopênica tem avançado, 

dessa forma ocorrendo um progresso no enriquecimento das definições e no 

desenvolvimento de consensos. Conclusão: O desenvolvimento de definições e estudos 

mais aprofundados em torno do tema tem sido ampliado com isso, espera-se benefícios 

que possam sugerir intervenções antes do surgimento da sarcopenia no indivíduo. 

Palavra-chave: Sarcopenia, Diagnóstico, Composição corporal, idoso 

 

Abstract: The aging process determines the human being changes in your body 

composition. One of the obvious modifications of this step is the progressive loss of 

mass, strength and function of skeletal muscles, known as sarcopenia. Objectives: In 

this paper we propose to investigate the sarcopenic syndrome from conception through 

an approach of concepts, definitions and perspectives on the subject. Methods: The 

survey was conducted in the following databases: Scielo, Pubmed and Lilacs. Results: 

The study of sarcopenic syndrome has advanced, thus occurring progress in the 

enrichment of the definitions and the development of consensus. Conclusion: The 

development of definitions and further studies on the theme has been expanded with 

this, expected benefits that may suggest interventions before the onset of sarcopenia in 

the individual. 

Keyword: Sarcopenia, Diagnosis, Body Composition, elderly. 
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Introdução 

O envelhecimento populacional é um acontecimento recente e progressivo em 

diversos países do mundo, e este processo determina alterações na composição corporal 

dos indivíduos. Uma característica marcante que pode ser citada nessa fase é o declínio 

gradual da função muscular (PAULA, et al. 2016).  

Existem algumas alterações relacionadas ao envelhecimento que não foram 

identificadas devidamente para compreender, identificar e intervir para com as 

necessidades dos idosos. Dentre estas, estão as modificações na composição corporal, 

cujas as consequências que podem resultar para a qualidade de vida dos idosos ainda 

não são completamente conhecidas, estimulando o interesse de pesquisadores em torno 

do tema (DELMONICO et al., 2009; GALLAGHER et al., 2000; HUGHES, 2002).    

A sarcopenia tem sido definida, por perda lenta e progressiva de massa e força 

muscular, estando também associada a perda de força e função dos músculos em idosos 

(DELMONICO, 2007).  

Este termo tem ganhado espaço como um determinismo imposto pelo processo 

de envelhecimento do sistema muscular esquelético humano, sendo alvo de vasta 

investigação (DOHERTY, 2003). À vista disso, o objetivo deste artigo é investigar a 

síndrome sarcopênica desde sua concepção através de uma abordagem dos conceitos, 

definições e perspectivas acerca do tema referido. 

 

Materiais e Métodos 

Neste estudo realizou-se uma pesquisa nas bases de dados e periódicos 

eletrônicos da ScientificElectronic Library Online (SciELO), U.S. National Library of 

Medicine NationalInstitutesof Health (PUBMED), Literatura Latino-Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (LILACS). A busca envolveu as revistas fundamentais em 

âmbito Nacional e Internacional da área da Medicina, Enfermagem, Educação Física, 

Fisioterapia, Geriatria e Gerontologia, envolvendo estudos publicados no período de 

1989 e 2016. Para a investigação na literatura internacional foram utilizadas as 

seguintes palavras-chave: sarcopenia, diagnosis, body composition, elderly e para a 

pesquisa nacional foram usados os seguintes termos: sarcopenia, diagnóstico, 

composição corporal, idoso,  
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Resultados 

Na breve análise foi possível observar que os trabalhos publicados envolvem 

diversos estudos sobre a síndrome sarcopênica, expondo desde quem utilizou o termo 

pela primeira vez, suas definições e consensos existentes na literatura tais como os 

aspectos físicos, cognitivos, psicológicos e sociais. Os estudos buscam relacionar os 

impactos desta síndrome em uma pessoa idosa e mostra algumas perspectivas para o 

diagnóstico mais preciso desta.  

Atualmente, tem sido indicado que essa síndrome tem um efeito negativo sobre a 

saúde dos idosos. Quando existe a associação entre a redução de massa e força muscular 

consequentemente leva a maior probabilidade de quedas, hospitalização, dependência, 

institucionalizações, piora da qualidade de vida e mortalidade (PAULA et al. 2016; 

JANSSEN et al. 2004). 

No avanço do estudo da sarcopenia ocorreu um recente progresso no 

enriquecimento de definições como mostrado no quadro 1 para o diagnóstico da 

sarcopenia, estas são compostas tanto de medidas de massa e força muscular quanto do 

desempenho físico (DODDS, 2014). 
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Quadro 1. Definições, critérios e pontos de corte de sarcopenia. 

Autor/ Ano  Definições Originais  Critério para o Diagnóstico Pontos de Corte 
       Homens   │ Mulheres 

Rosenberg, 1989 Perda de massa muscular em idosos.    

Evans e 
Campbell, 1993 

Perda de massa muscular que está ligada 
ao processo de envelhecimento. 

  

Autor/ Ano Definições Operacionais Critério para o Diagnóstico Pontos de Corte 
Homens   │ Mulheres 

Baumgartner et 
al. 1998 

IMMA: MMA medida pela DXA dividido 
pela altura ao quadrado. 

IMMA 2 desvios padrão da 
média de uma população 
jovem 

7,26 kg/m² 5,45 kg/m² 

Melton et al. 2000 IMMT: MMA medida pela DXA sendo 
multiplicado por 1, 33 e dividido pela altura 
ao quadrado.  

IMMT 2 desvios padrão da 
média de uma população 
jovem 

7,1 kg /m² 5,2 kg/m² 

Janssen et al. 
2002 

IME: Massa muscular estimada pela BIA 
dividido pelo peso multiplicado por 100. 

Sarcopenia classe I- IME 2 
DP da média de uma 
população jovem. 
Sarcopenia classe II- IME 2 
DP da medida de uma 
população jovem. 

Normal- 3,3 
kg /m²; 
Classe I- 3,3 
kg/m²; 
Classe II- 5,1 
kg/ m² 

 Normal- 3,7 
kg/m²; 
Classe I- 4,7 
kg/m²; 
Classe II- 6,2 
kg/m². 

Janssen et al. 
2004  

IME: Massa muscular determinada pela 
BIA dividida pela altura ao quadrado. 

Determinado pela CURVA 
ROC: Sarcopenia moderada 
e Sarcopenia grave. 

≤ 10, 76 kg/ 
m² 

≤ 6, 76 kg/ 
m² 

Newman et al. 
2003 

Método que utiliza os resíduos: Regressão 
linear entre MMA, altura e massa de 
gordura total. 

Percentil 20 da distribuição 
dos resíduos 

7,23 kg/m² 5,67 kg/m² 

Delmonico et al. 
2007 

IMMA Percentil 20 da distribuição 
do IMMA em indivíduos 

7,25kg/m² 5,67 kg/m² 
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idosos 

Autor/ Ano Definições Consensuais Critério para o Diagnóstico Pontos de Corte 
         Homens │ Mulheres 

EWGSOP*, 2009 Este consenso definiu sarcopenia como 
uma síndrome geriátrica caracterizada 
pela perda progressiva e generalizada da 
massa, força e desempenho muscular ou 
função muscular, com risco de 
cormobidades como incapacidades físicas, 
baixo índice de qualidade de vida, 
depressão e morte.  

A massa avaliada pelo: 
IMMA, IME, método dos 
resíduos; a força por meio 
da preensão palmar e o 
desempenho físico pelo 
SPPB. 

≤ 7,26 kg/m² ≤ 5,5 kg/m² 

IWGS*, 2011 Definiu como perda de massa muscular 
esquelética e função estando associada 
diretamente a idade. 

A avaliação é realizada em 
pacientes idosos que tem 
declínios clínicos no 
funcionamento físico, na 
força ou até mesmo no 
estado de saúde. 

≤ 7,23 kg/m2 ≤ 5,67 kg/m2 

The Society on 
sarcopenia, 
caquexia and 
wasting 
disorders, 2011 

Diminuição da massa muscular com 
mobilidade limitada.  

A massa muscular é 
avaliada por meio do IMMA, 
a mobilidade é avaliada por 
meio da velocidade da 
caminhada ≥ 1 m/s ou que 
realiza um percurso menor 
que 400m durante 6 minutos 
de caminhada. 

≤ 7,26 kg/m² ≤ 5,45 km/m² 

AWGS*, 2014 É caracterizado pelo declínio relativo da 
idade, do músculo esquelético, mais a 
força muscular e/ou desempenho físico 
baixo. 

A avaliação de força é 
realizada por meio da 
preensão palmar e o 
desempenho físico é 

≤ 7,0 kg/m2 ≤ 5,4 kg/m2 
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avaliado pelo teste de 
velocidade de caminhada.  

Autor/ Ano Outras Definições  Critério para o Diagnóstico Pontos de Corte 
Homens │ Mulheres 

Woo et al. 2009 A definição evoluiu a partir do original de 
medição de massa muscular única (2 DP 
abaixo jovem adulto médio), com as 
definições actuais que incluem a massa 
muscular, força e função, para todos os 
grupos populacionais 

- 2 DP da média da 
população jovem chinesa 
conforme sexo 

≤ 5,72 kg/m² ≤ 4,82 kg/m² 

EGWSOP: European Working Group on Sarcopenia in Older People 
IWGS: International Working Group on Sarcopenia 
AWGS: Asian Working Group for Sarcopenia 
IMMA: Índice de Massa Muscular Apendicular  
IMMT: Índice de Massa Muscular Total 
MMA: Massa Muscular Apendicular 
DXA: Absortometria por dupla emissão de raio-X 
BIA: Bioimpedância  
DP: Desvio- Padrão 
ROC: Receiver Operating Chacacteristic 
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A sugestão é que o diagnóstico da sarcopenia seja baseado na confirmação de baixa 

quantidade de massa muscular, assim sendo somado a uma das seguintes opções: baixa força 

muscular ou baixo desempenho funcional. Ademais, é indicado a classificação em diferentes 

estágios: pré- sarcopenia, sarcopenia e sarcopenia grave como mostrado no quadro 2 

(PAULA et al. 2016).  

 
Quadro 2- Estágios da sarcopenia segundo o EWGSOP 

Estágios Definição 

Pré- sarcopenia Massa muscular reduzida 
Sarcopenia Massa muscular reduzida + Força muscular reduzida 

ou Desempenho funcional reduzido 
Sarcopenia grave Massa muscular reduzida + Força muscular reduzida 

+ Desempenho funcional reduzido 
 

 
Discussão 

Em 1989, Rosenberg em sua pesquisa fez alguns achados importantes em relação ao 

público idoso. Onde identificou ocorrer perda de tecido mole, em particular da massa 

muscular esquelética, sugerindo um termo para este fenômeno, denominado “sarcopenia” 

(ROSENBERG, 1989). Baumgartner (1998) utilizou o termo sarcopenia e afirmou que 

“sarco”, tem origem do grego e significa “carne” ou “músculo”, e “-penia” é indicativo de 

deficiência. Dessa forma, a tradução é entendida como “deficiência da carne ou músculo”, 

sendo utilizado para referir a gradual e progressiva perda de massa muscular esquelética e a 

força muscular que ocorre com o avançar da idade (BAUMGARTNER, 1998).  

A sarcopenia é definida como uma síndrome de perda progressiva e generalizada da 

massa muscular esquelética, função e força muscular, estando associada ao surgimento de 

cormobidades em idosos, incluindo diminuição da funcionalidade e da sobrevida (CRUZ- 

JENTOFT et al., 2010; DODDS, 2014). 

Com relação a definição da sarcopenia é realizada a partir de um conjunto de 

componentes de avaliação, constituído de desempenho físico, força muscular e massa 

muscular. A avaliação do desempenho físico é realizada por meio do teste de velocidade de 

marcha tendo sua avaliação por um contexto clínico realizando uma medida de tempo em que 

um indivíduo leva para andar em uma distância de 4 metros, no ritmo habitual (DODDS, 

2014). Um vasto leque de propostas de pontos de corte tem sido sugerido, no entanto o mais 
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recomendado pela literatura têm sido 0,8 m / s, utilizado na definição de EWGSOP para a 

sarcopenia (CRUZ- JENTOFT et al., 2010).  

Existem diversos tipos de medidas para a força muscular, no entanto a força de 

preensão manual é o método mais prático e recomendável de realizar a medição estando em 

um ambiente clínico (CRUZ- JENTOFT et al., 2010). O dinamômetro Jamar é o mais 

frequente descrito pela literatura (ROBERTS et al., 2011). 

As possíveis técnicas propostas para medir a massa muscular no contexto clínico são: 

antropometria, Impedância Bioelétrica (BIA) e absorciomentria de Raio X de dupla energia 

(DXA). A BIA produz estimativas da massa total de gordura e massa magra, sua vantagem 

sobre o DXA é que o equipamento é portátil, no entanto existem algumas limitações, a BIA 

não é considerada um instrumento “padrão ouro” para avaliar a massa muscular e pode 

ocorrer alterações especialmente pelo nível de hidratação do idoso (PAULA et al. 2016). 

Todavia, um estudo questionou até que ponto o equipamento fornece informações adicionais 

além do necessário a partir de medidas antropométricas (peso e altura) (ELIA, 2013). A DXA, 

apresenta estimativa para os tecidos magro, gordo e ósseo, apesar de o acesso ao equipamento 

possa ser um fator limitante. Baumgartner (1998) propuseram um índice de massa muscular 

esquelética relativa (IRMME), onde o IRMME = soma da massa livre de gordura em kg dos 

membros superiores e membros inferiores dividido pela altura (m2) ao quadrado. Eles também 

sugeriram pontos de corte para a sarcopenia na forma de dois desvios-padrão abaixo da média 

de adultos jovens de gênero específico: 7,26 kg / m² para homens e 5,45 kg/ m² para as 

mulheres.  

A síndrome sarcopênica tem sido classificada através de uma heterogeneidade de 

formas conforme consta na literatura, e mesmo com o Consenso Europeu (EWGSOP) ainda 

existem controvérsias para sua definição, recomendando a necessidade de mais pesquisas que 

tenham os dados bem controlados para chegar a uma padronização dos critérios para o 

diagnóstico dessa síndrome (PAULA et al. 2016). 

 

Conclusão  

O desenvolvimento de definições consensuais para a sarcopenia tem auxiliado a 

comunicar a informação clínica dos indivíduos a recente elaboração de diagnóstico e 

tratamento, tal síndrome que apresenta perda de massa, força e função muscular.  A pesquisa 

sobre este tema está se expandindo a cada ano, com isso as pesquisas in vivo esperam trazer 
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benefícios para a população idosa com uma sarcopenia estabelecida e com conceitos, causas, 

tratamentos formados concretamente, bem como sermos capazes de intervir mais cedo no 

curso da vida de uma pessoa prevenindo o seu surgimento.  
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O SILÊNCIO DA AIDS NA POPULAÇÃO IDOSA. ESTUDO EPIDEMIOLÓGICO DE 

CASOS DE AIDS NO DISTRITO FEDERAL ENTRE IDOSOS ACIMA DE 60 ANOS 

NO PERÍODO DE 2006 A 2015 

 

Marcelo Basílio da Motta Gabriel; Gislane Ferreira de Melo  

 

Introdução 

Após quase quatro décadas de estudo, desde o primeiro relato da infecção, feitas por 

Gallo e Montagneir, pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), muitas questões foram 

esclarecidas principalmente quanto às modalidades de contaminação e transmissão. 

O conceito de que a infecção era restrita a alguns "grupos de risco" que erroneamente 

englobavam os homossexuais masculinos, hemofílicos, usuários de drogas injetáveis e 

profissionais do sexo, foi modificado com a evolução espaço temporal da doença. Observa-se 

hoje que esta epidemia não é mais restrita aos chamados "grupos de risco", pois atinge 

também a população que apresenta um "comportamento de risco" inadequado como a 

realização da prática sexual sem preservativo e o compartilhamento de seringas. 

Neste contexto, os idosos representam uma população particularmente vulnerável à 

infecção por doenças sexualmente transmissíveis (DST) e em especial ao HIV,  uma vez que 

está vulnerabilidade está ligada a fatores biopsicossociais próprios desta parcela significativa 

da população. 

Sendo assim, o objetivo deste estudo foi delinear o perfil epidemiológico da AIDS no 

Distrito Federal, na população acima de 60 anos acometida pela doença no período de 2006 a 

2015. 

 

Material e Métodos 

Presente estudo trata-se de um levantamento retrospectivo, de caráter descritivo, da 

série temporal onde foi analisada a tendência dos casos de AIDS em idosos no período de 

2006 a 2015.   

Para a caracterização da amostra foram utilizados dados da base do SINAN com 

relação aos casos de AIDS notificados entre 2006 a 2015 ocorridos em adultos com idade 

igual ou maior que 60 anos residentes no Distrito Federal. EndFragmentA amostra do estudo 

foi classificada em adultos, seguindo o critério normativo do Ministério da Saúde de 2004, e a 
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partir destes dados os idosos foram separados por faixa etária em intervalos de 10 anos, 

agrupando assim as idades entre 60-69 anos, 70-79 anos e 80 anos ou mais. As variáveis 

abordadas neste estudo foram as seguintes: sexo, idade, escolaridade, categoria de exposição, 

ano do diagnóstico e localização de notificação do agravo.Para análise dos dados, foram 

elaborados relatórios que foram mensurados e dispostos em gráficos e tabelas com o objetivo 

de avaliar a mudança do perfil epidemiológico na população de idosos portadores de AIDS, 

em relação ao lapso espaço temporal. 

 Como se trata de um estudo onde se buscou analisar o perfil epidemiológico da 

população idosa portadora de AIDS no Distrito Federal, através de um banco de dados de um 

domínio público, não foi necessário submeter o projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa. 

 

Resultados 

Os dados referentes ao número de casos de AIDS diagnosticados no período de 2006 a 

2015 totalizaram 4.819 casos novos, sendo que, desses, 136 ocorreram com idosos, 

representando 2,82% do número total de casos. Analisando os dados com relação a faixa 

etária no período de 2006 a 2015 observa-se que a faixa de idosos jovens é a mais acometida 

com 97 casos diagnosticados de AIDS perfazendo assim 71,32% dos casos em idosos. 

A segunda faixa mais acometida são os meio idosos e muitos idosos perfazendo um 

numero total de 36 casos (26,48%) e 3 casos (2,20%) respectivamente.Com relação aos casos 

de AIDS segundo razão de sexo (M:F) a média no período dos anos 2006 a 2015 foi de 1,91 e 

ano  esse indicador aponta para o crescimento do acometimento das mulheres idosas 

.Observa-se que, em relação à categoria de exposição que a modalidade de exposição 

predominante na faixa etária de pacientes com idades igual ou superior a 60 anos de idade é a 

heterossexual com 87 indivíduos (63% dos casos).Quanto à escolaridade, observa-se que 30% 

dos pacientes apresentam ensino fundamental completo e 15% apresenta nível superior 

completo .  Quanto à localização da notificação do agravo, observamos que as 

regiões administrativas de Taguatinga, Ceilândia e Plano Piloto apresentaram as maiores 

prevalências de notificação. 

 

Discussão 

Com o crescimento da população idosa, torna-se importante que a sociedade tome 

conhecimento dos problemas relacionados com este grupo e que as autoridades competentes 
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encontrem soluções que levem à igualdade na distribuição dos serviços e facilidade para este 

segmento da população. 

Patologias como a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) nos idosos acima 

de 60 anos devem ser estudadas e seus perfis epidemiológicos debatidos com maior 

consistência pois esta parcela da população brasileira passou por profundas transformações 

socioculturais.Observa-se que a produção acadêmica na área da descrição da epidemia da 

AIDS é crescente, bem como a sua caracterização espaço-temporal, embora escassas com 

base municipal. Sendo assim, para o presente estudo optou-se por consultar a fonte de 

informação do Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN), base de dados do 

Ministério da Saúde implantado em 1990 todo território nacional para monitoramento dos 

agravos de notificação compulsória. Mesmo com este arcabouço de informações, ainda se 

observa que as campanhas educativas sobre as prevenções contra DSTs, e especificamente a 

AIDS, ainda são restritas a grupos específicos e a períodos como o carnaval em nosso país. 

Segundo Fauhaber, J, "no mundo todo, 75% a 80% da infecções por HIV são 

transmitidas por sexo sem proteção, considerando, portanto, o contato sexual como a 

modalidade mais frequente de transmissão do HIV . Sendo assim, como também em outras 

faixas etárias, pode-se concluir pelo presente estudo, visto que 60% dos casos de 

contaminação nesta faixa etária são por contato heterossexual, que a população de idosos 

apresenta como comportamento a prática sexual desprotegida, principalmente por não ter a 

cultura de usar preservativo e pertencerem a uma geração anterior ao Cantor Cazuza que ao 

assumir ser portador do vírus do HIV temas como fidelidade e comportamentos sexuais eram 

poucos discutidos. Outro fator que tem favorecido a disseminação da doença nesta faixa etária 

da população é a utilização de fármacos de disfunção erétil e a reposição hormonal tanto de 

homens quanto de mulheres o uso de lubrificantes vaginais proporcionou um aumento da 

longevidade da atividade sexual e associados ao não uso do preservativo tornou a população 

idosa vulnerável ao HIV. O nível educacional é reconhecido, não apenas como uma expressão 

das diferenças de acesso à informação e das perspectivas e possibilidades de se beneficiar 

com novos conhecimentos, mas tem grande importância como determinante de saúde. No 

presente estudo observou-se que 30% dos indivíduos apresentam como grau de escolaridade o 

nível fundamental incompleto e 15% apresentavam o nível superior completo. 

Sobre a questão relativa à notificação por agravo por localidade, foi observado que as 

regiões administrativas de Taguatinga, Ceilândia e Plano Piloto apresentaram as maiores 
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prevalências de notificação. Em 2016, a populaçaõ idosa (pessoas de 60 anos e mais) no 

Distrito Federal soma 273.903 mil pessoas, o equivalente a 9,4% da populaçaõ total. Os 

maiores contingentes residiam na RA Brası́lia (Plano Piloto) e em Ceilândia, com pouco mais 

de 45 mil em ambos os casos, com cada uma representando cerca de 14,0% da populaçaõ 

idosa do DF. O terceiro maior contingente residia em Taguatinga, pouco mais de 36 mil, ou 

11,1% do total. Tais valores podem ser correlacionados ao número de notificações de casos de 

AIDS nas três localidades. 

 

Considerações finais  

Pelo presente estudo espaço temporal da epidemiologia de AIDS no Distrito Federal 

dos anos de 2006-2015 pode-se concluir que a epidemia de HIV/AIDS está aumentando entre 

os idosos no Distrito Federal. Mesmo com este cenário silencioso e alarmante, poucas são as 

políticas públicas voltadas para este segmento da população. 

Os vários fatores identificados por este estudo devem ser aprofundados, temas como o da 

sexualidade em idosos devem ser abertamente discutidos, em nossa sociedade para que está 

faixa ETÁRIA não fique marcada por ser uma geração assexuada.  

Campanhas educativas sobre a temática do HIV/AIDS devem ser executadas tanto a 

nível local quanto a federal visto que não pode-se mais ficar apático a uma epidemia que 

cresce a cada ano tanto no Distrito federal quando no Brasil. 

No meio acadêmico mais pesquisas comportamentais de vulnerabilidade relacionadas à 

infecção pelo HIV em idosos devem ser realizadas pois somente assim será possível 

monitorar as atitudes quanto às práticas sexuais de risco nesta parcela significativa da 

população do Distrito Federal. 

O presente estudo apresento como limitações a subnotificação em relação a categoria 

de exposição e escolaridade o que pode de certa forma limitar os resultados e a discussão 

desta temática.  Pelo presente estudo, sugere-se  que haja um incremento nas políticas 

públicas, principalmente no que se diz respeito às campanhas educativas voltadas para a 

população de idosos pois o que temos observado é que esta população, principalmente a dos 

portadores de AIDS, tem aumentado de uma maneira silenciosa e contínua no Distrito 

Federal. 
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Religiosidade e Qualidade de Vida no Idoso – uma revisão de literatura 

 

Vinícius Fonsêca Neves da Silva; Marcelo Basílio da Motta Gabriel;  

Vicente Paulo Alves; Karla Helena Coelho Vilaça 

 

Introdução 

Levantamento feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010), 

demonstra uma nova realidade no Brasil, evidenciada pela alteração da faixa etária da 

população e com isso do seu perfil demográfico e epidemiológico. De acordo com IBGE, 

chega em torno de 10% a população idosa, em relação a população total do Brasil. Estima-se 

que em 2025 o Brasil seja uns dos países com maior população acima de 60 anos. 

 Com o crescente aumento da longevidade, este tema vem sendo cada vez mais objeto 

de pesquisa de várias áreas atuantes na saúde (MAUÉS, 2010). 

Segundo a Organização Pan-Americana de Saúde (2005), ao buscar-se melhora na 

qualidade de vida durante o processo de envelhecimento, é necessário que o próprio idoso 

participante deste processo. Sempre respeitando as suas particularidades, os aspectos físicos, 

sociais e mentais. Trentinni (2004), em seu estudo, relata que fatores negativos como a 

depressão altera esta percepção de qualidade de vida, pois influenciam na percepção subjetiva 

de doenças. 

A religiosidade descrita como o grau de relação que a pessoa mantém com alguma 

religião, juntamente com a interferência que esta tem sobre todas as outras atividades 

cotidianas  (STROPPA, 2008). 

Religiosidade é entendida como o grau em que o indivíduo acredita, segue e pratica 

uma religião. Pode ser caracterizada como uma organização que busca ordenar suas crenças, 

práticas, rituais de adoração e doutrinas que facilitem a interação com algo que está 

transcendente ao mundo visível, de uma maneira mais específica e direcionada, organizando 

as pessoas que participam de determinada prática, em grupos distintos (PANZINI, 2007). 

 Partindo do possível questionamento que a Religiosidade pode acarretar alguma 

alteração sobre a qualidade de vida de idosos, o presente estudo teve como objetivo observar a 

influência do papel da religiosidade na qualidade de vida dos idosos, por meio de revisão da 

literatura. 
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Métodos  

 Buscando elucidar o objetivo proposto, a revisão sistemática foi utilizada como 

estratégia metodológica. Foram realizadas buscas nas bases de dados científicas 

MEDLINE/PubMED, Scielo e LILACS.  

 Foram utilizadas as seguintes palavras-chave (em português e em inglês): 

“Religiosidade/Religiouness”; “Qualidade de vida/Qualityoflife”; “Idosos/Elderly”. Para 

obter-se interação entre os termos de pesquisa, buscou-se agregar os conectores “E/AND”: 

“Religiosidade E Qualidade de Vida E Idosos/Religiosity AND Qualityoflife AND Elderly”.  

 Para critérios de seleção dos artigos, foram adotados o período entre os anos de 2006 a 

2016. Foram excluídos os artigos de revisão de literatura, dissertações e monografias, 

utilizando assim apenas estudos de cunho quantitativo e qualiquantitativo com as palavras-

chaves acima mencionadas.  

 

Resultados 

Foram encontrados 09 artigos de acordo com os critérios de inclusão, onde foram 

descritas as seguintes informações: autores, ano de publicação, objetivo do estudo, descrição 

da amostra, característica metodológica e conclusão. 

 

ARTIGO OBJETIVO AMOSTRA MÉTODO  CONCLUSÃO 

Oliveira, 
R.M.de, 
& Alves, 
V.P. 
(2014) 

Observar a 
qualidade de vida 
dos idosos que 
vivem na instituição 
denominada 
Associação Senhora 
de Caridade, em 
Caetité (BA). 

10 idosos 
com idade 
superior a 60 
anos, 7 
mulheres e 3 
homens. 

Investigação 
observacional, 
com 
delineamento 
transversal, 
descritivo e 
abordagem 
quanti-
qualitativa.  

 

Os idosos apresentavam 
certo grau de 
religiosidade, mas a 
intensidade não foi 
determinante, para que 
houvesse perdas no 
sentido de terem mais ou 
menos qualidade de vida, 
já que para estes o 
importante é fazer alguma 
atividade espiritual. 

Cardoso 
(2009). 

Investigar as inter-
relações 

do envolvimento 
religioso com o bem 

256 idosos, 
197 mulheres 
e 59 homens, 
com idades 
entre 60 e 87 

Estudo 
descritivo com 
abordagem 
qualitativa. 

Os resultados 
evidenciaram que, dentre 
as dimensões do 
envolvimento religioso, 
apenas a religiosidade 
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estar subjetivo em 
idosos. 

anos. subjetiva se correlacionou 
positiva e 
significativamente com a 
satisfação com a vida. 

Moon 
(2013). 

Investigar os efeitos 
da religiosidade e 
espiritualidade 

na qualidade de vida 
e depressão entre os 
idosos. 

274 , com 
idade acima 
de 65 anos, 
sendo 82,1% 
mulheres. 

Estudo 
descritivo de 
abordagem 
qualitativa. 

Religiosidade e 
espiritualidade tiveram 
efeitos significativos entre 
os idosos coreano.  

 

Vahia et 
al. 
(2011). 

Examinar a 
associação entre 
espiritualidade e 
variáveis do 
envelhecimento 
relacionadas com a 
qualidade de vida. 

1942 
mulheres 
idosas com 
idade entre 
60 a 91 anos. 

Estudo 
descritivo de 
abordagem 
qualitativa. 

Um papel da 
espiritualidade na 
promoção da resiliência 
aos agentes estressores.  

Santos 
(2014). 

Avaliar as dimensões 
da qualidade de vida 
relacionada à saúde 
em idosos. 

 

265 idosos, 
com 60 anos 
ou mais, 
sendo 144 do 
sexo 
feminino e 
121 do 
masculino.  

Estudo 
transversal de 
abordagem 
quantitativa, 
com amostra 
aleatória. 

 

Infere-se que há 
associação 

positiva entre 
religiosidade e a qualidade 
de vida relacionada à 
saúde dos idosos. 

Floriano 
(2007). 

Avaliar as relações 
entre as dimensões 
da vida sociocultural 
e qualidade de vida 
em idosos. 

 

82 idosos, 47 
eram 
mulheres e 
35 homens, 
com 60 anos 
ou mais. 

 

Estudo 
transversal de 
abordagem 
qualitativa. 

Idosos com menor 
escolaridade e renda 
tiveram pior Qualidade de 
vida e saúde. Em 
particular pertencer a uma 
igreja evangélica associou-
se significativamente a 
pior Qualidade de vida. 

 

Abdala 
et al. 
(2015). 

Analisar se a 
religiosidade exerce 
efeito mediador na 
qualidade de vida 

911 idosos 
com 60 anos 
ou mais, com 
um 

Este estudo 
transversal, de 
base 
populacional, 

A religiosidade 
organizacional e intrínseca 
exerce efeito benéfico 
sobre a relação entre 
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relacionada à saúde 
em idosos. 

percentual 
maior de 
mulheres 
(58,9%). 

abordagem 
quantitativa 

idade, escolaridade e a 
qualidade de vida 
relacionada à saúde 
desses idosos. 

Chaves 
et al. 
(2014) 

Investigar a 
qualidade de vida e 
a presença de 
sintomas 
depressivos em 

idosos e identificar a 
relação destas 
variáveis com a 
religiosidade. 

287 sujeitos 
com média 
de idade de 
72 anos, 60% 
do sexo 
feminino. 

 

Estudo 
transversal 
com 
abordagem 
qualiquantitati
va. 

A religiosidade apresenta-
se como uma ferramenta 
importante que pode 
contribuir para a 
abordagem de problemas 
relacionados à saúde e ao 
envelhecimento, já que 
esta apresenta uma 
relação positiva com a 
qualidade de vida do 
idoso. 

 

Discussão 

Ultimamente, estudos de caráter epidemiológico, tendem a mostrar que existem efeitos 

benéficos na associação entre religiosidade e marcadores de saúde. Devido às vivências 

religiosas as pessoas têm menor risco de se envolverem com situações de risco para a saúde, 

como o tabaco e álcool. Ou seja, possuem melhores hábitos de vida. Além de terem maior 

suporte em situações difíceis da vida, tais como doenças ou estresse advindo dos vínculos 

estabelecidos dentro do convívio religioso (STRROPA e MOREIRA, 2008). 

Em recente estudo de revisão foi demonstrado que a Religiosidade contribui para 

beneficiar a vida do idoso. Haja vista, que na Velhice, ocorrem várias perdas e a prática da 

religião, gera melhor aceitação destes fatos, além de propiciar maior interatividade, necessária 

nesta etapa da vida. Sendo assim, a religiosidade mostra-se uma ferramenta que causa 

melhora na qualidade de vida do idoso, pelos mais diversos fatores, seja de enfrentamento das 

possíveis perdas, ou devido as relações humanas que estaprática disponibiliza (ASSIS, 2013).  

Segundo Chaves (2015), a melhora da qualidade de vida pode ser mais observadana 

esfera psicológica. Levando o idoso a ter bons níveis de satisfação com a vida, por meio dos 

pensamentos de pertença a uma doutrina religiosa, pois isso lhe oferece melhores perspectivas 

sobre o sentido da vida. 

Em outra revisão bibliográfica, foi possível observar uma interação salutar entre a 

qualidade de vida e a religiosidade. Sendo mais uma vez, colocada como um ótimo 
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instrumento para aporte social diante das más situações. Junto a isso pode-se observar 

também bons aspectos de vida, junto a espiritualidade, assim sendo capaz de dar novo sentido 

aos problemas encontrados durante a vida. Entretanto, em poucos estudos foi possível 

observar a falta de associação entre a QV e a religiosidade (MELO, 2015). 

 Religiosidade continua a ser um importante fator e frequente da vida humana, e 

geralmente tem boa associação com uma boa saúde mental, devendo ser considerados na 

prática clínica, levando os profissionais a refletirem sobre aspectos biopsicossociais além de 

estimular o respeito `as crenças religiosas de cada indivíduo (MOREIRA-ALMEIDA, 2006). 

 Em estudo com Idosos imigrantes Coreanos, o aspecto religioso demonstrou-se eficaz 

para que houvesse melhora tanto de aspectos qualitativos, como apoio emocional, quanto 

quantitativo através de um contato direto, sendo visto também como um suporte social para 

estes indivíduos (JISUNG PARK, 2012). 

 O idoso ao possuir alguma crença religiosa, esta mesma pode influenciar diretamente a 

vida deste idoso e pode ser usada para trazer melhorias em vários aspectos. Desta forma a 

religiosidade é uma importante estratégia para que a qualidade de vida, seja melhorada na 

população idosa (CHAVES, 2014). 

 

Considerações Finais 

A religiosidade parece ser um fator causador de melhora da qualidade de vida do 

idoso. 

O caráter religioso, oferece diversas oportunidades para que a qualidade de vida seja 

elevada, entre eles pode-se destacar, o sentimento de pertença a um determinado grupo, 

fortalecimento e surgimento de novos laços de interação social. Além de busca pelo sentido 

da vida, tanto quanto instrumento para confronto com as diversas situações de perda que o 

processo de envelhecimento acarreta na vida dos indivíduos que chegam nesta fase. 

Existem, entretanto, pouco estudos ainda sobre estas abordagens que busquem 

constatar se a Religiosidade realmente tem um papel preponderante para a qualidade de vida 

do idoso. Sobressaltando que esta população tende a crescer ainda mais nos próximos anos e 

necessita de mais investigações sobre esta temática. 
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OS EFEITOS DO SELÊNIO NA MELHORA DA QUALIDADE ESPERMÁTICA E 

AUMENTO DA FERTILIDADE MASCULINA 

 

Déborah Santana Sateles; Flávio Teixeira Vieira 

 

Introdução 

Para muitos casais, ter filhos é o passo mais importante do casamento, muitos 

associam a fertilidade a uma realização pessoal. A incapacidade ou demora em ter filhos pode 

ser um tormento e gerar grande preocupação ao casal (BATISTA et al., 2016). Como nem 

sempre é possível engravidar espontaneamente, é comum que casais busquem intervenções 

capazes de resolver tal situação (FÉLIS; ALMEIDA et al., 2016). 

Estima-se que no mundo cerca de 15% dos casais em idade fértil encontrem 

dificuldade para conceber um filho (GRADVOHL; OSIS; MAKUCH, 2013a). Segundo 

Miranda (2014), dentre essa porcentagem a infertilidade masculina contribui com 

aproximadamente 45 a 50% dos casos, sendo 30% uma causa exclusivamente masculina e o 

restante como causa mista, masculina e feminina. Devido ao impacto que o diagnóstico de 

infertilidade gera sobre o bem-estar e qualidade de vida das pessoas, essa disfunção pode ser 

considerada um problema de saúde pública (GRADVOHL; OSIS; MAKUCH, 2013b). 

O diagnóstico de distúrbios relacionados à fertilidade masculina depende de uma 

avaliação dos parâmetros seminais, tendo ênfase na concentração, morfologia e motilidade 

dos espermatozoides (LOPES, 2015). A infertilidade no homem está relacionada com 

alterações na produção, características e motilidade de espermatozoides, que podem ser 

congênitas, contudo, na maioria dos casos, é idiopática (MIRANDA, 2014). Devido a essa 

circunstância, é gerado o aumento na produção de trabalhos de investigação com empenho na 

compreensão da doença e terapias eficazes para proporcionar a capacidade de fecundação 

naturalmente (FÉLIS; ALMEIDA et al., 2016). 

De acordo com análises do espermograma de pacientes com alguma dificuldade ou 

impossibilidade de fertilização, há indícios de que espécies reativas de oxigênio (EROS) 

estejam envolvidas no dano peroxidativo de espermatozoides (CAMEJO et al., 2011), pois 

são encontrados em excesso no esperma (NASCIMENTO, 2015). Esse aumento leva a 

peroxidação de ácidos graxos insaturados e, por consequência, prejudica a capacidade de 

fecundação, visto que induz deformações no DNA, reduz a quantidade de sêmen e forma 
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espermatozoides defeituosos, principalmente em relação a sua motilidade (LOBASCIO et al., 

2015). 

O sêmen é um líquido biológico composto por plasma seminal e produtos bioquímicos 

cruciais para os espermatozoides em diferentes estágios da espermatogênese, como vitamina 

C, vitamina E, proteína, magnésio, selênio e zinco (MAIA, 2009). Como o plasma seminal e o 

próprio espermatozoide têm esse conjunto de proteção antioxidante (NASCIMENTO, 2015), 

acredita-se que o tratamento com suplementação de antioxidantes possa diminuir essas 

alterações e melhorar alguns parâmetros espermáticos diretamente ligados à fertilização 

(SILVA, 2012), no entanto a associação de nutrientes dificulta identificar qual o mais eficaz 

no tratamento para fertilidade (MIRANDA, 2014). 

Além dos nutrientes citados, o esperma contém também enzimas antioxidantes, como 

a superóxido dismutase (SOD) e a glutationa peroxidase (GPx). Estudos apontam maior 

relação dessa segunda com a infertilidade, já que a GPx participa da síntese de proteínas 

estruturais necessárias para a motilidade do esperma e seus níveis encontram-se reduzidos no 

sêmen de homens subférteis e inférteis (SILVA et al., 2012). O selênio constitui um elemento 

fundamental desta enzima, que é responsável pela destoxificação enzimática e forma um 

escudo protetor dos espermatozoides maduros contra danos oxidativos (MARQUES et al, 

2015).  

De acordo com Araújo et al. (2015), o selênio é imprescindível para o crescimento, 

fertilidade, sistema imune e cardiovascular, prevenção de uma grande variedade de doenças e 

intimamente relacionado às complexas funções enzimáticas e metabólicas. Além disso, o 

selênio é um nutriente essencial para a fertilidade masculina, pois é necessário para a 

biossíntese de testosterona e para a formação e desenvolvimento normais do espermatozoide 

(MARQUES et al., 2015), sendo essencial para espermatogênese (ROLO, 2015). A 

deficiência de selênio pode reduzir o tamanho do testículo e caso seja prolongada pode 

ocasionar atrofia do epitélio seminífero, e alterações no esperma durante a espermiogênese e 

maturação no epidídimo (CAMEJO et al., 2011). 

Baseado nisso, o objetivo deste trabalho é averiguar a ação terapêutica do selênio 

sobre a fertilidade masculina. 
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Materiais e Métodos 

 Trata-se de uma revisão de literatura. Para o levantamento bibliográfico, optou-se pela 

busca de artigos nacionais e internacionais, na língua inglesa, portuguesa e espanhola, 

publicados no período de 1995 a 2016, disponíveis nas bases de dados pertencentes à 

Scientific Electronic Library Online (SCIELO) e Pesquisa de Publicações e Artigos Médicos 

(PubMed). 

Foram utilizados os seguintes descritores em saúde em ambas bases de dados: 

“selênio”, que gerou 252 resultados, e associando com o conectivo “E” aos termos 

“oligospermia”, “infertilidade”, “fertilidade”, obtendo 24 resultados combinados. Também 

foram utilizados os mesmos descritores em saúde na língua inglesa: “selenium”, que gerou 

29613 resultados, e associando com o conectivo “AND” aos termos “fertility”, “infertility”, 

“oligospermia”, encontrando 370 resultados combinados. 

 Para a delimitação dos artigos a serem utilizados para esta revisão foram 

primariamente lidos os títulos, posteriormente os resumos, para então a leitura na íntegra do 

texto. A análise foi realizada considerando informações específicas de cada artigo 

relacionadas ao ano de publicação, população estudada, tipo de pesquisa e instrumento 

utilizado para coleta de dados. Foram excluídos os artigos repetidos, de períodos diferentes do 

proposto, realizados em animais ou mulheres, relatos de caso, uso de medicamentos 

associados à intervenção com selênio e uso do selênio não relacionado à fertilidade ou 

esperma. 

   

Resultados e Discussão 

Esta revisão incluiu 9 artigos internacionais, relacionados a relação do selênio com a 

fertilidade humana, com diferentes avaliações realizadas entre os anos 1998 e 2016.  

Os estudos selecionados são classificados como analíticos observacionais transversais 

e ensaios clínicos randomizados, organizados por ordem cronológica para averiguar a 

evolução do conhecimento na área temática. 

A Tabela 1 demonstra os dados sumarizados dos ensaios clínicos randomizados, que 

tiveram a suplementação de selênio como intervenção. Já na Tabela 2 encontram-se as 

características das investigações de delineamento transversal. 
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Tabela 1. Categorização dos estudos do tipo ensaio clínico controlado randomizado. 

 
Referência Desenho Amostra Resultado 

IWANIER; 
ZACHARA, 1995 

Cego 33 homens 
subférteis 

 
 

 -↑ de até 4x os níveis se Se seminal 
(p<0.001), ↑atividade da GPx no sangue. 

(p<0.001) e no sêmen (p<0.001) 
-↑ do fluido seminal (p<0.03). 

SCOTT et al., 1998 Duplo – cego 
 

64 homens 
subférteis 

 

-motilidade do espermatozoide 
(p=0.023) e concentração sérica de Se 

(p<0.002). 
-11% dos homens do grupo1+2 

alcançaram a paternidade. 

HAWKES; TUREK, 
2001 

Cego 
 

11 homens 
saudáveis eutróficos 

 
 

-Plasma seminal: ↓40% na [ ] de Se no 
grupo 1 (com dieta baixa em Se) e ↑50% 

no grupo 2 (com dieta rica em Se) 
(p<0.001). 

-Plasma sanguíneo↓37% na [ ] de Se no 
grupo 1 e ↑65% no grupo 2 (p<0.001).  

KESKES-AMAR et al., 
2009 

Aberto 54 homens inférteis 
 
 

-↓ [ ] de estresse oxidativo (p<0.01), ↑ 
níveis de Se e vit E no plasma seminal 

(p<0.01),  ↑ do volume e motilidade dos 
espermatozoides (p<0.05). 

SAFARINEJAD et 
al., 2009 

Duplo – cego 
 

468 homens 
inférteis 

 
 

-↑contagem de esperma nos grupos 
comparados ao placebo (p=0.02, p=0.04, 

p<0.01, respectivamente). 
-↑50% [ ] de espermatozoides nos grupos 
comparados ao placebo (p=0.03, p=0.04, 

p<0.01 respectivamente). 
- Correlação positiva entre Se e a [ ] 

espermática (p < 0.01), motilidade (p< 
0.01) e morfologia do espermatozoide 

normal (p = 0.01). 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Legenda: Se: selênio; GPx: glutationa peroxidase; [ ]: concentração. 
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Tabela 2. Categorização dos artigos com desenho de estudo transversal, separados por autor, amostra e 
resultados. 
 

Referência Amostra Resultado 

AKINLOYE et al., 
2005 

60 homens com disfunção 
seminal 

40 homens saudáveis 

-Correlação positiva entre [ ] Se sérica com 
níveis de testosterona no PS (p<0.01). 
-Correlação positiva com a motilidade 

(p<0.001). 

CAMEJO et al., 2011 67 homens com varicocele 
 

44 saudáveis 
 

-Se apresentou correlação positiva com a 
motilidade (p<0,001), morfologia (p<0,001), e 

[ ] espermática 
(p<0.001). 

WRÓBLEWSKA et 
al., 2016 

168 homens caucasianos com 
suspeita de infertilidade 

 
 

-↑ [ ] Se em homens saudáveis (p=0.014). 
-Os espermatozoides com motilidade normal e 
espermograma inalterado apresentaram ↑[ ] de 

Se (p<0.05). 
-Houve correlação de Se com níveis normais, 

morfologia e atividade da GPx corretas no 
esperma (p<0.05). 

 

PAJOVIC et al, 2016 64 homens com varicocele 
 

64 homens saudáveis 
 
 

-níveis de Se (p=0.000) nos homens 
inférteis. 

- Correlação positiva do Se com a fertilidade 
(p=0.05) 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Legenda: Se: selênio; GPx: gllutationa peroxidase; [ ]: concentração. 

 
O baixo consumo de selênio reduz a atividade da GPx, o que pode interferir 

negativamente no sistema destoxificante (AZEVEDO et al., 2011). Muitos indivíduos 

possuem níveis de ingestão desse micronutriente abaixo das recomendações, o que pode ser 

justificado pelo baixo consumo de alimentos fontes do mineral, como castanhas, amêndoas, 

avelã, sementes, carnes, aves, salmão e fígado (OLIVEIRA et al., 2013).  

Para verificar a qualidade seminal e as características do espermatozoide é realizada 

coleta de sêmen, com recomendação de abstinência sexual prévia de 2 a 7 dias (ROOT, 2007) 

para mensurar a capacidade fértil a partir dos resultados do espermograma (NALLELLA et 

al., 2006), além de quantificar a concentração de micronutrientes, como mostra os estudos 

analisados. 

As pesquisas avaliadas averiguaram parâmetros como o volume do sêmen, líquido 

seminal, motilidade espermática, morfologia e concentração de espermatozoides. Segundo 
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Matos et al. (2008), o espermatozoide deve ter formato oval, com cabeça de 5 a 6 

micrômetros de comprimento e 3 a 4 de largura, possuindo uma região conhecida como 

acrossomo, cobrindo de 40 a 70% de sua cabeça e sem anormalidades nas regiões do pescoço, 

peça intermediária e cauda. 

A atividade da GPx é essencial na formação espermática e funções normais do 

espermatozoide (ARAÚJO et. al, 2015), o uso do selênio auxilia na sua ação como proteção 

contra danos oxidativos (MARQUES et al, 2015). Por isso, alterações na concentração de 

selênio no plasma seminal podem ser prejudiciais para a fertilidade masculina como foi 

mostrado por Akinloyeet al., (2005), Camejo et al. (2011), Wróblewska et al. (2016) e Pajovic 

et al. (2016), e a sua suplementação pode aumentar a quantidade, melhorar motilidade e 

morfologia de espermatozoides de indivíduos inférteis e subférteis, como foi identificado em 

Iwarnier e Zachara, (1995), Scott et al. (1998), Hawes e Turek, (2001), Keskes-Amar et al. 

(2009), Safarinejad et al. (2009). 

 Os estudos analisados foram realizados em diversas partes do mundo, o que é positivo 

para demonstrar a diversidade das amostras estudadas. Das intervenções executadas, 60% 

duraram três meses e o restante entre quatro meses e um ano, com dosagens de suplementação 

de selênio entre 100g e 300g, valores acima da recomendação diária (RDA), respeitando o 

nível máximo tolerado (UL). Apenas HAWKES; TUREK (2001), utilizaram 13g, menos que 

a recomendação, a fim de provar que a dieta baixa em selênio ocasiona problemas de 

fertilidade. 

 De acordo com os parâmetros seminais averiguados, todos os homens submetidos à 

suplementação obtiveram melhora na fertilidade e até reversão da infertilidade, pois 

aumentaram os níveis de selênio sérico e seminal, atividade da GPx, fluido seminal, 

concentração de espermatozoides e recuperação da sua morfologia normal. 

 Dos estudos apresentados, 44% são transversais e observaram a quantidade de selênio 

seminal e sua relação com o nível de fertilidade dos indivíduos. Todas as observações 

mostraram conexão do selênio com a motilidade espermática, parâmetro mais relevante para 

fecundidade normal, sendo que indivíduos saudáveis possuíam maiores valores do 

micronutriente que os inférteis ou subférteis. As análises de morfologia e concentração de 

espermatozoides no sêmen também obtiveram resultados mais favoráveis nos homens dos 

grupos controle, que consequentemente possuíam valores padrões de selênio no esperma. 
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Conclusão 

Conclui-se que o selênio é considerado o principal nutriente responsável por garantir 

parâmetros seminais normais, sendo as demais vitaminas e minerais considerados apenas 

como coadjuvantes de sua ação.  

Independente de sua formulação e dosagem de suplementação, atingindo os valores da 

recomendação de ingestão diária já é possível obter resultados satisfatórios, onde pode ser 

esperado até um quadro de reversão da infertlidade.  

Foi demonstrado que o selênio é capaz de influenciar a qualidade seminal, em virtude 

de que com concentrações adequadas no plasma seminal pode-se melhorar a atividade da 

GPx, que por sua vez está relacionada intimamente com características superiores de 

motilidade, morfologia, e concentração de espermatozoides.  
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ALIMENTAÇÃO E QUALIDADE DE VIDA NO ENVELHECIMENTO 

 

Ocirene Moraes dos Santos; Fernanda Lima Avena Costa; Marcus Vinicius Vasconcelos 

Cerqueira; Jennifer Angelo de Lacerda Coelho; Marileusa Dosolina Chiarello. 

 

 

Introdução 

A manutenção da saúde e a prevenção de doenças demonstram preocupações 

rotineiras na vida da pessoa idosa. A ingestão alimentar adequada é fundamental para 

garantir a boa saúde e a boa qualidade de vida do idoso; no entanto, o processo de 

envelhecimento acarreta mudanças na ingestão alimentar, as quais trazem várias condições 

que incluem alterações fisiológicas, problemas bucais, presença de doenças, o uso de 

diversos medicamentos, incapacidade física e mental. Essas condições podem causar 

inapetência e diminuição do estímulo para se alimentar, sendo acompanhadas, muitas vezes, 

por uma grande redução dos nutrientes da alimentação, assim como diminuição da densidade 

de nutrientes, com consequente queda da função imune e perda de peso que, juntamente com 

a ausência de prática de atividade física, contribuem para o declínio das funções corporais, 

desenvolvimento de doenças agudas ou crônicas relacionadas à nutrição, bem como aumento 

da prevalência de incapacidades e da mortalidade.  

O consumo alimentar dos idosos sofre alterações decorrentes de diversos fatores 

comuns ao processo de envelhecimento (diminuição da sensibilidade do sabor e o aroma, 

diminuição do fluxo salivar, deficiência na deglutição), os quais acarretam diminuição do 

estímulo para se alimentar.  

O presente estudo foi realizado com o objetivo de conhecer a produção científica 

brasileira referente à alimentação e qualidade de vida no envelhecimento. 

 

Material e Métodos 

Este estudo é uma revisão da literatura cientifica realizada a partir das bases de dados 

PubMed, LILACS, Capes e Scielo. Os descritores usados em diferentes combinações foram: 

idosos, estado nutricional, qualidade de vida, alimentação e doenças crônicas. Foram 

selecionados estudos realizados no período de 2007 a 2012. Foram incluídos estudos 

originais, bem como artigos de revisão. As publicações selecionadas foram lidas na integra, 
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tendo sido identificadas as informações relativas à alimentação do idoso e assuntos 

relacionados ao tema. 

 

Resultados e Discussão 

Para o idoso, diversos fatores, de ordem biológica, social ou psicológica estão 

relacionados a mudanças nas práticas alimentares. Exemplos desses fatores podem ser: a 

aposentadoria, a viuvez, a saída dos filhos de casa, entre outros. Esses fatores muitas vezes 

são acompanhados da perda de papéis sociais e do poder aquisitivo, favorecendo o 

isolamento e solidão. Pode ocorrer desinteresse na preparação das refeições e na ingestão dos 

alimentos. Esse fato é comum em indivíduos que moram sozinhos, ou ainda em indivíduos 

que moram acompanhados, mas vivem em conflitos com os familiares (SANTOS, 2011) 

Segundo Cardoso (2007) o nutricionista é essencial na prevenção e tratamento de 

doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). De um modo muito particular, na geriatria, há 

uma tendência para desenvolver doenças crônico-degenerativas, em grande parte controlada 

com medicação e na sua maioria dependentes do estilo de vida e visualmente pelos hábitos 

alimentares que adquirem ao longo da vida. A alimentação tem muita importância, devido a 

todas as alterações fisiológicas a que este grupo da população está sujeito, sendo 

determinante na qualidade de vida bem como, na progressão das doenças e no estado de 

saúde geral, sendo que não pode ser vista apenas em passar uma dieta e sim avaliar o idoso 

como um todo e procurar atender suas necessidades. 

De acordo com Oliveira (2012), existe correlação positiva entre variedade da dieta e 

alimentos fontes de potássio, fibras e cálcio (hortaliças, frutas, laticínios) e negativa com 

alimentos ricos em gordura saturada, sódio e carboidrato refinado (carnes e % de 

carboidrato) para controle da pressão arterial sistêmica. O consumo de potássio, cálcio e 

magnésio vem sendo associado com atenuação do aumento progressivo dos níveis 

pressóricos. Potássio é responsável pela redução do sódio intracelular através da bomba de 

sódio e potássio e induz a queda da Pressão Arterial (PA) por meio do aumento da 

natriurese, diminuição da renina e norepinefrina e aumento de secreção de prostaglandinas. 

 O cálcio auxilia na regulação dos batimentos cardíacos e reduz os níveis de sódio 

quando em altas concentrações e o magnésio inibe a contração de musculatura lisa vascular 

podendo desempenhar um papel na regulação da PA como vasodilatador. Evitando o 
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consumo de carne vermelha e dar preferência as carnes brancas, trocar o leite integral pelo 

desnatado e consumir mais cereais integrais em vez dos refinados. 

No guia alimentar para a população brasileira, (2014) alega que a alimentação 

saudável é aquela constituída por alimentos variados de origem vegetal e animal, em 

quantidades adequadas aos indivíduos. Este guia a despeito de sua importância, não faz 

referências específicas ou exclusivas a idosos. As recomendações alimentares para a 

população idosa devem levar em conta as alterações fisiológicas ligadas a esse período da 

vida, com destaque para o risco aumentado de algumas doenças como hipertensão arterial, 

diabetes, dislipidemias, osteoporose, entre outros.  

A capacidade funcional bem como as dimensões socioeconômicas e demográficas, 

estado nutricional, capacidade física e cognitiva, devem ser investigadas para que o conjunto 

destes dados forneça subsídios para os cuidados na reabilitação e recuperação destes. A 

complexidade em compreender este processo e como buscar alternativas para realização de 

cuidados com este idoso representa um desafio a todos que atuam em serviço público de 

saúde e a sociedade em geral (LOURENCO, 2012). 

A manutenção da capacidade funcional no idoso permite que este tenha um 

envelhecimento saudável, mesmo que ele venha a ter qualquer tipo de doença crônica não 

transmissível, como hipertensão e diabetes. Assim, o envelhecimento saudável não é a 

ausência de doenças ou problemas e, sim, o equilíbrio entre as várias dimensões da 

capacidade funcional. 

Tavares (2012) diz que as doenças e as incapacidades funcionais causam impacto 

sobre a família, o sistema de saúde e o cotidiano dos idosos, deve-se buscar postergar sua 

evolução a fim de garantir longevidade com autonomia, independência e maior qualidade de 

vida. Referente às morbidades, evidencia-se que idosos com maior número de doenças 

apresentam pior qualidade de vida. Porém, destaca-se que a mensuração da qualidade de 

vida tem sido realizada por meio de instrumentos genéricos que apresentam limitações para 

detectar itens relevantes para esta faixa etária. 

Ribeiro (2008) afirma que a qualidade de vida depende de fatores intrínsecos, 

condições de saúde e atitudes frente aos acontecimentos da vida e extrínsecos como, recursos 

financeiros e ambientais que rodeiam os indivíduos. 

Joia (2007) alega que a qualidade de vida e a satisfação na velhice têm sido muitas 

vezes associada a questões de dependência-autonomia, sendo importante distinguir os 
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"efeitos da idade". Algumas pessoas apresentam declínio no estado de saúde e nas 

competências cognitivas precocemente, enquanto outras vivem saudáveis até idades muito 

avançadas. Alguns idosos envelhecem apenas na idade porque a mentalidade continua de um 

jovem cheio de saúde, enquanto outros envelhecem mais mentalmente do que fisicamente e 

isso faz toda a diferença. A prática de exercícios física proporciona não apenas bem estar ao 

corpo, mas melhora a memória, se socializam com outras pessoas, saem de casa e assim não 

se sentem sozinhos e tento uma vida mais alegre e longa.  Eles procuram pelo lazer para 

fugir da solidão, e que sintomas de ansiedade estar relacionado com menor satisfação com a 

vida e ao pior padrão de qualidade de vida. 

Neste contexto e sob influência do conceito de Saúde da Organização Mundial de 

Saúde (OMS), qualidade de vida passou a ser incorporado como parâmetro importante para a 

avaliação dos estados de saúde a partir da década de 60. Entendido como qualidade de vida 

subjetiva ou qualidade de vida percebida pelas pessoas, o que de fato caracteriza o conceito 

de qualidade de vida são os seus aspectos de subjetividade e a multidimensionalidade. A 

subjetividade manifesta-se através da avaliação que o indivíduo faz do seu próprio estado de 

saúde, derivando de um conceito baseado em uma avaliação individual que se faz de si 

mesmo. Já a multidimensionalidade diz respeito ao fato de esta avaliação focar diversos 

domínios da natureza humana: físico, psíquico, emocional, social, econômico, espiritual e 

outros (CAMPOLINA, 2011). 

O aumento da expectativa de vida e a qualidade de vida dos idosos não estão somente 

associados à evolução da tecnologia e da medicina, mas também estão relacionados à vivência 

destes em grupos, a qual vai além das atividades físicas e de lazer propostas, visto que 

envolvem aspectos emocionais, comportamentais, dentre outros (TAHAN, 2010). 

 

Conclusão 

A terceira idade é um assunto cada vez mais discutido em todo o mundo e como a 

população de idosos no País vem apresentando um crescimento constante, com isso vai 

surgindo estudos referentes a essa faixa etária para poder entender melhor e saber como lidar 

com essa fase da vida. 

  Os idosos buscam ter uma vida mais saudável com reeducação alimentar, prática de 

atividade física, socialização com outras pessoas e não apenas em casa. 
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Alimentação e a qualidade de vida influencia muito nessa longevidade. Um idoso que 

tem uma alimentação adequada e faz atividades físicas, socializa-se, tem uma boa renda e 

menos problemas de saúde pode vir a viver muitos anos. 

Mas essa fase da vida não tem só coisas boas tem o lado ruim que são as doenças 

crônicas não transmissíveis, perda da capacidade funcional, da memória, dependência física, 

acarretando a necessidade de ter outras pessoas para cuidar. Isso gera um desconforto para 

quem passou a vida toda sendo independente, resolvendo tudo sozinho. O idoso volta a ser 

criança, sendo muitas vezes teimoso e a família ou cuidador precisam ter muita paciência 

para cuidar, dar carinho e atenção.  

Os estudos com idosos brasileiros são escassos, portanto, novas pesquisas devem ser 

realizadas com o objetivo de estudar melhor as mudanças que ocorrem com o avanço da 

idade, instituir protocolos nacionais específicos. A Nutrição é fundamental para garantir 

longevidade com qualidade de vida.   
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ADAPTAÇÕES METABÓLICAS EM DIETAS LOW-CARB: UMA REVISÃO 

LITERÁRIA 

 

Matheus Beserra Braga; Bruno Oliveira Leite  

Introdução 

Ano após ano surgem novas dietas pregadas por especialistas, ou não, que prometem 

ser cada vez mais eficientes no emagrecimento. Atualmente uma das em maior evidencia é a 

dieta low-carb, que prega ingestão de baixos teores de carboidratos e preferência por gorduras 

e proteínas. As evidencias científicas mostram que as diferenças são insignificantes, e variam 

de acordo com a individualidade biológica e outros fatores. Não permitindo afirmar 

superioridade desta em relação as demais dietas tradicionais de emagrecimento. Reunimos 

trabalhos recentes sobre as correlações implicadas neste processo. 

 

Material e métodos 

Pesquisa nas mais tradicionais bases de dados em saúde desde a criação de cada banco 

de dados até outubro de 2016. 

 

Resultados e Discussão 

Os diversos estudos analisaram, de uma maneira geral, pacientes com sobrepeso ou 

obesidade que se submeteram a dietas com restrição de carboidratos em diversos níveis, a 

fonte energética predominante nestes estados foi a gordura. 

O mecanismo de emagrecimento depende basicamente da exposição do indivíduo a 

um ambiente hipocalórico em relação a seu metabolismo basal, a prática de atividade física 

aeróbia é fator fundamental para a otimização do emagrecimento já que esta associação 

promove um aumento do metabolismo oxidativo e utilização de gordura e outras fontes como 

substrato energético.  

Num ambiente com pouca oferta de carboidratos o organismo passa a buscar novas 

vias para manter sua atividade. O metabolismo oxidativo passa a ser mais recrutado valendo-

se, neste momento, preferencialmente das fontes lipídicaslipídicas, entretanto, os estoques de 

glicogênio são limitados e, se esgotados, prejudicam o metabolismo energético como um 

todo, devido o déficit dos subprodutos necessários para a utilização de outras fontes 

energéticas.  
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Em termos práticos, a abolição de carboidratos em uma dieta parece não ser vantajosa 

mas a redução deste sim. As gorduras parecem ser uma alternativa energética eficiente, 1g de 

gordura produz 9kcal enquanto 1g de carboidrato 4kcal. A diferença reside no tempo do 

processo na via metabólica utilizada. O consumo dos lípides também parece ter maior poder 

sacietogênico em relação aos carboidratos. A substituição da fonte energética nestas dietas 

deve ser preferencialmente gradual a fim de haja tempo para as regulações metabólicas 

necessárias. 

Em todos os estudos analisados a adoção de dietas low-carb e low-fat demonstraram 

diferença insignificantes na perda de peso. Em metanálise realizada com 59 artigos 

correlacionados com 7286 pacientes a maior perda de peso foi associada a dietas de baixo 

carboidrato sendo 8,73 kg em 6 meses de follow-up e dietas de baixa gordura apenas 7,99 kg 

no mesmo período. Outro estudo demonstrou que nas as dietas de baixo carboidrato houve 

maior perda de peso que aquelas naquelas de baixa gordura -5.8 ± 8.6 kg vs. -1.9 ± 4,2 kg. 

Observou-se ainda maior diminuição nos níveis de triglicéridos independentemente do uso ou 

não de hipoglicemiantes ou hipolipemiantes.  

 

Conclusão 

De uma maneira geral, os estudos demonstram que os macronutrientes de uma dieta 

não são o fator determinante para a perda de peso, sendo, portanto, a condição hipocalórica o 

principal determinante na redução do peso corporal, independente da composição dietética, 

entretanto, outros fatores podem ser associados positiva e negativamente a cada um dos 

segmentos dietéticos, sendo, portanto, de suma importância a individualização dos protocolos 

a serem adotados.  
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ANÁLISE DOS COMPOSTOS FENÓLICOS E POTENCIAL ANTIOXIDANTE DA 

CURCUMA LONGA L. 

 

Alan Soares Frota; Fabiani Lage Rodrigues Beal; Marcos Sodré dos Santos. 

 

Resumo 

O estudo objetivou analisar o melhor método de extração dos compostos fenólicos do açafrão 

da terra (Curcuma longa L.) bem como o seu potencial antioxidante. Para tanto, foram 

utilizadas duas amostras: uma desidratada, encontrada comercialmente em prateleiras de 

supermercado, em embalagem plástica acondicionada, com incidência de luz (amostra 

“MERCADO”); e outra oriunda de terras do interior do estado de Goiás, que passou por 

processo caseiro de secagem ao sol e maceração (amostra “NATURAL”). Foram utilizados 

dois solventes, metanol 80% e acetona 80%, para ambas as amostras. Para quantificar os 

compostos fenólicos e avaliar o potencial antioxidante foram utilizados o método de Folin-

ciocauteau e FRAP, respectivamente. Os teores de fenólicos totais das amostras analisadas 

apresentaram os valores médios de 13,51 a 45,51mg GAE.100g-1/g de cúrcuma e de 169,93 a 

277,01µM de sulfato ferroso/g de cúrcuma. Os resultados demonstraram uma quantidade 

superior de compostos fenólicos e potencial antioxidante analisados nos extratos acetônicos 

quando comparados aos metanólicos, e um teor superior na amostra NATURAL quando 

comparada à amostra MERCADO. Considerando-se o teor de compostos fenólicos nos 

extratos, corroborado pela literatura, pode-se inferir que o consumo da cúrcuma deve ser 

estimulado, tendo em vista seus diversos benefícios à saúde humana. No entanto, devem ser 

conduzidos mais estudos para se avaliar as perdas de compostos fenólicos e potencial 

antioxidante da cúrcuma quando utilizada como condimento. 

 

Introdução 

A cúrcuma, frequentemente chamada de açafrão da terra no Brasil, cujo nome 

científico é Curcuma longa L, da família Zingiberaceae, é um tipo de arbusto oriundo do sul e 

sudoeste da Ásia, bastante cultivado também na China e em outros países do continente 

asiático e africanos (ALMEIDA, 2006). Pereira e Stringheta (1998) descreveram a cúrcuma 

como sendo uma planta herbácea de aproximadamente 1 m de altura de raiz grossa, com mais 

raízes situadas lateralmente denominadas de “dedos”, que pode se desenvolver em uma ampla 
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gama de condições tropicais, cujo crescimento ocorre pela divisão de suas raízes. Seus 

rizomas são colhidos da terra, lavados e levados a um processo de secagem. Segundo 

Vasconcelos e Teixeira (1999), existem três produtos da cúrcuma que são oferecidos 

comercialmente:  pó de cúrcuma, ingrediente fundamental para o curry, mas também utilizado 

em pastas e mostardas; óleo-resina, obtido da extração por solventes, para conferir sua cor ao 

picles, mostarda, maionese, queijos e manteiga; e o extrato purificado, como corante sem 

aroma. Cecílio Filho et al. (2000) citaram que a cúrcuma também pode ser utilizada com fins 

de efeito antimicrobiano, antioxidante e condimentar. 

Gonvidarajan e Stahl (1980) demonstraram que a cor amarelada da cúrcuma é 

conferida por pigmentos pertencentes à classe diferoluilmetano, da qual o composto 

conhecido como curcumina é a que melhor representa a classe nesse rizoma, podendo estar 

em concentrações de 1,5 e 7,1% do total de pigmentos.  

Há relatos de que a cúrcuma foi trazida ao Brasil pelos portugueses (SOUZA; 

OLIVEIRA FILHO, 2011). O Brasil, mesmo sendo um produtor em potencial da cúrcuma, 

ainda permanece em condições inferiores quando comparado aos grandes produtores, como a 

Índia, tornando a importação da cúrcuma por vezes necessária (SOUZA; OLIVEIRA FILHO, 

2011; OLIVA et al., 2011). Os estados de São Paulo, Goiás e Minas Gerais são os principais 

produtores. A cúrcuma pode ser um excelente substituto para um corante artificial muito 

utilizado no Brasil conhecido como tartrazina, que tem causado problemas de alergias em 

alguns consumidores. Em nosso país, o uso do pigmento principal da cúrcuma (curcumina) se 

restringe ao uso da forma em pó e ao óleo essencial (OLIVA et al., 2011). 

A Curcuma longa L. há muito tem sido utilizada em muitas culturas para o tratamento 

de diversas doenças associadas principalmente à inflamação. Estudos têm mostrado 

propriedades anti-inflamatórias, antioxidantes e antitumorais, além do papel protetor nas 

doenças neurodegenerativas, no tratamento de doenças do trato respiratório e urinário, no 

diabetes, câncer e nas complicações no sistema reprodutor masculino, dentre outras ações 

(NOORAFSHAN; ASHKANI-ESFAHANI, 2013). 

A pesquisa tem como objetivo apresentar resultados das análises quantitativas e 

qualitativas dos compostos fenólicos e do consequente potencial antioxidante da Curcuma 

longa L. 

 Halliwell e Chirico (1993) definem radicais livres (RLs) como sendo moléculas ou 

átomos que contêm um elétron ou mais não emparelhados, fazendo com que se tornem 
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estruturas químicas instáveis e reativas. Podem ser formados no citoplasma, mitocôndrias ou 

membrana, podendo atacar estruturas como as proteínas, carboidratos, lipídeos e DNA (Ácido 

Desoxirribonucleico). Soares (2002) menciona que os RLs podem ser formados tanto por 

origem endógena quanto exógena. As reações endógenas são em decorrência dos processos 

biológicos, como reações enzimáticas, presença de metais de transição, cadeia transportadora 

de elétrons, entre outros. As reações exógenas incluem tabagismo, pesticidas, poluição e 

radiação.  

 Para ser considerado um RL, a estrutura apresenta um elétron não emparelhado na 

última camada de valência, o que aumenta sua reatividade química e instabilidade, já que 

essas estruturas tendem a buscar acoplamento desse elétron com algum outro situado nas 

estruturas vizinhas. Assim, as estruturas que interagem com os radicais livres podem receber 

elétrons (receptores ou oxidantes) ou doar elétrons (doadores ou redutores) (LEITE; SARNI, 

2003). Dentre os RLs, o Óxido Nítrico (NO), com suas espécies reativas de nitrogênio, tem 

grande importância clínica, pois estudos mostram seu efeito na regulação da pressão arterial e 

da sinalização intracelular. Todavia, o NO parece ter  um efeito tóxico que envolve lesão 

tecidual nos processos inflamatórios crônicos (LEITE; SARNI, 2003). É frequentemente 

citado que o acúmulo dos produtos finais da peroxidação lipídica seja a prova de que os 

radicais livres estejam envolvidos em doenças de diversas ordens em seres humanos, como 

por exemplo a peroxidação lipídica no desenvolvimento da aterogênese. Radicais como a 

hidroxila atacam constantemente moléculas biológicas para abstrair hidrogênio, dentre elas, 

os lipídios. Tal fato explica o início do processo de peroxidação lipídica (HALLIWELL; 

CHIRICO, 1993). Quando o organismo é exposto aos RLs, inicia-se um estímulo para criar 

diversos mecanismos para sua neutralização, e isso é fundamental para que haja vida em 

condições aeróbias. Estas defesas, por sua vez, podem ser tanto de caráter enzimático quanto 

não enzimático. Dentre as enzimáticas estão a superóxido dismutase (SOD), a catalase (CAT), 

a aglutationaperoxidase (GPH-Px) e a glutationaredutase (GPH-R). Já a glutationa reduzida 

(SGH), o ácido ascórbico (vitamina C), o ácido lipoico, os flavonoides, os carotenoides e o 

alfa-tocoferol (vitamina E) são classificados como defesas antioxidantes não enzimáticas 

(FERREIRA; ABREU, 2007). Uma grande diversidade de estudos tem demonstrado que 

antioxidantes presentes na alimentação diminuem os riscos de várias doenças, tais como 

câncer, diabetes, artrite e esclerose múltipla, dentre outras. Os alimentos possuem elementos 

com atividade antioxidante, que podem estar contidos de forma natural ou adquiridos após um 
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determinado processamento (BIANCHI; ANTUNES, 1999).  Os compostos fenólicos são 

estruturas químicas formadas por hidroxilas e anéis aromáticos nas formas de polímeros ou 

formas simples, e possuem capacidade antioxidante devido a essas características. Nos 

vegetais, esses compostos podem estar na forma livre ou associados a proteínas ou açúcares. 

Dentre os principais compostos fenólicos, estão os ácidos fenólicos, os taninos e os 

flavonoides (ANGELO; JORGE, 2007). 

 Menezes (2012) citou que a curcumina possui inúmeros efeitos antioxidantes, como na 

neutralização de radicais livres de oxigênio, na manutenção dos níveis altos de enzimas 

antioxidantes e na inibição da peroxidação lipídica, processo que pode desencadear 

inflamação, câncer e doenças cardíacas. Masuda et al. (1999) a descreveram como sendo um 

potencial composto antioxidante em sistemas biológicos e em alimentos, prevenindo assim 

doenças relacionadas à peroxiação lipídica, sendo também eficaz como quimiopreventivo de 

drogas anti-câncer. Daniel et al. (2004) citam que a curcumina também pode exercer um papel 

importante na inibição da formação de radical superóxido induzido por cianeto e peroxidação 

lipídica induzida por ácido quinolínico.   

 

Materiais e Método 

 O estudo foi conduzido nos Laboratórios de Ciência e Tecnologia de Alimentos da 

Universidade Católica de Brasília, Campus I. Foi utilizado o açafrão da terra (Curcuma longa 

L.) desidratado, encontrado comercialmente em prateleiras de supermercados em embalagem 

plástica acondicionada, com incidência de luz (amostra “mercado”). Também foi utilizada 

uma amostra do tumérico oriundo de terras do interior do estado de Goiás, que passou por 

processo caseiro de secagem ao sol e maceração (mostra “natural”). 

 

Obtenção dos extratos 

 Para a obtenção dos extratos foram utilizados dois solventes: metanol 80% (80% de 

metanol e 20% de água deionizada) e acetona 80% (80% de acetona e 20% de água 

deionizada). Os extratos em metanol 80% e acetona 80% foram obtidos por processo de 

extração sólido-líquido: 5 g de cada amostra foram pesados em balança de precisão 

(Bioprecisa modelo FA2104N) em 6 tubos falcow, totalizando 30 g de cada amostra. Foram 

mantidos em contato por 60 minutos e sob agitação constante (agitador da marca Marconi), 

com 45 mL do solvente metanol 80% em 3 tubos da amostra natural e 3 tubos da amostra do 
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mercado; e 45 mL do solvente acetona 80% em outros 3 tubos da amostra natural e 3 tubos da 

amostra do mercado, totalizando 4 grupos distintos. Posteriormente, as amostras foram 

colocadas em ultrassom (modelo USC 1450) por 20 minutos e centrifugadas a 2000 rpm por 

30 minutos (equipamento). A extração obtida foi acondicionada em frascos de vidro com 

tampa envoltos por papel alumínio, devidamente identificados e colocados em câmara fria. O 

resíduo obtido foi submetido a mais duas extrações idênticas à anterior e novamente 

acondicionados em seus respectivos frascos, juntamente com a extração anterior. Todos os 

extratos foram avolumados em balão volumétrico de 200 mL e colocados em frascos de vidro 

em câmara fria para posterior análise. 

  

Determinação Espectrofotométrica dos Compostos Fenólicos Totais (FT)  

Para a análise dos compostos fenólicos totais e atividade antioxidante, foi adotado um 

procedimento proposto por Wettasinghe e Shahidi (1999), com a utilização do reagente Folin-

ciocauteau (Sigma-Aldrich). O procedimento consiste em reações de oxidorredução em meio 

alcalino, no qual ânions fenolatos são oxidados e o complexo fosfotúngstico 

(H3PW12O40)/fosfomolibídico (H3PMo12O40), de cor amarela, proveniente do reagente, é 

reduzido então a uma mistura de óxidos de tungstênio e molibdênio, de cor azul. O teor de 

compostos fenólicos é proporcional à intensidade da cor resultante. A quantidade total destes 

compostos nos extratos obtidos foi expressa em mg de equivalente de ácido gálico (100g-1 da 

amostra desidratada).  

 

Determinação da Atividade Antioxidante pelo Método de Redução de Ferro (FRAP) 

 Em condições ácidas, o complexo Fe3+ - TPTZ é reduzido a Fe2+ por um composto 

antioxidante, desenvolvendo-se uma coloração púrpura intensa máxima a 593nm. Dessa 

forma, o potencial antioxidante pode ser analisado pela análise da formação do complexo Fe2+ 

através da espectrofotometria (SALVADOR, 2011). 

 Após a obtenção dos extratos, foram preparadas amostras em três diluições distintas 

em tubos de ensaio em triplicata. Em ambiente escuro, pipetou-se uma alíquota de 90 µL de 

cada diluição feita dos extratos em tubos de ensaio. Posteriormente, foram acrescentados 270 

µL de água deionizada e 2,7 mL de FRAP, para que então a solução fosse colocada em 

banho-maria com temperatura regulada em 37C.  Após 30 minutos, efetuou-se a leitura num 
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comprimento de onda de 595 nm, utilizando-se o reagente FRAP como branco para calibrar o 

espectrofotômetro, conforme protocolo de Rufino et al. (2007). 

 

Análises Estatísticas 

 Todas as análises foram realizadas em triplicata e os resultados foram descritos como 

média ± desvio-padrão (DP). As análises realizadas foram de variância, utilizando o método 

ANOVA e o teste T, utilizando a significância de 5% com auxílio do software Microsoft 

Excel versão 2010. 

 

Resultados e Discussão 

 Nas tabelas 1 e 2 estão os resultados das análises destinados a avaliar o teor de 

compostos fenólicos de acordo com o método de extração e com a amostra utilizada, 

respectivamente, sendo os dados expressados em mg GAE.100g-1. Nas tabelas 3 e 4, os 

resultados mostram o potencial de formação do complexo Fe2+, indicativo por meio do qual se 

avalia o potencial antioxidante de uma determinada substância, sendo a primeira organizada 

por método de extração e a segunda conforme o tipo de amostra (dados expressos em µM de 

sulfato ferroso/g de cúrcuma). 

   
Tabela 1 –Teores de fenólicos totais nos extratos acetônicos e metanólicos da Cúrcuma 
Teor de fenólicos totais 

Amostras Acetona 80% (mg GAE.100g-

1/g de cúrcuma) 
Metanol 80% (mg GAE.100g-1/g de 
cúrcuma) 

Natural 45,51 ± 5,04a 32,13 ± 3,24b 
Mercado 30,03 ± 0,35a 13,51 ± 1,01b 

 Os resultados estão expressos como média ± desvio-padrão (n = 3); nas médias 
seguidas da mesma letra não houve diferença estatisticamente significativa (p>0,05). 
 
 

Tabela 2 –Teores de fenólicos totais nos extratos acetônicos da Cúrcuma Natural e do 
Mercado 

Teor de fenólicos totais 

Amostras Natural Mercado 
Acetona 80%(mg GAE.100g-

1) 
45,51 ± 5,04a 30,03 ± 0,35b 

 Os resultados estão expressos como média ± desvio-padrão (n = 3); nas médias 
seguidas da mesma letra não houve diferença estatisticamente significativa (p>0,05). 
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Tabela 3 – Teores de fenólicos totais nos extratos acetônicos e metanólicos da Cúrcuma 
Formação do complexo Fe2+ 

Amostras Acetona 80% (µM de sulfato 
ferroso/g de Cúrcuma) 

Metanol 80% (µM de sulfato 
ferroso/g de Cúrcuma) 

Natural 277,01 ± 21,95a 233,25 ± 8,83b 
Mercado 204,73 ± 7,58a 169,93 ± 5,89b 

 Os resultados estão expressos como média ± desvio-padrão (n = 3); nas médias 
seguidas da mesma letra não houve diferença estatisticamente significativa (p>0,05). 
 
 

Tabela 4 –Teores de fenólicos totais nos extratos acetônicos da Cúrcuma Natural e do 
Mercado 

Formação do complexo Fe2+ 

Amostras Natural Mercado 
Acetona 80%(µM de sulfato 
ferroso/g de Cúrcuma) 

277,01 ± 21,95a 204,73 ± 7,58b 

 Os resultados estão expressos como média ± desvio-padrão (n = 3); nas médias 
seguidas da mesma letra não houve diferença estatisticamente significativa (p>0,05). 
 
 Na Tabela 1 estão os dados apresentados dos teores de composto fenólicos totais (FT) 

que foram obtidos a partir dos diferentes solventes utilizados (acetona 80% e metanol 80%). 

Foi obtido maior teor de compostos fenólicos a partir da extração com acetona 80%, 

revelando-se um solvente mais eficiente para a extração destes compostos, que pode ser 

devido a uma maior afinidade química dos compostos fenólicos pela acetona 80% quando 

comparada com o metanol 80%. Na tabela 2, os resultados da análise demonstram que a 

amostra NATURAL possui um teor superior de compostos fenólicos quando comparada com  

a amostra MERCADO, que pode ser devido ao menor tempo de exposição à radiação solar 

que a amostra MERCADO tem em prateleiras de comercialização, à sua safra ou até mesmo 

ao método de secagem para a obtenção do pó. 

 Choi (2009) quantificou os teores de fenólicos totais através do método Folin-

Ciocauteau em pó de Curcuma longa L. com a utilização do solvente metanol. Através do 

metanol, foram obtidos 38,7mg GAE/g de compostos fenólicos, sendo observado valor de 

286,4% e superior a 100% para os extratos metanólicos do MERCADO e 120,4% para a 

amostra NATURAL, respectivamente. A diferença pode ser atribuída ao tempo de exposição 

da cúrcuma à radiação solar, ao método de secagem, à safra e/ou à temperatura sob a qual o 

condimento foi acondicionado. Estudo realizado por Lemos et al. (2011) utilizou método 

semelhante para analisar os diferentes genótipos de urucum; no entanto, aplicou-se os 
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solventes etanol e uma solução hidroetanólica (80:20), observando-se teores de fenólicos 

totais médios entre 297,80 a 1498,48 mg GAE.100 g-1. 

 Na tabela 3, o extrato acetônico oriundo da amostra NATURAL revelou um índice 

médio de formação do complexo Fe2+de 277,01 mM de sulfato ferroso/g de cúrcuma, que foi 

superior aos valores encontrados nas análises de sua versão comercial, a amostra MERCADO. 

Isso pode ser devido novamente a um menor tempo de exposição aos fatores ambientais, ao 

meio no qual as amostras foram acondicionadas, à safra e/ou ao método de secagem. 

 O método FRAP  para avaliar o potencial antioxidante dos extratos é o utilizado pelo 

laboratório onde as análises  foram realizadas, já que, na literatura, esse método mostra-se 

eficaz para o objetivo do trabalho e é comparável às metodologias mais complexas (RUFINO 

et al., 2007). Assim, devido às diferenças metodológicas, inclusive com relação à extração,  

encontradas nos artigos publicados por outros autores, cujas análises foram realizadas pelos 

métodos TEAC (Trolox equivalente Antioxidant Capacity), ORAC (Oxigen Radical 

Absorbance Capacity), DPPH ou ABTS. A comparação da amostra estudada pelo método 

FRAP não foi possível de ser realizada. 

 Com o teor de compostos fenólicos encontrado nos extratos analisados, corroborado 

pelos benefícios descritos na literatura do uso da cúrcuma no tratamento de diversas doenças, 

podemos sugerir que seu uso deve ser encorajado como coadjuvante à saúde humana. 

 

Considerações Finais 

 Observou-se uma variação relevante dos teores de compostos fenólicos totais entre as 

amostras obtidas e entre os extratos metanólicos e acetônicos. Foi constatado que com o 

extrato acetônico houve uma extração mais eficiente dos compostos fenólicos, assim como 

uma melhor atividade antioxidante. Os extratos acetônicos da amostra NATURAL 

apresentaram uma atividade superior à amostra MERCADO. 

 Os achados sugerem que a cúrcuma pode ser considerada uma excelente fonte de 

antioxidante natural; assim, seu uso deve ser estimulado tanto na indústria alimentícia quanto 

para uso doméstico. No entanto, mais estudos devem ser conduzidos para se avaliar o 

percentual de perda dos compostos fenólicos e atividade antioxidante após a cocção dos 

alimentos nos quais se utilizam a cúrcuma como condimento.  
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O FEIJÃO EM PREPARAÇÕES NÃO CONVENCIONAIS, ANÁLISE DE 

ACEITABILIDADE E COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL. 

 

Cristine Savi Fontanive; Rosangela Mara Slomski Oliveira; Iama Marta de Araújo Soares; 

Marcus Vinícius Vascomcelos Cerqueira 

 

 

Introdução 

O feijão comum, Phaseolus vulgaris, é originário inicialmente da América Central, 

região sul dos EUA, México e norte da América do Sul, mas atualmente é cultivado em 

praticamente todo o mundo. Estudos arqueológicos com a aplicação de técnicas com carbono 

radioativo demonstraram presença desta leguminosa nas tumbas dos ameríndios astecas e 

incas, evidenciando que o início da domesticação do feijão comum pode ter ocorrido há 

aproximadamente 7.000 anos. Na Europa, o feijão foi introduzido no século XVI com boa 

aceitação e posteriormente disseminado em várias partes do mundo, incluindo a Ásia e África 

(CHAUD SG, 2002). 

É uma leguminosa considerada rica fonte de nutrientes. Consumida em grandes 

quantidades no Brasil e no mundo, por todas as classes sociais e apreciada por muito tempo 

como o alimento básico para a população brasileira, tanto nas áreas rurais quanto urbanas e 

constituindo como a principal fonte de proteína vegetal da dieta, devido ao seu baixo custo e 

fácil aquisição. ((SILVA; SILVA, 1999; RAMÍREZ-CÁRDENAS et al., 2008).  

É um alimento de alto valor nutritivo, e o Guia Alimentar para a População Brasileira 

recomenda o consumo de feijão quatro vezes por semana no mínimo, como fonte de proteína 

da dieta. Aconselha também, o resgate e a valorização da dieta tradicional brasileira, baseada 

em preparações combinadas de cereais e leguminosas (arroz e feijões), frutas, legumes e 

verduras. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014).  

 No Brasil, houve mudanças quanto à disponibilidade domiciliar e participação do 

feijão na dieta, que são evidenciadas pela Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Entre 1974/1975 e 2002/2003 houve uma 

redução em de 30% do feijão na dieta domiciliar dos brasileiros (IBGE, 2004). No período 

entre 2002/2003 e 2008/2009, esta redução foi de 26,4% para o feijão (IBGE, 2010). 
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Além das proteínas, provê quantidades significativas de calorias, ácidos graxos 

insaturados (ácido linoleico), fibra alimentar, especialmente fibra solúvel, e é uma excelente 

fonte de alguns minerais e vitaminas (VILLAVICENCIO et al., 2000; KUTOS et al., 2003). 

Os lipídios presentes no feijão mostram grande variabilidade na composição de ácidos 

graxos e contêm substancial quantidade de ácidos graxos insaturados (REYES-MORENO; 

PAREDES-LOPEZ, 1993). O ácido oleico (7 a 10%), o linoleico (21 a 28%) e o α-linolênico 

(37 a 54%) são os ácidos graxos insaturados mais frequentes e representam 65 a 87% do total 

de lipídios (CHIARADIA; GOMES, 1997). 

O feijão comum apresenta um conteúdo elevado de minerais e baixo teor de sódio. Há 

concentração de ferro, zinco, cálcio, cobre e manganês e é uma boa fonte vegetal de ferro, 

com valiosa contribuição em casos de deficiências. A biodisponibilidade do ferro nos 

alimentos depende da forma química em que o elemento se encontra e das possíveis 

interações com outros constituintes dos alimentos. Mas, deve-se destacar que a composição 

mineral dos alimentos de origem vegetal está influenciada e controlada pela fertilidade do 

solo, características genéticas da planta e do ambiente no qual cresce. (MILLER, 1996, 

MARTÍNEZ, 1999). 

O feijão como alimento integral, contém significativa quantidade, tanto de fibra 

solúvel, como de insolúvel, em teores que variam de acordo com o alimento e com a 

preparação. O consumo de feijão produz aumento do bolo fecal e do trânsito intestinal, 

(HUGHES,1991). A fibra produz uma maior saciedade, devido ao maior volume de 

alimentos, maior tempo de ingestão, produzindo uma maior sensação de plenitude intestinal, e 

níveis elevados de colecistocinina, relacionada com reduções dos níveis de glicose plasmática 

e insulina em pacientes diabéticos (BOURDON, 2001).  

A fibra solúvel é, também, a responsável pelo aumento da viscosidade no lúmen 

intestinal e pela redução consequente de processos digestivos e absortivos (FILISETTI-

COZZI e LAJOLO, 1991). Contribui ainda, diminuindo os índices de colesterol e reduz a 

incidência de certos tipos de câncer, como o desenvolvimento de câncer de cólon e na 

prevenção de enfermidades cardiovasculares (Hangen & Bennink, 2003). 

O Feijão possui elevado conteúdo de lisina, sendo complemento proteico excelente 

para os cereais, como o arroz, que são pobres em lisina, porém com adequado teor de 

aminoácidos sulfurados. Aliando à combinação deste alimento com o arroz, pode elevar a 

qualidade proteica dessa mistura, visto que a combinação desses alimentos apresenta boa 
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qualidade proteica, conforme relatado por Naves et al. (2004), (SGARBIERI; WHITAKER, 

1982; BRESSANI, 1993). 

O potencial de proteínas das leguminosas é alto, mas podem conter fatores 

antinutricionais e outras substâncias nocivas à saúde (PROLL et al., 1998), apresentam um 

grupo de fatores antinutricionais em sua composição, podendo proporcionar efeitos nocivos à 

saúde, tais como inibidores das enzimas proteases, taninos, fitatos, lectinas, saponinas e os 

oligossacarídeos, rafinose e estaquiose.  A ocorrência natural desses fatores pode afetar na 

digestibilidade das proteínas, pois inibe algumas enzimas no trato gastrintestinal responsáveis 

pela disponibilidade dos aminoácidos (VASCONCELOS et al., 1994; SILVA e SILVA, 1999; 

ORNELLAS, 2001).  

A maioria dos fatores antinutricionais influencia através da diminuição da 

biodisponibilidade de nutrientes como proteínas, cálcio, ferro, cobre e zinco (ANDRADE, 

2004; COSTA, 2004).  

A presença em demasia de oligossacarídeos não digeríveis no intestino humano pode 

provocar efeitos adversos, como distensão abdominal e flatulência, em função de sua 

metabolização por bactérias locais. Esses oligossacarídeos, como outros açúcares, são 

hidrossolúveis e, podem ser lixiviados quando em meio aquoso. (OLIVEIRA et al., 2001a; 

OLIVEIRA et al., 2001b; OLIVEIRA et al., 2003). 

No entanto, grande parte dos fatores antinutricionais são termolábeis, ou seja, têm seu 

conteúdo diminuído através da cocção, chegando-se à afirmação de que o tratamento térmico 

dos feijões melhora sua digestibilidade, inibindo proteases e amilases e as lecitinas (COSTA, 

2004; FERREIRA, 2004; QUEIROZ-MONICI, 2005;). 

O uso de técnica de cocção em água e sob pressão é mais indicada no preparo de 

leguminosas para eliminar possíveis fatores antinutricionais presentes (BONETT et al, 2007; 

DOMENE, 2011). O processo de maceração, pelo tempo de 4 horas, melhora a qualidade 

proteica do feijão comum, conforme relatado por Naves et al. (2004). 

O objetivo deste trabalho foi testar a aceitabilidade e qualidade nutricional de 

preparações não convencionais utilizando feijão, oferecendo mais opções de consumos deste 

alimento para a população que tem o acesso limitado a proteína, fibras e minerais, 

proporcionando fatores preventivos de enfermidades. 

Material e Métodos: 
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Trata-se de um estudo experimental, realizado no Laboratórios de Técnica Dietética do 

Curso de Nutrição da Universidade Católica de Brasília- UCB.  

A revisão bibliográfica foi embasada nos bancos de dados: PUBMED, SCIELO, 

MEDLINE, tabelas de composição nutricional e periódicos. Foram pesquisados os idiomas 

português e inglês definidos nos seguintes descritores: leguminosas, feijão e fatores 

antinutricionais.  

Para este estudo foram elaboradas receitas contendo como ingrediente o feijão comum 

Phaseolus vulgaris. As preparações foram testadas e acrescentadas de arroz cozido, ou farinha 

de arroz para o melhoramento da qualidade nutricional. Foi efetuado teste piloto em cozinha 

doméstica, com realização de modificações necessárias. 

No laboratório de técnica dietética - LTD foram confeccionadas as fichas técnicas de 

preparação - FTP para avaliação nutricional. Como proposta de preparações foram realizados: 

bolo de chocolate, bolo simples, pão e torta salgada, com e sem feijão. 

As preparações foram realizadas em dois momentos, sendo um deles contendo o feijão 

como base e em outro a farinha de trigo refinada (receita tradicional). As preparações sem 

feijão foram realizadas conforme receitas das preparações com feijão, no entanto a quantidade 

de trigo foi proporcional à receita, para garantia da qualidade sensorial do produto final.  

As FTPs foram elaboradas e calculadas em porções de 100 gramas para todas as 

preparações a fim de possibilitar a interpretação de resultados. 

Enfim, as preparações com feijão foram realizadas no laboratório de Técnica Dietética 

do curso de Nutrição da UCB, para execução da análise sensorial. Os experimentos foram 

submetidos a análise de 50 provadores não treinados, selecionados aleatoriamente dentre 

estudantes, professores e funcionários da UCB. 

Os provadores realizaram a degustação no LTD e foram orientados a não se 

comunicarem ou expressarem a opinião verbalmente. Foi entregue o termo de consentimento 

livre e esclarecimento-TCLE, e em seguida o questionário de perguntas com ficha de escala 

hedônica, estruturada de cinco pontos, para aceitação global, com extremidades denominadas 

desgostei extremamente (1) e gostei extremamente (5) (VILLANUEVA et al., 2005). 

No questionário de perguntas com a ficha hedônica, havia um cabeçalho contendo a 

faixa etária, sexo, se o participante possuía restrição alimentar e a frequência do consumo de 

feijão.  
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As quatro amostras foram servidas em pratos descartáveis de cor branca, com peso 

unitário de vinte gramas e estavam codificadas com números aleatórios de três dígitos, com a 

seguinte numeração: Bolo de feijão (113), Bolo de chocolate de feijão (131), Pão de feijão 

(804) e Torta salgada de feijão (132).  

Os dados coletados referente análise nutricional e a aceitação foram tabulados por 

meio do programa Excel 2010. 

 

Resultados e Discussão 

Todas as preparações foram calculadas observando-se a análise de composição 

nutricional de macronutrientes (carboidratos, proteínas e lipídios), fibras e micronutrientes 

(ferro, cálcio e zinco). Foram mencionados os elementos que mais destacaram nas 

preparações como mostra o quadro 1.  

 
 Quadro 1 - Análise (100 g) das preparações com feijão sem feijão em março de 2014: 

Com feijão Sem feijão Com feijão Sem feijão Com feijão Sem feijão Com feijão Sem feijão Com Feijão Sem feijão Com feijão Sem feijão Com feijão Sem feijão Com feijão Sem feijão
Bolo de feijão 368,46 362,1 5,9 6,1 48,69 43,8 16,34 17,57 2,74 0,95 1,25 1,12 36,41 34,52 2,57 0,47
Bolo de chocolate 216,09 297,98 8,02 9,24 29,82 49,88 7,17 6,8 7,85 4,13 1,46 1,04 39,46 35,88 0,78 0,64
Pão 231,38 219,38 9,42 8,68 47,56 45,42 1,57 1,51 7,48 6,14 2,35 2,15 26,32 22,06 0,56 0,46
Torta salgada 107,69 171,41 5,65 5,34 9,28 20,3 9,12 7,6 2,66 1,25 o,93 0,76 62,53 53,42 0,71 0,61

Fibras Fe Ca ZnNome da Preparação Kcal PTN CHO LIP

 
Fonte: TACO (2009). 

 
Observa-se que as preparações com maior quantidade de carboidrato é o bolo de feijão 

e o bolo de chocolate sem feijão, comparadas com as demais preparações. A preparação do 

bolo de chocolate sem feijão é composta basicamente de carboidratos simples, logo, 

determina-se que consumo excessivo de carboidratos simples, sendo eles de alto índice 

glicêmico e carga glicêmica e está associado principalmente ao acúmulo de gordura corporal, 

com consequente aumento de peso total, relacionadas a doenças crônicas não transmissíveis 

(DCNT), (MOURA; COSTA; NAVARRO, 2007).  

Entretanto, o carboidrato presente nas preparações com feijão é de baixo índice 

glicêmico contribuindo para controle glicêmico podendo prevenir e/ou retardar o 

aparecimento das complicações crônicas do Diabetes Mellitus tipo 2 (SBD, 2009b; 

CAPRILES; GUERRA-MATIAS; ARÊAS, 2009).  

Alimentos com baixo índice glicêmico apresentam substratos de lenta digestão e não 

digeríveis, promovendo lenta e gradual resposta glicêmica. Assim, além de oferecerem 

substratos para a fermentação pela microbiota colônica, também promovem sensação de 
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saciedade e plenitude gástrica, podendo contribuir para o controle de peso (SHILS, M.E. e 

cols., 2009). 

Com relação a fibras, o bolo de chocolate de feijão possui (90%) a mais de fibras que 

o bolo de chocolate sem feijão. Comparando toda as preparações com e sem feijão, a 

quantidade de fibras pode variar cinco vezes a mais de fibras. A American Diabetes 

Association (ADA, 2010), recomenda uma ingestão de fibras de 20 a 35g/dia, e o feijão 

possui alto conteúdo de fibras hidrossolúveis, na sua forma de preparo (cozido), já que crú 

apresentam-se como bloqueadores naturais de amido (inibidores das enzimas digestivas 

responsáveis pela hidrólise do amido), melhoram o índice glicêmico. Os produtos da 

fermentação das fibras (ácidos graxos de cadeia curta), são absorvidos no cólon para a veia 

porta e no fígado podem afetar diretamente o metabolismo da glicose (SHILS, M.E. e cols., 

2009; LOTTENBERG, 2008).  

A ingestão adequada de fibras no plano alimentar eleva os níveis de adiponectina, que 

resulta em uma melhora da sensibilidade à insulina, redução de inflamações e uma melhora na 

concentração plasmática de glicose em pacientes diabéticos (SCHENEEMAN, 1999). 

A torta salgada com feijão, destaca-se pelos valores de micronutrientes, como o cálcio, 

ferro e o zinco, no entanto, segundo Miller e Martinez (2000), afirmam que a 

biodisponibilidade do ferro nos alimentos depende das possíveis interações com os demais 

alimentos e a composição mineral do feijão é influenciada e controlada pela fertilidade do 

solo, características genéticas e do ambiente no qual se desenvolveu.  

De acordo com a tabela TACO (2009), observou-se que a utilização de feijão como 

matéria prima principal ou parte da preparação não apresentou maior teor em proteína do que 

as preparadas sem feijão, no entanto a proteína das preparações com feijão, adicionadas com 

arroz cozido ou farinha de arroz, podem ser consideras proteínas de alto valor proteico, pois 

segundo  SARWAR et al., (1997)  uma mistura proteica de  boa qualidade ou de alto valor 

biológico é aquela que fornece boa digestibilidade, quantidades adequadas de aminoácidos 

essenciais e de nitrogênio total, satisfazendo os requerimentos nutricionais  por aminoácidos 

essenciais e nitrogênio não-essencial, para fins de síntese proteica.  

De acordo com Naves et al (2004), o arroz e feijão é a mistura que tem adequado teor 

nitrogenado, supre os aminoácidos essenciais e tem digestibilidade ao redor de 80%.  As 

preparações realizadas com feijão e contendo parte de arroz ou farinha de arroz fazem à 

combinação do alimento podendo elevar a qualidade proteica dessa mistura, visto que a 
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combinação desses alimentos apresenta boa qualidade proteica (SGARBIERI; WHITAKER, 

1982; BRESSANI, 1989).  

Análise Sensorial 

Cinquenta (n = 50) alunos participaram da análise sensorial, sendo destes (66%) do 

sexo feminino e (34%) do sexo masculino e idades entre 18 e 53 anos. Os (26%) de 

provadores possuíam algum tipo de intolerância alimentar, mas o feijão não foi citado. Os 

(94%) dos participantes da análise sensorial possuem o hábito de consumir feijão e destes 

(52%) consomem diariamente. 

Os resultados obtidos para aceitação das preparações demostraram que os 

degustadores gostaram muito da torta de legumes com feijão, já que as médias obtidas foram 

bem próximas da pontuação máxima (5 pontos). As preparações de bolo de chocolate, torta 

salgada e pão obtiveram boa aceitação, pois a pontuação se obteve quatro. A preparação do 

bolo de feijão obteve baixa aceitação, pois obteve conforme pode ser observado no Quadro 2.  

 

Código da 
Preparação

Preparações com 
Feijão

Média de 
Aceitação

804 Pão 4,02
132 Torta de legumes 4,8
131 Bolo de Chocolate 4,2
113 Bolo 3,9  

Quadro 2 – Média de aceitação das preparações 
 
Quanto ao índice de aceitabilidade, houve aceitação de (74%) para o pão de feijão, 

(92%) para a torta salgada, 84% para o bolo de chocolate e (70%) para o bolo de feijão, estes 

que corroboram com os obtidos pela escala hedônica. Segundo Dutcosky (1996), o valor 

mínimo aceitável para este índice é de (70%) conforme a Figura 1. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 – Índice de Aceitabilidades em abril de 2014 
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Conclusão 

As preparações apresentaram ótimos valores com relação aceitação global com índices 

de aceitabilidade acima de 70%. Apresentando-se como resultado positivo, tendo em vista que 

o feijão é alimento de fácil acesso pela população e que pode ser incluído na alimentação 

cotidiana em preparações não habituais. 

Os valores proteicos das preparações estão relacionados ao seu alto valor biológico, 

pois possuem o valor nitrogenado adequado, pois as receitas são compostas de arroz e feijão, 

que pode satisfazer os requerimentos nutricionais de uma dieta com aminoácidos essenciais, 

para fins de síntese proteica do corpo humano. 

Destaca-se à análise nutricional, no teor de fibras, resultado que se apresenta muito 

interessante considerando que as preparações contendo feijão podem contribuir para novas 

escolhas alimentares para pessoas diabéticas, que devem diminuir o consumo de farinhas com 

alto índice glicêmico e o feijão entraria como um excelente substituto. 

Por meio deste estudo, pode-se constatar que é possível produzir preparações 

alternativas utilizando-se, como alimento de base o feijão, agregando-se valor nutricional, 

promovendo fatores preventivos e complicações da Diabetes Mellitus tipo 2 e as DCNT. 

Mais estudos devem ser realizados com o objetivo de desenvolvimento de outras 

opções de consumo, para o estímulo de consumo deste alimento, principalmente incluído em 

preparações como bolos e tortas, pois com as preparações realizadas, pode-se concluir que foi 
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possível elaborar preparações de boa aceitabilidade e melhorar a qualidade nutricional do 

alimento com feijão comum. 
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MELHORAMENTO NA QUALIDADE NUTRICIONAL DE PREPARAÇÕES 

CULINÁRIAS INFANTIS: CUPCAKES 

  

Kamyla Emanuelle Gomes; Cristine Savi Fontanive; Iama Marta de Araújo Soares;  

Marcus Vinícius Vascomcelos Cerqueira. 

  

Introdução  

As práticas alimentares contemporâneas vêm sofrendo fortes modificações, 

influenciadas pesadamente pelos avanços tecnológicos na indústria de alimentos e pela 

globalização, têm sido objeto de atenção do Setor Saúde desde que se estabeleceu uma relação 

entre a alimentação e algumas doenças crônicas não transmissíveis – DCNT, com início já na 

infância (CAMOZZI, 2015). 

O hábito alimentar saudável adquirido na infância pode estar associado à menor 

utilização de cuidados de saúde. Identificar a qualidade da alimentação infantil e as variáveis 

a ela associadas proporciona suporte a ações de caráter promotor à vida saudável, 

intervenções educacionais podem e devem ser promovidas para melhorar o quadro de saúde 

das crianças (MOMM, 2014). 

A educação nutricional é fundamental para formação de hábitos, é vista como um 

esforço para obtenção de costumes saudáveis e para definição de alguns padrões alimentares. 

Essa orientação deve ser iniciada na infância, a partir desse momento os hábitos alimentares 

serão desenvolvidos e aprimorados no decorrer do tempo. A educação do paladar de uma 

criança é complexa, mas deve-se priorizar benefícios futuros para esse indivíduo (RAMOS, 

2000).  

O exemplo da família encontra-se como um marco decisório na formação de hábitos 

alimentares. Os distúrbios alimentares podem aparecer quando o local em que a criança 

convive não for favorável para uma alimentação adequada, tais como desnutrição, sobrepeso e 

obesidade infantil. Cabe aos familiares a orientação das crianças em busca de evitar o 

BRASIL, 2014).   

É preocupante o conteúdo alimentar infantil atual observa-se elevados níveis de 

colesterol, açúcares, gordura em geral nos alimentos, alimentação irregular e outros fatores. 

Normalmente crianças e adolescentes estão rodeados de alimentos possivelmente por serem 

de fácil aquisição e mais bem aceitos pelo paladar infantil. (JAIME, 2013). 
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Nesse momento que entra a conscientização da família, acompanhamento por 

profissionais de saúde, sendo essencial essa interação. Futuramente esse conhecimento pode 

evitar maiores problemas. Desta forma torna-se possível estimular o consumo de alimentos 

saudáveis que trazem benefícios à saúde, utilizando-se de recursos didáticos específicos para 

essa faixa etária. Preparar receitas básicas com ingredientes adequados traze benefícios e 

auxilia na percepção de que é possível consumir verduras e frutas com prazer (MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2012).    

Justifica-se o presente trabalho, como uma busca por preparações alimentares mais 

nutritivas, ressaltando-se o sabor e apresentação, podendo ser utilizadas em festas infantis ou 

em outros tipos de comemorações. Atendendo também as necessidades nutricionais do 

público alvo.                   

Neste sentido, o objetivo do presente artigo é incentivar uma alimentação saudável e 

a criatividade na alimentação das crianças, através de preparações culinárias desenvolvidas a 

partir de ingredientes com propriedade nutricionais importantes para essa idade.  

  

Materiais e Métodos 

  Este trabalho trata-se de um estudo descritivo, de caráter exploratório com aplicação 

de um questionário de análise sensorial (figura 1). Composto pela seleção de preparações 

culinárias de cupcakes (bolinhos delicados e confeitados), com modificações nos ingredientes 

tradicionais, melhorando a qualidade nutricional. 

A pesquisa foi realizada com 20 crianças entre 6 a 12 anos. O enfoque dessa pesquisa 

foi o público infantil. Realizada em um espaço destinado à pesquisa com amostras dos quatro 

sabores e com um questionário a ser respondido logo após a degustação. O questionário de 

análise sensorial foi baseado na aceitação das receitas, avaliando odor, sabor e aparência.  

  
Figura 1 – Questionário aplicado com as crianças. 
AMOSTRA 01 

        Em relação ao SABOR do Cupcake 01 

  
   Em relação ao ASPECTO VISUAL do Cupcake 01 
  
  
   Você gostou do Cupcake 01 

  
SIM (     )     NÂO (     ) 
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A análise sensorial foi composta por quatro preparações de cupcakes com os 

seguintes ingredientes base, abobrinha italiana, morango, linhaça, castanha do Brasil, maçã, 

farinha de trigo integral, açúcar mascavo e cenoura. Foram recriadas receitas com matérias-

primas mais saudáveis do que as que são utilizadas normalmente. Os alimentos utilizados 

foram pesados com uma balança digital com carga máxima de 5 kg para execução da Ficha 

Técnica de Preparo - FTP. 

Foram preparadas 20 unidades de cada sabor, cupcake de cenoura com cobertura de 

brigadeiro (na massa utilizou-se a linhaça, farinha de trigo integral e 50% Cacau em 

pó), cupcake de abobrinha italiana, cupcake de maçã (açúcar mascavo e castanha do Brasil) e 

por fim cupcake de morango (na massa utilizou-se linhaça). O estudo piloto foi aplicado, não 

havendo necessidade de alteração das receitas e questionário. 

Foram utilizadas como instrumentos de apoio as FTPs, através dessa ferramenta 

pode-se ter o levantamento de preços, cálculo do valor nutricional, quantidades de vitaminas e 

minerais (AKUTSU, 2005). 

Os dados de aceitação obtidos após a pesquisa foram transferidos para os 

programas Microsoft Office Excel e Microsoft Office Word, apresentados em tabelas e 

gráficos. 

  

Resultados 

  A amostra foi constituída por 20 crianças distribuídas na faixa etária entre 6 a 12 anos, 

sendo 70% sexo feminino e 30% sexo masculino. A pesquisa relacionou o aspecto visual e 

sabor das preparações. Através das FTPs das receitas elaboradas, foram obtidos valores de 

nutrientes e calorias de cada preparação.  

            As mudanças nutricionais das receitas tiveram enfoque na diminuição dos açúcares 

simples e gorduras saturadas. Basicamente houve a substituição e diminuição de 

achocolatados, açúcar refinado e gorduras de origem animal. Utilizous-e cacau, açúcares não 

refinados, cereais integrais e gorduras insaturadas. 

  
Tabela 1. Dados obtidos a partir das fichas de avaliação e aceitação das preparações.  
  

Sabores Gostou  Não gostou 

Cenoura 15 5 
Abobrinha 18 2 
Morango 14 6 

Maçã 13 7 
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A tabela 1 mostra que, tanto as preparações com cenoura quanto com abobrinha 

foram as mais bem aceitas entre os participantes da pesquisa. Muitas crianças não tem o 

hábito ou simplesmente não gostam de vegetais, o intuito dessas duas preparações foi mostrar 

que é possível consumir estas hortaliças e ter sabor na preparação. 

Encontra-se na cenoura a Pró-vitamina A, no qual tem função antioxidante, de 

extrema importância para integridade córnea e da pele. A recomendação (RDA) é uma ingesta 

de 400 a 900mg/dia. Outro beneficio encontrado na cenoura são os beta-caroteno que atua 

como precursor da vitamina A (DACOREGIO, 2009). E a abobrinha é um alimento que 

apresentam nutrientes como niacina e vitaminas do complexo B. 

Na escala de avaliação do cupcake de cenoura, o que predominou foi “índice 

referente a gostei muito”. Esse resultado foi obtido a partir da utilização de brigadeiro (cacau 

em pó) para disfarçar o sabor da linhaça, farinha de trigo integral e açúcar mascavo, presentes 

na preparação. A rejeição dessa receita aconteceu apenas por 2 indivíduos. Nessa preparação 

houve comentários do tipo, “delicioso, para mim tá igual à receita normal”.  

O cupcake de abobrinha alcançou um resultado de aprovação positivo, tanto pelo 

sabor quanto pelo aspecto visual, ou seja, na escala de avaliação o que predominou foi índice 

referente a “gostei muito” assim como a preparação de cenoura. Essa preparação não obteve 

dados altos de rejeição. Nessa preparação houve comentários do tipo, “perfeito, tem legume 

nisso? ”. As preparações com frutas (morango e maçã) também foram aceitas pelas crianças 

do estudo, porém as elaboradas com hortaliças resultaram em melhor aceitação. 

  

Conclusão 

Este estudo demonstra que é possível realizar educação alimentar e nutricional por 

meio de confecção de preparações não convencionalmente consumidos pelas crianças e suas 

famílias, congregando-a à saúde o uso de ingredientes saudáveis e não processados.  

Conclui-se que é possível o desenvolvimento de receitas nutritivas para o público 

infantil, com isso melhorando tanto a qualidade de vida, quanto modificando os hábitos 

alimentares. É de extrema importância o acompanhamento alimentar das crianças, pois 

futuramente podem ser evitados problemas relacionados à alimentação.  

O objetivo foi alcançado, através da pesquisa realizada com esse público, tendo 

como resultado uma aceitabilidade muito boa das preparações, esse trabalho teve uma 

amostragem pequena, sendo sugerido um trabalho com uma amostra maior. 
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Passa-se a enfatizar e valorizar o uso de oficinas culinárias direcionadas ao público 

infantil com o objetivo de promover e melhorar os hábitos alimentares desta população.  
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 EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL: UMA EXPERIÊNCIA LÚDICA. 

 

Cristine Savi Fontanive; Ingrid Oliveira de Sousa; Monique Eugênie Martins Corrêa 

 

Introdução 

A alimentação infantil influencia decisivamente a saúde e o desenvolvimento dos seres 

humanos. A nutrição está constantemente presente nas práticas alimentares, nos costumes, nos 

exemplos dos adultos e na formação palatativa em períodos vitais do desenvolvimento das 

crianças. Neste contexto, a educação alimentar e nutricional, que é composta por diversos 

métodos e procedimentos, utiliza recursos, esquemas e técnicas, buscando valorizar a 

alimentação saudável. Além disso, a educação alimentar e nutricional deve levar em conta os 

aspectos socioculturais e compatibilizar-se com as diversas peculiaridades, classes e idades 

dos indivíduos, de modo a influencia-los adequadamente, conscientizando-os sobre a 

relevância de um consumo alimentar saudável e ao mesmo tempo integrado a suas crenças e 

costumes. O profissional Nutricionista, ao desempenhar esse papel de orientação, possui 

como alvo principal promover as mudanças comportamentais relacionadas ao ato de se 

alimentar que se mostrarem necessárias. Desta forma, cabe ao profissional analisar, 

preliminarmente, o desprovimento de cada pessoa e de uma população para, a seguir, definir 

questões como: estratégias que propiciem melhor compreensão dos valores nutricionais; 

critérios de introdução alimentar e de escolhas compatíveis com suas necessidades e hábitos. 

Tratando-se de consumo alimentar infantil, seja em casa, em locais públicos, escolas, creches, 

merece destaque o papel dos pais e da sociedade sobre a vida alimentar e comportamental das 

crianças. As questões que vem sendo investigadas são: o que nossas crianças estão comendo; 

quais as consequências dos hábitos alimentares vigentes para a saúde; e quais seriam as 

medidas à serem tomadas para promover uma modificação estratégica e definitiva que se 

traduza em efetiva melhora da alimentação dessas crianças. As mudanças nos hábitos 

alimentares de crianças no Brasil têm seguido uma tendência global na direção de uma 

alimentação cada vez mais industrializada, com ênfase no sabor doce e nas opções por 

alimentos processados e ultra-processados, de alta densidade energética, nos quais os 

conteúdos de açúcares e gorduras prevalecem, em substituição aos alimentos naturais, ricos 

em fibras e nutrientes. Além disso, a globalização do fast food e de outros ramos da 

alimentação moderna está afetando drasticamente os padrões alimentares infantis nos diversos 
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países em que se verifica o fenômeno da transição nutricional. Diante desse cenário 

evidencia-se a necessidade de adoção de medidas educativas sérias e urgentes. Nesse 

contexto, a Educação Alimentar e Nutricional apresenta-se como alternativa e instrumento 

fundamental de promoção da saúde da população. De forma complementar, a culinária pode 

ser considerada como agente transformador na formação de bons hábitos alimentares. O 

ensino de práticas culinárias às crianças oferece a vantagem de proporcionar o repasse de 

informações nutricionais de forma lúdica, promovendo a valorização de hábitos e de uma 

alimentação adequada e saudável.  

 

Material e Métodos 

A metodologia foi baseada na realização de atividades de conscientização e motivação 

na alimentação saudável infantil. A população do estudo foi composta por 202 crianças, entre 

2 e 4 anos de idade, matriculadas regularmente no Instituto Nair Valadares -INAV, Riacho 

Fundo, Distrito Federal. O grupo foi submetido a um programa de intervenção nutricional 

visando a apresentação da importância dos hábitos alimentares saudáveis desde a infância; 

estratégias que incentivassem a escolha por alimentos saudáveis, como frutas in natura; 

informação para que esses alimentos fossem escolhidos com mais frequência; práticas 

culinárias evidenciando que estas escolhas são atos prazerosos; e que as mudanças de atitudes 

promovessem o crescimento saudável, foram utilizadas.  Para tanto foram realizadas 3 visitas 

ao INAV. A primeira visita, para diagnóstico do problema nutricional, a segunda para 

aplicação prática das estratégias utilizadas e a terceira para avaliação dos resultados, também 

por meio de atividades práticas. Para investigação dos problemas alimentares, foram 

realizadas conversas sobre alimentação saudável. As crianças foram indagadas sobre seus 

hábitos alimentares e suas maiores dificuldades na alimentação. Questionários guiados foram 

aplicados com as professoras. Para a intervenção optou-se por estratégias dinamizadas. Foi 

utilizada uma apresentação infantil, de forma de teatro (com o uso de fantoches) sobre as 

frutas; jogos de identificação de frutas relacionando com as cores (Figura 1); dinâmica de 

lavagem das mãos; distribuição de aventais personalizados para cada criança, oficinas 

culinárias, onde as próprias crianças prepararam seus alimentos, degustação de alimentos in 

natura e preparados (Figura 2); e brincadeiras de fixação de aprendizagem, com escolha de 

alimentos saudáveis e não saudáveis. Para a avaliação dos resultados, o método adotado foi o 
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observacional e consistiu na valoração dos resultados das brincadeiras e seus efeitos quanto 

ao consumo de alimentos saudáveis na terceira visita. 

 

 

 

Figura 01 – Jogos de cores de Frutas 

 

  

Figura 02 – Degustação de Frutas 

 

Resultados e Discussão 

Observou-se que as crianças mostraram-se extremamente interessadas nos conteúdos 

abordados durante as visitas. Percebe-se que a forma lúdica como as informações são 

repassadas às crianças favorecem fortemente a fixação da aprendizagem. Para cada atividade 

recreativa aplicada, a rotina de fornecimento de informação e posterior avaliação da 

aprendizagem foi aplicada, levando-se em consideração a porcentagem de acertos obtidos nas 

dinâmicas após as crianças receberem as informações e o nível de aceitação dos alimentos 
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oferecidos. Desta forma, foi observado um resultado positivo na conscientização de uma 

alimentação adequada para as crianças. Pode-se constatar que as crianças reconheceram 

melhor os alimentos, interessaram-se em provar frutas que antes rejeitavam e interagiram com 

as demais crianças nas atividades propostas. O hábito de lavar as mãos antes das refeições 

passou a fazer parte da rotina das crianças no ambiente escolar. A grande resposta positiva foi 

observada nas atividades culinárias, onde as crianças mostraram-se extremamente envolvidas 

e interessadas. Após a confecção das preparações os escolares degustaram e solicitaram 

repetição. As preparações foram elaboradas com alimentos naturais, ricos em nutrientes 

importantes para o bom crescimento e desenvolvimento infantil. 

 

Conclusão 

A validade desse trabalho reside na constatação de que a educação alimentar e 

nutricional se inscreve em um conceito mais amplo de educação, pois transcende seus 

objetivos primordiais relacionados à formação de hábitos alimentares e o crescimento 

saudável do indivíduo. A utilização de estratégias lúdicas, como dinâmicas de grupo, teatro, 

oficinas e jogos são métodos que permitem a interação das crianças e a melhora na 

aprendizagem e assimilação do conteúdo relacionado à alimentação. Além disso, percebe-se 

que as crianças possuem grande interesse em realizar atividades fora da rotina escolar, 

havendo um maior interesse na realização das mesmas. Cumpre ressaltar que se impõe a 

necessidade de realização contínua de projetos de educação alimentar e nutricional nas 

escolas, haja vista que essas ações são de fundamental importância porque aportam 

conhecimentos significativos e transformadores às crianças quanto ao consumo consciente de 

uma alimentação adequada. Tal processo resulta em fundamentais ganhos de qualidade, 

verificáveis tanto no presente, à medida em que as beneficia com um desenvolvimento mais 

saudável, como no futuro, mediante a formação de melhores hábitos alimentares. Ao analisar 

o desenvolvimento do projeto, de forma geral, observou-se que as atividades por ele propostas 

obtiveram resultados bastante positivos.  
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AVALIAÇÃO DA CONCENTRAÇÃO DE DHA EM FÓRMULAS INFANTIS 

 

Thatiane Rufino; Caroline Romeiro. 

 

Introdução 

Nos últimos anos, o estudo da composição do leite materno, principalmente a fração 

lipídica, tem sido destaque na literatura científica. Os lipídeos que compõem o leite humano 

maduro são importantes para o desenvolvimento fetal e neonatal, especialmente os ácidos 

graxos essenciais, ômegas 3 e 6. O ácido docosahexaenoico (DHA) e eicosapentaenoico 

(EPA) são obtidos a partir do consumo de alfa-linolênico, conhecido como ômega 3, e o ácido 

araquidônico (AA) é obtido a partir do ácido linoleico, conhecido como ômega 6 (Tinoco. et 

al., 2007).  

Esses ácidos graxos desempenham além de funções básicas em nosso organismo como 

condução de impulsos nervosos e formação de membranas celulares, papel importante na 

neurogênese e desenvolvimento cognitivo (Lima. et al., 2004). A quantidade de DHA 

disponível no leite materno está relacionada diretamente com a qualidade da dieta adotada 

pela mulher durante a gestação e durante o período da amamentação. Ácidos graxos como AA 

e DHA representam menos de 1% da composição do leite materno, porém são de extrema 

importância para o desenvolvimento do bebê. Recém-nascidos apresentam capacidade 

hepática reduzida para transformar o ácido alfa-linolênico em DHA, por isso o leite materno é 

um importante veículo de DHA biodisponível (Richard, Lewis e Field,2016). 

No Brasil a ingestão de DHA é insuficiente comparada a outros países pela 

dificuldade de acesso a alimentos que sejam boas fontes desse tipo de gordura. Peixes gordos 

de águas frias e profundas, tais como salmão, atum, arenque, sardinha e cavala, além de algas 

e Krill são boas fontes de DHA (Almeida. et al.,2014) 

A suplementação de ômega 3, especialmente na forma de EPA e DHA, pode e deve 

ser adotada ainda durante a gravidez, visto que existe uma certa dificuldade em se obter boas 

fontes alimentares no Brasil. Durante a gestação esses nutrientes são passados pelo feto 

através da placenta. O DHA se acumula principalmente na região do córtex frontal do bebê, 

especialmente durante o último trimestre de gestação, quando o desenvolvimento neuronal é 

mais acelerado.  O córtex frontal consiste em uma área importante para a memória, linguagem 

e cognição (Gould. et al.,2016). 
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 No último trimestre da gravidez e início da primeira infância, mais de 30% dos 

fosfolipídios presentes no cérebro e na retina são compostos por DHA. O consumo 

inadequado de DHA na dieta materna ou ainda quantidade inadequada desse tipo de gordura 

em fórmulas infantis,    pode   trazer     prejuízos   para   a   síntese   de   neurônios   e   para  o  

desenvolvimento cognitivo nos primeiros anos de vida (Martin. et al.,2006; Ramakrishnan. et 

al., 2015).A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda o aleitamento materno até no 

mínimo os dois anos de vida (OMS, 2001). Caso a criança deixe de ser amamentada antes dos 

06 meses de idade recomenda- se que a fórmula infantil utilizada para substituir o leite 

materno contenha de 0,2% a 0,5% de lipídeos na forma de DHA. A partir dos seis meses não 

existem dados consistentes para a recomendação de uma concentração ideal de DHA nas 

fórmulas (Almeida. et al., 2014).A legislação brasileira sobre rotulagem de fórmulas infantis 

considera opcional a inclusão de DHA nesses produtos, porém na presença de DHA, torna-se 

obrigatória a sua apresentação no rótulo da embalagem. A legislação vigente discrimina 

apenas a quantidade mínima de ácido linoleico e alfa linolênico, que são os precursores de 

EPA, DHA e AA (BRASIL,2011). 
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Diante do exposto, este estudo teve como objetivo avaliar a quantidade de DHA 

presente em fórmulas infantis comercializadas no Brasil de acordo com o que recomenda o 

consenso brasileiro de nutrologia infantil.  

 
Materiais e métodos 

Trata-se de um estudo observacional para avaliar a concentração de DHA nas 

fórmulas infantis além de verificar se os rótulos desses produtos estão de acordo com a 

legislação vigente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA): RDC 42, 43, 44, 

45 e 46/2011. 

Para tal foi realizada pesquisa de campo em estabelecimentos que comercializam esses 

produtos na cidade de Brasília, Distrito Federal, Brasil. Os dados foram coletados durante o 

mês de setembro do ano de 2016. Foram selecionadas 41 fórmulas infantis destinadas a 

crianças de 0 a 24 meses de idade. A figura 01 mostra a quantidade de fórmulas encontradas 

por segmento analisado. Os segmentos foram determinados e agrupados a partir da 

recomendação de idade feita pelo fabricante no rótulo do produto. 

Utilizou-se estatística descritiva, e os resultados foram apresentados em média e 

desvio padrão, além do percentual de adequação das fórmulas encontradas no mercado em 

relação ao teor recomendado de DHA. Foram consideradas adequadas fórmulas com 

concentração entre 0,2 a 0,5% de DHA em relação ao total de lipídeos da fórmula. Produtos 

com concentrações menores que a faixa descrita anteriormente foram considerados 

inadequados.  

 

Resultados e Discussão 

A maior parte das formulas avaliadas apresentaram teor adequado de DHA, ou seja, 

entre 0,2 a 0,5% de DHA em sua composição, como mostra a figura 02.  

A tabela 1 apresenta a quantidade média de DHA em cada 100g de produto e a 

concentração mínima e máxima encontradas nas fórmulas. Dentre os produtos indicados de 0 

a 6 meses e a partir de 6 meses nenhum apresentou a recomendação máxima ou próximo a 

máxima de DHA. 

 

 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

342 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

 
Figura 02: Percentual de fórmulas com teor de DHA adequado. 
 
 

Tabela 1: Quantidade de DHA presente nas fórmulas e a concentração percentual (%) de DHA 
máxima e mínima dos produtos analisados. Brasília, Distrito Federal. 

Segmento/ Faixa etária Quantidade de DHA (mg) em 
cada 100g 

Média ±DP 

% DHA 

(Mínimo - Máximo) 

0 a 6 meses 67,4 ± 20,49 0,18 – 0,32% 

A partir do 6º mês 50,8 ± 6,97 0,19 – 0,24% 

A partir do 12º mês 27 ± 4,24 0,43 – 0,46% 

Sem idade definida 65,06 ±  17,60 0,18 – 0,37% 

A partir do 10º mês 50 0,20% 

Nascidos pré-termo 91 0,33% 

Legenda: DHA: ácido docosahexaenoico; DP: desvio-padrão. 
 
Dentre as fórmulas selecionadas, 03 eram a base de soja, e apenas uma delas 

apresentou a indicação no rótulo do teor de DHA. 

O DHA é um dos principais componentes lipídicos dos tecidos cerebrais e visuais da 

criança, sendo de extrema importância a sua presença nessa fase da vida para que haja um 

desenvolvimento cognitivo desejável (Hashimoto. et al., 2016). A presença de DHA em 

fórmulas infantis é fundamental para que ocorra esse desenvolvimento em crianças que não 

foram amamentadas com leite materno (Almeida, 2014). 
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A importância do DHA na vida de um individuo vai além da necessidade na infância 

para um adequado desenvolvimento cognitivo, cerebral e visual. Na vida adulta o DHA pode 

atuar de forma benéfica inibindo o rápido desenvolvimento de doenças neurodegenerativas 

como Alzheimer e Parkinson (Appolinário. et al., 2011). 

 Existe uma dificuldade notória para que os fabricantes sejam claros na indicação da 

faixa etária para o uso da fórmula, o que torna o fato de não haver legislação que obrigue a 

indústria a adicionar DHA nas fórmulas um risco. A legislação brasileira considera opcional a 

inclusão de DHA em fórmulas infantis, porém na presença do mesmo, torna-se obrigatória a 

sua declaração no rótulo do produto (BRASIL,2011). Essa lacuna na legislação a respeito do 

DHA dificulta a escolha por uma fórmula que atenda às necessidades das crianças brasileiras 

não amamentadas com leite materno, incluindo o fato de que a presença de DHA tem se 

tornado uma informação usada para o marketing dos produtos, muitas vezes encarecendo os 

mesmos, o que diminui ainda mais o acesso a esse nutriente essencial. Um exemplo de 

fórmulas acessíveis economicamente, mas que não apresentam DHA em seu conteúdo, são as 

formulas a base de soja, o que torna a utilização dessa opção muitas vezes selecionadas por 

terem menor custo, um perigo no que se refere ao fornecimento adequado desses lipídios. 

Como visto nesse estudo, apenas uma formula desse tipo apresentava DHA na sua 

composição. 

A sociedade brasileira de nutrologia pediátrica faz uma recomendação para fórmulas 

na faixa etária de 0 a 6 meses de idade que é de 0,2 a 0,5% de DHA. As fórmulas que 

abrangem essa faixa etária e que foram selecionadas para este estudo (09 fórmulas) 

apresentam em sua maioria (66%) valores dentro dessa recomendação. Entretanto, duas desse 

total de nove não descrevem em seu rótulo se contém ou não DHA, e uma delas apresenta 

valor abaixo do recomendado (0,18%). 

O segmento de 0 a 6 meses é o mais importante a ser discutido já que crianças que 

consomem essas fórmulas muitas vezes não recebem outra fonte de alimento sendo a fórmula 

a única fonte de energia e fornecimento de lipídeos para essas crianças. 

 

Conclusão  

A maior parte das fórmulas infantis analisadas apresentou a concentração mínima de 

DHA recomendada pelo consenso brasileiro de nutrologia infantil. Apesar de o DHA ser um 

nutriente essencial para a neurogênese e para o desenvolvimento cognitivo, ainda são escassas 
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as recomendações para crianças de outras faixas etárias, a partir de seis meses de vida. Além 

disso, sugere-se uma revisão da legislação brasileira no que diz respeito a obrigatoriedade da 

presença de DHA nas fórmulas infantis, bem como a determinação na legislação do teor 

mínimo de DHA, AA e EPA nas fórmulas, e não apenas as quantidades de alfa-linolênico e 

linoleico. 

As maiores limitações encontradas nesse estudo foram relacionadas a determinação da 

faixa etária para qual as fórmulas eram recomendadas. Além disso, a forma como as 

informações constam em alguns produtos não são claras, o que torna a escolha do consumidor 

confusa, podendo trazer equívocos no momento da aquisição da fórmula. Os rótulos devem 

ser elaborados para permitir maior poder de escolha do cidadão e não deveria gerar dúvidas na 

hora da compra. 
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EMPANADOS DE FRANGO: O PREÇO DA PRATICIDADE 

 

Iama Marta de Araújo Soares; Stella Fátima Silva Rodrigues; 

Fernanda Silva Bassan; Marcus Vinícius Vasconcelos Cerqueira; Cristine Savi Fontanive. 

 

Introdução 

Nas últimas décadas a população do Brasil tem experimentado uma significativa 

mudança no perfil epidemiológico, com progressiva queda na morbimortalidade por doenças 

infecciosas e elevação progressiva das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) (Torres, 

2010). A transição nutricional pela qual a sociedade brasileira tem passado é caracterizada por 

uma dieta extremamente calórica, rica em açúcares e gorduras, e insatisfatória quanto ao 

aporte nutricional. Este fato deve-se, dentre outras varáveis, ao binômio 

urbanização/industrialização, que influenciou o consumo de alimentação fora dos domicílios, 

especialmente em restaurantes do tipo fast food e impactou também no aumento progressivo 

de alimentos industrializados no ambiente doméstico, frente à praticidade de preparo que 

estes oferecem (Roosi et al., 2008). Sabe-se que comportamentos alimentares inadequados 

acarretam problemas de saúde imediatos e também à longo prazo. O ganho de peso rápido e 

excessivo e a obesidade infantil produzem problemas como hipertensão, hiperlipidemias e/ou 

hiperinsulinemia que podem refletir, de forma negativa, na vida adulta. Desta forma, a 

comensalidade é situação si ne quo non para uma boa qualidade de vida desde muito cedo, 

sendo importante a definição de costumes e práticas alimentares.até à  terceira infância 

(Almeida; Nascimento e Quaioti, 2002). Neste sentido, o presente estudo objetivou identificar 

a composição química de frangos empanados, congelados e compactados, que são um dos 

alimentos industrializados mais populares à população urbana e que agrada a todos os 

públicos, especialmente ao infanto-juvenil; no intuito de gerar subsídios ao estabelecimento 

de porções máximas semanais para a prevenção de DCNT. 

 

Materiais e Métodos 

O presente trabalho é um estudo transversal onde foram avaliadas as informações 

presentes na rotulagem nutricional de empanados de frangos industrializados. Foram 

realizadas visitas, pela própria pesquisadora, em supermercados do DF, com o intuito de 

identificar as principais marcas e produtos disponibilizados ao consumidor. Em segundo 
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momento foram listados os empanados de frango comuns aos pontos de venda, com sabores 

variados, padronizadas em porções de 130g (em 06 unidades). Como critério de exclusão não 

foram consideradas as variações em sabores. Por fim a amostra foi composta por 09 (nove) 

produtos, de 05 (cinco) marcas diferentes, identificadas em ordem alfabética (A a I). O valor 

nutricional declarado foi analisado, independente das marcas, utilizando como critério a 

Resolução RDC nº 360 de 23 de dezembro de 2003, que apresenta o Regulamento Técnico 

sobre Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados: quantidade de energia, carboidratos, 

proteínas, gorduras totais, gorduras saturadas, gorduras trans, fibra alimentar e sódio. Para o 

reconhecimento do grau de adequação nutricional, foi realizada uma análise comparativa 

entre os produtos considerando, para tanto, uma dieta de 2.000Kcal/dia, bem como valores 

diários recomendados pela Dietary Reference Intake (DRIs).Os dados foram apresentados em 

percentuais, tabelas e gráficos.  

 

Resultados e Discussões 

Verificou-se que em 100% (n=9) dos produtos avaliados, as embalagens se 

encontravam de acordo com a RDC nº 259 de setembro de 2002 com relação às informações 

obrigatórias de: denominação de venda do alimento, lista de ingredientes, conteúdos líquidos, 

identificação de origem, lote e data de validade. Os valores declarados na rotulagem 

nutricional são apresentados na Tabela 1. 

 

Tabela 1. Quantidades de valor energético, carboidratos, proteínas, gorduras totais, gorduras 
saturadas, gorduras trans., fibras e sódio dos empanados de frango analisados e padronizadas em 
130g.  

Nº 

 
Kcal 
Totais 
 

CHO 
(g) 

Prot. 
(g) 

Gorduras 
Totais  
(g) 

Gorduras 
saturadas 
(g) 

Gorduras  
Trans. (g) Fibras 

(g) 
Sódio 
(mg) 

A 296 23 15 15 3,9 1,3 0 962 
B 423 29 16 27 13 0,4 2,1 704 
C 333 32 13 17 4,2 0 0 944 
D 304 27 13 16 3,8 0,3 1,8 1211 
E 278 23 18 12 3,8 0 1,0 624 
F 340 24 16 20 6,8 0 2,1 448 
G 255 21 20 10 4,0 0 2,2 475 
H 271 21 19 12 3,7 1,3 0 675 
I 286 30 16 11 3,4 0 2,2 850 

____________________________________________________________________ 
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 Os resultados encontrados acerca do valor energético, por porção de 130g, foram entre 

255 Kcal (produto G) e 423 Kcal (produto B), uma variação de energia importante (46%) em 

se tratando de um produto industrializado cuja oferta comercial visa atender ao componente 

protéico do cardápio. Utilizando como referência uma dieta de 2000 Kcal/dia a média de 

Kcal/porcão o produto B (423 Kcal/porção) corresponde a 21,2% do total de Kcal/dia (Figura 

1). Este dado é bastante representativo uma vez que esta é, em geral, apenas uma das 

preparações que compõem uma refeição e que, muitas vezes, utiliza a fritura por imersão 

como método de preparo e acréscimo de molhos para o consumo; incrementando importante 

quantidade calórica ao produto final.  

 

 
Figura 1. Comparativo de valores energéticos em quilocalorias (Kcal).  

 

 A alta densidade energética e o baixo conteúdo de fibra são características dos 

alimentos que aumentam o risco de obesidade, diabetes e doenças cardiovasculares. Na 

atualidade, a adiposidade na criança tem forte associação com o consumo de produtos 

industrializados que associados ao avanço tecnológico e consequente sedentarismo geram 

complicações psicossociais e metabólicas. Os empanados, além de hipercalóricos, também 

possuem em sua composição gorduras saturadas que podem levar ao aparecimento de 

dislipidemias muito precocemente (Moreira, 2015). Ramos et. al., 2003, encontrou obesidade 

grave (68,2%) e dislipidemia (85,3%) em pré-escolares, reforçando a necessidade de 

monitoramento nos hábitos alimentares desde a 1ª infância. De acordo com a resolução RDC nº 

24, de 15 de junho de 2010 - seção III - definições - Art. 4º parágrafo V todo alimento com quantidade 

elevada de gordura saturada é aquele que possui em sua composição uma quantidade igual ou superior 

a 5 g de gordura saturada por 100 g ou 2,5 g por 100 ml na forma como está à venda. Nas marcas aqui 

avaliadas apenas os produtos B e F estão com elevado teor de gorduras saturadas. No parágrafo VI 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

349 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

consta que todo alimento com quantidade elevada de gordura trans é aquele que possui em sua compo-

sição uma quantidade igual ou superior a 0,6 g para 100 g ou 100 ml na forma como está exposto à 

venda, sendo assim, os produtos que se destacaram negativamente foram o A e H (Figura 2). 

 

 
Figura 2. Teor de gorduras totais em gramas (g). 

 

Sabe-se que a aterosclerose tem início na infância, com o depósito de colesterol nas 

artérias musculares, formando pequenas estrias de gordura, nas quais em algumas crianças 

podem progredir para lesões ateroscleróticas avançadas em poucas décadas, sendo este 

processo reversível no início do seu desenvolvimento. É importante ressaltar que o ritmo de 

progressão é variável e a presença de eventos cardiovasculares ou de fatores de risco em 

parentes mais próximos prediz maior risco nas crianças. O histórico familiar é determinante 

para se justificar a investigação laboratorial. Contudo, a determinação sistemática do perfil 

lipídico na infância e adolescência não é recomendável, devendo ser realizada entre os 2 e 19 

anos de idade em situações de risco (ABESO, 2009). Ressalta-se que a determinação da faixa 

de distribuição aceitável de gorduras é poveniente de 30 a 40% do valor energético total para 

crianças de 1 a 3 anos e de 25 a 35% entre 4 a 18 anos. (Vieira, 2008). Outro achado de 

importância nutricional foi o alto teor de sódio (Na) encontrado em todas as marcas, 

considerando que uma dieta para adultos, de 2.000 kcal/dia. O percentual de Na encontrado 

nos empanados de frango aqui avaliados estariam ocupando, por porção de 130g, de 22,4% 

(produto F) até 60,5% (produto D) (Figura 3). De acordo com a resolução RDC de 15 de nº24 

junho de 2010 - seção II - definições - art. 4ºparágrafo VII um alimento com teor elevado de 

sódio é aquele que possui em sua composição uma quantidade igual ou superior a 400 mg de 

sódio por 100 g ou 100 ml na forma como está exposto à venda.  
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Figura 3. Teor de Sódio em miligramas (mg).  

 

O Na é um constituinte do sal correspondendo a aproximadamente 40% da sua 

composição, sendo um nutriente de preocupação para a saúde pública, já que está diretamente 

relacionado ao desenvolvimento de DCNT (hipertensão, doenças cardiovasculares e doenças 

renais). Segundo a Sociedade Brasileira de Cardiologia, entre 6 e 8% das crianças brasileiras 

já são hipertensas. Nas últimas décadas os brasileiros têm ultrapassado os limites de sal, 

segundo as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS), de 5g de sal ou 

2000mg de Na. Para crianças e adolescentes, os limites máximos de consumo de Na e sal são 

ainda menores, visto serem populações mais vulneráveis. A redução do consumo nessas 

faixas etárias representa melhoria da saúde cardíaca na vida adulta. Fatores genéticos e 

ambientais são igualmente importantes na determinação da pressão arterial ao longo da vida, 

pois a relação entre estes fatores inicia-se precocemente, ainda no período pré-natal. (Costa & 

Machado, 2008). As novas diretrizes da OMS (2012) recomendam limites de consumos 

diários de sódio, para crianças, inferiores a 5g devendo ser ajustados para meninos e meninas 

de 2 a 15 anos de idade (Nilson, 2012). 

 

Conclusão 

Os empanados de frango entraram no mercado como opção rápida e prática e se 

tornaram atrativos tanto na visão dos pais como das crianças devido a algumas marcas se 

destinarem ao público infantil. Ao se comparar as informações nutricionais, entre distintas 

marcas, observou-se variações relevantes quanto ao valor energético, por porção (130g), 

sendo estas entre 225Kcal e 423Kcal. O alto teor de Na foi um achado importante frente à 

proposta de um produto direcionado às crianças, onde 100% da mostra (n=9) apresentaram 
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teor elevado, sendo a maior a atingir 60,5% de sódio para recomendação diária de um adulto, 

considerando uma dieta de 2.000 Kcal/dia. Todas as marcas apresentam gordura saturada em 

quantidades superiores a 3g, o que pode comprometer a qualidade nutricional frente ao 

tamanho da porção comercializada, sobretudo porque não se sabe quanto será a quantidade 

real de gorduras totais após o processo de cocção, especialmente se a opção for por servi-los 

fritos. Foram encontradas discrepâncias de informações para um mesmo produto o que requer 

cuidados na ingestão, em especial para o público infantil ou portadores de DCNT, tais como 

dislipidemias e hipertensão arterial sistêmica. Sendo assim, o consumidor deve observar a 

rotulagem nutricional para identificar os alimentos que possuem menores teores de Na, 

gorduras totais e gorduras saturadas a fins de identificar aqueles que representam menores 

riscos à saúde da família. Os dados do presente estudo enfatizam a necessidade de realização 

de programas de prevenção dos fatores de risco para DCNT, propondo uma alimentação rica 

em cereais, frutas, verduras e hortaliças, além de redução do consumo de produtos 

industrializados. Sugere-se para trabalhos futuros a análise laboratorial de empanados de 

frango, com diferentes métodos de cocção (fritura por imersão em óleo e assado) para 

confirmar a composição nutricional relatada nos rótulos e determinar a quantidade de Kcal 

segundo os distintos modos de preparo. 
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DIETA GLÚTEN FREE: NECESSIDADE OU MODISMO?  

 

Iama Marta de Araújo Soares; Débora Fernandes Valadão; Fernanda Silva Bassan; Marcus 

Vinícius Vasconcelos Cerqueira; Cristine Savi Fontanive; Fernanda Lima Avena. 

  

Introdução 

Na atualidade, tem sido bastante frequente o número de indivíduos adeptos à dieta 

“Glúten Free” (dieta livre de glúten), tendo por objetivo o emagrecimento ou em busca de 

uma alimentação saudável. Com isso, o mercado de produtos sem glúten se ampliou e, em 

2010, foi responsável por 2,5 bilhões de dólares apenas nos Estados Unidos da América 

(EUA) (Aprigio, 2014). Acredita-se que a introdução do glúten na alimentação humana tenha 

ocorrido ainda no período neolítico (10.000 a.C) onde a agricultura alterou significativamente 

a alimentação humana, com a redução no consumo de carnes, constituindo-se, a partir de 

então, uma dieta rica em cereais, especialmente trigo e arroz (Sabry & Sampaio, 2010). Sabe-

se que o glúten é a principal proteína estrutural complexa do trigo com equivalentes proteicos 

encontrados também em outros cereais, dentre os quais o centeio e a cevada. As frações de 

glúten incluem gliadina e glutenina, com gliadina contendo proteínas monoméricas e 

glutenina dispondo de proteínas agregadas (Czaja-Bulsa, 2014). Nos últimos anos pesquisas 

científicas têm sido desenvolvidas no intuito de melhor entender determinadas manifestações 

clínicas associadas à ingestão de glúten. Os sintomas mais comuns são inflamações crônicas 

da mucosa e da submucosa do intestino delgado, caracterizando Doença Celíaca (DC) ou 

Enteropatia Sensível ao Glúten. A DC manifesta-se em indivíduos geneticamente 

predispostos, mediante a sensibilização da mucosa intestinal devido à ingestão de alimentos 

que contenham glúten, cursando com alterações histopatológicas (Nobre; Silva & Cabral, 

2007). A DC foi considerada extremamente rara fora da Europa permanecendo, por muitos 

anos, pouco estudada por profissionais brasileiros. No entanto, em 2010, já existiam 

aproximadamente 300 mil pessoas portadoras da doença com diagnóstico confirmado. 

Ademais, as manifestações podem permanecer sem diagnóstico por prolongado período. 

Embora existam referências acerca da DC desde o ano 200 d.C., foi descrita, nos moldes 

atuais, pela primeira vez em 1888, por Samuel Gee, que à ocasião a denominou de Afecção 

Celíaca. Ressalta-se que outros fatores, além do consumo de glúten, são importantes para que 

a doença ganhe expressão e se manifeste, dos quais aspectos imunológicos e ambientais 
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(Sdepanianv; Morais e Fagundes Neto, 1999). A prevalência da DC é maior em condições de 

risco, como história familiar de doenças autoimunes, deficiência de IgA, algumas síndromes 

genéticas (Down, Turner e William) e, especialmente Diabetes Tipo 1 e Tireoidite. Quando 

não tratada a DC apresenta alta morbimortalidade onde anemia, infertilidade, osteoporose e 

câncer, principalmente linfoma intestinal, estão entre os riscos de complicação em pacientes 

sem tratamento (Gama e Silva; Furtanetto, 2010; Sapone et al, 2013). A mídia tem explorado 

a dieta “glúten free” como alternativa para uma vida mais saudável, independente da 

associação com alguma doença. Neste sentido, o presente estudo objetivou o entendimento 

das dietas com restrição ao glúten, seja para celíacos ou para finalidades diversas. 

 

Materiais e Métodos 

Foi realizada uma revisão sistemática de literatura nas bases de dados, Google 

Acadêmico, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scielo, Lilacs e Pubmed. Para tanto, foram 

utilizados como descritores: a) doença celíaca; b) glúten; c) diagnóstico para celíacos; d) 

alergia ao glúten; e) intolerância ao glúten e f) alimentos que contêm glúten, sendo 

delimitados os idiomas português, espanhol e inglês. O critério de inclusão tomou por base 

publicações científicas dos últimos dez anos (2005 a 2015), além do parecer do Conselho 

Federal de Nutricionistas. 

  

Desenvolvimento 

Manifestações Clínicas da Doença Celíaca/Sintomatologia 

Dentre os sintomas clássicos da DC estão: atrofia total ou subtotal da mucosa do intestino 

delgado proximal, hiperplasia das criptas e infiltrado linfocítico intraepitelial, com 

consequente má absorção dos nutrientes da dieta; estes quadros podem se apresentar desde à 

infância, no ato da introdução do trigo na alimentação, e desaparecerem na adolescência. Em 

outras situações pode acometer os indivíduos mais tardiamente, após os 30 anos ou mais. 

Mais raramente, podem surgir sintomas na quinta ou sexta década de vida sem que haja 

antecedentes de doença intestinal ou indícios de hipodesenvolvimento. As manifestações 

clínicas da DC são inespecíficas sendo classificadas em: a) digestivas - má absorção, refluxo 

gastroesofágico, esofagite, diarreia, vômitos; b) cutâneas - eritema, urticária, angiodema; c) 

respiratórias - rinite, asma e d) gerais - irritabilidade, anemia, distúrbios do sono, fadiga, 

letargia e intolerância temporária à lactose. No entanto, segundo Rodrigo Sáez et al., 2011, 
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com relação aos sinais e sintomas digestivos, na ausência da diarreia, a única manifestação se 

dá pela anemia ferropriva (Boé et al, 2012; Almeida & Amaranto, 2009). Ressalta-se que 

existem outras doenças associadas ao consumo de glúten cujos diagnósticos e testes são 

apresentados no quadro 1. 

 

 

Formas Testes Diagnóstico 
Clássica e  
não clássica 

Antigliadina (AAG),anticorpos 
antitranglutaminase (anti-tTg), HLA-
HLA-DQ2/ DQ8, exame endoscópico, 
antiendomísio(AAE) positivos 10 

Biópsia intestinal considerada como o padrão-
ouro do diagnóstico 
(exame histopatológico da mucosa do 
intestino delgado e a demonstração de 
alterações vilositárias na vigência da ingestão 
de glúten); e pela melhora dos sintomas com 
dieta isenta de glúten 

Alergia IgE específica positiva22 Manifestação de doença alérgica imediata 
após exposição (ingestão, inalação, contato 
cutâneo) e remissão de sintomas após retirada 
do alérgeno 

Quadro 1. Formas, testes e métodos diagnósticos de doenças associadas ao consumo de glúten  
 

 
 

Tratamento da doença celíaca e patologias associadas à ingestão de glúten e/ou trigo: 

A DC não tem cura e apresenta como único tratamento a remoção do glúten da dieta, 

isto é, sem trigo, centeio, cevada nem aveia, tanto para os indivíduos sintomáticos como para 

os assintomáticos. Essa restrição alimentar deve ser mantida por toda a vida, prevenindo 

complicações em curto e longo prazos uma vez que os cânceres são responsáveis pelo 

aumento da mortalidade desses pacientes. De diferente modo, na alergia ao trigo, em que a 

w5-gliadina ou outras proteínas exclusivas do trigo estão implicadas, o doente apenas tem de 

retirar o trigo da dieta (Maia et al, 2014; Schamne, Dutcosky & Demiate, 2010; Capriles & 

Arêas, 2011). 

 

Restrição do Glúten para emagrecimento 

Mediante a alta repercussão midiática sobre a isenção no glúten, “Dieta Gluten Free” 

(DGF), como alternativa de emagrecimento e alimentação saudável, O CRN-3, n. 10/2015 se 

posicionou recomendando a restrição do glúten exclusivamente quando existe o diagnóstico 

confirmado de DC ou das desordens relacionadas a ela. No caso da alergia, é recomendada 

restrição somente do trigo e seus derivados. Segundo a Sociedade Brasileira de Alimentação e 

Nutrição (SBAN) a DGF não pode ser considerada benéfica para indivíduos aparentemente 
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saudáveis. Isto porque, ao contrário, esta conduta (retirada do glúten da dieta) potencialmente 

pode afetar a saúde do trato digestório frente à alteração da microbiota, resultante do menor 

consumo de oligofrutose e inulina, dois tipos de amido resistentes, presentes no trigo, que 

favorecem a manutenção de uma flora intestinal saudável. O Nutricionista, poderá também 

prescrever essa restrição quando, mediante fortes evidências, houver demora de diagnóstico. 

 

Discussão/Conclusão 

A presente revisão da literatura demonstra que a fisiopatologia da DC celíaca é 

multifatorial e envolve componentes genéticos, imunológicos, ambientais e alimentares. A 

DC tem alta prevalência em mulheres brancas e crianças e o diagnóstico é complexo, sendo a 

biópsia intestinal necessária, mesmo que os testes sorológicos sejam positivos. O principal 

desencadeante para a DC é o consumo de glúten na dieta que sensibiliza a porção proximal do 

duodeno intestinal em indivíduos geneticamente suscetíveis, causando inflamação crônica. E, 

manifesta-se nas formas típica, atípica, silenciosa, latente e refratária. Importante ressaltar que 

o único tratamento é a retirada do glúten da dieta por toda a vida e que celíacos que não 

seguem o tratamento ou demoram a descobrir a doença podem vir a ter complicações futuras, 

especialmente câncer de intestino. Como o glúten faz parte da alimentação humana há mais de 

10.000 anos, ainda são raros os alimentos isentos desta fração proteica o que se configura um 

risco aos pacientes que, de fato, necessitam de uma restrição. Não foram encontrados estudos, 

sobre DGF que tragam modelos de planos alimentares nem, tampouco, que justifiquem a 

retirada do glúten da dieta de indivíduos não portadores de DC visando, apenas, o 

emagrecimento. Ressalta-se que a seleção de alimentos com baixa densidade energética, 

associada a hábitos de vida saudáveis, em especial os exercícios físicos regulares, desde que 

sob orientação profissional, favorecerão a perda de peso de maneira saudável, sem a 

necessidade de privação de alimentos que contenham glúten. Ao contrário, uma dieta DGF 

potencialmente pode afetar a saúde do trato digestório frente à alteração da microbiota. Sendo 

assim, existem posicionamentos da Sociedade Brasileira de Alimentação e Nutrição (SBAN) 

e dos Conselhos Regionais de Nutricionistas (CFN/CRNs) sobre condutas restritivas (DGF) 

para indivíduos assintomáticos e aparentemente saudáveis. Entende-se que nestes casos deve-

se ter a precaução em manter outros cereais integrais e hortaliças para que esta mudança nos 

hábitos alimentares apresente reflexos positivos à saúde e à qualidade de vida, uma vez que a 

DGF poderá proporcionar perda de peso frente à redução no consumo de carboidratos. 
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Sugere-se, para trabalhos futuros, estudos experimentais que possam gerar subsídios e 

fomentar discussões e consensos sobre a temática “Glúten Free” junto à comunidade 

científica. 
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REABILITAÇÃO DE AVULSÃO EM PACIENTE COM PARALISIA 

CEREBRAL – RELATO DE CASO 

 

Layssa Maria Vieira Costa; Cinthia Gonçalves Barbosa Castro Piau;  

Alexandre Franco Miranda 

 

Resumo 

A avulsão dentária é uma injúria complexa, onde o cemento, ligamento periodontal, 

osso alveolar, gengiva e polpa são danificados e implica no deslocamento total do dente do 

seu alvéolo de origem. ¹ trabalho tem como objetivo relatar o caso de um paciente portador de 

paralisia cerebral que sofrera avulsão do incisivo central direito permanente (dente 11) 

provido por um trauma. O paciente deu entrada na clínica de paciente especiais com queixa da 

avulsão, pois o mesmo está em idade escolar se sentia incomodado com a ausência do 

elemento dentário. Para a reabilitação foi necessário levar as considerações clínicas como a 

falta de coordenação motora, dentição mista presente, a necessidade manutenção de espaço, 

devolução da estética, função e fonética. 

Palavras chaves: Paralisia Cerebral. Aparelho Estético. Reabilitação. Paciente Especial. 

 

Introdução 

A avulsão dentária é uma injúria complexa, onde o cemento, ligamento periodontal, 

osso alveolar, gengiva e polpa são danificados e implica no deslocamento total do dente do 

seu alvéolo de origem. ¹ 

Segundo Nicola a avulsão dentária se trata de uma das emergências odontológicas de 

maior seriedade nos consultórios dentários. São várias as tentativas de permanência de dentes 

avulsionados e reimplantados. Sabe-se que a possibilidade de sucesso de permanência destes 

elementos se detem em razão inversa ao tempo que eles ficaram fora do alvéolo.² 

  Para a conduta clínica é necessário primeiramente acalmar o paciente e seu 

acompanhante para que se consiga informações precisas durante a  da anamnese, com vistas a 

estabelecer um diagnóstico preciso e confiável, por meio de perguntas simples sobre onde, 

como e quando ocorreu o traumatismo.³ Obtendo esse conhecimento e caso o elemento 

perdido tenha sido encontrado o manejo ideal para tal urgência seria a reimplantação imediata 

do dente avulsionado.  
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 Nos casos de atendimento aos pacientes portadores de necessidades especiais, espera-

se o conhecimento prévio do cirurgião dentista para manejo do paciente, adaptando-se ao 

quadro clínico destes.  

A prevenção odontológica em pacientes portadores de necessidades especiais é 

relevante, influindo na informação e integração nos cuidados da criança³. Segundo Sampaio et 

al. a qualidade da higiene bucal está relacionada ao quadro clínico do paciente, sendo que 

indivíduos com problemas de motricidade e inteligência apresentam higiene bucal 

comprometida. ⁴ 

É preciso salientar que os distúrbios caracterizam-se pela falta de controle sobre os 

movimentos, sobre as modificações adaptativas dos músculos e também pelas deformidades 

ósseas.⁵ Este dano impede o desenvolvimento de habilidades motoras na infância, que 

influenciam direto nas rotinas diárias quais são essenciais. Uma das habilidades motoras mais 

afetadas é a dificuldade de locomoção comprando com outras crianças.⁶ 

Tendo isso como uma barreira na habilitação paciente portador de paralisia cerebral 

podemos abrir mão de dispositivos como o botão de Nance, visto que este é indicado na 

manutenção de espaço, podendo ser modificado e inserido neste uma prótese com o elemento 

dentário perdido.  O botão palatino de Nance é um aparelho mantenedor de espaço fixo e não 

funcional.⁷ Em vista sua praticidade e a falta de coordenação motora do paciente, este 

dispositivo por ser fixo tem uma boa usabilidade para estes pacientes, este dispositivo traz a 

capacidade de adicionar a sua extensão um ou mais elementos protéticos, recebendo assim o 

nome de aparelho estético, em geral estão associados aos elementos anteriores, por isso 

deixam de ter função de mantenedor uma vez que na área anterior não há movimentação dos 

dentes. Apesar da sua indicação devido sua fixação, o mesmo apresenta contras como a 

higienização tornando-se um redentor de biofilme, faz necessário a colaboração do cuidador 

ou familiar do portador de paralisia cerebral, para a manutenção de uma boa higienização.  

 Se faz necessária uma boa avaliação da condição do paciente pelo cirurgião dentista, 

pesando os prós e contras que o parelho apresenta. Apesar desta situação e olhando o 

indivíduo como um todo, pensando na fonética, função e estética, além do fator social, a 

contribuição direta do paciente e da família é fundamental para atingir o objetivo do 

tratamento. 
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Relato de Caso Clínico 

Paciente G.H.S.D, onze anos, gênero masculino, portadora de paralisia cerebral, 

compareceu à clínica odontológica de Pacientes Especiais da Universidade Católica de 

Brasília para atendimento, apresentando como queixa principal avulsão do dente 11 (fig. 1), 

em virtude de uma queda da cadeira de rodas. A mãe relatou a dificuldade de atendimento 

odontológico, devido os serviços de saúde pública não oferecerem solução para o caso, a mãe 

também relatou que o paciente havia sofrido bullying de colegas devido à ausência do dente. 

Inicialmente a mãe leu e concordou com o termo de consentimento livre e esclarecido 

autorizando o atendimento, bem como, a realização de fotos e divulgação das mesmas para 

trabalhos científicos. 

No primeiro exame, percebeu a colaboração do paciente ao atendimento odontológico 

facilitando assim o manejo do mesmo, durante o atendimento clínico. No segundo 

atendimento fora montada a fase de adequação do meio do paciente e fase de reabilitação do 

paciente 

Na terceira sessão foram feitas as ARTs, evitando assim o uso da caneta de alta 

rotação, afim de evitar a agitação o paciente. Na mesma sessão foi realizado o planejamento 

do aparelho estético (fig.2), podendo assim ser cimentado nos primeiros molares superiores 

(16 e 26). Observando as limitações   devido os movimentos involuntários muscular que o 

paciente com paralisia cerebral apresenta. Fora também realizado o afastamento mediato com 

uso de borrachinha entre os dentes 55 e 16.  

        O paciente compareceu a um atendimento externo a clínica de pacientes especiais, onde 

fora realizado o teste da banda ortodôntica (dente 16, banda U33; dente 26, banda U32) assim 

como a moldagem de transferência e a escolha da cor do dente de estoque (fig. 3). Em seguida 

o molde foi enviado para o protético para a confecção do aparelho estético.  

Na quinta sessão foi feita instalação do aparelho protético estético, no momento da 

instalação notou-se a desproporção do dente em relação ao dente permanente 21 (fig. 4 e 5), o 

elemento protético (11) mostrava-se menor em altura e largura. Antes da cimentação das 

bandas, realizou o aumento e anatomização do mesmo com resina acrílica autopolimerizável 

cor 62, tornando o dente de estoque o mais proporcional e harmonioso aos dentes 

adjacentes(fig. 6). Após esse procedimento foi realizada a cimentação das bandas ortodônticas 

com cimento resinoso. 
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Conclusão 

É possível concluir que a paralisia cerebral torna limitada as nossas escolhas quanto a 

reabilitação do paciente, a falta do controle motor inviabiliza o uso de próteses dentárias 

removíveis, assim como a confecção de uma prótese fixa. Salienta-se a necessidade o 

conhecimento prévio do profissional quanto a paralisia cerebral, assim como as técnicas que 

podem ser empregadas em casos de reposições protéticas. A solução do aparelho estético 

torna-se eficaz através da cimentação da banda ortodôntica, chegando assim aos objetivos 

previamente no plano de tratamento que seria a reabilitação do paciente, a manutenção de 

espaço, a devolução da estética, função e fonética. 
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ADOLESCENTES E PASSAGEM AO ATO: AS MARCAS DE UMA HISTÓRIA DE 

VIDA.  

 

Helen Tatiana dos Santos-Lima; Paula Karine Bolzan Freitas; Marianna Silva de Sousa; 

 Kátia Tarouquella Rodrigues Brasil. 

 

O crescimento dos índices que retratam o envolvimento dos jovens com o ato 

infracional tem despertado o interesse de estudiosos das várias áreas do conhecimento. Tendo 

em vista que os jovens em conflito com a lei são, em sua maioria, meninos, constata-se a 

predominância entre os pesquisadores em investigar esse fenômeno tomando o público 

masculino como o universo pesquisado. Esta situação aponta para a invisibilidade das 

meninas nas pesquisas e, de modo mais particular, para o pouco destaque na abordagem da 

questão de gênero como uma variável de análise em relação à transgressão. Partindo deste 

panorama é que esta pesquisa desenvolve-se. Este trabalho inscreve-se como a primeira etapa 

de uma pesquisa de doutoramento da primeira autora ainda em desenvolvimento, cujo 

objetivo é identificar a história de vida de adolescentes do sexo feminino que cumprem 

medida socioeducativa de privação de liberdade e sua relação com o ato infracional. Trata-se 

de uma pesquisa de cunho exploratório que ocorre em uma instituição de privação de 

liberdade para meninas no Distrito Federal. Nessa etapa da pesquisa, a frequência foi de 3 

horas semanais no período de dois meses, utilizou-se o diário de campo no qual foram 

registrados os elementos considerados relevantes, mas também o relato de eventos, atividades, 

interações, impressões e sentimentos das pesquisadoras na experiência junto a essas 

adolescentes. A análise dos dados segue a técnica da análise de conteúdos, em que 

destacamos três categorias iniciais, a saber: a dinâmica familiar, as relações amorosas e os 

processos de escolarização. Sobre a dinâmica familiar, tem-se a presença de uma fragilidade e 

um distanciamento nos vínculos familiares, em que se destacam uma ruptura de vínculos, em 

especial com a figura paterna, quer seja por separação conjugal ou por falecimento. Intensos 

conflitos intrafamiliares marcados por episódios de violência, fator este desencadeador para a 

saída da jovem de casa. Sobre as relações amorosas, a passagem ao ato esteve intimamente 

relacionada à influência do companheiro, de modo que a participação da jovem não foi direta, 

ou seja, ela não foi a autora, mas participou do ato como colaboradora do ato infracional 

planejado, na maioria das vezes, pelo namorado. Por fim, os sucessivos fracassos na escola 
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fazem parte da vida dessas adolescentes e se constituem como um elemento colaborador para 

o abandono da escola. Tal ruptura não significou uma evasão precoce, porém um vínculo 

oscilante, em que hora esteve estudando, hora esteve fora da escola. Apesar dessas oscilações 

em relação à escolarização, elas reconhecem que seus planos futuros, tanto relacionados à 

profissionalização, quanto à ressocialização e a não reincidência no ato, estão intimamente 

relacionados com a retomada de sua escolarização. Nessa etapa da pesquisa, foi identificado 

que essas meninas possuem uma relação com suas mães bastante conflituosa e um desejo de 

romper com a posição de submissão e de resignação das mulheres da sua família. No entanto, 

o caminho para um investimento transformador não passou pelos elementos da cultura, mas 

pelo envolvimento com atos transgressores marcados pela relação amorosa com um rapaz 

envolvido, geralmente com o tráfico de drogas. Assim, ao buscar romper com a posição do 

feminino que marca a história das mulheres próximas a elas, essas meninas repetem essa 

posição, de modo nem sempre consciente, pois assumem o lugar de coadjuvantes e de 

submissão nos atos transgressivos em que estiveram envolvidas. Destaca-se a necessidade de 

maior aprofundamento nas pesquisas voltadas para a dimensão das relações de gênero no ato 

infracional, mas também para o papel da família e, particularmente, da escola. Em relação a 

esta última, identifica-se sua fragilidade em oferecer para essas adolescentes caminhos que 

possibilitem a elas assumirem uma posição transformadora e de rompimento com a submissão 

e vulnerabilidade em relação à posição feminina que passe pelos elementos da cultura. 

 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

365 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

GERONTECNOLOGIA 

 

Luisa Veríssimo P. Sampaio 

 

Introdução 

A tecnologia está cada vez mais presente no dia a dia trazendo uma série de benefícios 

para seus usuários. A história deste recurso mistura-se com a história da evolução humana, 

uma vez que o termo tecnologia expressa a observação de um problema com a finalidade de 

propor uma resolução através do conhecimento e técnicas adquiridas. Dentro desta ótica, 

elementos encontrados na natureza como pedaços de madeira, ossos de animais e pedras 

podem ser reconhecidos como recursos tecnológicos desde que sejam usados para melhorar o 

desempenho de uma tarefa. 

O desenvolvimento tecnológico permitiu novas invenções e aperfeiçoamento de 

maquinas como o computador que, com o passar dos anos, trouxe uma realidade diferenciada 

para seus usuários em relação ao modo de interação com a informação. Por outro lado, a 

rapidez desse processo afastou algumas pessoas que por diversos motivos como desinteresse, 

dificuldade, aversão ou falta de oportunidade, não adquiriram a habilidade e raciocínio que as 

novas máquinas requerem. A popularização de aparelhos como a televisão, o computador, 

tablet e aparelho celular contribuiu para iniciativas de programas de inclusão digital 

permitindo a reaproximação deste público a este universo.  

Com o intuído de aproximar o estudo do envelhecimento (gerontologia) à tecnologia 

criou-se a gerontecnologia incluindo a pessoa idosa como usuária de recursos tecnológicos, 

proporcionando uma melhor relação com as maquinas e, desta forma, melhorar sua qualidade 

de vida. Esta área de estudo também promove a melhoria dos produtos oferecendo adaptações 

considerando os aspectos biopsicossociais envolvido no envelhecimento. Sobre a ótica da 

gerontecnologia, a pessoa idosa é reconhecida como parte da sociedade dinâmica e 

tecnológica enquanto a tecnologia é vista como um recurso com potencial de melhorar a 

qualidade de vida e independência desses indivíduos.  

 

Desenvolvimento 

Diante do tema exposto, a tecnologia sempre esteve presente no auxílio da pessoa 

idosa em formato de aparelhos para melhorar a audição ou a visão e até mesmo nas barras 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

366 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

fixas nos banheiros recomendadas para prevenção de queda. Porém a gerontecnologia possui 

diferentes focos de atuação e desenvolvimento de dispositivos de fácil utilização como por 

exemplo telefones com teclas maiores e mais espaçadas, computador com teclados maiores e 

organizados por cor, aparelho celular, com ou sem touch screen, com ambiente de fácil 

navegação (menu intuitivo, teclas grandes e espaçadas) e até caixa de remédio inteligente 

(conectada ou não a um smartphone) com diversos recursos como alarme sonoro e luminoso 

no horário da medicação.  

  

 

 
 

Em relação ás tecnologias vestíveis podemos citar dispositivos em diversos formatos 

(colar, chaveiro, cinto e pulseiras) com botão de emergência. Esses recursos possuem um 

sistema de monitoramento e teleassistencia facilitando o socorro do usuário. Algumas versões 

também podem receber e realizar chamadas para números cadastrados. As pulseiras 

inteligentes também podem se comunicar com sensores posicionados na residência do idoso 

monitorando suas atividades, velocidade de marcha, tempo em repouso e sensor de queda que, 

automaticamente, envia um alerta à central de monitoramento. 
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Ainda em relação aos dispositivos vestíveis, também foram desenvolvidos recursos 

para pessoas que não conseguem utilizar os recursos acima como, por exemplo, uma meia 

com sensores que, ao detectar o aumento da pressão, enviam um sinal de alerta para um 

aplicativo de smartphone alertando que o usuário apoiou os pés no chão e, assim, atua na 

prevenção da queda. Outro exemplo é um dispositivo vestível semelhante a um air bag para 

proteger seus usuários. Este aparato conta com sensores capazes de reconhecer o movimento, 

o acelerômetro e o giroscópio que percebem a posição do idoso e, ao perceber o deslocamento 

envolvido em uma queda, rapidamente dispara a proteção que é fixada em um cinto. Desta 

forma, bolsas são infladas amortecendo a queda.  
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A tecnologia também pode auxiliar o cuidado da pessoa idosa através do uso do vídeo 

game e da realidade virtual como facilitador de procedimentos e instrumento de reabilitação. 

Esta prática encontra-se em crescimento e possui várias áreas de atuação como educação em 

saúde (promovendo hábitos saudáveis), atividade física (despertar o interesse na prática do 

exercício físico e combater o sedentarismo), terapia de distração (proporcionar ao paciente 

uma experiência menos traumática em procedimentos clínicos desconfortáveis; diminuir a 

ansiedade antes e após procedimentos médicos), Recuperação e reabilitação ( estimular a 

movimentação do corpo de uma forma lúdica e descontraída), Treinamento para profissionais 

de saúde (utilizar o ambiente virtual para simular diversas situações médicas); estimulação 

cognitiva ( melhorar a atenção, concentração , memória entre outros). 
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Conclusão 

As soluções apresentadas são apenas exemplos de como a tecnologia pode auxiliar no 

cuidado ao idoso, entretanto, mais pesquisas devem ser realizadas para comprovar a eficácias 

desses dispositivos bem como para o desenvolvimento de novos produtos que auxiliem na 

promoção da independência e da qualidade de vida do idoso. 
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O ENSINO NAS ÁREAS DE SAÚDE POR MEIO DE MODELOS ANATÔMICOS 

ELETRÔNICOS INTERATIVOS 

 

Ettore Mendes Azenha; Armando José China; Gabriel Veloso Cunha;  

Rosalvo Streit Junior; Juliana da Luz Araújo  

 

Introdução 

  O ensino das ciências da saúde é predominantemente presencial, apesar da modalidade 

de ensino a distância (EAD) ter, atualmente, uma grande tendência de crescimento. Nota-se, 

no entanto, que ensinar exclusivamente por meio de EAD nas áreas de saúde é inviável pela 

sua natureza intrínseca de trabalhar com pessoas, considerando suas especificidades sociais e 

culturais. Há um evidente déficit de aparatos que viabilizem a associação entre EAD e ensino 

presencial.  

  No EAD, há uma clara separação entre os docentes e discentes no espaço e no tempo, 

de modo que ambientes virtuais de aprendizagem e aulas gravadas se apresentam como 

importantes determinantes da metodologia. Muitas das dificuldades enfrentadas hoje pela 

medicina são decorrentes da formação deficiente de profissionais, que têm suas práticas 

voltadas quase que puramente para o âmbito hospitalar e não para atenções primárias de 

prevenção específica e promoção da saúde – que idealmente seriam o principal eixo de um 

sistema universal de saúde. É, portanto, fundamental que os estudantes possuam contato 

direto com ambientes como programas de assistência domiciliar e postos de saúde, de maneira 

a ser consolidada na formação médica uma visão abrangente não somente dos sistemas 

biológicos pertinentes, mas também das políticas de saúde que permitem que o conhecimento 

técnico-científico efetivamente chegue à população. 

Nesse aspecto, torna-se evidente a imprescindibilidade de se conciliar as tendências de 

predomínio do EAD com as especificidades presentes na formação na área médica. 

Disciplinas com enfoque exclusivamente teórico devem ser consideradas como passíveis de 

implementação do ensino a distância, mas sem desconsiderar que em determinados momentos 

da formação é de fundamental importância o contato direto com pacientes e docentes. Para 

que essa formação mista seja possibilitada, é imprescindível o desenvolvimento de 

tecnologias que permitam a otimização desse processo.  
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Neste trabalho são apresentados dois protótipos de diferentes estruturas eletrônicas 

interativas que proporcionam um processo de aprendizagem espontâneo e com didática 

diferenciada para as principais anomalias uterinas e de cabeça e pescoço, de forma a levar o 

ensino da medicina para além dos limites laboratoriais e hospitalares. 

O modelo anatômico de anomalias uterinas proporciona ao estudante a visualização 

facilitada em duas dimensões e aprendizado interativo acerca das principais doenças da 

estrutura em questão. O projeto eletrônico de cabeça e pescoço favorece o aprendizado de 

anatomia em três dimensões por meio de uma estrutura que proporciona interação, visto que 

ao acionar o botão, o aluno tem a oportunidade de imaginar em que local ocorre a clínica 

citada e confirmar pela indicação luminosa. Dessa maneira, o conhecimento anatômico, 

fisiológico, bem como patológico e outros básicos para a compreensão das doenças pode ser 

ampliado para além das aulas com livros e em laboratórios tradicionais.  

 Ambos os protótipos são ferramentas potencialmente úteis não somente para o uso 

universitário, mas também a fim de proporcionar meios de aprendizagem de patologias 

recorrentes na prática médica para crianças, a fim de despertar futuros talentos para a 

medicina e promover embasamento teórico que lhes será útil em fases posteriores de suas 

formações acadêmicas. Entre os fatores que definem a sua aplicabilidade na prática escolar 

estão: baixo custo, facilidade de manuseio, baixa necessidade de manutenção e a possibilidade 

de adaptação para outros sistemas do corpo humano. 

 

Materiais e Métodos 

O embasamento teórico foi realizado por meio de pesquisas nas bases de dados Scielo, 

PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde, das quais foram retirados achados acerca de 

importantes anomalias disfuncionais que acometem as estruturas pertinentes. Para demonstrar 

as principais características e repercussões fisiológicas dessas doenças, foram confeccionadas 

caixas eletrônicas interativas, equipadas com led e botões de acionamento individuais. As 

partes superiores dos modelos contêm ilustrações ou um modelo em três dimensões das 

estruturas abordadas, de forma que o estudante visualize a localização anatômica de 

ocorrência da patologia por meio da indicação luminosa ao acionar o botão correspondente. 

Durante a apresentação os protótipos estarão disponíveis para análise pelo público e 

avaliadores. 

 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

373 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

Resultados e Discussão  

  O ensino nas áreas de saúde, principalmente das ciências médicas, historicamente tem 

sido voltado para métodos puramente abstratos e muitas vezes fora do plano de completa 

compreensão pelos alunos. São poucos os aparatos fora desse padrão encontrados não 

somente em lojas voltadas para o ensino médico, mas também em vendas com ênfase em 

crianças em idade escolar. Proporcionar meios de aprendizagem para crianças de patologias 

recorrentes na prática médica é uma maneira eficaz de despertar futuros talentos para a 

medicina e promover embasamento teórico que lhes será útil em fases posteriores de suas 

formações acadêmicas. Os resultados estimados da reprodução comercial desses protótipos é 

que atuem como ferramentas eficazes para promover novos paradigmas no processo de 

ensino-aprendizagem. Entre os fatores que definem a sua aplicabilidade na prática escolar 

estão: baixo custo, facilidade de manuseio, baixa necessidade de manutenção e a possibilidade 

de adaptação para outros sistemas do corpo humano. 

 

Conclusão 

É de fundamental importância manter a dinamicidade do processo de ensino e 

aprendizagem, especialmente em um ambiente em que crianças estão em contato desde o 

nascimento com aparatos tecnológicos. É imprescindível, portanto, a adaptação do 

conhecimento científico a fim de aproximar conceitos fundamentais à forma de apresentação 

com maior aceitabilidade mediante os paradigmas atuais. 
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A ATUAÇÃO DA ALOE VERA NO PROCESSO CICATRICIAL  

 

Renata Christy Pinto de Oliveira Sousa 

 

Introdução 

A aloe vera é uma planta de origem africana pertencente à família das Liliáceas, do 

gênero Aloe, à qual fazem parte mais de 300 espécies. Dentre as mais conhecidas, destacam-

se: Aloe socotrina, Aloe arborescens, Aloe chinensis, Aloe ferox e Aloe vera, esta última, 

também conhecida como Aloe barbadensis Miller, é a mais popular (BACH et al., 2007).  

Na América, a aloe vera foi introduzida por Cristóvão Colombo que, nos tempos do 

descobrimento do novo continente, a utilizava como medicamento em sua tripulação. Nesta 

época, a Espanha já possuía amplo cultivo da planta, provavelmente como herança da invasão 

muçulmana (VEGA G et al., 2005). Entretanto, o uso terapêutico da aloe vera remonta a 

milhares de anos, quando era utilizada por judeus, árabes, egípcios e outros povos antigos 

(BACH et al., 2007, apud HEDENDAL, 2001). 

Em que pese a aloe vera originar-se em clima quente e seco, trata-se de uma planta de 

fácil adaptação aos mais diversos ambientes, sendo encontrada em todo o mundo (RAMOS, 

2011, apud V., 2007). Segundo Faleiro (et al., 2009, apud NOLLA et al., 2005), 80% da 

população nacional não possui acesso a medicamentos essenciais. Logo, pela facilidade de 

acesso e manipulação, além do baixo custo, seria a aloe vera uma alternativa a esta parcela 

preterida? 

No Brasil, a aloe vera é popularmente conhecida como babosa, em virtude da presença 

de um tecido parenquimático rico em polissacarídeos (mucilagem) de consistência viscosa 

(baba), presente no interior de suas folhas (BACH et al., 2007). O parênquima da planta 

possibilita a extração de um gel incolor (FALEIRO et al., 2009, apud MCKEOWN, 1987) 

com propriedades cicatrizante, antivirótica, antifúngica e antibacteriana (FALEIRO et al., 

2009, apud KUZUYA et al., 2001; STEINER et al., 1996), que tem como principal 

característica o alto poder regenerante de tecidos lesados, razão pela qual pode ser utilizado na 

cicatrização de feridas, cura de queimaduras e alívio das dores (DORNELES et al., 2003, 

apud GRINDLAY, 1986; MADIS LABORATORIES, 1983). 

O processo cicatricial, presente na cura de feridas e cicatrização de queimaduras, 

decorre de uma cascata de eventos celulares e moleculares que interagem para que ocorra a 
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reepitelização e a reconstituição do tecido e envolve fenômenos bioquímicos e fisiológicos 

(FALEIRO et al., 2009). No uso tópico, a aloe vera auxilia em tais fenômenos, fornecendo 

mais oxigênio a fim de possibilitar o aumento da vascularização e a quantidade de colágeno 

para que ocorra a cicatrização, onde o tecido é desinflamado e remodelado, com a 

multiplicação das células epiteliais (RAMOS, 2011). 

Ante o exposto, este trabalho acadêmico tem como objetivo demonstrar, através de 

uma revisão de literatura, a atuação da aloe vera no processo cicatricial. 

 

Métodos 

O estudo é deflagrado com uma breve apresentação de conceitos, considerações e 

questões relevantes sobre o tema. Ultrapassada a fase introdutória, buscou-se desenvolver o 

assunto a partir da revisão bibliográfica de artigos científicos originais e de revisão, 

publicados no período de 2003 a 2014, indexados principalmente nas bases de dados SciELO 

e CAPES, nos idiomas português, inglês e espanhol. 

Houve a preocupação pertinente de delimitar o tema e apresentá-lo de forma objetiva, 

clara e acessível. Durante as pesquisas, foram utilizados como principais descritores os termos 

“aloe vera”, “babosa”, “immunomodulatory activity”, “reparação”, “cicatrização” e 

“propiedades funcionales”. 

 

A aloe vera e suas aplicações 

Para fins ilustrativos, cumpre-se efetuar a descrição botânica da aloe vera tal como 

uma planta de folhas carnudas e agrupadas no final, com hastes de 30 a 40 cm de 

comprimento, com bordas espinhosas e dentadas; as flores são tubulares e amarelas. Trata-se 

de uma planta xerófita, ou seja, adaptada a viver em áreas de baixa disponibilidade de água, 

mas caracterizada pela capacidade de armazená-la em seus tecidos (VEGA G et al., 2005). 

Devido à grande capacidade de armazenamento de água, a polpa crua da aloe vera é 

composta por aproximadamente 98,5% de água e o gel dela extraído por cerca de 99,5% 

(RAMOS, 2011). A composição restante, variável entre 0,5 a 1%, consiste em material sólido, 

formado por uma gama de compostos, incluindo vitaminas, minerais, enzimas, 

polissacarídeos, compostos fenólicos e ácidos orgânicos, solúveis em água e gordura 

(HAMMAN, 2008 apud BOURDREAU et al., 2006). A esta composição heterogênea são 

atribuídas diversas ações farmacológicas e atividades terapêuticas (HAMMAN, 2008 apud 
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TALMADGE et al., 2004). Destaca-se que a forma e a região de cultivo da planta podem 

promover alterações em sua composição química (HAMMAN, 2008).  

 

Tabela 1. Atividades farmacológicas dos componentes da aloe vera. 

Componentes 
Atividades 

farmacológicas 

Glicoproteínas 
cicatrizante, 

proliferação celular 
e antialérgica. 

Aloe-emodina 

purificadora, 
proliferação 

celular, 
anticancerígena. 

Antraquinona 
antiprotozoária, 
antibacteriana, e 

antioxidante. 

Manose-6-fosfato 
cicatrizante e anti-

inflamatória. 

Polissacarídeos 
imuno-moduladora 
e anticancerígena. 

Acemanana 

imuno-moduladora, 
anticancerígena, e 

efeito 
antimicrobiano. 

Aloesina 

proliferação 
celular, inibidora 

da síntese de 
melanina. 

B-sitosterol 
Anti-inflamatória e 

angiogênese. 

Outras substâncias 
anticancerígena e 

imuno-moduladora. 

Fonte: adaptado de CHOI e CHUNG, 2003. 
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Quanto às folhas, estas podem ser divididas em duas principais partes, a saber: a casca 

verde exterior, com os feixes vasculares; e o tecido interior incolor, que contém o gel.  

Na casca verde exterior, é encontrada a seiva, que contém aloína e alantoína em 

abundância, excelentes cicatrizantes. Todavia, o emprego usual desta parte da planta é tópico, 

uma vez que a ingestão tem efeito catártico e, para algumas pessoas, pode ser prejudicial às 

funções renais (BACH et al., 2007, apud CREA, 1995). É desta fração do vegetal que é 

extraído um exsudato amargo, produto comercial conhecido como a droga aloe, oriundo das 

células do periciclo, de coloração amarelo-avermelhada (DORNELES et al., 2003, apud 

GRINDLAY, 1986; MADIS LABORATORIES, 1983), também empregado como um agente 

amargo em bebidas alcoólicas (VEGA G et al., 2005). 

Já o tecido interior possui uma descrição aparentemente confusa, em virtude dos 

diferentes termos comumente utilizados, tais como: “polpa interior”, “tecido mucilaginoso”, 

“gel mucilaginoso”, “geleia mucilaginosa” e “tecido parenquimático”. Tecnicamente, os 

termos “polpa” e “tecido parenquimático” referem-se à parte interior e carnuda da folha, 

incluindo as paredes celulares e organelas, enquanto “gel” e “mucilagem”, referem-se ao 

líquido límpido e viscoso situado dentro do parênquima das folhas. Da mucilagem, podem ser 

obtidos outros dois produtos comerciais: o gel propriamente dito, explorado pelas indústrias 

cosmética e farmacêutica, utilizado para diversos fins, principalmente para curar queimaduras, 

cicatrizar feridas e aliviar dores, além de ser usado, ainda, como suplemento dietético em 

diversas bebidas; e o óleo, fração lipídica das folhas, extraído mediante solventes orgânicos, 

utilizado somente na indústria cosmética, como transportador de pigmento e agente sedante 

(VEGA G et al., 2005, apud BURGUER et al., 1994; BAUDO, 1992; DORNELES et al., 

2003, apud GRINDLAY, 1986; MADIS LABORATORIES, 1983). 

Superadas as divisões externa e interna da aloe vera, pode-se afirmar que seus três 

componentes estruturais são: as paredes celulares, as organelas degeneradas e o líquido 

viscoso contido dentro do parênquima (HAMMAN, 2008, apud NI et al., 2004). 

As paredes celulares são formadas por ácido galacturônico e as organelas são ricas em 

galactose e as ações terapêuticas da planta são atribuídas por muitos pesquisadores à junção 

dos mais de 75 polissacarídeos presentes no gel, como já dito, extraído do parênquima. Outros 

as atribuem ao acemanana, comprovadamente um extraordinário imunoestimulante, segundo 

a Food and Drug Administraction (BACH et al., 2007, apud CREA, 1995). 
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Figura 1. Representação esquemática da estrutura da polpa da folha de Aloe vera e 
seus componentes. 

 

Fonte: adaptado de HAMMAN, 2008. 

 

Atuação da aloe vera no processo cicatricial 

As ações terapêuticas da aloe vera advêm de suas propriedades imuno-moduladora, 

anti-inflamatória, antibactericida, antivirótica, antifúngica, antidiabética, antitumoral, 

antioxidante, dentre outras. Ademais, a planta auxilia na reparação de danos decorrentes da 

radiação, estimula a hematopoiese e atua favoravelmente no processo cicatricial (HAMMAN, 

2008, apud TALMADGE et al., 2004; NI et al., 2004; REYNOLDS et al., 1999). 

O processo cicatricial ocorre com vários eventos simultâneos, que objetivam 

reestruturar a parte lesionada (DORNELES et al., 2003, apud, 1977).  Trata-se de uma reposta 

ao tecido afetado, que resulta no reestabelecimento da integridade do tecido (HAMMAN, 

2008, apud REYNOLDS, 1999). Em síntese, o processo cicatricial é dividido em quatro fases: 

i) a coagulação, iniciada logo após o trauma, com a formação de um tampão hemostático 

primário (crosta hemato-fibrinosa), composto por plaquetas, ativação dos fatores de 

coagulação e liberação de mediadores químicos solúveis, que deflagram as fases 

subsequentes; ii) a inflamatória, em que ocorrem alterações vasculares e influxo de células 

inflamatórias (polimorfonucleares, macrófago e linfócito) para o sítio da lesão; iii) a 

proliferação, quando se multiplicam células endoteliais de pequenos vasos sanguíneos 

(angiogênese) e fibroblastos e, ainda, quando sobrevém a produção de matriz colágeno, que 

atuam na formação do tecido de granulação e início da proliferação de células epiteliais das 

camadas basais; e (iv) a reparadora, fase final, que se caracteriza pela remodelação tecidual, 

com a substituição do tecido de granulação por tecido conjuntivo denso e a recomposição 

celular da epiderme (FALEIRO et al., 2009, apud GONÇALVES et al., 1998; BALBINO et 

al., 2005; STEVENS et al., 2000; KUMAR et al., 2005).  
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Além do efeito anti-inflamatório, a utilização tópica do gel puro da aloe vera promove 

a cura e a regeneração da pele, atua nos fibroblastos, macrófagos e na atividade das células, 

estimulando a formação do tecido epidérmico, aumentando a síntese de colágeno 

(CHINCHILLA, et al., 2013, apud CHITHRA et al., 1998). Estudos recentes indicam que a 

aplicação tópica da aloe vera contribui para uma cura mais célere de feridas e aumenta a 

reparação tecidual (CHINCHILLA, et al., 2013, apud TARAMESHLOO et al., 2012). 

 

Resultados e Discussão 

No quadro a seguir, constam estudos publicados e os seus respectivos resultados, 

relativos à aplicação da aloe vera no processo cicatricial em animais. 

 

Quadro 1. Estudos e resultados do uso do gel de aloe vera em animais 

Estudo Metodologia População 
Formas de 

apresentação 
utilizadas 

Quantidade Tempo Efeito/Conclusão 

Dorneles 

et al., 

2003. 

 Grupo teste 

5 

 coelhos 
da 

linhagem 
Chinchila  

Mucílago de 
babosa 50%; 

Mucilagem 
fresca (droga 

in natura); 

solução 
glicólica da 
mucilagem 

seca a 0,25%; 
solução 

glicólica de 
alantoína, 

composta por 
alantoína 0,5% 

e veículo 
extrator; soro 

fisiológico 
0,9% 

Aplicação 
tópica de 20 
gotas (1 ml), 

ao dia, no 
mesmo 

horário, para 
todas as 

formas de 
tratamento 

34 

dias 

As distintas formas 
de apresentação, nas 
concentrações e 
posologias testadas, 
não aceleraram o 
processo cicatricial, 
porém não inibiram 
os processos de 
contração e 
epitelização. O 
mucílago de babosa 
50% induziu a 
contração das 
feridas; observou-se 
uma menor 
epitelização com o 
uso da mucilagem 
fresca (droga in 
natura); ao passo que 
a solução da 
mucilagem seca a 
0,25% teve sua 
influência 
evidenciada no 
estágio de 
proliferação celular 
do processo de 
cicatrização. 
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Segundo 

et al., 

2007. 

Grupos 

Controles 

33  

ratas da 
espécie 
Rattus 

novergicus 
da 

linhagem 
Wistar 

Gel de aloe 
vera in natura; 

tintura 
hidroalcoólica 

de própolis 

Quantidade 
de gel de 
aloe vera 

não 
informada; 

Solução 
hidroalcoólica 
de própolis a 

5% 

15  

dias 

O gel de aloe vera in 
natura e a tintura 
hidroalcoólica de 
própolis aceleraram 
clinicamente a 
contração de feridas 
cutâneas induzidas 
em ratas. 

Faleiro 

 et al., 

2009. 

Randomizado 

(grupo teste, 

grupo placebo, 

grupo 
controle) 

16  

ratos da 
espécie 
Rattus 

novergicus  
da 

linhagem 
Wistar 

Extrato 
glicólico de 
aloe vera; 

veículo 
propilenoglicol; 
soro fisiológico 

Grupo teste: 

aplicação 
diária de 0,5 
ml de extrato 
glicólico de 
aloe vera; 

grupo 
placebo: 

aplicação 
diária de 0,5 

ml de 
solução de 

propilenoglicol 
a 50%; 

grupo 
controle: 

lavagem 
com soro 
fisiológico 

6  

dias 

Através da aplicação 
do extrato glicólico de 
aloe vera sobre o 
processo de 
cicatrização e 
epitelização de 
feridas, comparado à 
aplicação do veículo 
(solução de 
propilenoglicol) 
evidenciou-se que o 
processo de 
cicatrização foi 
facilitado pela 
utilização do aloe 
vera, e também foi 
demonstrado que o 
veículo testado não 
apresentou 
diferenças 
significativas quando 
comparado ao soro 
fisiológico. 

Martins 

et al., 

2010. 

Grupo 
controle; 

Grupo 
tratamento 

6  

cães 

 sem raça 
definida 

Solução 
fisiológica a 

0,9%; 

pomada de 
babosa 

Grupo 
controle: 

aplicação de 
solução 

fisiológica a 
0,9%; grupo 
tratamento: 

aplicação da 
pomada de 

babosa 

 

28 

 dias 

Com o uso tópico da 
pomada adquirida 
através do extrato de 
aloe vera notou-se 
que houve melhor 
reepitelização, além 
de estimular a 
migração de células 
epiteliais e evitar a 
formação de crosta 
na ferida. 

Coelho,  

2013. 

Randomizado 

(grupo tratado, 

grupo placebo, 

grupo 

72 

ratos da 
espécie 
Rattus 

novergicus  
da 

Extrato de 
aloe vera 

Grupo 
controle: 

sem 
tratamento; 

grupo 

14  

dias 

Não houve diferença 
significativa entre os 
grupos no reparo das 
úlceras bucais. 
Conclui-se que o 
tratamento com o 
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controle) linhagem 
Wistar 

placebo: 

aplicação de 
extrato 

hidroalcoólico; 

grupo 
tratado: 

extrato 
hidroalcoólico 
+ aloe vera 

aloe vera não 
intensificou o reparo 
de úlceras bucais em 
ratos. 

 

Ressalta-se que a ordem de apresentação dos resultados é meramente cronológica, sem 

qualquer vínculo com outros parâmetros dos estudos referenciados. 

A grande parte das pesquisas acerca da aplicação da aloe vera no processo cicatricial 

utilizou como público-alvo animais, especialmente ratos da espécie Rattus novergicus, da 

linhagem Wistar, conforme se depreende dos estudos de Segundo et al., 2007; Faleiro et al., 

2009; e Coelho et al., 2013, pois são de fácil aquisição e manipulação, além de serem de 

pequeno porte, fácil acomodação e, ainda, resistentes a agressões cirúrgicas, a processos 

infecciosos e possuírem baixo índice de mortalidade (FALEIRO et al., 2009, apud 

MARCHINI et al., 1998). 

O estudo de Dorneles et al., 2003, em que foram utilizados coelhos, apontou que, 

desde a produção das feridas até a completa epitelização, foram necessários 28 dias. Na 

primeira semana (7 primeiros dias), observou-se que os produtos extraídos da aloe vera 

apresentaram maior contração de áreas das feridas, quando comparados aos demais 

tratamentos utilizados, continuando a atuar até o 14º dia. Os testes revelaram que o mucílago 

de babosa teve o melhor desempenho na contração, seguido pela mucilagem fresca e, por 

último, pela mucilagem seca que, embora tenha obtido a pior performance na contração, teve 

influência perceptível no estágio de proliferação celular do processo cicatricial.  Nos 

tratamentos em que não foram aplicados os produtos advindos da aloe vera, a contração 

somente veio a ocorrer após a primeira semana. Entre o 14º e o 28º dia, não foram verificadas 

diferenças substanciais entre os diversos tratamentos. Destaca-se, ainda, que no período 

compreendido entre o 7º e o 14º dia, em que ocorre intensa fibroplastia (DORNELES et al., 

2003, apud JOHNSTON, 1977), os produtos derivados da aloe vera colaboraram com a 

estimulação da produção de fibroblastos. 
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Na pesquisa de Segundo et al., 2007, foram formados 3 grupos, todos compostos por 

ratas, de forma que às componentes do primeiro grupo foi aplicado o gel de aloe vera in 

natura; às do segundo a tintura hidroalcoólica de própolis; e às do terceiro grupo nenhum 

tratamento especial. Nos dias 3 e 12, constatou-se que os grupos que receberam tratamentos 

específicos tiveram a reparação das feridas aceleradas, em comparação ao grupo controle. 

Ainda em comparação entre os 3 grupos, aqueles que foram submetidos a tratamentos 

especiais tiveram a contração de áreas das feridas maior. No 15º dia, todas as feridas estavam 

praticamente fechadas. Durante o processo cicatricial, verificou-se uma crosta de maior 

evidência nos grupos própolis, aloe vera e controle, nesta ordem, o que pode ser visto como 

um sinal positivo, pois é uma característica decorrente de uma maior formação de vasos 

sanguíneos, infiltrado inflamatório e fibras colágenas (SEGUNDO et al., apud RIBEIRO et 

al., 2004). 

No terceiro trabalho acadêmico em discussão, formulado por Faleiro et al., 2009, 

também foram formados 3 grupos compostos por ratos: o grupo teste, cujos componentes 

foram submetidos ao extrato glicólico de aloe vera; o grupo placebo, cujos integrantes 

receberam doses de propilenoglicol; e o grupo controle, cujos integrantes somente foram 

tratados com lavagens de soro fisiológico. O grupo teste apresentou uma melhora significativa 

na cicatrização, em cotejo com os demais grupos, pois, ao contrário do que se observou no 

grupo placebo, a reepitelização e a reestruturação da derme foram satisfatórias, sendo que, no 

placebo, ainda foram encontrados resquícios de crosta que dificultaram o processo de 

cicatrização. Já em relação ao grupo controle, o grupo placebo não revelou benefícios 

relevantes. 

O experimento realizado por Martins, et al., 2010, foi aplicado em cães, que foram 

separados em 2 grupos, a saber: o grupo controle, ao qual foi ministrado apenas solução 

fisiológica; e o grupo tratamento, em que houve o uso tópico da pomada de babosa. A 

epitelização das feridas ocorreu em 28 dias. Logo no primeiro dia, a lesão causada no grupo 

tratamento apresentava aspecto limpo, com pouco sangramento e com coloração róseo-úmida, 

sem a presença de crosta, ao contrário do grupo controle, em que havia uma crosta 

desidratada. Salienta-se que feridas superficiais abertas e ressecadas reepitelizam-se mais 

vagarosamente que aquelas umidificadas com pomadas ou ocluídas com bandagem 

(MARTINS et al., 2010, apud MANDELBAUM, 2003). Já no 10º dia, o grupo tratamento já 

apresentava grande quantidade de vasos neoformados, o que ocorreu com maior celeridade 
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que no grupo controle. No 28º dia, as feridas ocasionadas nos animais de ambos os grupos 

estavam completamente cicatrizadas. 

Nos testes efetuados por Coelho, 2013, também foram utilizados ratos, que foram 

agrupados em: grupo controle: sem tratamento; grupo placebo: aplicação de extrato 

hidroalcoólico; e grupo aloe vera: aplicação do extrato hidroalcoólico, acrescido de aloe vera. 

Entre o 10º e 14º dia, houve o reparo total das úlceras bucais causadas nos ratos. Contudo, os 

3 grupos apresentaram resultados semelhantes, sem eventos significativos entre eles. 

Da análise dos 5 estudos supracitados, 4 apresentaram resultados favoráveis à 

utilização do aloe vera no processo cicatricial, enquanto apenas os testes realizados por 

Coelho, 2013, não apontaram benefícios da babosa no processo de regeneração epitelial. 

Cumpre destacar que diversos fatores podem influenciar nos resultados obtidos, a 

exemplo da utilização de ratas para os experimentos, uma vez que as variações hormonais das 

fêmeas podem interferir no mecanismo do processo de reparação do tecido (FALEIRO, et al., 

2009, apud TEVES et al., 1986). Conforme expõe Hamman (2008), há estudos que afirmam 

que o gel de aloe vera não é eficaz no processo de cicatrização, podendo, inclusive, causar 

efeitos indesejáveis, como o retardamento da cura das lesões. Como justificativa, Hamman 

(2008) assevera que os resultados divergentes podem advir do uso da planta de diferentes 

locais, fator que pode influenciar na composição química, além das diferentes técnicas de 

isolamento empregadas para a extração dos compostos da aloe vera. Ademais, os 

polissacarídeos encontrados no gel da babosa não são estáveis, principalmente sob condições 

de estresse, como o calor. 

Noutro giro, convém frisar que os elementos presentes no gel de aloe vera não podem 

ser individualmente correlacionados com um determinado efeito terapêutico. Os benefícios da 

planta são imputados ao sinergismo entre as substâncias, que atuam em uma ação conjunta no 

organismo (ALCÂNTARA et al., 2014), existindo, portanto, uma influência de cada 

composto em determinada propriedade terapêutica. 

Estudos em animais sugerem que a aloe vera atua favoravelmente no processo 

cicatricial de feridas. Todavia, os mecanismos de ação ainda não são claros (ALCÂNTARA et 

al., 2014). 

 

Conclusão 
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Ainda que a presente revisão de literatura tenha demonstrado que há estudos que 

atribuem à aloe vera efeito nulo no processo cicatricial, ou até mesmo prejudicial, bem como 

que a utilização mais comum é apenas tópica, verificou-se que tais questões não devem ser 

imputadas diretamente à planta. 

Em verdade, a maioria dos estudos em animais são favoráveis à ação terapêutica da 

babosa no processo cicatricial. Todavia, a escassez de pesquisas acerca de sua utilização em 

humanos, especialmente no que tange a ingestão de seus produtos em dosagens seguras, além 

da obscuridade que envolve seu mecanismo de ação, que é enfrentado como uma ação 

conjunta de seus compostos, são fatores que podem influenciar os resultados. Ademais, a 

própria composição química da aloe vera é passível de alterações decorrentes da região em 

que é cultivada. Outro fator relevante para os benefícios terapêuticos é a forma de isolamento 

utilizada para a obtenção dos derivados da aloe vera.  

É imperioso frisar que a planta apresenta diversas aplicações clínicas e, inclusive, tem 

o aval da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA para utilização em fins 

cicatrizantes e até mesmo como composto em bebidas. 

Em um contexto econômico-social como o brasileiro, em que grande parte da 

população é carente de recursos, e, mesmo com políticas públicas voltadas ao acesso a 

medicamentos, não tem condições de adquirir remédios patenteados por reconhecidas 

indústrias farmacêuticas, a aloe vera é uma alternativa para a solução do impasse. Contudo, o 

tema deve receber maior atenção da comunidade acadêmica. 
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RELAÇÃO DO POLIMORFISMO Bsml NO GENE VDR E DENSIDADE 

MINERAL ÓSSEA EM MULHERES PÓSMENOPÁUSICAS 

 

Patrícia Thatiane S. F. Ornelas; Rafaela Ramos; Samuel Dias Araujo Junior 

 

Introdução:  

A determinação da fase de pós-menopausa é feita com a observação da não ocorrência 

de menstruação por 1 ano acompanhado de níveis plasmáticos do hormônio folículo 

estimulante (FSH) maiores que 26,72 UI/L. Após a menopausa existe aumento da 

remodelação óssea com diminuição da massa óssea ocasionado pelo desequilíbrio metabólico 

do tecido ósseo. A diminuição dos níveis de estrogênios circulantes leva a uma ativação nos 

ciclos de remodelação óssea sendo que os estrogênios atuam direta e indiretamente no osso; 

existem diferenças fundamentais entre os padrões da perda óssea que ocorre com o 

envelhecimento e a consequente deficiência hormonal pós-menopausa. A literatura explana 

uma associação entre o tempo de exposição aos estrogênios e as idades da menarca e 

menopausa, observando que o estrogênio é um dos mais importantes determinantes da 

densidade mineral óssea (DMO). A OP é uma doença óssea genética, caracterizada pela baixa 

densidade do osso causada por um aumento da atividade dos osteoclastos e diminuição do 

volume ósseo, afeta principalmente as mulheres após a menopausa. A OP é causada pela 

interação de fatores genéticos e ambientais. Os fatores ambientais podem controlar a 

expressão de genes e, consequentemente, o processo da doença. Os estudos mostram que 60-

80% das características da massa óssea dependem da genética. O gene VDR, receptor da 

vitamina D, está localizado no gene 12q12-14 e vários dos seus polimorfismos já foram 

relatados. Este gene é uma combinação de 11 éxons de aproximadamente 75kb de 

comprimento. A região UTR 5' do gene VDR é composta de três sequências exônicas 

chamadas 1A, 1B, e 1C, enquanto que o seu produto traduzido é codificado por outros oito 

éxons. A vitamina D (1,25-Di-hidroxivitamina D3) está envolvida no metabolismo ósseo 

sendo reconhecida como um indutor para a síntese de osso através da ligação ao seu receptor 

(VDR), o que resulta na estimulação de células do esqueleto e regulação da remodelação 

óssea. Sendo assim, de acordo com as suas funções, o gene VDR parece estar envolvido na 

determinação genética da DMO e OP. A maioria dos estudos e análises de ligação 

identificaram três polimorfismos de comprimento de fragmentos de restrição adjacentes para 
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BsmI, ApaI e TaqI no gene VDR, assim como a associação entre o receptor da vitamina D e o 

polimorfismo no BsmI e a DMO. Os estudos mostram que há uma função significativa do 

polimorfismo BsmI na OP e mais precisamente em mulheres pós-menopáusicas. O objetivo 

desse projeto é relacionar a presença do polimorfismo Bsml localizado no gene VDR e 

densidade mineral óssea em mulheres pós-menopáusicas.  

 

Material e Métodos 

Estudo em corte transversal, com 50 mulheres, idade igual ou superior a 60 anos, com 

participação voluntária na pesquisa realizada em âmbito de mestrado na UCB aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Católica de Brasília (UCB) em maio de 

2015 (Nº CAAE 45635015.0.0000.0029), as participantes apresentavam e/ou se submeteram a 

exames recentes de densitometria óssea do colo do fémur e coluna lombar (L1-L4) avaliados 

por DXA. O processo de recrutamento e coleta de dados ocorreu no período de agosto de 

2015 a dezembro de 2015. A densidade mineral óssea foi obtida utilizando-se o método de 

absortometria por raios-X de dupla energia (DXA), O DNA genômico foi isolado a partir de 

leucócitos de sangue periférico, processados a partir de sangue total coletado com EDTA, 

para pesquisa do polimorfismo Bsml presente ao longo do gene VDR, através da técnica de 

PCR - polymerase chain reaction, e da RFLP - restriction fragment length polymorphism.  

 

Resultados 

Os resultados alcançados na amostra estudada evidenciam que, nas idosas avaliadas, o 

polimorfismo BsmI não se encontra relacionado com os níveis de vitamina D e osteoporose.  

 

Discussão 

O presente estudo encontra-se em conformidade com outros autores no que se refere à 

perda óssea em mulheres pós-menopáusicas com idade superior a 60 anos, como muitos 

fatores estão envolvidos no controle da formação e reabsorção óssea, a osteoporose torna-se 

uma doença multifatorial que envolve a interação de influências genéticas e ambientais. Em 

relação às análises dos sítios polimórficos pesquisados e a susceptibilidade à osteoporose pós-

menopausa em idosas, os resultados mostram que o polimorfismo BsmI não é  prevalente em 

mulheres idosas.  
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Conclusão 

Fica claro no presente estudo que, em mulheres acima de 60 anos o polimorfismo 

BsmI não está relacionado à baixa massa óssea, e não possui susceptibilidade à causa de 

osteoporose, contudo, nosso estudo conflita com outros autores no que diz respeito à 

associação do polimorfismo BsmI e DMO. Possivelmente essa contradição está relacionada ao 

número significativamente baixo de amostra populacional e carece de mais estudos acerca da 

variabilidade genética relacionada à osteoporose.  
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AINDA QUE NÃO SE POSSA CURAR, É POSSÍVEL CUIDAR: ESTUDO 

EXPLORATÓRIO COM PSICÓLOGA QUE ATENDE PACIENTES  

SOB CUIDADOS PALIATIVOS 

 

Marta Helena de Freitas, Vanessa Ferreira de Castro 

 

Introdução 

Em situações de internação hospitalar, diante da impossibilidade de cura de 

determinadas doenças muito graves, os cuidados paliativos objetivam proporcionar qualidade 

de vida, conforto e alívio dos sintomas do paciente em suas várias dimensões, bem como o 

apoio à família. Para tanto, faz-se necessário um cuidado integral, considerando todos os 

aspectos e possibilidades da pessoa humana, implicando, portanto, levar em conta a sua 

religiosidade e/ou espiritualidade (SILVA, 2008). 

 Conforme assinalado por Panzini, Rocha, Bandeira & Fleck (2007), "o campo da 

qualidade de vida pode vir a se tornar um mediador entre o campo da saúde e o das questões 

religiosas/espirituais, facilitando o desenvolvimento de intervenções em saúde espiritualmente 

embasadas" (p. 113).  

A literatura especializada considera a medicina paliativa como uma prática de “baixa 

tecnologia e alto contato humano” (Garrafa e Pessini, 2003; Santos, Pagliuca e Fernandes, 

2007; Sales et al. 2008). E isso especialmente diante dos limites da tecnologia médica, que 

não pode mais oferecer recursos para a cura, mas pode, com a ajuda de psicólogos, como 

também de outros profissionais, oferecer a manutenção da qualidade de vida, cuidando de 

questões de ordem subjetiva e intersubjetiva.  

A noção de espiritualidade tem sido abordada de vários modos. Para esse trabalho, 

adotou-se uma perspectiva integradora, tomando-a como sendo “dinâmica, pessoal e criativa, 

baseada na experiência e no mundo das emoções, aberta à pesquisa e ao espirito crítico” 

(ALETTI, 2012, p.168), tendo como ponto central as demandas e as perguntas pelo sentido da 

vida. Já a religiosidade é o modo subjetivo e intersubjetivo de elaboração de tal resposta, 

ancorada numa crença no Divino, Sagrado ou Transcendente (FREITAS; SANTOS, 2016). A 

religião, por sua vez, é entendida como uma das possíveis respostas para esta demanda, tendo 

caráter compartilhado e institucional.  

Dessa forma, como objetivo deste estudo, emerge uma investigação resultante do 
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seguinte questionamento: como uma psicóloga, que atua em contexto hospitalar, percebe e 

lida com a religiosidade e ou espiritualidade de pacientes sob cuidados paliativos? 

 

Material e Método 

Participante: uma psicóloga, com nome fictício Pérola, com 33 anos de idade, graduada 

em psicologia há 10 anos, e que trabalha há cinco anos na Secretaria da Saúde, atualmente 

lotada em um dos hospitais públicos de Brasília, onde acompanha pacientes em situação de 

cuidados paliativos. 

Instrumento: entrevista semiestruturada, abordando oito temas eixos: dados 

demográficos; características dos usuários e dos serviços; lugar dado à religiosidade / 

espiritualidade por parte dos usuários; exemplos para ilustrar; relações que estabelece (ou 

não) entre religiosidade e saúde; como aborda a questão em sua prática atual; o que considera 

boas ou más práticas; lugar dado à religiosidade/espiritualidade pelo próprio profissional, e 

como o tema da religiosidade e da saúde foi ou não abordado ao longo da formação.  

Procedimentos de investigação de campo: a entrevista foi realizada individualmente, 

em consonância com a postura fenomenológica e por profissional experiente, no próprio local 

de trabalho da entrevistada. Foi gravada, transcrita e armazenada no banco de dados da 

pesquisa RESCH¹. Deste banco de dados, foi então selecionada para este subprojeto 

específico, considerando-se a experiência da entrevistada com pacientes já em cuidados 

paliativos. 

Procedimentos de sistematização e análise do material obtido com a entrevista: Para 

esta pesquisa, tomou-se como focos de análises sete temas eixos: dados demográficos; 

características dos usuários e dos serviços; lugar dado à religiosidade / espiritualidade por 

parte dos usuários; exemplos para ilustrar; como aborda a questão em sua prática atual, o que 

considera boas ou más práticas, e como o tema religiosidade e saúde foi ou não abordado ao 

longo da formação.  

 A partir destes recortes, realizou-se leitura atenta sobre as expressões transcritas e, 

posteriormente, buscou-se apreender e descrever, segundo perspectiva fenomenológica, como 

se manifesta, na experiência da entrevistada, o objeto investigado, nos moldes que nos orienta 

Amatuzzi (2001). 
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Resultados e Discussão 

Figura 01- Percepção de Pérola, quanto à expressão da religiosidade / 
espiritualidade por parte dos pacientes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 02- O modo como Pérola lida com a emergência de questões 
religiosas/espirituais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“... a maioria das vezes 
que a gente percebe, as 

pessoas, com 
sentimento de culpa, 

muito apegado à Deus 
né”. 

Percepção quanto à 
expressão da religiosidade 
/ espiritualidade por parte 

dos pacientes 

O modo como lida com a 
emergência de questões 

religiosas/espirituais 

“...muitas vezes o 
discurso 

vem...“não, eu 
acredito em 

Deus, Deus vai 
me curar!”. 

“... e a família 
também traz 

esse discurso, de 
que Deus vai 

curar, que, para 
Deus, nada é 
impossível”. 

“...não fazer ela perder tanto 
o contato com a realidade, 

entendeu?”. 

“...a gente não pode ter 
uma identificação tão 

grande assim, ao ponto 
de entrar no sofrimento, 
por que se não a gente 
também não consegue 

ficar bem”. 

“...então assim, pelo menos eu tento,  
separar muito, o que é autêntico, que é 

genuíno dessa pessoa, do processo dela 
e não misturar com as minhas 

percepções”. 
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Figura 03- O que Pérola considera boas práticas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 04- O que Pérola considera más práticas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 05- Religiosidade e saúde mental ao longo da formação de Pérola. 

 

 

 

 

 

“...uma paciente que ela fazia 
acompanhamento.... o tumor dela estava 
progredindo e ai ela era religiosa e aí ela, 
comentou com o médico né... “ah graças 

a Deus, minhas orações”, ai ele falou 
assim “graças a Deus nada, graças à 

quimioterapia”. 

O que considera más 
práticas 

“...para mim, a forma 
adequada de ser, seria 
você respeitar”. 

O que considera boas 
práticas 

“...não. Eu não tive disciplina 
sobre isso, até uma coisa que eu 
queria estudar mais, porque eu 

acho que é importante aqui”. 

 
Religiosidade e saúde 

mental ao longo da 
formação 

”...realmente inadequada, 
o desrespeito, desse 

médico”. 

“...você de dentro, tentar as vezes 
até ajudar essa pessoa dentro da 
crença dela, a encontrar forças 

naquilo que ela acredita”. 

“...eu, trabalho assim de nunca chegar em 
um primeiro momento e começar a 

questionar nada, então primeiro momento 
eu acolho e escuto”. 

“...mas assim, da minha formação 
eu acho que veio mais informação 

fenomenológica-existencial né”. 
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Percepção quanto à expressão da religiosidade / espiritualidade por parte dos pacientes 

No modo como Pérola percebe a religiosidade/ espiritualidade de seus pacientes, 

sobressaem-se as referências às súplicas, pedidos, orações e rezas voltados para a melhora da 

saúde por parte de pacientes e familiares. Ela percebe a religiosidade como estando 

relacionada à saúde no sentido de trazer conforto, estimular a seguir adiante e ter esperança na 

cura, em geral alimentando o esforço e aluta para obtenção de melhoras.  

Embora Pérola não empregue o conceito de enfrentamento religioso, de Pargament 

(1990), sua percepção quanto à expressão da religiosidade / espiritualidade por parte dos 

pacientes e aproxima muito desta forma de compreender o papel da religiosidade em situações 

de estresse, o qual pode ser negativo ou positivo. Está, portanto, em consonância com que diz 

Faria e Seidl (2005) é perceptível que muitas pessoas atribuem a Deus o fato de uma doença 

ter aparecido, assim como também a melhora de seu estado de saúde. Ou seja, as pessoas 

recorrem ao ser Divino, Sagrado ou Transcendente (FREITAS; SANTOS, 2016) com 

frequência, como um forte recurso cognitivo, emocional e comportamental para enfrentar uma 

doença e isso foi também apontado pela entrevistada. 

 

O modo como lida com a emergência de questões religiosas/espirituais 

Nos relatos de Pérola, verifica-se também uma preocupação em não “misturar” seus 

valores pessoais e crenças com os valores profissionais. Isso está de acordo com outros 

trabalhos já realizados por FREITAS (2014), onde os profissionais também se sentem 

inseguros diante da abordagem ao tema, por saber que o código de ética da profissão, num 

estado laico, estabelece que o psicólogo não deve impor ou influenciar os pacientes com seus 

próprios valores e crenças pessoais.  

Por outro lado, Pérola demonstra também uma preocupação em não deixar que seus 

pacientes mantenham falsas esperanças, isso seria evitado através da explicação da real 

situação do indivíduo frente aos cuidados paliativos.  

 

O que consideram boas e más práticas 

Pérola considera que o acolhimento e a escuta deve caracterizar o manejo eficaz para 

trabalhar com esses pacientes. Isto está em consonância com que diz Alves (2009): acolher o 

paciente envolve observação e uma escuta qualificada, que é capaz de perceber o que a 

paciente demanda nos momentos atuais. Este é também um conceito norteado da PNH 
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(Politica Nacional de Humanização), estando fortemente voltado para se obter uma reflexão 

das práticas (boas práticas) em assistência de saúde.  

Considera e indica também como boa prática no modo de lidar com a dimensão 

religiosa e espiritual de seus pacientes, manter o respeito com as crenças dos mesmos, 

independente da sua própria crença. Embora o assunto não tenha sido abordado ao longo de 

sua formação, sua experiência a leva a concluir, tal como Souza e Moraes (1998), que os 

valores dos pacientes não podem ser desconsiderados ou minimizados por outrem, em 

particular pelos profissionais de saúde, a despeito dos melhores e mais sinceros interesses 

destes.  

Já as más práticas apontadas pela entrevistada são justamente o oposto do apontado 

acima: o desrespeito, em não deixar o paciente posicionar sua própria crença ou não lhe 

permitindo espaço de fala sobre a mesma, ofendendo ou ferindo-, mesmo que 

simbolicamente, os pacientes em situação não somente de cuidados paliativos, mas 

hospitalizados em geral, ao simplesmente ignorar o quando são importante para eles sua 

religiosidade/espiritualidade. 

 

Religiosidade e saúde mental ao longo da formação 

Pérola alega que o binômio religiosidade-saúde não foi abordado ao longo de sua 

formação, na graduação, e o que o aprendizado sobre esta relação resulta de suas experiências 

hospitalares e/ou pessoais, e um pouco também do que foi visto em sua especialização em 

fenomenologia existencial.  

Esta ausência da abordagem do tema no decorrer da formação de profissionais confirma 

o resultado de outras pesquisas (FREITAS, 2014, p.96), onde também são “frequentes os 

depoimentos de estudantes e profissionais em saúde sobre não receberem nenhum 

treinamento para lidar com as expressões religiosas de seus pacientes e suas respectivas 

conexões com as ações em saúde e cuidados paliativos”. 

No caso de Pérola, talvez justamente por trabalhar numa unidade de cuidados paliativos, 

este silenciamento não a levou, felizmente, a simplesmente se travar e silenciar a abordagem 

ao tema, de modo que ela se vê com algum repertório para lidar com o tema quando é 

espontaneamente trazido pelos seus pacientes no contexto hospitalar. 

 

Conclusões 
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Os objetivos da pesquisa foram alcançados, concluindo-se as percepções de Pérola 

confirmam que a religiosidade/espiritualidade contribuem para o enfrentamento e para 

qualidade de vida dos pacientes sob cuidados paliativos.  

Com base em sua experiência, no contexto hospitalar e bem menos pelo que pode 

receber durante a formação, considera e valoriza a importância da relação sobre a dimensão 

espiritual dos pacientes.   

Ainda que exploratório esse estudo aponte a necessidade de uma visão integral do ser 

humano, de modo que a dimensão espiritual e religiosa e suas relações com a saúde sejam 

temas abordados na formação dos profissionais de saúde, de modo que estes sejam realmente 

capacitados para lidar adequadamente com este binômio, em especial no contexto dos 

cuidados paliativos, onde a tecnologia para a cura alcançou o seu limite. Espera-se pode 

aprofundar este estudo a partir de entrevistas com mais, incluindo psicólogos e enfermeiros. 

 

Referências 

1. ALETTI, M. A psicologia diante da religião e da espiritualidade: questões de conteúdo 

e de método. In FREITAS, M. H., PAIVA, G. J. (Orgs.) Religiosidade e cultura 

contemporânea: desafios para a psicologia. Brasília: Universa, 2012. p. 157-190. 

2. ALVEZ, C.A.; DESLANDES, S.F.; MITRE, R.M.A. Desafios da humanização no 

contexto do cuidado da enfermagem pediátrica de média e alta complexidade. v.13, 

supl.1, p.581-94, 2009. 

3. AMATUZZI, M. M. Pesquisa fenomenológica em Psicologia. In Bruns, M. A. T., 

Holanda, A. F. (Orgs.). Psicologia e pesquisa fenomenológica: Reflexões e 

perspectivas. São Paulo: Ômega, 2001. 

4. FARIA, J.B.; SEIDL, E.M.F. Religiosidade e Enfrentamento em Contexto de Saúde e 

Doença: Revisão de Literatura. Psicologia: reflexão e critica, 2015, 18(3), pp 381-389. 

5. FREITAS, M. H.; SANTOS, B. R. Religiosity and Mental Health Among 

Immigrants. International Journal of Migration, Health and Social Care, 2016 (No 

prelo). 

6. FREITAS, M.H. Religiosidade e saúde: experiências dos pacientes e percepções dos 

profissionais. Rev. Pistis Prax., Teol. Pastor., Curitiba, v. 6, n. 1, p. 89-105, jan./abr. 

2014. 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

400 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

7. GARRAFA, Volnei; PESSINI, Leo (Orgs). “Questões éticas-chave no debate hodierno 

sobre a distanásia” In: Bioética: poder e injustiça. São Paulo: Centro Universitário São 

Camilo: Loyola: Sociedade Brasileira de Bioética, 2003.  

8. PANZINI, Raquel Gehrke; ROCHA, Neusa Sicca da; BANDEIRA, Denise Ruschel 

 and  FLECK, Marcelo Pio de Almeida.Qualidade de vida e espiritualidade. Rev. 

psiquiatr. clín. [online]. 2007, vol.34, suppl.1, pp.105-115. ISSN 0101-6083.  

http://dx.doi.org/10.1590/S0101-60832007000700014.  

9. PARGAMENT, K. I. (1990). God help me: Toward a theoretical framework of coping 

for the psychology of religion.Research in the Social Scientific Study of Religion, 

2, 195-224.  

10. SALES, C.; et al. Cuidado paliativo: a arte de estar-com-o-outro de uma forma 

autêntica. Rev. enferm. UERJ, Rio de Janeiro, 2008 abr/jun; 16(2):174-9. 

11. SANTOS, L.; PAGLIUCA, Lorita F.; FERNANDES, A. Cuidados paliativos ao 

portador de câncer: reflexões sob o olhar de Paterson e Zderad. Rev. Latino-Am. 

Enfermagem, Ribeirão Preto, v. 15, n. 2, Apr. 2007. 

12. SOUZA ZS, MORAES MIDM. A ética médica e o respeito às crenças religiosas. 

Bioética 1998;6(1):89-93. 

13. SILVA EP, Sudigursky D. Concepções sobre cuidados paliativos: revisão bibliográfica. 

Acta Paul Enferm. 2008;21:504-8 

 



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

401 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

PLANTÃO PSICOLÓGICO: EXPERIÊNCIAS DE PLANTONISTAS 

 

Sabrina dos Reis Vieira; Luciana da Silva Santos 

 

Introdução  

O serviço de Plantão Psicológico realizado no Centro de Formação em Psicologia 

Aplicada (CEFPA) é uma alternativa de atendimento psicológico emergencial e gratuito. 

Neste serviço se “oferece cuidado e acolhimento significativos às urgências e emergências 

psicológicas, abrindo possibilidades de atenção e promoção de saúde, geralmente no 

momento (ou quase) da crise.” (DURANGE; CORDEIRO, 2013, p.95).  Nele o paciente é 

atendido no momento que sua demanda está latente, já que responde a busca no momento 

imediato que o procura, eliminando a possibilidade de filas de espera e triagens, o que pode 

gerar ainda mais sofrimento para quem procura ajuda psicológica.  

Os atendimentos em Plantão Psicológico (PP) foram iniciados no Brasil em 1970, no 

Serviço de Aconselhamento Psicológico (SAP), da USP, pela professora Rachel Lea 

Rosemberg, que tinha contato direto com Carl R. Rogers, o precursor da Abordagem Centrada 

na Pessoa (ACP). A ideia foi construir um serviço que não tivesse burocracias que 

impedissem o paciente de ser atendido imediatamente (MAHFOUD, 2012). E essa estratégia 

é seguida pelo serviço ofertado pelo CEFPA.  

Além da importância pelo atendimento emergencial realizado, o PP também é uma 

prática fundamental para a formação dos discentes. Os/as estagiários/as em Psicologia Clínica 

se capacitam para lidar com situações inesperadas onde poderão exercer o conhecimento 

teórico e prático agregado ao desenvolvimento pessoal. Logo, no PP são treinadas habilidades 

e competências necessárias ao profissional de Psicologia, tal com o saber intervir de forma 

emergencial, em um único encontro, com precisão e eficácia.  

Dada à importância do PP na formação de futuros/as psicólogos/as se pergunta: Como 

os/as discentes têm vivenciado as práticas propostas pelo PP? Haveria desafios ou limitações? 

Que aprendizagens o PP proporcionariam aos mesmos? Diante dessas indagações, o presente 

trabalho teve por objetivo compreender as experiências de plantonistas que atuam no serviço 

de Plantão Psicológico (PP) do CEFPA, bem como os procedimentos utilizados para atuarem 

nessa modalidade de atendimento.  
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Método 

Frente aos objetivos e ao caráter exploratório deste trabalho, foi escolhido o método 

qualitativo de pesquisa, através de entrevistas semiestruturadas com plantonistas do serviço. 

Foram contatados/as 09 plantonistas por terem realizado ao menos um atendimento no 

semestre. Por contatos telefônicos foram agendadas as entrevistas individuais. Após leitura e 

assinatura do Termo do Consentimento Livre e Esclarecido foram iniciadas as entrevistas, que 

duraram em média 25 minutos, nas dependências do CEFPA. As respostas da entrevista 

foram analisadas por meio da técnica Análise de Conteúdo, conforme proposta de 

Bardin(2009).  

 

Resultados e Discussões 

 

Com a análise realizada foram construídas quatro Unidades Temáticas (UT). Na 

primeira, Vantagens do plantão psicológico, foram encontradas 56 respostas, nas 9 

entrevistas, alcançando 3 categorias, de acordo  a tabela a seguir: 

 

Tabela 1 - Categorias da Unidade Temática ‘Vantagens do PP’ 

VANTAGENS DO PLANTÃO PSICOLÓGICO 

Categorias Frequência     
Absoluta 

Frequência 
Relativa (%) 

Formação Profissional 23 41 

Acolhimento 20 36 

Desafios 13 23 

Total 56 100 
 
Segundo os/as participantes, as demandas inesperadas foram evidenciadas como os 

desafios que os/as plantonistas enfrentam nos atendimentos e que o PP muito contribui para a 

sua formação profissional. Assim, “a aprendizagem significativa seria o processo de 

compreensão e conhecimento para atribuição de sentido a relações e situações vividas” 

(FUJISAKA; BRESCHIGLIARI; ROCHA; EISENLOHR; KOVÁCS; SCHMIDT, 2013, 

p.77). Além disso, apontaram também o acolhimento proporcionado que tem como efeito a 

melhora no estado emocional de quem o procura.  
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A Segunda Unidade Temática levantou-se a percepção dos/das plantonistas a 

respeito das desvantagens do Plantão Psicológico. Foram encontradas 18 respostas nas 9 

entrevistas, alcançando 2 categorias, de acordo com a tabela a seguir: 

 

Tabela 2 - Categorias da Unidade Temática ‘Desvantagens do PP’ 

DESVANTAGENS DO PLANTÃO PSICOLÓGICO 

Categorias                                                Frequência 
Absoluta 

Frequência 
Relativa (%) 

Insegurança como plantonista 8 57 

Poucos atendimentos  6 43 

Total 14 100 
 
 
Chama atenção à quantidade de respostas em relação à categoria anterior. Os 

participantes apontaram poucos elementos desvantajosos desse tipo de atendimento e todos 

eles relacionados ao receio de estar fazendo o atendimento de forma adequada e ter utilidade 

para os/as demandantes. E, ainda que inseguros, gostariam de ter mais experiências como 

essas para instrumentalizar as suas práticas. 

A terceira Unidade Temática, Procedimentos e Bases Teóricas empregadas, condensou 

as respostas que avaliavam os aspectos técnicos da prática plantonista. Foram obtidas 18 

respostas compiladas em 2(duas) categorias de análise. 

 
Tabela 3 - Categorias da Unidade Temática ‘Procedimentos/Bases Teóricas’ 

PROCEDIMENTOS/Bases Teóricas 

Categorias Frequência 
Absoluta 

Frequência 
Relativa (%) 

Abordagens Teóricas 12 67 

Leituras específicas/Capacitação 
do CEFPA 

6 33 

Total 18 100 
 

Verificou-se que as bases teóricas da Psicanálise e Análise do Comportamento são as 

mais utilizadas. Todavia, relataram não estar preparados para os atendimentos do PP por 

terem pouco contato com a literatura que aborda esse tipo de atendimento psicológico. 

Embora possuam supervisões em suas práticas com seus respectivos supervisores, sentem-se 

noviços/as nessa atuação.  



Revista de Medicina e Saúde de Brasília                               TRABALHOS 

 

404 

2238-5339 © Rev Med Saude Brasilia 2016; 5(Supl.2) 

 

Na última Unidade Temática, “Críticas ou sugestões para o Plantão Psicológico”, 

foram obtidas 15 respostas compiladas em 3 (três) categorias de análise.  

 
 

Tabela 4 - Categorias da Unidade Temática ‘Crítica ou sugestão para o Plantão Psicológico 

CRÍTICA OU SUGESTÃO PARA O PLANTÃO PSICOLÓGICO 

Categorias Frequência 
Absoluta 

Frequência 
Relativa(%) 

Supervisões específicas 
 

6 40 

Falta de preparo dos plantonistas/ 
Formação específica 
 

6 40 

Divulgação do Plantão Psicológico 3 20 

Total 15 100 
 

Para os/as plantonistas entrevistados, o PP poderia seguir uma linha teórica única, com 

supervisão específica e sem a polifônica devido aos atravessamentos de diversas abordagens. 

Com isso, possibilitaria um maior aprendizado da prática através das orientações do/a 

supervisor/a e um espaço de fala para os/as plantonistas, proporcionando uma maior atenção 

às suas angústias e limitações. 

 

Considerações finais 

Avalia-se que é necessária uma reflexão a respeito das limitações do serviço oferecido 

na clínica-escola. Todavia, esta pesquisa de conclusão de curso mostrou que as experiências 

do PP para os/as plantonistas são ricas e os/as instrumentalizam nessa modalidade de 

atendimento, o que por sua vez é essencial em sua formação profissional. Entre outros, por ser 

uma possibilidade de atendimento com um vasto campo para atuação e podendo auxiliar 

pessoas com demandas psicológicas em caráter emergencial.  
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